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1 INTRODUÇÃO 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO E DO PROPONENTE 

O Proponente do Projeto de A�P�S�O�L�D�o�m�R���G�D���3�H�G�U�H�L�U�D���³Cabeço da Raposa�é os seus anexos é a empresa 

Eurocalcio, Calcários e Inertes, SA com sede em Vale de Ourém - S. Mamede, Apartado 96, 2496-908 

Fátima. Os números de telefone e fax são respetivamente 244 704 840 e 244 704 755, com o endereço 

de e-mail: geral@eurocalcio.pt.   

A empresa Eurocalcio �± calcários e inertes, SA., tem por objetivo a exploração e comercialização de 

britas, Tout-Venant e pedra de enrocamento.  

Confrontada com a necessidade de continuar a trabalhar e fornecer, aos seus clientes, materiais, cujas 

características que já se comercializava, a empresa necessita de ampliar a sua área de exploração.  

Neste sentido, a empresa aposta nas Melhores Tecnologias Disponíveis (MTD´s) em todas as etapas de 

exploração, que permitem não só o aumento da produção e produtividade, como também a normalização, 

complementado com a marcação de produtos (marcação CE).  

O Plano de Lavra foi elaborado tendo em conta o Decreto-Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, e o Decreto -

Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro 

que aprova, respetivamente, o Regime Geral de Revelação e Aproveitamento dos Recursos Geológicos. 

 

 

1.2. ENTIDADE LICENCIADORA 

Tratando-se de uma pedreira de Classe 1, conforme estipulado no n.º 3 do artigo 10º-A do Decreto -Lei 

n.º 270/2001, de 6 de Outubro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, a 

entidade licenciadora do presente projecto é a Direção Geral de Energia e Geologia do Ministério da 

Economia. 

 

 

1.3. AUTORIDADE DE AIA 

A autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental é, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 8º seria a 

CCDR. Contudo, de acordo com a subalínea iv) da alínea a) do Artigo 8º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de Dezembro, é 

efetivamente a Agência Portuguesa do Ambiente (APA)  
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1.4. IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO EIA 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) foi elaborado pela empresa Gold Fluvium �± Consultores em 

Engenharia, Lda., com sede na Urbanização Espaço Lote 19 �± 2040 181 Rio Maior, tel. 243 994 900, 

recorrendo sempre que necessário e em função das especificidades a técnicos especializados. 

 

 

1.5. PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 

O EIA foi elaborado entre os meses de Março de 2018 a Julho de 2018 pela equipa técnica discriminada 

no Quadro 1:  

Quadro 1 �± Equipa técnica responsável pela execução do EIA 

TÉCNICO FORMAÇÃO DESCRITORES AMBIENTAIS 

Maria Adelaide Pinto Lic. em Arqueologia (FLL) Património Arqueológico e Arquitetónico 

Ascension de Sousa 
Lic. em Engenharia de Minas (IST-UTL) 

Mestre em Geotecnia (IST-UTL) 

Clima e alterações climáticas, Qualidade 
do Ar, Ambiente e sonoro, Geologia e 

Geomorfologia 

Patrícia Rodrigues  
Lic. em Biologia (FCUL) 

Doutorada em Biologia (FCUL) 
Sistemas Ecológicos 

Gilberto Charifo 

Lic. em Engenharia de Minas (UC) 
Mestre em Engenharia Geológica (FCT-UNL) 
Doutorado em Engenharia Geológica (FCT-

UNL) 

Clima e alterações climáticas, Qualidade 
do Ar, Ambiente e sonoro e 

Socioeconomia e saúde humana 

Sérgio Brites 

Lic em Geografia (Faculdade de letras de 
Lisboa) 

Mestrado em hidráulica e recursos Hídricos 
(IST �± UTL) 

Clima e alterações climáticas, Recursos 
Hidrícos, Solos e Ocupação Atual e 
Socioeconomia e saúde humana 

Sandra Pires 
Lic. em Arquitetura Paisagista 

Univ. Évora (UE) 
Paisagem e Ordenamento do Território,  

Pedro Silva Lic. Em engenharia do Ambiente (Un. De 
Aveiro) - Pedamb 

Ambiente Sonoro e Qualidade do Ar 

Américo Mendes Topografo Topografia e SIG 

 

 

1.6. METODOLOGIA E IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA DO EIA 

A estrutura do EIA respeita as orientações definidas no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro, e na Portaria n.º 330/2001, 

de 2 de abril, e ainda com as necessárias adaptações inerentes às características específicas do projeto, 

neste caso a ampliação de uma pedreira a licenciar nos termos do Decreto-Lei n.º 270/2001 de 6 de 

Outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, que aprovam 

respetivamente o Regime Geral de Revelação e Aproveitamento dos Recursos Geológicos e o 

Aproveitamento de Massas Minerais. 
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No Relatório Síntese é efetuada uma análise pormenorizada de todas as matérias contempladas pelo 

estudo, compreendendo os seguintes capítulos: 

O Capítulo 1, Introdução, identifica o projeto e a fase em que se encontra; o proponente; a entidade 

licenciadora; a equipa técnica responsável pela realização do EIA; os antecedentes do EIA e a 

metodologia e estrutura do documento. 

O Capítulo 2, objetivos e a Justificação do Projeto, descreve os objetivos e a necessidade do projeto. 

O Capítulo 3, Descrição do Projeto e Alternativas, descreve o projeto nos aspetos que são 

considerados relevantes. Este capítulo apresenta a localização do projeto, a caracterização da atividade, 

dos resíduos produzidos, e a programação temporal estimada. 

É apresentado o enquadramento cartográfico dos limites administrativos e a localização local e regional 

do projeto. São referidos os planos de ordenamentos do território (com especificação das classes de 

espaço envolvidas), condicionantes, restrições e servidões de utilidade pública e os equipamentos e 

infraestruturas relevantes existentes na área de projeto. 

O projeto de execução, ou seja a descrição do projeto apresenta-se no Plano de Pedreira no Volume IV. 

A atividade extrativa é caracterizada mediante a descrição do Plano de Pedreira, identificando-se de uma 

forma sintética, as ações geradoras de impactes, a sua natureza e impactes envolvidos. 

No Capítulo 4, Caracterização da Situação de Referência, são apresentadas as condições ambientais 

atuais relativamente aos descritores selecionados como relevantes. Ainda, neste capítulo, é realizada a 

projeção da situação de referência. 

A caracterização da situação de referência considera os seguintes descritores ambientais: clima e 

alterações climáticas, solo e uso do solo, ordenamento do território, geologia e geomorfologia, recursos 

hídricos (superficiais e subterrâneos), qualidade do ar, ambiente sonoro, resíduos, fatores biológicos e 

ecológicos, paisagem, património arqueológico e Socioeconomia e Saúde Humana. 

O Capítulo 5, Impactes Ambientais e Medidas de Minimização, apresenta a identificação e avaliação 

de impactes ambientais decorrentes das fases de laboração e recuperação.  

A magnitude ou a intensidade dos impactes é evidenciada a partir da análise efetuada com base nas 

técnicas de predição consideradas. A importância ou o significado dos impactes é evidenciado na sua 

avaliação. 

As medidas de minimização são apresentadas para reduzir ou compensar os impactes, durante as fases 

de construção, funcionamento e desativação da pedreira. 
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O Capítulo 6, Plano de Monitorização e Medidas de Minimização, constitui a proposta que permitirá 

observar, isto é, monitorizar, os principais parâmetros críticos ou chave. Concretamente especificam: os 

indicadores ambientais a considerar; os parâmetros a monitorizar; os locais, frequência e técnicas de 

análise dos parâmetros; a tipologia de medidas de gestão ambiental a implementar de acordo com os 

resultados obtidos; a periodicidade dos relatórios de monitorização e a entidade responsável pela sua 

apreciação. 

O Capítulo 7 apresenta as Lacunas Técnicas ou de Conhecimento, verificadas durante a elaboração 

do EIA. 

Finalmente o Capítulo 8, Conclusões, enuncia as principais conclusões do estudo dando destaque aos 

aspetos fulcrais para a decisão do licenciamento do projeto. 

O EIA é constituído por quatro volumes: Volume I �± Resumo Não Técnico; Volume II �± Relatório Síntese; 

Volume III �± Descritores Ambientais; Volume IV �± Projeto de Execução. 

O Resumo Não Técnico (Volume I) é apresentado em separado, e tem como objetivo transmitir ao público 

em geral os principais aspetos analisados e explicitados no EIA, de forma sintetizada, em linguagem 

simples, sem perda de rigor. 

O Relatório Síntese (Volume II), correspondente ao presente documento, expressa a metodologia 

utilizada e os resultados da sua execução. Resulta da confluência dos Relatórios Técnicos e Anexos com 

os documentos de suporte ao estudo (também disponibilizados, de forma a permitir uma análise em 

pormenor por decisores e público). 

O Volume III, Descritores Ambientais, inclui os Anexos, apresentando os documentos de suporte 

relativamente aos vários descritores ambientais. 

O Volume IV apresenta o plano de pedreira (projeto de execução), constituído pela parte escrita e pelas 

peças desenhadas. 
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2 JUSTIFICAÇÃO DO PROJECTO E CONFORMIDADE TERRITORIAL 

2.1. JUSTIFICAÇÃO DO PROJECTO E ANTECENDENTES 

A empresa Eurocálcio �± Calcários e Inertes, SA., proprietária da pedreira licenciada com o número 6373, após 

ter sido ultrapassada a área licenciada de 4 ha, procedeu, nos termos do artigo 5.º Decreto-Lei n.º 270/2001 de 

6 de Outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, à regularização da área 

intervencionada, tendo para o efeito instruído o processo junto da entidade licenciadora, a Direção Regional de 

Economia de Lisboa e Vale do Tejo (DRE-LVT). 

Posteriormente, e após constituição do Grupo de Trabalho, foi homologada a sua decisão emitida nos termos do 

n.º 7 do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, sendo pelo disposto no n.º 10 do artigo 5.º 

�³���«���� �S�H�U�P�L�W�L�G�D�� �D�� �H�[�S�O�R�U�Dção da pedreira a título provisório, para a área de 50 000 m2 (área intervencionada 

indicada vermelho no extrato do PDM), pelo prazo de um ano a contar da data de receção do ofício do presente 

oficio, condicionada à apresentação, no prazo de 6 meses, do processo de licenciamento / ampliação, no termos 

do artigo 27º do Decreto-lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 340/2007 

de 12 de outubro, acompanhado de Estudo de Impacte Ambiental, o qual está sujeito a obtenção de DIA 

favorável ou favorável condicionada. 

A comunicação da decisão do Grupo de Trabalho foi enviada ao proponente através de ofício n.º 16450 de 03 

de dezembro de 2012, conforme cópia que anexa. 

No mesmo oficio, a entidade licenciadora notificou a empresa que, �³���«�����W�H�Q�G�R���V�L�G�R���S�H�U�P�L�W�L�G�D���D���W�t�W�X�O�R���S�U�R�Y�L�V�y�U�L�R���D��

exploração da pedreira na área intervencionada indicada a vermelho no extrato do Plano Diretor Municipal de 

Ourém até que se emitida licença de exploração, pelo prazo de uma ano a contar da decisão favorável 

condicionada, não se verificando a compatibilização, referida no n.º 8 do mesmo artigo 5.º, dentro daquele 

�S�U�D�]�R�����V�H�U�i���Q�R�W�L�I�L�F�D�G�R���R���H�[�S�O�R�U�D�G�R�U���S�D�U�D���R���H�Q�F�H�U�U�D�P�H�Q�W�R���´ 

Posteriormente, foi solicitado parecer à Camara Municipal de Ourém (CMO) sobre a viabilidade da pedreira face 

ao Plano de Diretor Municipal (cópia em anexo do oficio da CMO datado de 29-01-2013), tendo a mesma se 

pronunciado favoravelmente ao processo de ampliação da pedreira, como aliás já havia se pronunciado no 

âmbito do grupo de trabalho do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 270/2001 de 6 de Outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, onde se fez representar.  

Devido à demora na resolução do processo, a empresa já tinha ultrapassado os 50 000 m2, definidos no pedido 

inicial. 

Em simultâneo, ao processo de licenciamento da ampliação da pedreira, a empresa tem vindo a tentar legalizar 

a ampliação dos anexos de pedreira, uma vez que em 2010, a Eurocalcio, SA instalou nos terrenos uma 

unidade de betão pronto que permitia absorver uma parte importante da produção. Em 2013, a necessidade de 

encontrar novos mercados, fez com que a empresa construísse um pavilhão com uma área de 15000 m2, onde 
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instalou uma unidade de moagem para permitir criar um produto novo (filler), que irá permitir à empresa entrar 

em novos mercados. Na sequência foi apresentado em 2013 um processo de regularização (processo 

01/78/2013) na Câmara Municipal relativo às construções já edificadas. Todas as construções associadas são 

consideradas anexos de pedreira / anexos a unidade de britagem (a mesma está licenciada com o título de 

exploração n.º 825/2014-2). 

Em 2015, devido ao processo de contraordenação a decorrer por causa da central de betão, a empresa teve de 

desmantela-la e guarda-la. 

Face a toda esta situação, em 2015 e com a alteração da legislação, foi feito o pedido de licenciamento da 

ampliação ao abrigo do decreto-lei n.º 165/2014 de 5 de Novembro, quer da pedreira, quer da unidade industrial, 

e na sequência do mesmo foi solicitada a Declaração de Interesse Público Municipal às duas câmaras 

municipais envolvidas (Batalha e Ourém), elementos necessários para a correta instrução do pedido junto da 

entidade licenciadora. 

Em 24-07-2015 foi emitida a Declaração de Interesse Público Municipal pela autarquia da Batalha e em 19-10-

2015, foi então emitida a certidão de Declaração de Interesse Público Municipal por parte da Câmara de Ourém 

e, posteriormente, procedeu-se à correta instrução do processo nos termos do decreto-lei n.º 165/2014 de 5 de 

Novembro, junto a entidade licenciadora (Direção Geral de Energia e Geologia �± DGEG).  

Após vários pedidos de elementos solicitados pelos intervenientes na comissão, nomeadamente a Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA - ARH), CCDR-LVT, CCDR-Centro e a Rede Elétrica Nacional (REN), os quais 

foram devidamente respondidos, foi emitida uma decisão favorável condicionada para a unidade de britagem e 

classificação, nos termos do art.º 9º do Decreto-lei n.º 165/2014 de 5 de Novembro, através do ofício n.º 012786 

datado de 03 de Outubro de 2017, e decisão favorável condicionada para a ampliação da pedreira, nos termos 

do art.º 9º do Decreto-lei n.º 165/2014 de 5 de Novembro, através do ofício n.º 012785 datado de 03 de Outubro 

de 2017, à elaboração de um Estudo de Impacte Ambiental (ver em anexo). 

Deste modo, e para dar resposta às decisões da conferência decisória, e de acordo com o atual regime jurídico 

de Avaliação de Impacte Ambiental, o Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, que vem alterar e 

republicar o Decreto-Lei n.º 151-B de 31 de Outubro, procedeu-se à elaboração do Estudo de Impacte 

Ambiental para �D�� �D�P�S�O�L�D�o�m�R�� �G�D�� �S�H�G�U�H�L�U�D�� �³Cabeço da Raposa� ́ e respetivas instalações anexas (central de 

britagem e anexos).  

A central de britagem e os respetivos anexos, onde se processa o material explorado na pedreira, objeto do 

presente Estudo de Impacte Ambiental, localiza-se dentro da área de ampliação �± Desenho 1 �± Tipologia das 

Áreas. 
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2.2. ENQUADRAMENTO E LOCALIZAÇÃO 

A caracterização física do terreno foi feita com recurso a trabalho de campo e a documentação cartográfica, 

nomeadamente, as cartas militares (1:25.000) e a carta geológica (27-A) de Ourém, à escala 1:50.000. 

A área de implantação da pedreira abrange os concelhos de Batalha e Ourém. A área localizada no concelho de 

Batalha abrange 38 % da área total da pedreira, e localiza-se em freguesia de São Mamede. Os restantes 62% 

da área da pedreira localizam-se no concelho de Ourém, na freguesia de Fátima. 

Na Figura 2 está representado a localização da pedreira Cabeço da Raposa e o respetivo acesso da pedreira de 

Cabeço da Raposa. A área de intervenção localiza-se aproximadamente entre as cotas 450 e 390 m. 

A Pedreira de cabeço da Raposa localiza-se no sítio Cabeço da Raposa, freguesias de Fátima e São Mamede, 

concelhos de Ourém e Batalha.  

 
Figura 1 - Localização da pedreira "Cabeço da Raposa relativamente às freguesias de Fátima (Ourém) e S. Mamede 

(Batalha) 

 

O acesso à pedreira faz-se a partir da Estrada Nacional 360, que liga Fátima a Minde, virando-se à esquerda no 

km 74, percorrendo-se depois cerca de 4 km. Este caminho encontra-se asfaltado por forma a permitir a 

�3�H�G�U�H�L�U�D���³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´ 
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circulação de viaturas pesadas. Este percurso é seguro, o que minimiza a incomodidade que o trafego de 

viaturas de transporte.  

 
Figura 2 �± Área de ampliação da Pedreira e ligação a Estrada Nacional 360 

 

Este caminho prolonga-se para norte, continuando a ser asfaltado, permitindo, após uma viragem à esquerda 

aceder diretamente a Fátima e ao Nó da A1, com passagem por áreas urbanas, salientando-se a passagem 

pela Giesteira. Este percurso alternativo de acesso à pedreira é também bastante usado, tendo uma extensão 

de 9 km e apresenta o inconveniente referido do atravessamento de algumas áreas urbanas. 
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2.3. ENQUADRAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO TERRITORIAL 

A área da pedreira Cabeço da Raposa abrange dois concelhos, Ourém e Batalha, podendo, em termos 

de instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal e de restrições de utilidade pública, resume-se o 

enquadramento da pretensão no Quadro 2. 

Quadro 2 - Enquadramento dos instrumentos de Gestão Territorial 

Plano - Restrições de utilidade pública Diploma legal 

Plano Diretor Municipal da Batalha (PDMB) 
Aprovada a 1.ª revisão do PDM através do Aviso n.º 
9808/2015, de 28 de agosto de 2015 

Áreas de Exploração Consolidadas e Áreas de Exploração 
Complementares 

Plano Diretor Municipal de Ourém (PDMO) 
Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 148-A/2002, publicado no Diário da Republica 1.ª 
série - B, n.º 301, em 30 de dezembro. 
Várias alterações sendo a última através do Aviso 
n.º 4602-2015, de 28 de abril. 

Espaço agrícola (artigos 51º e 52º), Espaços florestais 
(artigos 53.º e 54.º) e Espaços agro-florestais (artigos 55º e 
56.º). 

REN de Ourém 
Reserva Ecológica Nacional de Ourém aprovada 
pela RCM n.º 136/2004, de 10 de setembro e 
retificada pela RCM n.º61/2007 de 23 de abril 

Áreas Estratégicas de Proteção e Recarga de Aquíferos 

RAN de Ourém 
Portaria n.º 74/96 de 9 de Março  

A pedreira abrange uma pequena área classificada como 
solos da RAN, cerca de 545.78 m2 

REN da Batalha 
Portaria n.º 59/2016 de 30 de março 

Áreas Estratégicas de Proteção e Recarga de Aquíferos 

 

Localizando-se a pedreira em dois concelhos, a mesma está ainda abrangida por duas regiões, a região 

de Lisboa e Vale do Tejo e a região do Centro, sobrepondo-se assim vários planos de ordenamento de 

âmbito regional:  

�x Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT); 

�x Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C), que ainda não se encontra 

publicado; 

�x Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF-CL); 

�x Plano Regional de Ordenamento Florestal do Ribatejo (PROF Ribatejo).  

No que se refere às regiões hidrográficas, a área da pedreira abrange a região hidrográfica do Tejo e 

Ribeiras do Oeste e a Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis. 

https://dre.tretas.org/?q=tipo:Portaria%20n%C3%BAmero:74/96
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Relativamente às áreas sensíveis, nos termos da alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 

31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, 

de 27 de agosto, são consideradas áreas sensíveis do ponto de vista ecológico ou patrimonial: 

�x Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

�x Sítios da Rede Natura 2000 (Zonas Especiais de Conservação e Zonas de Proteção Especial) 

classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril; 

�x Zonas de proteção dos bens imóveis, classificados ou em vias de classificação definidas nos 

termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

A área de intervenção do projeto não se localiza na vizinhança de qualquer monumento nacional ou 

imóvel de interesse público.  

Localiza-se a cerca de 2,2 km do limite do Parque Natural da Serra de Aire e Candeiros e do SIC 

PTCON0015 com o mesmo nome. 

 

2.4. ALTERNATIVAS DO PROJETO  

Tratando-se de uma mera ampliação da área de extração de uma pedreira licenciada, não foi considerada 

qualquer alternativa de localização. 
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3. DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

3.1. INTRODUÇÃO 

O Plano de Pedreira da ampliação da pedreira n.º 6373 foi elaborado de acordo com o previsto no 

Decreto-Lei n.º 54/2015 de 22 de Junho e o Decreto-Lei n.º 270/2001 de 6 de Outubro alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, que aprovam, respetivamente, o Regime 

Geral de Revelação e Aproveitamento dos Recursos Geológicos e o Aproveitamento de Massas Minerais. 

Foi igualmente considerado o diposto no Decreto-Lei n.º 162/90, de 22 de maio, que estabelece o 

regulamento geral de higiene e segurança no trabalho nas minas e pedreiras. 

De acordo com o previsto no n.º 3 do Artigo 10.º- A (Classes de pedreiras) do Decreto-Lei n.º 270/2001 

de 6 de Outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, a exploração 

objeto do presente Plano Pedreira enquadra-se na classe 1, pelo que o Plano de Pedreira que se 

apresenta é constituído pelos elementos exigidos na alínea b) do Anexo VI do referido diploma. 

 

 

3.2. ÁREA DE INTERVENÇÃO  

A área de pedreira atualmente licenciada é de 4 ha, pretende-se ampliar em 31,7632 ha, totalizando-se 

assim uma área de 35,7632 ha. Após o cumprimento das zonas de defesas de previstas no anexo II do 

Decreto-Lei n.º 270/2001 de 6 de Outubro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de 

Outubro, as zonas associadas a unidade industrial, tendo em consideração a necessidade de existência 

de uma área de exclusão a extração de 2,3505 ha (devido a identificação por parte dos Sistemas 

ecológicos de um habitat a proteger), a área de exploração efetiva será de 23.43 ha. 

 

 

3.3. RESERVAS 

Em termos geológicos, a área onde se encontra a pedreira da Eurocalcio localiza-se na carta 27-A (Vila 

Nova de Ourém) na grande unidade geomorfológica do Maciço Calcário Estremenho, nomeadamente na 

região a Norte da mais importante estrutura deste maciço �± a Serra de Aire, no início do planalto de São 

Mamede - Fátima. 

Esta área tem terrenos com idades compreendidas entre o Jurássico Superior até ao holocénico e atual, 

como aluviões e aterros. Considerada uma área objeto de bastantes estudos pela sua grande variedade 

de litofácies e origem de bacias com características muito distintas, a interpretação da sua evolução é 

ainda pouco concreta e de difícil compreensão. 
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A área da pedreira licenciada e a respetiva área de ampliação situam-se maioritariamente em terrenos do 

Cretácico Inferior (Albiano) a Superior (Cenomaniano), de acordo com a folha 27A-Vila Nova de Ourém 

da Carta Geológica de Portugal à escala 1:50 000, em terrenos de idade que abarcam o final do 

Batoniano e o início do Caloviano (Jurássico Médio), no Planalto de S. Mamede �± Fátima. 

A simplicidade mineralógica desta rocha confere-lhe diversas aplicações que dependem, 

fundamentalmente, da sua textura. De acordo com as suas características é aplicado em várias 

indústrias, salientando-se as que estão listadas no Quadro 3. 

Quadro 3 �± Aplicações do calcário em várias indústrias 

INDÚSTRIA APLICAÇÃO 

Vidro Incremento das características físico-químicas 

Construção civil e obras públicas Incrremento das características de porosidade e permeabilidade 

 

As reservas foram calculadas a partir de observações e medições por amostragem à superfície e com a 

profundidade projetada, e ainda com base no conhecimento das reservas da área já licenciada. 

A total área da pedreira é de 357.632 m2. Tendo em conta as condicionantes relativas às zonas de 

defesa, a área efetiva de exploração é de cerca de 234.294 m2 (Desenhos 2 e 3 do Plano de Pedreira). 

A pedreira é constituída pelas diferentes áreas representadas no Quadro 4.  

Quadro 4 �± Tipologia das áreas 

DESIGNAÇÃO ÁREA (m2) 

Área da propriedade 357.632 

Área de exploração licenciada (1) 40.000 

Área de ampliação (2) 317.632 

Área de exploração (1+2) 357.632 

Zonas de defesa 60.085 

Área de exclusão a extração (Flora protegida) 23.505 

Área da unidade industrial 39.748 

Área da exploração total  234.294 

 

As reservas exploráveis foram calculadas considerando a área de exploração (Desenhos 2 e 3 do Plano 

de Pedreira). Em função dos estudos geológicos, considerou-se uma taxa de recuperação de 90% e um 

peso específico médio para a rocha in situ de 2,4 t/m3. 
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No Quadro 5 apresentam-se os valores dos parâmetros utilizados no cálculo de reservas, 

nomeadamente, as cotas, as áreas e os volumes. O volume de terras de cobertura a armazenar foi 

estimado com base na espessura média de terra de cobertura na área de estudo que é de, 

aproximadamente, 10 cm. 

Quadro 5 �± Cotas, áreas e volumes (reservas) do projeto de exploração (área licenciada e área de ampliação) 

PARÂMETROS QUANTIDADE 

Área da exploração (m2) (*) 234294 

Espessura média terras cobertura (m) 0,1 
Volume terras de cobertura (m3) 23429,4 

Cota (m) 

Máxima  450 

Média 420 

Minima 390 

Reservas geológicas (m3) 11 714 700 

Reservas perdidas nos taludes (m3) 4 488 000 

Reservas exploráveis já exploradas (m3) 4 261 000 
Reservas exploráveis (m3) 2 965 700 

Volume de estéreis (m3) 296 570 
Reservas exploráveis (tons) 7 117 680 

(*) �± Não inclui as áreas de defesas, a área de unidade industrial e a área de exclusão de extracção 

 

Uma vez que a pedreira já se encontra em exploração há mais de 15 anos, e que a área de ampliação se 

encontra já parcialmente em exploração, as reservas atuais foram calculadas em função da diferença 

entre a situação existente e a situação final (Desenho 2 e 3 do Plano de pedreira). Assim, as reservas 

atuais exploráveis são de aproximadamente 7.117.680 tons. Em função da procura de mercado dos 

produtos explorados, e da capacidade técnica que se pretende instalar, estima-se um ritmo de produção 

anual de, cerca de, 350 000 Ton. De acordo com este ritmo de produção, e atendendo às reservas úteis 

calculadas, estima-se que �D�V���U�H�V�H�U�Y�D�V���Q�D���S�H�G�U�H�L�U�D���G�H���³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´���S�H�U�P�L�W�H�P���T�X�H���D���P�H�V�P�D���W�H�Q�K�D��

um período de vida útil de 20 anos. 

 

 

3.4. CARACTERIZAÇÃO DO MÉTODO DE EXPLORAÇÃO  

A exploração desenvolve-se a céu aberto, no seguimento das bancadas já existentes. Devido à geologia 

e estratificação das bancadas, a pedreira possui 5 bancadas que serão continuas. O método de 

exploração consiste no recurso a explosivos e num ciclo produtivo convencional com as seguintes etapas 

principais: 
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1. Desmatagem e decapagem �² remoção e limpeza do coberto vegetal e terras de cobertura para 

ter acesso à massa mineral, com recurso a giratórias, pás carregadoras e dumpers. As terras de 

cobertura serão armazenadas em pargas para posteriormente ser utilizada na recuperação da 

pedreira. 

2. Desmonte �² operação de fragmentação da rocha in situ, com recurso a pega de fogo, 

corretamente dimensionada para o efeito; 

3. Remoção �² carregamento da rocha fragmentada nas frentes com recurso a giratórias ou pás 

carregadoras; 

4. Expedição �² transporte do produto para a unidade de britagem da pedreira onde a matéria-

prima é fragmentada e classificada. 

A exploração da pedreira desenvolve-se em profundidade com degraus inclinados com ângulos de talude 

não superiores a 80 º, e altura média de 10 m, de acordo com a direção da estratificação (Desenhos 1, 2 

e 3 do Plano de Pedreira). Na Figura 3 ilustra-se o ciclo produtivo que será adotado na pedreira. 

 

 
Figura 3 �± Ilustração do ciclo produtivo da pedreira 

 

Face às características geotécnicas do maciço (estado de fracturação, inclinação das camadas e grau de 

alteração), considera-se que a geometria definida para a exploração garante uma boa estabilidade global 

dos taludes.  
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3.4.1. Faseamento da Lavra 

O método de exploração preconizado tem como objetivo o aproveitamento racional da matéria-prima em 

termos técnicos e económicos e, simultaneamente minimizar os impactes ambientais, libertando de 

imediato as áreas à retaguarda para posterior recuperação paisagística. 

O faseamento proposto para os trabalhos de desmonte (Desenhos 2 e 3 do Plano de Pedreira) teve em 

consideração as características topográficas e geológicas definidas em função dos pisos e das cotas 

médias. A exploração será implementada em duas fases (Desenho 2 e 3 do Plano de Pedreira), apesar 

de existir uma fase 0, onde se irá realizar a manutenção da cortina arbórea já existente. 

A estratégia preconizada para a lavra encontra-se esquematizada nas Figura 3, Figura 4 e Figura 5: 

 

 

Figura 4 �² Ilustração das fases de exploração com vista à exploração intermédia 

 

�x Fase 1 - Esta fase compreende à exploração de 5 pisos. O início da exploração realiza-se na 

zona Sul, o aprofundamento da cota 450 m até à cota 390, atingindo o piso 5. Esta fase estará 

concluída ao fim de 15 anos. 

�x Fase 2 - Esta fase compreende à exploração de 2 a 3 pisos. O início da exploração realiza-se da 

zona Norte da pedreira e, consequentemente, o seu aprofundamento da cota 460 m até à cota 

430 m (piso base da lavra). 

Com o faseamento preconizado pretende-se otimizar as variáveis operacionais e ambientais, permitindo 

que a recuperação paisagística da pedreira atinja 40% da área total intervencionada, antes do término da 

exploração. Os restantes 60% serão recuperados após o término da lavra, correspondendo ao seu 

encerramento. 
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�x  

 

Figura 5 �² Ilustração do faseamento da exploração e recuperação 
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Quadro 6 - Cronograma do faseamento das operações previstas de lavra e da recuperação ambiental 

DESIGNAÇÃO VIDA ÚTIL DA PEDREIRA (20 ANOS) 
DESACTIVAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO (4 ANOS) 

FASES TRABALHOS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

0 Minimização ambiental                         

1 

Exploração                         

Enchimento Modelação                         

Sementeiras Plantações                         

Manutenção                         

2 

Exploração                         

Enchimento Modelação                         

Sementeiras Plantações                         

Manutenção                         

3 Desativação da unidade industrial                         
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3.4.2.Método de Desmonte 

O desmonte é feito com pegas de fogo, ou seja, furos carregados com explosivo. Os furos com diâmetro 

�G�H�� ���ò�´�� �H�� �����ž�� �G�H�� �L�Q�F�O�L�Q�D�o�m�R�� �V�m�R�� �H�[�H�F�X�W�D�G�R�V�� �S�R�U�� �P�i�T�X�L�Q�D�V�� �S�H�U�I�X�U�D�G�R�U�D�V�� �W�L�S�R���³�F�D�U�U�R�� �G�H�� �S�H�U�I�X�U�D�o�m�R�� �F�R�P��

�P�D�U�W�H�O�R�� �K�L�G�U�i�X�O�L�F�R�´. As características dos furos estão sujeitas a ajustamentos consoante as zonas da 

pedreira e as características geológicas do material que está a ser desmontado. 

No Quadro 7 apresentam-se os parâmetros geométricos, consumos de explosivo e rendimentos de uma 

pega de fogo tipo. Os explosivos indicados são o ANFO (nitrato de amónio e gasóleo) ou emulex, como 

carga de coluna e gelamonite ou emulite como carga de fundo. Como acessórios podem ser utilizados 

detonadores micro-retardados, elétricos ou não elétricos. Os valores destes parâmetros são meramente 

indicativos e serão otimizados ao longo da exploração em função das zonas da pedreira. 

O carregamento dos furos com explosivo necessita de cuidados especiais durante a sua realização. 

Neste sentido deverão observar-se as seguintes diretrizes: 

�x Antes de iniciar esta operação todo o pessoal e equipamento não afeto à operação fica 

interditado de se aproximar da área num raio nunca inferior a 250 metros; 

�x Os furos são carregados por pessoal credenciado para a função e responsável pelo 

cumprimento das normas de segurança inerentes a esta operação; 

�x O trabalho é sempre supervisionado pelo encarregado experiente ou o responsável técnico da 

pedreira; 

�x No caso de algum dos furos não detonar, a frente ficará interdita por um período mínimo de 10 

minutos; 

�x O início e o final da operação de disparo serão anunciados através do acionamento de um sinal 

sonoro; 

�x Na eventualidade de resultarem pedras de grandes dimensões, estas serão sujeitas a 

fragmentação secundária através do recurso à utilização de martelo pneumático e pequenas 

quantidades de explosivo (taqueio). 
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Quadro 7 - Parâmetros de uma pega de fogo tipo 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

ROCHA BRANDA 

ESTRATIFICAÇÃO SUB-HORIZONTAL 

DIÂMETRO DA PERFURAÇÃO ���ò���³ 

ALTURA DA BANCADA (Hb) 10 m 

INCLINAÇÃO 80º 

PARÂMETROS DO DESMONTE 
AFASTAMENTO (V) 3,5 m 

ESPAÇAMENTO (E) 4 m 

N.º DE FUROS/PEGA 6 

SUB-FURAÇÃO (Sf) 0,40 m 

COMPRIMENTO TOTAL (Ht) 11 m 

VOLUME DO FURO 0,035 m3 

RENDIMENTO (metros furados/volume arrancado) 12,7 m/m3 
CARGAS E CONSUMOS POR FURO 

CARGA DE FUNDO 4,6 kg 

CARGA DE FUNDO 1,13 m 

CARGA DE COLUNA 28 kg 

CARGA DE COLUNA 7,37 m 

ATACAMENTO (A) 2,5 m 

N.º DETONADORES/FURO 1 

CONSUMO ESPECÍFICO TOTAL 105 g/t 

 

O trabalho na frente só se inicia após autorização do encarregado da pedreira, e assim que este se 

certifique das condições de segurança. Serão realizadas uma ou duas pegas por semana através de 14 

furos consoante a necessidade de matéria-prima. 

Após o disparo procede-se à limpeza da frente para garantir boas condições de carregamento e 

transporte da pedra. O carregamento é efetuado por pás carregadoras de rodas ou retroescavadora para 

camiões basculantes ou dumpers. 

�2�V���D�F�H�V�V�R�V���G�D���S�H�G�U�H�L�U�D���³Cabeço da Raposa�´���V�m�R���F�R�Q�V�W�L�Wuídos pelos acessos internos para as frentes de 

desmonte e pelos acessos para fora da exploração (expedição do material extraído). 

Alguns dos caminhos já existentes dentro da área da pedreira serão reaproveitados para acessos 

internos. No futuro, os acessos internos serão projetados em função da lavra e do avanço das frentes. Os 

acessos temporários às frentes de desmonte serão construídos em função das necessidades e das 

condições locais. 
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3.4.3. Equipamentos 

Para assegurar a eficácia da atividade extrativa da pedreira, a empresa possui os equipamentos listados 

no Quadro 8.  

Quadro 8 �± Equipamentos a utilizar no desmonte, carga e transporte 

EQUIPAMENTO QUANTIDADE POTÊNCIA (CV) 

Pá carregadora 3 160 

Giratória 2 440 

Dumper 4 320 

Perfuradora 2 80 

Martelo hidráulico 1 5 

Camião cisterna 1 220 

 

Ao longo da exploração prevê-se a substituição dos equipamentos à medida que estes atingirem o tempo 

da vida útil levando sempre em linha de conta as melhores tecnologias disponíveis (MTD´s), cujo efeito é, 

para além da melhoria do rendimento operacional, a redução considerável das emissões gasosas, ruído e 

vibrações. 

 

3.5. INSTALAÇÕES AUXILIARES ANEXAS 

Os anexos da pedreira n.º 6373 são compostos, pelas instalações sociais, oficinas, armazéns, e unidade 

de industrial. A unidade industrial tem como atividade a transformação de calcários para venda. 

A pedreira abrange dois concelhos: Ourém e Batalha. 

Do lado da Batalha, está implantado o pavilhão 1 (oficina), parte do laboratório, a balança, a portaria e um 

vestiário, ambos os elementos são contentores pré-fabricados que não têm qualquer peso em termos de 

cálculos da área de construção �² Desenho 4. 

Do lado de Ourém, está implantado parte do laboratório do pavilhão 1, a central de betão, que se 

enquadra na definição de anexo de pedreira devido ao uso dos produtos extraídos na pedreira. A unidade 

de britagem é designada como linha M4, existindo e ainda o pavilhão 2, destinado a moagem de material 

para dar origem ao material designado por filler e que tem como principal cliente a indústria vidreira, 

sistema que foi implantado tendo em consideração a atual evolução do mercado, de modo a dar resposta 

às necessidades dos clientes �² Desenho 4. 
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A atividade que a empresa desenvolve, requer espaços cobertos de grande dimensão, para 

armazenagem dos produtos explorados, visto que a economia e a funcionalidade dos edifícios assumem 

papel determinante para tornar viável a empresa, com preços competitivos.  

Ainda por razões económicas e de escala, recorreu-se maioritariamente a soluções construtivas 

modulares ou pré-fabricadas, assentando na constituição de estrutura geral metálica modulada (estrutura 

de cobertura em asnas metálicas) e paramentos de alvenaria rebocada e pintada na cor branca, bem 

como a lajes pré-fabricadas de betão, como é o caso do pavilhão 2.  

As unidades de britagem e a linha M4 são em estrutura metálica, amovível, apoiada sobre maciços de 

betão. 

A central de betão é composta por torvas onde estão depositados os diversos materiais constituintes do 

betão, que alimentam um tapete que por sua vez alimenta uma misturadora. Existem três silos de 

armazenagem do betão. 

A unidade de britagem é composta, de uma forma sucinta, por uma unidade de britagem com um moinho 

impactor, sendo o material reencaminhado para o pré-stock existente. O pré-stock é posteriormente 

encaminhado através de vários tapetes para os 6 crivos (três pertenciam a unidade inicial e três fazem 

parte da alteração solicitada). Posteriormente o material é crivado é separado nos diversos produtos 

vendidos. Existe um segundo pré stock que irá alimentar a linha nova (ampliação) para criar produtos 

mais finos. 

O camião / Dumper descarrega para a tremonha, que encaminha o material para o britador. Este britador 

possui um crivo, que separa logo as frações mais pequenas, e o supra crivo é reencaminhado para um 

tapete que leva o material para o moinho impactor. O infra crivo é encaminhado para um crivo que separa 

o material nas diversas granulometrias.  

Este moinho reduz a fração granulométrica do material proveniente do britador e encaminha o mesmo 

para o pré-stock. O material que se encontra no pré �± stock é encaminhado por um tapete até um novo 

moinho impactor que irá reduzir a dimensão do material.  

O material é posteriormente encaminhado para um crivo em série onde é feito a crivagem e uma pré 

seleção. O supra crivo é reencaminhado novamente para o tapete (retorno) do moinho impactor para ser 

novamente britado, enquanto o infra crivo é encaminhado para o crivo em série onde é posteriormente 

crivado nas diversas granulometrias. Caso se queira fazer produtos mais finos solicitados pelos clientes é 

criado um pré stock que servirá de alimentação para a moagem. 
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O laboratório está completamente montado de forma a assegurar a qualidade, quer dos inertes 

produzidos, quer do betão fabricado, pois estes produtos necessitam de marcação CE para ser colocados 

nos mercados. 

A oficina ou pavilhão 1 é composta por duas áreas, ambas impermeabilizadas, conforme se pode verificar 

nas Figura 6, Figura 7, Figura 8, Figura 9 e Figura 10. 

Na primeira área existe uma zona onde encontram os bidões de óleos novos, óleos usados, massas, 

�H�W�F�«, Para além de possuir outra zona onde estão arrecadadas as peças e os equipamentos / 

ferramentas para realizar as operações de manutenção dos equipamentos móveis. Na segunda área são 

realizadas as operações de mudanças de óleos usados dos equipamentos. Esta zona também é utilizada 

como armazenamento, quando necessário. 

 

Figura 6 - Bacia de retenção de óleos 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  23 
 

 

Figura 7 - Local de armazenagem de peças 

 

 

Figura 8 - Reservatório dos óleos usados 
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Figura 9 - Vista global da oficina 

 

 

 

Figura 10 - Zona de manutenção / reparação dos equipamentos 

 

Os resíduos não contaminados, como pneus, plásticos, cartões, são colocados dentro de contentores e 

posteriormente recolhidos por empresas certificadas.  

Os resíduos produzidos são listados no Quadro 9. 
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Quadro 9 - Listagem dos resíduos produzidos e respetivos destinatários 

Resíduos Designação Destinatário 
150202 * Absorventes, materiais filtrantes Correia & Correia 
160107 * Filtros de óleo Correio & Correia 
130208 * Óleos de motores Correio & Correia 

 

Para controlar as saídas dos camiões e os respetivos pesos a saída da pedreira existe uma balança 

aferida.  

 

 

3.6. PESSOAL  

A atividade na pedreira ocorre durante os dias úteis, durante 8 horas diárias. Para assegurar a produção 

a empresa terá uma equipa de pessoal, cuja afetação é sintetizada no Quadro 10. 

Quadro 10 �± Funcionários da pedreira / exploração (não contempla motoristas e pessoal administrativo) 

Quadro de pessoal Atualmente Após a ampliação 

Encarregado 1 1 

Operadores de máquinas e condutores 5 9 

Total  6  10 

A responsabilidade técnica da pedreira estará a cargo do Eng.º Gilberto Charifo com a especialidade de 

Engenharia de Minas. 

 

 

3.7. ABASTECIMENTO, ESCOAMENTO E DRENAGEM 

Tratando-se de um maciço rochoso onde prevalece a infiltração sobre o escoamento superficial, não se 

preveem situações preocupantes na gestão da água. De qualquer das formas, caso se verifiquem 

regimes de chuvas acentuadas que provoquem acumulações de água, as frentes de desmonte são 

transferidas para as cotas mais elevadas. Tratando-se de águas pluviais, não será necessário o 

tratamento das mesmas. 

Na pedreira do Cabeço da Raposa não se prevê a implantação de estruturas de drenagem uma vez que: 

�x Dadas as características geológicas do maciço e as condições técnicas de exploração, a água 

infiltra-se naturalmente; 

�x Nesta região, mesmo no período de maior intensidade de precipitação, não se chega a acumular 

água na parte mais profunda da pedreira, devido a geologia e à hidrogeologia do local. 
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As instalações sociais possuem uma fossa séptica que é limpa por uma empresa licenciada conforme se 

pode verificar em anexo. 

O abastecimento de água para a unidade industrial e instalações sociais será feito através de um furo de 

captação, que se encontra em fase de licenciamento desde de 2013, (a documentação já foi enviada para 

a APA �± ARH, encontrando-se a empresa a aguardar respostas por parte da entidade licenciadora, 

conforme se pode verificar em anexo). O furo de captação tem uma canalização que leva a água para as 

instalações sociais e para a unidade industrial. Na unidade industrial apenas a central de betão 

necessitará de água proveniente do furo para adicionar a mistura.  

Para as instalações sociais pensa-se que o consumo de água será mínimo, uma vez que os funcionários 

não utilizam habitualmente as instalações existentes. As canalizações das instalações sanitárias são 

reencaminhadas para a fossa séptica.  

A água potável para consumo dos funcionários é engarrafada. 

Na pedreira encontram-se as seguintes fontes de energia e abastecimento de água: 

�x A energia elétrica utilizada para o funcionamento da unidade de britagem e das instalações 

sociais é fornecida através de um PT, com uma potência instalada de 1000 kVA existente no 

local, sendo o consumo anual de cerca 326.290 kW, ou seja, cerca de 51.400 �¼���D�Qo. 

O Reservatório do gasóleo encontra-se desativado a cerca de 5 anos, pois devido à redução da produção 

e ao elevado número de furtos que tem vindo a ocorrer na área, não se justifica ter um depósito de 

gasóleo em funcionamento. Desta forma o enchimento dos depósitos das máquinas móveis é feito 

recorrendo a uma carrinha com um depósito de combustível. 

 

 

3.8 PLANO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E PAISAGISTICA 

3.8.1. PLANO DE GESTÃO DE RESÍDUOS TEMPORÁRIOS 

3.8.1.1. Conceção e Justificação 

Em função da quantidade de resíduos produzidos ao longo da exploração da pedreira, o Plano de Gestão 

de Resíduos tem como principal função promover a gestão destes materiais, compatibilizando as tarefas 

de deposição temporárias com as atividades de lavra e de recuperação ambiental, de modo a promover, 

gradualmente, o enquadramento paisagístico, ambiental e de segurança da área intervencionada. O 

Plano de Gestão garante, ao nível estratégico, o enquadramento em termos paisagísticos, ambientais e 

de segurança da área intervencionada pela exploração. 
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Este Plano de Gestão de resíduos mineiros, parte integrante do Plano de Lavra e do Plano Ambiental e 

de Recuperação Paisagística que lhe está associada, irá permitir: 

�x Uma gestão racional do recurso mineral e da afetação das áreas, com a criação de tipologias de 

ocupação bem definidas, em conformidade com a correta aplicação do Plano Ambiental e de 

Recuperação Paisagística; 

�x Revitalizar e requalificar ambientalmente o espaço ocupado pela pedreira e sua área de 

ampliação, bem como pela área utilizada para a deposição temporária das terras de deposição, 

durante e após a exploração; 

�x A minimização dos impactes ambientais, através da adoção de medidas de prevenção na 

exploração. 

A elaboração do Plano de Gestão de Resíduos Mineiros enquadra-se artigo 37º conjugado com 38º (n.º 1 

e nº 2) do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei n.º 31/2013 de 22 de 

fevereiro, o qual se aplica à gestão de resíduos das explorações de inertes. 

 

3.8.1.2. Enquadramento 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei n.º 31/2013 de 22 

de fevereiro, é considerado resíduo inerte �³o resíduo que, nos termos do disposto no anexo I do presente 

Decreto-Lei, do qual faz parte integrante, reúne as seguintes características: 

i) Não é suscetível de sofrer transformações físicas, químicas ou biológicas importantes;  

ii) Não é solúvel nem inflamável, nem tem qualquer outro tipo de reação física ou química 

iii) Não é biodegradável;  

iv) Não afeta negativamente outras substâncias com as quais entre em contacto de forma suscetível 

de aumentar a poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana;  

v) Possui lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado insignificante; 

vi) Não põe em perigo a qualidade das águas superficiais e ou subterrâneas�´�� 

Os resíduos de extração produzidos durante as operações de exploração da pedreira são considerados 

inertes. Trata-se de rocha/material inerte que não tem potencial para ser vendido. 

Este tipo de resíduos, não sofre transformações físicas, químicas ou biológicas quando depositadas, não 

sendo solúveis nem inflamáveis. 

O resíduo proveniente da exploração, só sofreu apenas uma separação granulométrica. 
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Desta forma, o material depositado respeita todas as características definidas no Decreto-Lei n.º 10/2010 

de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei n.º 31/2013 de 22 de fevereiro, e pode ser considerado como 

inerte. Estes resíduos irão integrar a recuperação ambiental da área de intervenção, ou seja, serão 

introduzidos, na criação dos taludes e / ou reformulação dos mesmos.  

Deste modo, o Plano de gestão de Resíduos enquadra-se no artigo 37.º conjugado com o 38º do 

Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei n.º 31/2013 de 22 de fevereiro, tendo 

sido projetado de modo a cumprir os seguintes requisitos: 

i) Estabilidade dos resíduos de extração, nos termos do disposto na alínea d) do n.º1 do artigo 12.º 

do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei n.º 31/2013 de 22 de 

fevereiro, com as necessárias adaptações; 

ii) Evitar a poluição do solo, das águas superficiais e das águas subterrâneas, nos termos do 

disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei 

n.º 31/2013 de 22 de fevereiro, com as necessárias adaptações; 

iii) Garantir a monitorização dos resíduos de extração e dos vazios de escavação, nos termos do 

n.º 3 a n.º 5 do artigo 13.º Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-lei 

n.º 31/2013 de 22 de fevereiro, com as necessárias adaptações. 

3.8.1.3. Origem e caraterização dos materiais a depositar nas instalações de resíduos 

A experiência acumulada na atividade de extração de calcário industrial permite um conhecimento 

suficiente acerca da quantidade expectável de resíduos mineiros. Assim, estima-se uma produção de 

resíduos aproximadamente 296.570 m3, essencialmente constituídos por terras e pedras, correspondendo 

aos códigos LER apresentados no Quadro 11. Os estéreis serão valorizados como subproduto e utlizados 

para o enchimento dos vazios de escavação da exploração, no âmbito da recuperação paisagística da 

pedreira. 

Quadro 11 - Designação dos resíduos provenientes da atividade extrativa Resíduos de acordo com o código 
constante da Lista Europeia de Resíduos (LER) 

CÓDIGO 
(LER) TIPO DE RESÍDUO DESTINO 

01 01 02 Resíduos de extração de minérios não metálicos 
Recuperação da pedreira - 

modelação do terreno  

01 04 12 
Rejeitados e outros resíduos, resultantes da lavagem e limpeza de 

minério, não abrangidos em 01.04.07. e 01.04.11 
Recuperação da pedreira �± 

modelação do terreno  

 

Neste sentido, e tendo em consideração o relevo do local, as características geológicas e o sentido da 

lavra já existente, foram definidos 4 a 5 pisos de exploração, em conformidade com a lavra já existente na 

área licenciada (Desenhos 3 e 4).  
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No primeiro piso, com cerca de 10 cm, encontram-se as terras de coberturas, algum material estéril 

(resíduo da extração), assim como material para britar. 

No desmonte das bancadas subsequentes, o transporte do material para a unidade industrial é realizado 

com recurso aos dumpers. 

O material estéril é resultante das operações de desmonte e do tratamento inicial (primeira crivagem), 

que o material sofre na primeira parte do processo produtivo.  

Os resíduos a serem depositados na pedreira são caracterizados como inertes e associam códigos, 

conforme a lista de códigos LER publicada na Portaria n.º 209/2004 de 3 de março - Quadro 11. 

Torna-se importante salientar que os materiais que serão utilizados nas operações de recuperação de 

recuperação ambiental são unicamente provenientes da atividade mineira. 

Todos os materiais utilizados na modelação da área da pedreira são endógenos, ou seja, são unicamente 

provenientes das atividades extrativas e transformadoras da própria exploração. 

 

3.8.1.4. Plano de recolha dos resíduos 

Atendendo ao rendimento, em volume expectável da exploração de 90%, de acordo com a experiência 

adquirida nos trabalhos realizados na pedreira, e atendendo às características da massa mineral a 

explorar, a produção de resíduos espectável para a área de ampliação será na ordem dos 296.570 m3, 

sendo que, desse valor, cerca de 25% provem da unidade de britagem, esperando-se um quantitativo na 

ordem dos 74.142 m3.  

Já se encontram depositados do interior da corta cerca de 226.100 m3 provenientes na exploração da 

área licenciada. Esse valor já incluiu os resíduos da unidade de britagem �± ver Quadro 12. 

Quadro 12 -Resíduos existentes e a produzir  

 Quantidade existente (anterior a 
ampliação) �± m3 

Quantidade estimada (depois da 
ampliação) �± m3 

Resíduos da produção 226.100 296.570 

 

3.8.1.5. Gestão dos depósitos temporários 

Com a estratégia de desmonte preconizada, é possível compatibilizar a exploração deste valioso recurso 

mineral, com uma recuperação faseada das áreas já finalizadas. 
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Os depósitos temporários existirão enquanto a lavra existir, uma vez que irão permitir armazenar os 

resíduos que serão utilizados na recuperação ambiental. De acordo com os pressupostos da estratégia 

acima descrita, que assenta unicamente na reabilitação imediata da área de intervenção e sua 

envolvente, as áreas dos depósitos temporários localizam-se perto dos locais de extração, procurando 

assim, economias no fluxo de transporte, situação que permite grandes vantagens ambientais e 

económicas. 

 

3.8.1.6. Construção e geotecnia das instalações de resíduos temporários  

Os depósitos temporários correspondem a pequenas áreas a definir no interior da corta, de modo a 

permitir que se possa ir realizando as operações de recuperação paisagística, preconizadas no 

capitulo 3.8.2.  

Para a construção das instalações de resíduos temporários devem ser tomadas algumas medidas de 

estabilidade geotécnica, antes de se proceder à deposição de resíduos inertes, e sempre que existam 

desníveis acentuados nas zonas de deposição de resíduos. 

Caso seja necessário criar um depósito no fundo da corta serão criados patamares para manter a 

estabilidade dos resíduos aí depositados. Estes resíduos serão posteriormente utilizados no Plano 

Ambiental e de Recuperação Paisagistica.  

 

3.8.1.7. Movimentação dos Rejeitados  

Segundo o Quadro 12, há a considerar uma volumetria total de cerca de 296.570 m3 de resíduos 

provenientes da atividade extrativa (rejeitados), que serão utilizados no enchimento, modelação e 

regularização dos terrenos da corta pedreira de modo a atingir as cotas propostas no Plano Ambiental e 

de Recuperação Paisagística. 

Para efetuar os trabalhos acima referidos serão necessários os seguintes equipamentos;  

�x Quatro dumpers de 3 m3, 

�x Uma pá carregadora de 3 m3,  

O ciclo de produção (carregamento-transporte-descarga) terá um tempo médio de 15 minutos, do qual 

resulta uma média de 5 cargas / Dumper /hora, ou seja, 32 cargas / dia x 3m3 x 4 = 384 m3/dia. Os meios 

envolvidos nesta ação pertencem à empresa. Adotando um rendimento horário de 85% tem-se uma 

capacidade média de cerca de 326.40 m3/dia. 
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De acordo com os rendimentos acima mencionado prevê-se cerca de 908 dias para o enchimento e 

modelação, o que corresponde a cerca de 4 anos de trabalhos de recuperação. A execução dos trabalhos 

propostos obedecerá os requisitos preconizados no Plano Ambiental de Recuperação Paisagística.  

 

3.8.1.8. Acessos 

Os acessos destinados às tarefas de deposição são os mesmos das atividades de extração. De facto, 

tratando-se de uma deposição concomitante com a lavra, e que a acompanha, os acessos executados 

para a extração servem de forma competente as atividades de deposição. Serão, à semelhança do que 

acontece para a lavra, privilegiados os acessos a partir do interior da corta. 

Relativamente aos acessos finais, a serem utilizados na fase pós-exploração, serão utilizadas as vias 

deixadas após o depósito temporário e modelação, que podem ser observadas no Desenho 5 �² Plano de 

Plantação e sementeira. 

 

3.8.1.9. Encerramento do depósito temporário 

O encerramento dos depósitos temporários da pedreira passa pela retirada do material e sua utilização, 

de acordo com o Plano de Recuperação Ambiental e Paisagística, não devendo carecer de cuidados 

especiais. A área utilizada será posteriormente alvo de recuperação conforme descrito no ponto 3.8.2. 

 

 

3.8.2. RECUPERAÇÃO DA PEDREIRA 

3.8.2.1. CONCEÇÃO E OBJETIVOS 

O presente Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP) diz respeito a um conjunto de 

atividades a implementar na pedreira do Cabeço da Raposa, de forma a garantir que, toda a área 

intervencionada pela atividade extrativa se encontre no futuro, num curto a médio prazo, devidamente 

integrada na paisagem envolvente, através da reposição topográfica do terreno e da implementação de 

vegetação adaptada às condições locais. 

Independentemente das características do local, a atividade extrativa provoca sempre alterações mais ou 

menos significativas no meio ambiente e na população residente próxima da atividade. Assim, o presente 

PARP pretende apresentar soluções técnicas e ambientais com o objetivo de minimizar os impactes 

provocados pela atividade extrativa. 
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Esteticamente, o PARP teve em conta as características da envolvente da área de intervenção, 

procurando sempre melhorar, face às situações menos favoráveis, recorrendo a uma tipologia de 

vegetação característica da zona, através de um repovoamento vegetal o mais orgânico possível, 

constituído pelos diferentes estratos (arbóreo, arbustivos e herbáceos). 

Para diferentes tipos de pedreiras podem-se ter também diferentes tipos de intervenção em termos de 

recuperação paisagística. 

As pedreiras, em função da configuração final da lavra e da geologia, podem ser divididas em dois 

grandes grupos: as explorações de areias e argilas e as explorações de rocha ornamental e calcário. 

Para as diferentes tipologias de cava resultante da lavra pode-se, em termos de recuperação, preconizar 

diferentes tipos de ntervenção, tendo por base o enchimento e os objetivos que se pretende atingir com a 

recuperação. 

A filosofia inerente à recuperação proposta para a presente pedreira consiste no enchimento parcial da 

área da pedreira recorrendo apenas aos rejeitados da própria exploração, permitindo assim integrar a 

área de intervenção na paisagem envolvente através de uma modelação do terreno e revegetação com 

espécies vegetais adaptadas às condições do local. 

 

3.8.2.2. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

O presente PARP tem como principal objetivo promover a integração paisagística da área afetada pela 

exploração e articular ambientalmente com a paisagem envolvente contribuindo assim para uma 

requalificação da zona e tem como principais objetivos minimizar os impactes negativos na paisagem 

gerados pela exploração e que perduraram no tempo. 

As medidas que se propõe no presente PARP, deverão garantir necessariamente o enquadramento da 

área intervencionada em termos paisagísticos e ambientais, minimizando assim os principais impactes 

gerados durante as várias fases de exploração e, ao mesmo tempo, garantir a estabilidade do solo, 

evitando a sua erosão e ainda garantir a segurança de toda a zona de intervenção, de modo a evitar 

acidentes a terceiros. 

Os principais objetivos do presente plano ambiental e de recuperação paisagística consistem na 

minimização dos impactes gerados através da: 

�ƒ Destruição do coberto vegetal preexistente; 

�ƒ Degradação da qualidade visual da paisagem; 

�ƒ Alteração do uso do solo; 
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�ƒ Alteração do sistema de drenagem; 

�ƒ Alteração da morfologia do terreno. 

Dada a dimensão da área de intervenção será necessário assegurar o baixo custo de manutenção da 

vegetação estabelecida, no entanto deverá ser garantida a eficácia dos trabalhos executados através da 

manutenção ao nível do material vegetal e da estabilidade dos solos, após a concretização da proposta 

de modelação. 

A concretização dos referidos objetivos passa pela correta utilização de espécies vegetais a utilizar no 

revestimento vegetal da área de intervenção e ainda pela aplicação correta das técnicas de compactação 

do solo e qualidade das terras de cobertura de modo a fixar bem a vegetação evitando assim a erosão 

das terras depositadas. 

A modelação preconizada deverá garantir uma adequada drenagem das águas pluviais em toda a área 

de intervenção, evitando o arraste de partículas e a consequente afetação da vegetação. 

 

3.8.2.3. PREPARAÇÃO DO TERRENO 

Conforme já referido, a modelação do terreno preconizada no plano de deposição e representada no 

desenho 5 e 6 tem como objetivo a reposição da topografia inicialmente existente, devendo para tal ser 

necessário recorrer à deposição de aproximadamente 296.570 m³ de materiais estéreis. 

Em termos de drenagem e dado que estamos perante uma área com um índice de permeabilidade médio, 

considera-se que a questão da drenagem das águas pluviais não sejam um problema. 

Depois de concluída a modelação do terreno, o solo será mobilizado com cerca de 0,10 m de 

profundidade através de uma ripagem ou lavoura, e posteriormente será então espalhada a terra viva. 

Após esse procedimento, será feito o espalhamento da terra vegetal em toda a área de intervenção com 

uma espessura de 0,10 metros de terra vegetal armazenada em local apropriado. Caso seja necessário 

proceder-se-á à aquisição de terra vegetal. 

Em toda a área de intervenção deverá ser feita uma fertilização geral do terreno com adubo composto 

N:P:K (15:15:15) à razão de 15 gramas. Os fertilizantes deverão ser espalhados uniformemente, manual 

ou mecanicamente, à superfície do terreno e incorporados neste por meio de fresagem. 
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3.8.2.4. MATERIAL VEGETAL 

O elenco vegetal selecionado e proposto no PARP é composto por espécies adaptadas às condições 

edafo-climatitéricas da região, pretendendo-se assim, no final, uma boa adaptação inicial das espécies 

vegetais e poucas exigências em termos de manutenção futura. Isto não evitará, contudo, a necessidade 

de regas, durante o período estival nos primeiros anos após as plantações e sementeiras. Recorrer-se-à 

à sementeira para a instalação de herbáceas e arbustos, procedendo-se à plantação das árvores, que se 

pretendem, desde logo, mais desenvolvidas e com localizações mais precisas. 

O elenco vegetal a aplicar na área de intervenção será constituído por árvores (conforme descrito mais à 

frente) e por dois tipos de sementeiras de herbáceas e arbustos. 

Para assegurar a cobertura do solo, logo após a colocação de terra viva, optou-se pela sementeira de 

espécies de crescimento rápido, misturadas com outras de crescimento mais lento, que no futuro irão 

substituir progressivamente as anteriores. 

Recomenda-se que a sementeira seja efetuada por método tradicional, com recurso a semeador 

mecânico. O revestimento será feito em duas aplicações sucessivas intervaladas de 4 a 6 semanas. 

Quadro 13 �± Composição das sementeiras - herbáceo-arbustiva 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As árvores a plantar deverão obedecer ao plano de plantações representado no desenho 5. 

As plantações, efetuadas a covacho à medida do torrão ou do sistema radicular, contemplam a instalação 

de um estrato arbóreo-arbustivo, que inclui espécies bem adaptadas às condições edafo-climáticas 

locais, de forma a criar um espaço onde domine a vegetação típica da região onde se insere a área 

objeto de intervenção. 

As espécies arbóreas a utilizar são as seguintes: 

SEMENTEIRA ESPÉCIE % 

HRIDOSSEMENTEIRA 
HARBÁCEA-ARBUSTIVA 

(à razão de 30 g/m2) 

Festuca rubra 
Lollium rigidum 

Lollium multiflorum 
Trifolium pratense 
Trifolium repens 
Cistus salvifolius 
Cistus albidus 

Lavandula luisieri 
Quercus coccifera 
Rhamnus alaternus 

Rosmarinus officinalis 
Thymus zgis 
Ulex airensis 

Ulex europaeus 

10 
10 
10 
10 
5 
5 
10 
5 
10 
5 
5 
5 
5 
5 
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�x Quercus Ilex (azinheira) �±165 unidades 

�x Quercus Faginea (carvalho) �± 362 unidades 

�x Quercu.s suber (Sobreiro) �± 1036 unidades 

 

A reposição ou substituição das espécies que, por qualquer motivo, não tenham atingido o sucesso 

esperado deverá ser sempre efetuada após prévia avaliação das causas que motivaram a sua perda. 

Os trabalhos de recuperação devem ser realizados em alturas do ano adequadas, maximizando assim as 

potencialidades climáticas e garantindo de algum modo o sucesso dos trabalhos. O espalhamento da 

terra vegetal deverá ser realizado preferencialmente entre Junho e Setembro, as sementeiras em Outubro 

e as plantações em Novembro. 

 

3.8.2.5. MEDIDAS CAUTELARES 

Durante a execução trabalhos de recuperação da pedreira, e para que todos os trabalhos sejam 

devidamente executados e as áreas recuperadas se mantenham em bom estado, devem ser tomadas em 

linha de conta as seguintes medidas: 

�ƒ Verificação, no local, da eficácia das medidas de recuperação e integração paisagística 

adotadas, procedendo à sua eventual correção/aferição; 

�ƒ Durante a recuperação, e em especial durante os trabalhos de modelação, limitar, ao mínimo 

essencial, as zonas de circulação e acesso dos veículos e maquinaria, de modo a evitar a 

compactação do solo e a destruição do coberto vegetal; 

�ƒ Minimizar a diminuição da visibilidade provocada pelo aumento de poeiras em suspensão, nas 

zonas onde se efetuam obras de terraplanagem, e muito particularmente nos meses de menor 

precipitação, através de regas periódicas e/ou aspersão hídrica; 

�ƒ Nas zonas já recuperadas deverá ser interdita a circulação de veículos e pessoas, exceto para 

trabalhos de manutenção e conservação; 

�ƒ  Proceder regularmente à recuperação das zonas que se apresentarem erosões. 
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3.8.2.6. FASEAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

A recuperação das áreas exploradas é dividida em três fases: 

Fase 0 �² Manutenção das áreas das zonas de defesa e plantação de 222 carvalhos e ainda a 

delimitação e proteção das áreas das orquídeas;  

Fase 1 �² Recuperação da fase 1 da exploração. À medida que as bancadas vão sendo 

exploradas e finalizadas, as mesmas são recuperadas, através da deposição de terras 

(modelação do terreno) e plantação. À medida que as bancadas vão sendo recuperadas os 

trabalhos de recuperação vão indo em direção a zona Sul. 

Fase 2 �² A recuperação da Fase 2 da exploração. À medida que as bancadas vão sendo 

exploradas e finalizadas, as mesmas são recuperadas, através da deposição de terras 

(modelação do terreno) e plantação. A medida que as bancadas vão sendo exploradas os 

trabalhos de recuperação serão implementados.  

O faseamento apresentado irá permitir que as áreas aterradas sejam objeto de modelação definitiva. São 

iniciados os trabalhos de recuperação de acordo com o indicado no desenho 5, por forma a obter a 

integração da área na paisagem envolvente no mais curto espaço de tempo possível. 

O faseamento da recuperação está diretamente associado aos trabalhos a desenvolver no âmbito da 

deposição de terras (modelação do terreno). Assim os trabalhos de recuperação deverão ser realizados 

de forma faseada e gradual, de acordo com o indicado no desenho 5. 

Após a conclusão dos trabalhos de recuperação paisagista os trabalhos de manutenção e conservação 

deverão decorrer durante 4 anos. 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  37 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

�³�3�D�J�L�Q�D���G�H�L�[�D�G�D���H�P���E�U�D�Q�F�R���S�U�R�S�R�V�L�W�D�P�H�Q�W�H�´ 

 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  38 

4. SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

Neste capítulo caracteriza-se o local onde se pretende ampliar a atividade de exploração da pedreira do 

�³Cabeço da Raposa�´�� �H�� �i�U�H�D�V�� �H�Q�Y�R�O�Y�H�Q�W�H�V, procedendo-se à definição do estado atual do ambiente com o 

objetivo de identificar as alterações provocadas pela atividade extrativa.  

Considerou-se como área de estudo a globalidade dos terrenos abrangidos pelo projeto, assim como os 

diretamente envolventes. 

A área de caracterização e a sua avaliação foi definida em função de cada fator ambiental em questão e da 

respetiva necessidade de caracterização do mesmo, por forma a permitir uma correta predição e avaliação de 

impactes e proposta de medidas de minimização e respetivos planos de monitorização. 

A caracterização da situação de referência teve em conta o facto da pedreira objeto de avaliação de impacte 

ambiental se encontrar em atividade. 

 

4.1. CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

4.1.1 Metodologia e fontes de informação 

Atendendo à reduzida relevância do descritor clima no contexto do presente EIA, adotou-se uma abordagem 

expedita para a sua caraterização, considerando a seleção dos parâmetros mais relevantes. 

No respeitante ao regime térmico e pluviométrico recorreu-se, a dados disponíveis on-line 

(https://www.ipma.pt) da normal climatológica 1981/2010 do Instituto de Meteorologia. I.P. de Portugal, a 

última com dados tratados disponíveis. A estação climatológica analisada foi a de Santarém (41 km a sul da 

pedreira do Cabeço da Raposa), por ser a mais próxima da área em estudo, de entre as que têm 

disponibilidade de dados relativos a esta normal climatológica. 

Para outros fatores climáticos analisados - humidade relativa do ar e regime de ventos - na ausência de 

informação disponível relativa à normal climatológica mais atual, optou-se pela utilização de dados relativos à 

normal meteorológica de 1951-80, a última com dados de ventos publicados (INMG, 1991). Neste caso os 

dados reportam-se à estação climatológica de Alcobaça, cerca de 26 km a oeste, por ser, de entre as 

estações climatológicas com dados relativos a esta normal, aquela que está mais próxima e que se considera 

mais representativa.  

No Quadro 14 apresentam-se as coordenadas geográficas das estações climatológicas analisadas. 
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Quadro 14 - Localização das estações meteorologicas consideradas 

Estação Tipo de estação Latitude Longitude Altitude Localização face ao projeto 

Santarém Climatológica 39º 12´N 08º 44´W 73 m 41 km a sul 

Alcobaça Climatológica 39º 32´N 08º 58́W 75 m 26 km a oeste 
Fonte: https://www.ipma.pt/en/oclima/normais.clima/1981-2010/018/, INMG, 1991 

 

É apresentada também referência relativamente à classificação climática da área em estudo. 

Em relação às alterações climáticas é efetuado um enquadramento geral do tema e da pertinência da sua 

abordagem face ao projeto em estudo. 

 

 

4.1.2. Clima 

Temperatura 

A medição deste parâmetro meteorológico é efetuada com um termómetro instalado num abrigo 

meteorológico, sendo os valores medidos habitualmente expressos em graus (°C, Celsius). 

A distribuição, no espaço, da temperatura do ar numa região limitada é especialmente condicionada pelos 

fatores fisiográficos, como o relevo (altitude e exposição), a natureza e o revestimento do solo, a proximidade 

de grandes superfícies de água, e o regime de ventos. 

No Quadro 15 que se segue são apresentados os valores médios da temperatura do ar para a Estação 

Climatológica de Santarém. 

Na Figura 11 ilustra-se, a distribuição mensal das temperaturas média, máxima média, mínima média e 

temperaturas extremas (maior valor de temperatura máxima e menor valor de temperatura mínima). 
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Figura 11 - Variação da temperatura média mensal na estação climatológica de Santarém (dados 1981-2010) 

Fonte: https://www.ipma.pt 

 

Apresentam-se, no Quadro 15, os parâmetros mais relevantes relativos ao regime térmico na estação 

climatológica de Santarém no período em análise. 

Quadro 15 - Valores mensais de temperatura em Santarém para a normal climatológica 1981-2010 

Mês Temperatura Media 
(ºC) Temperatura Máxima Média (°C) Temperatura Mínima média (°C) 

Janeiro 10,4 14,9 5,8 

Fevereiro 11,6 16,4 6,7 

Março 14,1 16,9 8,6 

Abril 15,4 20,9 9,8 

Maio 17,7 23,7 11,8 

Junho 21,4 28,3 14,6 

Julho 23,5 30,7 16,2 

Agosto 23,8 31,1 16,4 

Setembro 22,4 29,3 15,5 

Outubro 18,6 24,2 12,9 

Novembro 14,1 18,7 9,5 

Dezembro 11,2 15,5 7,0 

Anual 17,0 22,6 11,2 

Fonte: https://www.ipma.pt 

No Quadro 16 que se segue sistematizam-se os parâmetros mais relevantes descritivos do regime térmico na 

estação meteorológica considerada. 
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Quadro 16 - Parâmetros relevantes relativos ao regime térmico em Santarém para a normal climatológica 1981-2010 

Parâmetro do regime térmico Estação climatológica de Santarém (1981 / 2010) 

Temperatura média anual 17,0ºC 

Temperatura média do mês mais quente 23,8ºC (agosto) 

Temperatura média do mês mais frio 10,4ºC (janeiro) 

Amplitude térmica anual média 13,4,0ºC 

Temperatura máxima média do mês mais quente 31,1ºC (agosto) 

Temperatura mínima média do mês mais frio 8,8ºC (janeiro) 

Temperatura mais alta registada 45,2ºC (agosto) 

Temperatura mais baixa registada - 3,3ºC (janeiro) 

Fonte: https://www.ipma.pt 

 

Precipitação 

Entende-se por precipitação a quantidade de água transferida da atmosfera para a superfície nos estados 

líquido ou sólido, sob a forma de chuva, chuvisco, neve, granizo ou saraiva, por unidade de área de uma 

superfície horizontal no globo, durante o intervalo de tempo que se considera. Os valores exprimem-se em 

mm de altura, onde 1 mm de precipitação significa 1 litro de água no estado líquido recebido da atmosfera por 

m2 de superfície horizontal. 

Na Figura 12 ilustra-se, para a estação climatológica de Santarém, a distribuição mensal dos quantitativos 

pluviométricos médios e da quantidade máxima média. 

 
Figura 12 - Precipitação média total registada na estação climatológica de Santarém 

Fonte: https://www.ipma.pt 
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No Quadro 17 apresentam-se os valores médios mensais e anuais da precipitação registada na estação 

climatológica de Santarém, para o período em análise. 

Quadro 17 - Valores de precipitação para a Normal climatológica de Santarém 1981-2010 

Mês 
Precipitação (mm) 

Média mensal Máxima diária 

Janeiro 80,9 35,9 

Fevereiro 63,8 41,6 

Março 48,9 32,9 

Abril 60,9 63,0 

Maio 47,2 37,3 

Junho 20,5 49,0 

Julho 4,2 34,0 

Agosto 5,7 11,2 

Setembro 27,8 67,4 

Outubro 89,9 57,9 

Novembro 106,8 88,0 

Dezembro 95,3 59,3 

Ano 651,9 --- 

Fonte: https://www.ipma.pt 

Salienta-se que o período húmido está compreendido entre outubro e maio, comportando cerca de 84% da 

precipitação anual em ano médio. Novembro é o mês mais pluvioso (106,8 mm).  

Entre outubro e janeiro os valores de precipitação mensal excedem os 80 mm, sendo de referir a existência 

de um mínimo relativo em março (48,9 mm).  

Em julho e agosto atingem-se os mínimos pluviométricos (4,2 mm e 5,7 mm, respetivamente). 

 

Humidade relativa do ar 

A humidade relativa do ar é utilizada para descrever o estado higrométrico do ar. Representa o quociente da 

massa de vapor de água que existe em determinado volume de ar no local, à hora que se considera, pela 

massa de vapor de água que nela existiria se o ar estivesse saturado à mesma temperatura. Os valores 

exprimem-se em centésimos (%), correspondendo 0% ao ar seco e 100% ao ar saturado de vapor de água. 

Numa pedreira o estado da humidade do ar é relevante dado que um tempo mais seco dificulta a dispersão 

de poeiras, tornando-as mais facilmente inaláveis, contrariamente ao que sucede com o tempo mais húmido. 

No Quadro 18 apresentam-se dados mensais relativos à humidade relativa às 9 h e 18 h. 
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Quadro 18 - Valores de humidade relativa para a Normal climatológica de Alcobaça 1981-2010 

Mês 
Humidade relativa (%) 

9 h 18 h 

Janeiro 80,9 35,9 

Fevereiro 63,8 41,6 

Março 48,9 32,9 

Abril 60,9 63,0 

Maio 47,2 37,3 

Junho 20,5 49,0 

Julho 4,2 34,0 

Agosto 5,7 11,2 

Setembro 27,8 67,4 

Outubro 89,9 57,9 

Novembro 106,8 88,0 

Dezembro 95,3 59,3 

Ano 651,9 --- 

Fonte: INMG, 1991 

 

Considera-se que os registos relativos às 9h são, geralmente, uma boa aproximação da média dos valores 

das 24h diárias. 

Na estação climatológica de Alcobaça, os valores médios mensais da humidade relativa medidos às 9 h, 

variam entre um mínimo de 67% em julho e agosto e um máximo de 82% em dezembro. A humidade relativa 

às 9 h é superior a 75% de outubro a fevereiro. 

 

Regime de Ventos 

O vento é o principal fator que contribui para a dispersão dos poluentes atmosféricos, pelo que o 

conhecimento do regime geral dos ventos é fundamental nos estudos de previsão de dispersão de poluentes 

ou partículas no ar. 

A Figura 13 representa a rosa-dos-ventos da estação climatológica de Alcobaça, considerando os dados 

sintetizados disponíveis mais recentes, relativos ao período 1970/1980 (INMG, 1991). Na Figura 14 reproduz-

se o quadro relativo aos dados do regime de ventos.  
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Figura 13 �± Rosa dos ventos da estação climatológica de Alcobaça 

Fonte: INMG, 1991 

 

Figura 14 �± Dados do regime de ventos na estação climatológica de Alcobaça (1970/1980) 

Fonte: INMG, 1991 
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De acordo com os dados referidos, verifica-se, na área, uma clara dominância dos ventos de norte (26,2%), 

seguidos dos ventos de noroeste (18,7%). Ambos tendem a ser mais frequentes na primavera e no verão 

(máximo de 38,4% em agosto para os ventos de norte). Seguem-se em frequência os ventos de sudoeste 

(14,3%) com dominância no outono e inverno. 

Em relação à velocidade do vento, não existem contrastes muito acentuados, não ocorrendo, geralmente, 

valores médios superiores a 20 km/h. Em termos anuais as maiores velocidades médias verificam-se nos 

ventos de sueste (17,1 km/h), seguindo-se os rumos sul (16,9 km/h) e sudoeste (15,4 km/h). Em termos 

mensais o valor médio mais acentuado ocorre em fevereiro para os rumos sueste e sul (20,3 km/h). 

Há informação de que ocorrem ventos com velocidade superior a 36,0 km/h, em média, 21,1 vezes por ano, 

sendo o registo de ventos com mais de 55,0 km/h de 4,7 dia por ano. 

A frequência de calmas é de 7,7%, sendo estas mais frequentes no período de outubro a fevereiro. 

 

Classificação climática 

A classificação de Koppen caracteriza o clima com o grupo de três ou quatro letras, e baseia-se nos valores 

médios da temperatura do ar e da quantidade de precipitação ao longo do ano. Se tivermos em consideração 

esta nomenclatura, o clima da região é classificado com a sigla Csa �± Clima temperado mediterrâneo: Verões 

quentes e chuvas no Inverno. 

Em concreto o significado da sigla Csa é o seguinte: 

C �± Clima Mesotérmico a que corresponde temperatura média do mês mais frio inferior a 18ºC e 

superior a -3ºC, e pelo menos um mês com média igual ou superior a 10ºC; 

s �± Chuvas de Inverno que implicam que o mês menos chuvoso teve uma precipitação inferior a 

60mm; 

a �± Verões quentes onde a temperatura média do mês mais quente é igual ou superior a 22ºC.  

 

3.1.3. Alterações climáticas 

Ao apresentar uma caraterização do clima regional no âmbito de um estudo de impacte ambiental de um 

projeto importa enquadrar a questão das alterações climáticas, suas causas conhecidas e consequências 

previsíveis de acordo com o conhecimento científico atual, tendo em vista avaliar o eventual contributo do 

projeto nas alterações climáticas, por um lado, e de que forma o mês mo poderá no futuro vir a ser afetado 

por essas alterações. 

Que o clima global se tem estado a alterar é atualmente um facto incontestado. A análise criteriosa de longas 

séries de dados de estações meteorológicas distribuídas pelo mundo permite concluir que a temperatura 
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média global à superfície tem aumentado desde 1861 e que durante o século XX o aumento foi de 0,6 a 0,2º 

C. Há diversos sinais claros de que a temperatura da troposfera está a aumentar: os glaciares das montanhas 

recuam a um ritmo que se tem acelerado desde 1980; no Ártico os indícios da mudança climática são 

particularmente evidentes, verificando-se que a área dos gelos permanentes na região do Pólo Norte está a 

diminuir 3 % por década. 

A explicação das alterações climáticas é complexa e multifacetada, envolvendo aspetos naturais do clima, 

como variações na luminosidade do Sol e erupções vulcânicas. Porém, apenas se obtém uma explicação 

satisfatória se incluirmos o efeito antrópico no aumento da concentração dos gases com efeito de estufa na 

atmosfera. 

De acordo com conclusões do International Painel for Climatic Changes, (IPCCa, 2001), a maior parte do 

aquecimento observado nos últimos 50 anos deve-se àquela causa. Existe atualmente um consenso muito 

generalizado na comunidade científica internacional de que as atividades humanas estão a provocar 

alterações climáticas por meio de emissões para a atmosfera de gases com efeito de estufa, em especial o 

CO2. 

Compreende-se assim que as atividades humanas que envolvem a emissão de gases com efeito de estufa 

são as que mais determinam o contributo humano para as alterações climáticas. 

De acordo com o Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC, um conjunto de 35 cenários do Special Report on 

Emissions Scenarios (SRES) utilizados em vários modelos climáticos projetam para 2100 um aumento da 

temperatura média global que se situa no intervalo de 1,4º C a 5,8º C (IPCCa, 2001). 

Os efeitos destas alterações manifestam-se no ciclo da água, havendo projeções a indicar que a 

concentração do vapor de água na atmosfera e a precipitação global irão aumentar. Haverá também 

mudanças significativas na distribuição espacial da precipitação: aumento nas latitudes elevadas, em algumas 

regiões equatoriais e no Sueste da Ásia. Nas latitudes médias, incluindo o sul da Europa, a região 

Mediterrânea e a Amazónia, projeta-se uma diminuição da precipitação. 

Uma outra conclusão de carácter geral é o aumento da frequência de fenómenos climáticos extremos. A 

precipitação tenderá a ocorrer mais sob a forma de precipitação intensa, por exemplo, superior a 10mm/dia, 

amplificando de modo significativo o risco de cheias. Nas regiões onde a precipitação tende a diminuir, este 

fator, conjugado com o aumento da evaporação, amplifica o risco de erosão e o risco de secas. 

No Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC refere-se que um conjunto de diferentes cenários perspetivam, de 

1990 a 2100, um aumento do nível médio do mar que se situa no intervalo de 0,09 a 0,88 m. O aumento é 

provocado, na sua maior parte, pela expansão térmica das camadas superficiais das águas oceânicas e pelo 

degelo dos glaciares terrestres. Os modelos indicam que a contribuição do degelo das regiões polares será 

muito pouco significativa até ao final do século XXI, em parte porque se projeta um aumento da precipitação 
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na Antártica. No entanto, admite-se que a situação será muito diferente após 2100, caso a concentração 

atmosférica dos gases com efeito de estufa continue a aumentar. 

As alterações climáticas projetadas pelos catuais modelos de previsão associam um amplo e diversificado 

conjunto de impactes sobre vários sectores da atividade socioeconómica e sobre os sistemas biofísicos. 

Trata-se, no geral, de impactes negativos embora no curto e médio prazo alguns sejam positivos. 

Os efeitos esperados em Portugal podem ser enquadrados no âmbito de uma avaliação integrada dos 

impactes das alterações climáticas no continente europeu - o Projeto SIAM (Santos et al., 2002) �± Climate 

Change in Portugal, Scenarios, Impacts and Adaptation Measures, realizado desde meados de 1999, com 

base em cenários climáticos futuros gerados por gases de efeito de estufa e por modelos climáticos regionais 

à escala da Europa, tendo-se, mais recentemente construído também cenários climáticos futuros para as 

Regiões Autónomas dos Açores e Madeira que irão permitir realizar o mesmo tipo de avaliação de impactos e 

medidas de adaptação. 

Dos estudos realizados tem-se concluído que, no contexto europeu, Portugal é um país bastante vulnerável 

às alterações climáticas, tal como todo o Sul da Europa e região Mediterrânea. 

A grande maioria dos impactes identificados nos vários sectores socioeconómicos e sistemas biofísicos são 

negativos (Santos et al., 2002), salientando-se três aspetos: alterações na pluviosidade, aumento de 

incidência de ondas de calor e riscos no litoral derivados da subida do nível do mar. 

Em relação à precipitação prevê-se o seu decréscimo anual, o que aliado ao aumento da temperatura média, 

terá efeitos negativos sensíveis na agricultura, saúde humana, florestas e biodiversidade. Até 2100 a 

diminuição da precipitação anual poderá ser da ordem de 100 mm, com aumento no inverno e decréscimo 

sobretudo em abril e maio. É projetada uma diminuição de entre 10 e 28 dias no número médio anual de dias 

com precipitação, até ao final do século, mas, por outro lado, a frequência de dias com precipitação intensa 

(superior a 10 mm/dia) tenderá a aumentar, concentrando-se no inverno. 

No Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/) podem-se obter, para algumas estações climatológicas do 

continente, gráficos onde se sobrepõem modelações realizadas para o período 1971/2100 com os dados 

históricos. 

Na Figura 15 apresenta-se o gráfico relativo às anomalias da precipitação média anual na estação mais 

próxima (Lisboa).  

Verifica-se um certo ajustamento entre a modelação e o observado no relativo a tendências a prazo, mas 

existe dificuldade de ajustamento das ocorrências de valores extremos.  

De acordo com o gráfico em 2100, em função do cenário de modelação considerado, pode-se assistir em 

Lisboa a um desvio face ao total médio de pluviosidade variável entre mais 19 mm a menos 171 mm face à 

média atual. 
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Figura 15 �± Projeção da anomalia da média anual da precipitação para Lisboa (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/ 

 

No respeitante à temperatura salienta-se a previsão de que as ondas de calor se tornem muito mais 

frequentes, sobretudo no interior sul, podendo atingir-se, no final do século XXI entre 90 a 120 dias por ano 

com temperatura máxima superior a 35º C (Santos et al., 2002). Com uma maior frequência de ondas de calor 

é de prever um acréscimo significativo do risco de incêndios florestais. 

As Figura 16 e Figura 17 apresentam-se os gráficos relativos às anomalias da temperatura média e máximas 

anuais na estação mais próxima (Lisboa).  

 

Figura 16 �± Projeção da anomalia da média anual da temperatura média para Lisboa (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/ 
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Figura 17 �± Projeção da anomalia da média anual da temperatura máxima para Lisboa (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/ 

 

Em ambos os gráficos se verifica um bom ajustamento entre a modelação e o observado. 

De acordo com o gráfico relativo à temperatura média em 2100, em função do cenário de modelação 

considerado, pode-se assistir em Lisboa a um desvio entre mais 1,9ºC e mais 4,1ºC. 

No respeitante à temperatura máxima o correspondente desvio é ainda mais expressivo, variando entre mais 

2,0ºC e mais 4,4ºC. 

Nas zonas costeiras o risco de erosão e de inundação irá aumentar de modo significativo, devido a um 

projetado aumento do nível médio do mar. Atendendo à localização do projeto, este aspeto não assume, 

neste caso, relevância. 
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4.2. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

4.2.1. Caraterização geológica 

Para o correto aproveitamento das matérias-primas em exploração foi executada a caracterização do depósito 

mineral que indicou um recurso natural não renovável. Nestas caracterizações foram tidas em conta as atuais 

diretivas da Organização das Nações Unidas (ONU) e da União Europeia (UE) bem como do 

Desenvolvimento Sustentado da Atividade Mineira. 

 

4.2.2. Descrição Geológica Regional 

No contexto regional, a pedreira em estudo está inserida no Maciço Calcário Estremenho (MCE). O MCE 

constituiu uma espessa sequência de rochas calcárias, destacando-se no panorama português como o mais 

importante afloramento de calcários sedimentares do país. Localiza-se a cerca de 100 km de Lisboa, e 

apresenta uma área correspondente de aproximadamente 900 km2.  

O MCE é formado por relevos calcários, alongados na direcção NE-SW, estando enquadrado pelas 

localidades de Batalha e Vila Nova de Ourém (N e NE), Torres Novas e Alcanena (E e SE), Rio Maior (S) e 

Alcobaça (W). 

Do ponto de vista estrutural é possível individualizar no MCE três grandes blocos separados por falhas que 

delimitam depressões transversais: i) Serra dos Candeeiros (615 m); ii) Planalto de Santo António (na sua 

maior parte entre os 400 e os 500 m) e iii) Planalto de São Mamede (350-���������P�����H���6�H�U�U�D���G�¶�$�L�U�H�������������P�������(�V�W�D�V��

regiões encontram-se separadas pelos sulcos tectónicos de Rio Maior-Porto de Mós e Porto de Mós-Moitas 

Venda, ao longo dos quais se formaram as depressões da Mendiga e de Alvados e Minde, respectivamente 

(Alves, 1995). Esta última constitui um verdadeiro polje funcional que periodicamente sofre inundações. 

Num contexto geológico mais amplo, a região onde se insere a pedreira em estudo, está relacionada com a 

génese da Bacia Lusitaniana. Trata-se de uma bacia marginal externa com o eixo do depocentro 

aproximadamente NE-SW e formada no Triásico, aquando da abertura do Oceano Atlântico. Limitada a Norte 

pelo acidente da Nazaré, a Sul pela Serra da Arrábida e a Este pelo fragmento levantado de Soco Hercínico 

(Maciço Hespérico). É constituída por três sectores: Setentrional, Central e Meridional integrando-se a área 

designada no segundo, que abrange terrenos entre o acidente da Nazaré e as falhas de Montejunto �± Serra 

�G�¶�$�L�U�H���� 

Do ponto de vista tectónico, a Bacia Lusitaniana apresenta dois estilos dominantes, um relacionado com 

estruturas halocinéticas, e outro caracterizado por falhas. Ambos os tipos de acidentes têm orientação 

preferencial segundo NNE-SSW e, secundária, segundo NE-SW (Azerêdo, 1993). A actividade tectónica 

mesozóica está particularmente relacionada com a reactivação de acidentes do soco, sendo a distribuição 

das principais estruturas influenciada pela existência e espessura diferencial do complexo evaporítico do 
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Hetangiano. Assim, nas zonas em que a série evaporítica é de maior espessura, desenvolveram-se estruturas 

diapíricas motivadas pela ocorrência de fenómenos de compressão em profundidade que levaram à ascensão 

de material menos denso para a área envolvente. Nas zonas onde a série evaporítica é de menor espessura, 

verifica-se a existência de falhas que cortam a área, pelo que, o flanco oriental da Serra é cortado por 

importantes acidentes que fazem aflorar gessos-salíferos.  

 

4.2.3. Caracterização Geologica local 

A área da pedreira situa-se, de acordo com a folha 27A-Vila Nova de Ourém da Carta Geológica de Portugal à 

escala 1:50 000, em terrenos de idade Batoniana (Jurássico Médio), no Planalto de Fátima - S. Mamede. A 

formação onde a pedreira se insere na formação J2SA �± calcários micriticos de Serra de Aire. Esta formação 

representa a maior parte da área de afloramento do Dogger. 

Do ponto de vista paleogeográfico, as condições paleodeposicionais para toda a idade Batomiana, 

caracterizam-se por uma taxa de sedimentação cada vez mais em equilíbrio com a taxa de variação relativa 

da coluna de água, pelo que se foi atenuando a componente de progradação do sistema, ao mesmo tempo 

que se foi verificando um incremento da componente de agradação, que se tornou dominante. A 

materialização destas variações são as espessas séries de calcários de alta energia, gerados em 

paleoambientes de ilhas-barreira e de áreas protegidas antebarreira interna. Os Calcários oolíticos de Fátima 

formaram-se em ilhas-barreira (Manuppella, et al, 2000). 

Na região do Planalto de Fátima-S-Mamede observam-se, em diversos locais, sequências cíclicas de 

calcários micriticos fenestrados com gastrópodes e lamelibrânquios, separadas entre si por paleossolos e por 

paleocarsos. Estas sequências cíclicas foram referenciadas por Watkinson (1989) em Casal Velho (entre 

S. Mamede e Fátima), Giesteira (um pouco mais para sudeste) e casal Duro. 

De facto, a carsificação da rocha está claramente controlada pelo diaclasamento, mostrando uma relação 

óbvia entre a alteração dos carbonatos e a permeabilidade por fratura. Foram observados praticamente todos 

os produtos de alteração comuns em rochas carbonatadas associadas a estas fraturas: vazios e cavidades 

resultantes da dissolução dos calcários, precipitação de cristais de calcite, como consequência da 

recristalização do carbonato de cálcio, e o mais comum, a formação de terra rossa, a qual sublinha os 

principais alinhamentos de diáclases. 
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Figura 18 - Enquadramento geológico da área do projecto (CGP, 1 50 000- folha N.º 27 �±A) 

 

É possível verificar que a zona Norte da pedreira é atravessada por uma falha que só será verificada aquando 

dos trabalhos de exploração nessa zona. A restante área de exploração apresenta uma primeira camada 

bastante casificada com preenchimento de terra-rossa. 

 

Figura 19 - fracturação do maciço e carsificação da bancada superior e a terra-rossa 
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4.2.4. Tectónica e Sismicidade 

4.2.4.1. Tectónica 

Segundo Manuppella et al, 2000 a Folha27-A da Carta Geológica de Portugal abrange duas unidades 

morfotectónicas, a sub-bacia do Bombarral, integrada na Bacia Lusitaniana, e a Bacia do Tejo, separadas por 

um acidente tectónico de primeira ordem, a Falha do Arrife. A área correspondente à Bacia Lusitâniana situa-

se na unidade geomorfológica Maciço Calcário Estremenho, unidade que se destaca do resto da bacia devido 

às suas características litológicas e estruturais. No MCE consideram-se três unidades morfoestruturais: a 

Serra dos Candeeiros, a oeste, o Planalto de Santo António, ao centro, e op Planalto de São Mamede e Serra 

de Aire, a nordeste. Estão sepradas entre si pelas depressões da Mendiga e de Porto de Mós-Alvados-Minde, 

associadas a importantes acidentes tectónicos. As estruturas tectónicas estão alinhadas segundo três 

direcções preferênciais: NNE-SSW, NW-SE e NE-SW. Os mais importantes são a Falha de Candeeiros, a 

Falha de Reguengo do Fetal e Falha da Mendiga, Falha de Alvados-Minde e Falha do Arrife. 

 

4.2.4.2. Sismicidade 

O conhecimento da sismicidade dá informações gerais no que diz respeito a diversos aspetos relacionados 

com a ocupação humana, com evidente interesse prático por evitar ou reduzir a destruição dos edifícios, as 

perdas de vidas e as perturbações sociais. 

O conhecimento geral dos valores apontados para a região, em termos de intensidade sísmica, permite 

enquadrar a ocupação da indústria extrativa, relacionando os métodos produtivos utilizados com os impactes 

resultantes. 

Nos termos do disposto no Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes 

(RSAEEP, 1983), para efeitos da quantificação da Acão dos sismos, considera-se o país dividido em quatro 

zonas, que, por ordem decrescente de sismicidade, são designadas por A, B, C e D. A influencia da 

�V�L�V�P�L�F�L�G�D�G�H�� �H�� �W�U�D�G�X�]�L�G�D�� �S�R�U�� �X�P�� �F�R�H�I�L�F�L�H�Q�W�H�� �G�H�� �V�L�V�P�L�F�L�G�D�G�H���� �.���� �S�H�O�R�� �T�X�H���� �Q�R�V�� �W�H�U�P�R�V�� �G�R�� �G�L�V�S�R�V�W�R�� �Q�R 

Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes (RSAEEP, 1983) a área em estudo 

integra-�V�H���Q�D���=�R�Q�D���6�t�V�P�L�F�D���%�����D���T�X�D�O���F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H���X�P���F�R�H�I�L�F�L�H�Q�W�H���G�H���V�L�V�P�L�F�L�G�D�G�H�����.�����G�H���������� 
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Figura 20 - Zonamento sísmico de Portugal 

 

Segundo a escala internacional e de acordo com o Atlas do Ambiente que disponibiliza informação, a região 

em estudo apresenta valores de intensidade máxima de sismicidade iguais a VII na escala de Mercalli - 

Wood-Neumann, dados estes que se podem confirmar através da carta de intensidades máximas, onde a 

área em estudo de insere. 
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Figura 21 - Intensidade máxima sísmica (o ponto preto representa a localização da área em estudo) - (Fonte: SNIAmb - 

Agência Portuguesa do Ambiente, 2017) 

 

Esta caracteriza-�V�H���F�R�P�R���³�0�X�L�W�R���I�R�U�W�H�´�����³É difícil permanecer de pé. É notado pelos condutores de automóveis. 

Os objetos pendurados tremem. As mobílias partem. Verificam-se danos nas alvenarias tipo D, incluindo 

fraturas. As chaminés fracas partem ao nível das coberturas. Queda de reboco, tijolos soltos, pedras, telhas, 

cornijas, parapeitos soltos e ornamentos arquitetónicos. Algumas fraturas nas alvenarias C. Ondas nos 

tanques. Água turva com lodo. Pequenos desmoronamentos e abatimentos ao longo das margens de areia e 

de cascalho. Os grandes sinos tocam. Os diques de betão armado para irrigação são danificados�´�� 

Por sua vez, a cartografia de sismicidade histórica (Isossistas de Intensidades Máximas) disponível no Atlas 

do Ambiente indica o local onde se encontra a exploração como zona de intensidade 9.  
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Figura 22 - Sismicidade histórica (o ponto preto representa a localização da área em estudo) - (Fonte: SNIAmb - Agência 

Portuguesa do Ambiente, 2017) 

 

Esta caracteriza-�V�H�� �F�R�P�R�� �³�'�H�V�D�V�W�U�R�V�R�´���� �³Pânico geral. Alvenaria D destruída; alvenaria C grandemente 

danificada, às vezes com completo colapso; as alvenarias B seriamente danificadas. Danos gerais nas 

fundações. As estruturas, quando não ligadas, deslocam-se das fundações. As estruturas são fortemente 

abanadas. Fraturas importantes no solo. Nos terrenos de aluvião dão-se ejeções de areia e lama; formam-se 

�Q�D�V�F�H�Q�W�H�V���H���F�U�D�W�H�U�D�V���D�U�H�Q�R�V�D�V�´�� 

Em matéria de Risco Sísmico, atendendo ao significado da intensidade máxima de sismicidade que se verifica 

(VII), trata-se da escala com uma classificação que aponta para uma significância, em caso de ocorrer, de 

sismos sentido por todos, podendo provocar danos ligeiros nas infraestruturas, deslocamento de moveis, 

queda de estuques e alvenarias de má qualidade fendilham. 

 

4.2.4.3. Valores geológicos de interesse conservacionista 

Após a consulta do site �³�H-�J�H�R���L�Q�H�W�L�´���� �Y�H�U�L�I�L�F�R�X-se que não existe nenhum ponto geológico de interesse nas 

áreas de ampliação da �3�H�G�U�H�L�U�D���³Cabeço da Raposa�.́ 
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4.2.4.4. Recursos minerais 

Os calcários existentes no Maciço Calcário Estremenho, pertencentes ao Jurássico, apresentam elevado 

potencial de aplicação para a indústria de construção civil e obras públicas. 

A simplicidade mineralógica desta rocha confere-lhe diversas aplicações, que dependem fundamentalmente 

da sua granulometria. Assim, de acordo com as suas características poderá ser aplicado em vários tipos de 

indústria, salientando-se as presentes no Quadro 19. 

Quadro 19 - Aplicações do calcário em várias áreas industriais 

INDÚSTRIA APLICAÇÃO 
Vidro Aumento das características físico-químicas 

Construção civil e obras públicas Aumento das características de porosidade e permeabilidade 
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4.3. RECURSOS HÍDRICOS 

4.3.1. Introdução 

Neste subcapítulo, pretendem-se caracterizar aspetos relativos aos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos suscetíveis de serem, de alguma forma, afetados pelo projeto. 

A abordagem efetuada compreende: 

�x Caracterização dos recursos hídricos superficiais (hidrografia e hidrologia; usos das águas 

superficiais; fontes de poluição, estado das massas de água e qualidade da água); 

�x Caracterização dos recursos hídricos subterrâneos (Identificação, caraterização e funcionamento do 

sistema aquífero; usos das águas subterrâneas; fontes de poluição, estado da massa de água, 

sensibilidade à poluição e qualidade da água).  

Os desenvolvimentos apresentados tiveram, sobretudo, como base os seguintes elementos: 

�x Reconhecimento de campo efetuado em maio de 2018; 

�x Folha n.º 319 da Carta Militar de Portugal, à escala 1: 25 000; 

�x Folha n.º 27-A da Carta Geológica de Portugal, à escala 1:50.000 e Notícia Explicativa; 

�x Plano de Gestão da Região Hidrográfica 4 (RH4 �± Vouga, Mondego e Lis) e Plano de Gestão da 

Região Hidrográfica 5 (RH5 �± Tejo e Ribeiras do Oeste), 1º e 2º Ciclos de Planeamento, disponíveis 

online no Website da APA; 

�x Website do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH); 

�x Website do Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais 

(INSAAR); 

�x Geo Visualizador SNIAmb. 

 

4.3.2. Recursos hídricos superficiais 

4.3.2.1. Hidrografia e hidrologia 

O projeto insere-se no limite entre a Região Hidrográfica RH 4 (RH4), que inclui a bacia hidrográfica do rio Lis 

(onde se encontra a atual área licenciada e a maior parte da área de expansão a licenciar), e a Região 

Hidrográfica RH 5 (RH5), que integra toda a bacia hidrográfica do rio Tejo em território nacional (onde se 

desenvolve o setor sueste da área de expansão proposta). 

Este posicionamento resulta de uma localização interfluvial da pedreira no contexto do planalto de São 

Mamede.  
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De referir a particularidade de que, na área da atual pedreira, bem como em toda a área de expansão 

prevista, não está presente qualquer linha de água, de acordo com o representado na carta militar 1:25.000 e 

em conformidade com o verificado no terreno. 

Na Figura 23 apresenta-se, com base na carta militar 1:25.000 o posicionamento do projeto face à rede 

hidrográfica e limites de região hidrográfica. 
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Figura 23 �± Rede hidrográfica e limites de região hidrográfica na área em estudo 
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Considerando a área envolvente ao projeto não está presente qualquer linha de água considerada como 

massa de água superficial, de acordo com a Diretiva Quadro da Água, no âmbito do PGRH 4 e PGRH 5.  

A massa de água superficial mais próxima localiza-se na área da bacia do Tejo (RH5) correspondendo a uma 

linha de água endorreica (em contexto cársico), localizada a mais de 2 km a oeste (ribª Cova da Areia, código 

PT05TEJ0907).  

Na área da bacia do rio Lis, este rio (código PT04LIS0709A) a massa de água superficial mais próxima é o 

próprio rio Lis, a cerca de 9 km a noroeste. 

Verifica-se que a rede hidrográfica, em toda a área envolvente da pedreira é muito esparsa, o que se 

relaciona com o facto de que todo o planalto de São Mamede apresenta um substrato calcário muito 

permeável, que favorece a infiltração em detrimento do escoamento superficial. 

Comprovando esta realidade verifica-se que as escassas linhas de água que se podem identificar nas áreas 

envolventes acabam, todas elas, por se perder em sumidouros/algares em áreas depressionadas, como é 

frequente nas áreas de modelado cársico, não havendo continuidade dos talvegues que divergem a partir das 

proximidades da área da pedreira em qualquer das direções.  

O escoamento existente nos talvegues presentes na área do planalto de São Mamede é episódico, 

traduzindo-se em resposta imediata a precipitações intensas, cessando, por infiltração no subsolo, pouco 

após os episódios pluviosos. Como é de esperar, neste contexto, não se identificam áreas sujeitas a risco de 

cheias. 

Na envolvente da pedreira não estão presentes nascentes/exsurgências que alimentem, de forma temporária 

ou permanente, massas de água superficiais. 

 

Usos das águas superficiais 

Na área em estudo e na sua envolvente, as águas doces superficiais locais são extremamente escassas, e de 

ocorrência episódica, pelo que não têm usos associados. 

O abastecimento público de água nas freguesias de Fátima (concelho de Ourém) e de São Mamede 

(concelho de Batalha) tem origem em águas superficiais, mas a origem do recurso encontra-se afastada da 

área estudo. Estas freguesias são servidas por adutor do Sistema do Médio Tejo, gerido pela EPAL 

(http://www.epal.pt), a partir da ETA da Asseiceira (Tomar) que recebe água aduzida da albufeira da 

Barragem de Castelo de Bode, a cerca de 31 km a nascente da pedreira. Além dos concelhos de Ourém e da 

Batalha, vários outros são também abastecidos a partir do Sistema do Médio Tejo. 
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Pressões sobre as águas superficiais 

Em conformidade com o que foi anteriormente referido, não existem, na envolvente, pressões significativas 

em termos quantitativos, sendo que, em termos de pressões hidromorfológicas, também não se assinalam 

pressões relevantes. 

No respeitante a pressões qualitativas há a referir, nas massas de água mais próximas, pressões tópicas e 

pressões difusas, algumas das quais podem também afetar as águas subterrâneas.  

De acordo com os dados disponíveis no Geo Visualizador SNIAmb, há a considerar, em termos de pressões 

pontuais, cargas de origem industrial na área a noroeste (bacia do rio Lis e pequenas bacias endorreicas 

próximas). As cargas estimadas não são consideradas significativas, sendo as seguintes: 

�x CBO5: 1.650 kg/ano, 

�x CQO: 3.135 kg/ano, 

�x Ntotal: 6.321 kg/ano, 

�x Ptotal: 1.264 kg/ano. 

A unidade industrial mais próxima que introduz cargas na rede hidrográfica é uma indústria de 

panificação/pastelaria em Casal Suão, na bacia do rio Lis, a cerca de 5 km a noroeste. 

Em relação a cargas difusas, e também de acordo com os dados do Geo Visualizador SNIAmb, estas não 

são significativas, havendo a referir as que se associam a atividades agrícolas/florestais e, sobretudo, 

pecuárias. 

No caso das atividades agrícolas/florestais as pressões conhecidas na envolvente são as seguintes: 

Área a noroeste (bacia do rio Lis e pequenas bacias endorreiras): 

�x Ntotal: 30.130 kg/ano, 

�x Ptotal: 2.711 kg/ano. 

Área a sueste (ribª Cova da Areia e outras pequenas bacias endorreicas): 

�x Ntotal: 5.162 kg/ano, 

�x Ptotal: 345 kg/ano. 

No caso das atividades pecuárias as pressões conhecidas na envolvente são as seguintes: 

Área a noroeste (bacia do rio Lis e pequenas bacias endorreicas): 

�x Ntotal: 53.652 kg/ano, 

�x Ptotal: 3.300 kg/ano. 
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Área a sueste (ribª Cova da Areia e outras pequenas bacias endorreicas): 

�x Ntotal: 12.331 kg/ano, 

�x Ptotal: 812 kg/ano. 

Verifica-se que as maiores cargas ocorrem sempre associadas à atividade pecuária, na área a noroeste, e no 

parâmetro fósforo. 

No que concerne ao estado das massas de água superficiais, no âmbito da Diretiva Quadro da Água, 

refere-se a situação relativa às duas massas de águas mais próximas: a ribª Cova da Areia e o rio Lis. 

No caso da rib.ª Cova da Areia tem-se que: 

�x Em relação ao estado / potencial ecológico: Bom; 

�x Em relação ao estado químico: Desconhecido; 

�x Em relação ao estado global: Bom e superior. 

No caso do rio Lis (até Leiria) tem-se que: 

�x Em relação ao estado / potencial ecológico: Razoável; 

�x Em relação ao estado químico: Bom; 

�x Em relação ao estado global: Inferior a bom. 

 

Qualidade das águas superficiais 

As estações de monitorização de Fontes, no rio Lis (15E/06) e Ponte Nova, no rio Almonda (17F/02) permitem 

uma caraterização do estado da qualidade dos recursos hídricos superficiais nas mais importantes massas de 

água com alimentação no Planalto de São Mamede, onde se localiza a Pedreira de Cabeço da Raposa.  

A localização destas estações de monitorização apresenta-se na Figura 24. 
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Figura 24 �± Localização das estações de qualidade das águas superficiais consideradas 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ (adaptado) 

 

De forma sintética, apresenta-se a evolução da qualidade da água nas estações de Fontes (rio Lis) e Ponte 

Nova (rio Almonda), para o período de dados disponível (1995/2013), de acordo com a informação gráfica 

sintética disponível no SNIRH. 

Os gráficos referidos são enquadrados por faixas a diferentes cores, representando os limiares que definem, 

para cada parâmetro, cinco classes, de acordo com as caraterísticas de qualidade para usos múltiplos.  

A classificação da qualidade da água para usos múltiplos permite obter informação sobre os usos que 

potencialmente podem ser considerados na massa de água classificada. São consideradas cinco classes:  

 

http://snirh.apambiente.pt/
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�x A - água equivalente às condições naturais, aptas a satisfazer potencialmente as utilizações mais 

exigentes em termos de qualidade. 

�x B - água com qualidade ligeiramente inferior à classe A, mas podendo também satisfazer 

potencialmente todas as utilizações 

�x C - água com qualidade aceitável, suficiente para irrigação, para usos industriais e produção de água 

potável após tratamento rigoroso. Permite a existência de vida piscícola (espécies menos exigentes) 

mas com reprodução aleatória; apta para recreio sem contacto direto. 

�x D - águas com qualidade medíocre, apenas potencialmente aptas para irrigação. A vida piscícola 

pode subsistir, mas de forma aleatória.  

�x E - águas extremamente poluídas e inadequadas para a maioria dos usos.  

Os limiares que definem o enquadramento nas diferentes classes para cada parâmetro correspondem aos da 

tabela adotada pelo SNIRH, que se reproduz na Figura 25. 

 

 
Figura 25 - Classificação das águas superficiais de acordo com as características de qualidade para usos múltiplos 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

 

Os gráficos sintéticos relativos às estações de Qualidade de Fontes e Ponte Nova, reproduzem-se abaixo nas 

Figura 26 e Figura 27. 

http://snirh.apambiente.pt/
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Figura 26 �± Avaliação geral da classe de qualidade da água superficial para usos múltiplos na estação de qualidade de 

Fontes (1995/2013) 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 
 

 

 
Figura 27 �± Avaliação geral da classe de qualidade da água superficial para usos múltiplos na estação de qualidade de 

Ponte Nova (1995/2013) 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 
 

Na estação de Fontes verifica-se que a evolução geral da qualidade da água tem sido francamente positiva. 

Verifica-se que nos 4 últimos anos disponíveis (2009/2013) a qualidade foi sempre razoável ou boa (o que 

sucedeu em 2013), enquanto no período anterior (1995/2008) em mais de metade dos anos a qualidade foi 

má ou muito má. 

No caso da estação de Ponte Nova, a qualidade da água tem-se enquadrado dominantemente na Classe D 

(má). Neste contexto salientam-se, para pior os anos de 1996 e 1998 com qualidade muito má e, para melhor, 

os anos de 2008 e 2010 com qualidade excelente, face aos parâmetros analisados. 

http://snirh.apambiente.pt/
http://snirh.apambiente.pt/
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Nos Quadro 20 e Quadro 21 apresenta-se, para as estações de Fontes e Ponte Nova, a descriminação, em 

cada ano, dos parâmetros em que se detetaram excedências face aos padrões de qualidade para usos 

múltiplos. 

Quadro 20 �± Parâmetros responsáveis pela classificação anual da qualidade da água na estação de Fontes (1998/2013) 

Parâmetro 
Ano 

95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 11 12 13 

Nitratos 
                 

 

Fenóis 
                 

 

Carência 
Bioquímica O. 

                 
 

Coliformes fecais 
                 

 

Coliformes totais 
                 

 

Estretocopos 
fecais 

                 
 

Fosfatos P205 
                 

 

Fósforo P 
                 

 

Oxidabilidade 
                 

 

Oxigénio 
dissolvido(sat) 

                 
 

Classificação 
para usos 
múltiplos 

E D D C E E E E C D C B C D C C C B 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

 

Quadro 21 �± Parâmetros responsáveis pela classificação anual da qualidade da água na estação de Ponte Nova 
(1998/2013) 

Parâmetro 
Ano 

95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 

Azoto 
amoniacal 

                   

Carência 
Bioquímica O.                   

 

Coliformes 
fecais 

                  
 

Coliformes                    

http://snirh.apambiente.pt/
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Parâmetro 
Ano 

95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 

totais 

Estretocopos 
fecais 

                   

Fosfatos 
P205                   

 

Fósforo P                    

Oxidabilidade                    

Oxigénio 
dissolvido(sat)                   

 

Sólidos 
Suspensos T. 

                  
 

Classificação 
para usos 
múltiplos 

C E C E D D D D D D D D D D A A D D C 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 
 

Na estação de Fontes, a carência bioquímica de oxigénio, os coliformes fecais e os coliformes totais são os 

parâmetros mais frequentemente responsáveis pela classificação da qualidade da água. Estes parâmetros 

são não são, porém, responsáveis na classificação da qualidade da água quando os Fosfatos P205 e o 

Fósforo P apresentam teores críticos que determinam classificação da qualidade da água como má. Por outro 

lado, apenas nos casos de melhor classificação da qualidade da água (bom), os nitratos surgem como 

parâmetro relevante. 

No caso da estação de qualidade de Ponte Nova, os coliformes fecais e os coliformes totais são os 

parâmetros mais frequentemente responsáveis pela classificação da qualidade da água. Estes parâmetros 

são não são responsáveis na classificação da qualidade da água quando os Fosfatos P205, o Fósforo P ou o 

oxigénio dissolvido apresentam teores críticos que determinam classificação da qualidade da água como má. 

 

4.3.3. Recursos hídricos subterrâneos 

4.3.3.1. Identificação, caraterização e funcionamento geral do aquífero 

Em termos hidrogeológicos, a área em estudo insere-se na Orla Ocidental, no sistema aquífero do Maciço 

Calcário Estremenho, a nascente de Mira de Aire, na zona centro-norte deste sistema (ver Figura 28). 
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Figura 28 �± Sistema aquífero do Maciço Calcário Estremenho e enquadramento da Pedreira de Cabeço da Raposa 

Fonte: PGBH RH5 (1º Ciclo de Planeamento) 

 

Este sistema aquífero corresponde à massa de água subterrânea PTO20_C2 Maciço Calcário Estremenho.  

A massa de água subterrânea do Maciço Calcário Estremenho ocupa uma área de 767,6 km2, estendendo-se 

desde os concelhos de Leiria, Tomar e Rio Maior, sendo fundamentalmente constituída por materiais do 

Liássico na base (diferentes tipos de calcários, dolomitos, gesso, sal-gema, margas e argilas calcárias), 
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Dogger (calcários margosos, argilosos, cristalinos e detríticos) e Malm (que apresenta em grande variação de 

fácies de este para oeste, onde para além formações de calcários e calcários cristalinos ocorrem também 

argilas, margas e lenhitos). A espessura das diferentes formações é muito variável, podendo atingir algumas 

centenas de metros. A Pedreira de Cabeço da Raposa enquadra-se em formações do Dogger (Calcários 

micríticos de Serra de Aire). 

O sistema aquífero é delimitado a oeste pela plataforma de Aljubarrota, a norte pela serra de Porto de Mós e 

as lombas de Fátima, e a sul e a este pelo cavalgamento das formações do Maciço Calcário Estremenho 

sobre a bacia terciária do Tejo. 

De salientar o facto de que os limites da massa de água não correspondem aos limites da unidade 

geomorfológica do Maciço Calcário Estremenho, dado que a circulação subterrânea se estende para além dos 

limites do maciço. O sistema é constituído por um aquífero carbonatado, superficial e ausente nalgumas 

regiões, e por um aquífero mais profundo, instalado em rochas detríticas, ambos predominantemente 

confinados ou semi-confinados.  

Em termos de funcionamento hidráulico, a recarga faz-se por infiltração direta da precipitação e por drenância 

a partir de cursos de água superficiais, dado que os calcários se apresentam, localmente, carsificados, 

embora em geral, a carsificação não seja muito desenvolvida. 

Na Figura 29 apresenta-se um esquema explicativo do funcionamento de um aquífero cársico. 

 
Figura 29 �± Esquema representativo do funcionamento de um aquífero cársico 

Fonte: Adaptado de Doerfiger & Zwahlen, 1998 
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A carsificação manifesta-se através de galerias e condutas, encontrando-se estas últimas a uma profundidade 

de pelo menos 80 m abaixo do nível das nascentes (Almeida, Silva e Crispin 1996 in DSRH, 1997).  

Os algares são relativamente abundantes (sendo maiores no norte do maciço calcário) e atingem 

profundidades até 100 a 150 m. 

A capacidade de infiltração das águas pluviais é elevada, o que se reflete numa ausência quase total de 

recursos hídricos superficiais, em contraste com a abundancia relativa de recursos hídricos subterrâneos. 

No entanto, dados relativos a sondagens no interior do sistema indicam caudais em geral fracos a nulos, o 

que revela a dificuldade existente em captar água no sistema. As captações melhor sucedidas encontram-se 

geralmente próximo das principais áreas de descarga natural. 

O grau de organização da drenagem subterrânea é elevado identificando-se 4 setores: 

�x Planalto de S. Mamede e Serra de Aire;  

�x Serra de Candeeiros e Plataforma de Aljubarrota (ou Depressão de Alcobaça);  

�x Planalto de Santo António;  

�x Depressões de Alvados e Minde. 

É no primeiro destes setores, mais especificamente no Planalto de São Mamede, que se localiza a Pedreira 

do Cabeço da Raposa. 

A compreensão dos percursos subterrâneos do escoamento no Planalto de São Mamede, e no Maciço 

Calcário Estremenho em geral, apresenta grandes dificuldades devido ao padrão altamente complexo do 

escoamento em meios cársicos. 

É sabido que as descargas do maciço calcário são efetuadas por cinco nascentes permanentes com maior 

débito localizadas nos limites do maciço, na zona de contacto com rochas menos permeáveis do Jurássico, 

Cretácico ou do Cenozoico. Duas delas situam-se no bordo Oeste (Liz e Chiqueda) e as restantes três no 

bordo S e E (Almonda, Alviela e Alcobertas). Além destas cinco nascentes principais existem outras 

nascentes temporárias. 

Entre as nascentes principais, a mais próxima da área em estudo, é a do Almonda, localizada a cerca 8 km a 

sueste da Pedreira do Cabeço da Raposa. Para esta nascente estima-se um valor de descarga compreendido 

entre 80 e 100 hm3/ano. Além desta nascente, é sabido também que o Planalto de São Mamede tem saída 

para as nascentes do Lis, sendo estas menos importantes. 

O Planalto de São Mamede tem também descargas relativamente reduzidas para as depressões de Minde e 

Alvados, sendo a depressão de Minde a maior e a mais próxima da Pedreira do Cabeço da Raposa, 

localizando-se a cerca de 4 km a sudoeste. Na parte terminal da depressão (Polje) de Minde, próximo desta 
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localidade, encontram-se sumidouros que efetuam drenagem subterrânea para as nascentes do Almonda e 

Alviela. 

Para o cálculo do balanço hídrico do sistema do maciço calcário, considera-se uma precipitação média anual 

da ordem dos 1000 a 1500 mm/ano.  

Com base neste valor, diversos autores chegaram a diferentes valores de recarga para o Maciço Calcário 

Estremenho conforme consta no Quadro 22.  

Quadro 22 �± Valores de recarga para o Maciço Calcário Estremenho, segundo diferentes autores  

Autor Precipitação eficaz Recarga 

Oliveira & Lobo-Ferreira, 1994 --- 342 mm/ano = 299,9 hm3 /ano 

Crispim & Romariz, 1990; Almeida, 1992 50% 500 hm3 /ano 

Novo et al., 1991 37 a 43% 550 a 650 mm/ano = 434,7 a 513,8 hm3 /ano 

Lobo-Ferreira & Rodrigues, 1988 --- 260 mm/ano = 205,5 hm3 /ano 

Lobo-Ferreira, 1982 --- 287 mm/ano = 226,9 hm3 /ano 

PGBH RH5 (2º Ciclo) --- 487 mm/ano = 426,79 hm3/ano 

Fonte: PGBH RH5 (1º Ciclo de Planeamento) 

 

Considerando que, da área total do sistema, uma parte é constituída por rochas com menor aptidão aquífera 

e menor capacidade de infiltração, é provável que os recursos hídricos médios, renováveis, sejam da ordem 

dos 300 hm3 /ano a 350 hm3 /ano.  

O total de caudal escoado através das 3 nascentes principais, Alviela, Almonda e Fontes (Lis), é estimado em 

cerca de 275 hm3 /ano, correspondendo ao Lis 60 a 70 hm3 /ano (Almeida et al., 2000). Considerando como 

válido o valor acima indicado para as entradas, as restantes nascentes debitarão entre 25 e 75 hm3 /ano, ou 

seja, entre 10 e 20% do total. 

Refira-se que não se identificam ecossistemas dependentes das águas subterrâneas associadas a estas 

nascentes. 

No Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) podem-se obter, como referência de 

análise, dados de monitorização dos níveis piezométricos em piezómetros no Maciço Calcário Estremenho. A 

estação piezométrica com série de dados disponíveis que se encontra neste sistema aquífero e que se situa 

mais próximo da Pedreira de Cabeço da Raposa, corresponde ao furo vertical n.º 318/2, com profundidade de 

localizado à cota 414 m, no Lugar da Fonte, a cerca de 11 km a oeste da Pedreira do Cabeço da Raposa. A 

profundidade de perfuração é de 50 m. 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  73 

Na Figura 30 apresenta-se graficamente a variação dos níveis piezométricos desde 1993 até 2017 e na 

Figura 31 apresenta-se detalhe da variação sazonal média dos níveis piezométricos, com destaque para o 

ano mais recente com dados completos (2016/17). 

 

 

Figura 30 �± Variação geral dos níveis piezométricos no furo vertical 318/2 (1993/2017) 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

 

 
Figura 31 �± Variação sazonal dos níveis piezométricos no piezómetro 297/32 (2016/2017) 

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

 

Em relação à variação geral no período em análise, verifica-se uma tendência geral de ligeira diminuição do 

nível piezométrico no longo prazo. 

No respeitante à variação sazonal, em termos médios, esta tem variado entre um máximo de 402 m em 

novembro e março e um mínimo de 392 m em agosto (variação média de 10 m). 

A sobreposição do gráfico do ano hidrológico de 2016/2017 demonstra uma variação em que os níveis 

máximos atingidos não superam os máximos médios mas em que os mínimos são menos pronunciados. 
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Tendo presente a possibilidade de variações intra e interanuais, do nivel freático, bem como  a 

variabilidade espacial que ocorre na distribuição das profunidades, a observação mais significativa a reter 

ao nível local, e com interesse para o projeto em causa, é de que a cota da base da pedreira se situa nos 

410 m e que não há registo de alguma vez ter ocorrido interceção do nível freático. 

Localizando-se o furo existente na pedreira a uma cota de cerca de 450 m e captando com instalação de 

bomba a 150 m de profundidade, admite-se que o nível piezométrico poderá situar-se, na zona da 

pedreira e envolente, até cerca da cota de 300 m. Esta cota está, portanto, bem abaixo do fundo da 

pedreira. 

Refira-se que 200 m é a cota máxima de cheia atingida na depressão de Minde (IGM, 2000), cerca de 

4,5 km a sudoeste. 

Ao nivel local verifica-se que a carsificação do maciço não se encontra particularmente desenvolvida, não 

se identificando, na zona da própria pedreira e envolvente próxima, qualquer cavidade cársica. 

 

Usos das águas subterrâneas 

No PGBH da Região Hidrográfica 8 (2.º Ciclo de Planeamento), apresentam-se estimativas dos principais 

consumos de água subterrânea por massa de água subterrânea. 

No caso da massa de água subterrânea PTO20_C2 Maciço calcário Estremenho, os principais consumos de 

água relacionam-se com a rega agrícola e o abastecimento urbano. Outros usos incluem a indústria e a 

pecuária. 

De acordo com as estimativas referidas (2016), os consumos anuais associados aos diferentes usos, nesta 

massa de água são os seguintes: 

�x Rega agrícola: 9,76 hm3/ano; 

�x Industria: 0,33 hm3/ano; 

�x Pecuária: 0,026 hm3/ano; 

�x Urbano: 4,95 hm3/ano; 

�x Outros: 0,30 hm3/ano. 

Existem nesta massa de água, captações de água subterrânea para produção de água de abastecimento 

público municipal, encontrando-se esta como zona protegida designada para a captação de água destinada 

ao consumo humano.  

Para um conhecimento detalhado de captações subterrâneas licenciadas (tipo furo), existentes na área em 

estudo foi solicitada informação à ARH Tejo e Oeste e à ARH Centro. 
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A representação cartográfica das captações inventariadas que se localizam na região encontra-se na Figura 

45. As caraterísticas das captações são resumidas no Quadro 23, permitindo fazer a correspondência com a 

numeração apresentada na figura. 

Quadro 23 �± Dados relativos a captações referenciadas na área em estudo 

Código Lugar Gestor Finalidade Tipo Profundidade 
Volume 

Máximo (m3) 
ARH 

1 Algarão Privado 
    

Centro 

2 Vale de Ourém Privado Rega Furo Vertical 110 
 

Centro 

3 Casal Vieira Privado 
    

Centro 

4 
 

Privado Rega Furo Vertical 
 

200 Centro 

5 
 

Privado Industrial Furo Vertical 
 

2.541 Centro 

6 
 

Privado Industrial Furo Vertical 
 

1.089 Centro 

7 
 

Privado Industrial Furo Vertical 
 

700 Centro 

8 
 

Privado Industrial Furo Vertical 
 

575 Centro 

9 
 

Privado Rega Furo Vertical 169 
 

Tejo 

10 Moita Negra Privado 
  

300 
 

Tejo 

11 Cavada Privado 
  

400 
 

Tejo 

P1 
Nascente dos Olhos 
de água do Alviela 

EPAL 
    

Tejo 

P2 Da1 Luságua Alcanena,SA 
    

Tejo 

Fonte: ARH Tejo e Oeste (2018) e ARH Centro (2018) Informação fornecida a pedido 

 

Considerando uma área alargada em redor da Pedreira do Cabeço da Raposa apenas se identificam 10 

captações, encontrando-se a mais próxima a cerca de 1,3 km (a sueste) e a mais afastada a cerca de 10 km 

(a noroeste). Destas 10 captações 2 são públicas (destinadas a consumo humano) e as restantes 8, privadas, 

destinadas a fins industriais e a rega.  

As duas captações públicas associam-se à nascente dos Olhos do Alviela, localizando-se a 13,5 km a sul da 

pedreira. Conforme assinalado na Figura 32, estas captações associam um perímetro de proteção (alargado) 

bastante extenso, mas que já não inclui a área onde se localiza a Pedreira do Cabeço da Raposa. 
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Figura 32 - Captações inventariadas na área em estudo 

Fonte: ARH Tejo e Oeste (2017) e ARH Centro (2018) Informação fornecida a pedido. 
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As profundidades conhecidas das captações são bastante elevadas, como é típico de captações em 

ambientes cársicos, sendo superiores a 100 m. 

Considerando um raio de 5 km em torno da pedreira, apenas estão presentes 3 captações, todas privadas, 

cujas profundidades são as seguintes: 

�x Captação n.º 9, (169 m prof.), 

�x Captação n.º 10 (300 m prof.),  

�x Captação n.º 11 (400 m de prof.). 

Cruzando as profundidades com as cotas aproximadas a que se situam estas captações (ver Figura 14), pode 

ter-se uma ideia aproximada da cota da base de cada captação. 

Fazendo este exercício, estima-se as seguintes cotas aproximadas: 

�x Captação n.º 9, a 1,7 km a nor-nordeste ���F�R�W�D�§���������P�������E�D�V�H���F�H�U�F�D���G�D���F�R�W�D�����������P�� 

�x Captação n.º 10, a 1,3 km a sueste ���F�R�W�D�§���������P�������E�D�V�H���F�H�U�F�D���G�D���F�R�W�D�����������P�� 

�x Captação n.º 11, a 2,2 km a és-nordeste ���F�R�W�D�§���������P�������E�D�V�H���F�H�U�F�D���G�D���F�R�W�D��-50 m. 

Além das captações inventariadas de acordo com a informação fornecida pelas ARH Tejo e Oeste e ARH 

Centro há a referir a captação (furo vertical) existente na própria pedreira, cuja água é utilizada apenas na 

unidade de betão da unidade industrial e instalações sanitárias (autoclismos). Para consumo humano recorre-

se a água engarrafada. 

Na Figura 33 apresenta-se a localização da captação associada à Pedreira do Cabeço da Raposa. 

 

 

Figura 33 - Localização da captação associada à pedreira do Cabeço da Raposa 
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Esta captação encontra-se em processo de regularização. A partir da consulta da documentação constante 

neste processo obtém-se as informações relativas à captação que se referem de seguida: 

�x Profundidade de cerca de 200 m (considerando localização a cota de cerca de 450, estima-se base 

da captação cerca da cota de 250 m); 

�x Diâmetro máximo de 200 mm; 

�x Revestimento em PVC; 

�x Caudal de exploração de 2.400 l/s; 

�x Mês de maior consumo (julho, 192 m3/mês); 

�x 5 dias de extração por mês, 10 meses por ano. 

 

Fontes de poluição e estado da massas de água subterrânea  

Em termos de fontes de poluição da massa de água subterrânea, de acordo com informação constante no 

PGBH RH5 (APA, ARH Tejo e Oeste, 2 º ciclo de Planeamento, disponível em https://www.apambiente.pt), há 

a considerar, pressões de poluição tópica e, sobretudo difusa de origem agrícola e pecuária, assumindo maior 

expressão a contaminação em azoto e fósforo. 

No Quadro 24 apresenta-se, como enquadramento, estimativas de cargas anuais de azoto e fósforo 

introduzidas ao nível de toda a massa de água subterrânea PTA7O20_C2 Maciço Calcário Estremenho. 

Quadro 24 �± Principais pressões qualitativas sobre a massa de água PTO20_C2 Maciço calcário Estremenho 

Setor 
Cargas estimadas (kg/ano) 

Pressão significativa 
Ntotal Ptotal 

Agrícola 128.910,9 3.433,9 Não 

Pecuária 218.271,5 3.589,1 Não 

Fonte: PGBH RH5 (2.º Ciclo de Planeamento - 2016/2021) 

 

Verifica-se que as cargas estimadas de azoto são muito superiores às de fósforo, podendo-se observar que a 

atividade pecuária supera a agrícola na introdução de ambas as cargas, sendo a diferença muito mais 

sensível no caso do azoto.  

Ao nível local, a atividade da pedreira atual não constitui atualmente um fator de poluição das águas 

subterrâneas, dado que: 

�x Os locais onde se armazenam óleos é coberto e se efetua o seu manuseamento, encontra-se 

impermeabilizado e dispõe de bacia de retenção; 

�x Não ocorre, nas instalações da pedreira, armazenamento de combustível (gasóleo); 

https://www.apambiente.pt/
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�x As instalações sanitárias praticamente não são utilizadas. Em ambos os casos a classificação 

relativamente ao cumprimento de objetivos ambientais é Bom, sendo cumpridos os objetivos 

específicos relativos ao facto de ser zona protegida, designada para a captação de água destinada ao 

consumo humano. 

 

Vulnerabilidade à poluição 

Em relação à vulnerabilidade dos aquíferos à poluição, importa destingir este conceito do de risco de 

poluição, pois enquanto o primeiro está ligado às características e ao modo de jazida das formações que 

constituem os aquíferos, o segundo engloba ainda os potenciais focos de poluição. 

Atendendo à necessidade de aplicação de medidas de proteção das águas à poluição causada por nitratos de 

origem agrícola, a Portaria n.º 164/2010 de 16 de março define, a nível nacional, um conjunto de zonas 

vulneráveis, onde as medidas especiais têm que ser aplicadas. Na massa de água da subterrânea PTO20_C2 

Maciço calcário Estremenho, não se encontra definida qualquer zona vulnerável. 

Como caraterística intrínseca do meio físico importa, quantificar a vulnerabilidade à poluição das águas 

subterrâneas, existindo, para o efeito diferentes metodologias disponíveis. 

Um primeiro método de avaliação da vulnerabilidade, determinado e cartografado à escala nacional, apoia-se 

numa tabela que foi apresentada no documento "Informação Cartográfica dos Planos de Bacia. 

Sistematização das Figuras e Cartas a Imprimir em Papel" da autoria da Equipa de Projeto do Plano Nacional 

da Água (EPPNA), versão de outubro de 1998. A Tabela referida é reproduzida no Quadro 25. 

 

 

Quadro 25 �± Vulnerabilidade à poluição face à tipologia do aquífero 

Classe / Vulnerabilidade à poluição - EPPNA Indicador 

Aquíferos em rochas carbonatadas de elevada carsificação / Alto V1 

Aquíferos em rochas carbonatadas de carsificação média a alta / Médio a Alto V2 

Aquíferos em sedimentos não consolidados com ligação hidráulica com a água superficial / Alto V3 

Aquíferos em sedimentos não consolidados sem ligação hidráulica com a água superficial / Médio V4 

Aquíferos em rochas carbonatadas / Médio a baixo V5 

Aquíferos em rochas fissuradas / Baixo a Variável V6 

Aquíferos em sedimentos consolidados / Baixo V7 

Inexistência de aquíferos / Muito Baixo V8 

 

Segundo esta classificação baseada exclusivamente na composição litológica do meio a que está associada 

uma classe de vulnerabilidade, a área de estudo apresenta vulnerabilidade do tipo V1 �± Alta (Aquíferos em 
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rochas carbonatadas de elevada carsificação), conforme a cartografia de vulnerabilidade da EPPNA, 

representada no Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo (INAG, 2000). 

Um outro método mais elaborado e completo para determinação da vulnerabilidade de um aquífero é o 

designado método DRASTIC. 

Este método baseia-se em características hidrogeológicas, morfológicas e outras formas de parametrização 

das características dos aquíferos, de um modo bem definido.  

O método DRASTIC é válido quando se verificam os seguintes pressupostos (cf. Aller et al.,1987):  

1) O contaminante é introduzido à superfície do terreno,  

2) O contaminante é transportado verticalmente até ao aquífero pela água de infiltração,  

3) O contaminante tem a mobilidade da água,  

4) A área mínima avaliada pelo DRASTIC é de 0,4 km2 (100 acres). 

O índice DRASTIC corresponde ao somatório ponderado de 7 valores correspondentes aos seguintes 7 

parâmetros ou indicadores hidrogeológicos (cf. Aller et al.,1987):  

D - Profundidade do Topo do Aquífero (Depth to Water)  

R - Recarga do Aquífero (Net Recharge)  

A - Material do Aquífero (Aquifer Media)  

S - Tipo de Solo (Soil Media)  

T - Topografia (Topography)  

I - Influência da Zona Vadosa (Impact of the Vadose Zone Media)  

C - Condutividade Hidráulica do Aquífero (Hydraulic Conductivity of the Aquifer) 

O índice de vulnerabilidade DRASTIC obtém-se através da seguinte expressão:  

DRASTIC = Dp x Di + Rp x Ri + Ap x Ai + Sp x Si + Tp x Ti + Ip x Ii + Cp x Ci 

Onde i é o índice atribuído ao elemento em causa e p é o seu peso. O peso de cada parâmetro reflete a sua 

importância relativa. O peso varia de 1 a 5 da seguinte forma (Quadro 26): 

Quadro 26 - peso dos parâmetros DRASTIC 

Parâmetro D R A S T I C 

Peso 5 4 3 2 1 5 3 
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De acordo com este método, e de uma forma simples, pode-se considerar a seguinte relação entre o índice 

de vulnerabilidade DRASTIC e a vulnerabilidade em termos qualitativos:  

�x Índice DRASTIC superior a 199: que se considerou ser de vulnerabilidade muito elevada;  

�x Índice DRASTIC entre 160 e 199: que se considerou ser de vulnerabilidade elevada;  

�x Índice DRASTIC entre 120 e 159: que se considerou ser de vulnerabilidade intermédia;  

�x Índice DRASTIC inferior a 120: que se considerou ser de vulnerabilidade baixa.  

Com base no conhecimento das características hidrogeológicas atuais e na avaliação efetuada no âmbito do 

Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo (INAG, 2000), apresenta-se uma estimativa expedita do valor do 

índice DRASTIC na área afeta ao projeto. 

A profundidade do topo do aquífero (D) condiciona a espessura de material que um poluente tem que 

atravessar para atingir o aquífero. Num aquífero livre, a profundidade é a distância ao nível freático. 

Aller et al. (1977) consideram os seguintes intervalos de profundidade do topo do aquífero e respetivos 

índices (ver Quadro 27). 

Quadro 27 - Índice relativo à profundidade do tipo do aquífero 
D �± Profundidade do topo do aquífero (m) Índice 

< 1,5 10 

1,5 �± 4,6 9 

4,6 �± 9,1 7 

9,1- 15,2 5 

15,2 �± 22,9 3 

22,9 �± 30,5 2 

>30,5 1 

 

No presente caso, atendendo ao facto de que na pedreira atual a escavação atinge profundidades superiores 

a 40 m, sem que seja atingido o nível freático, admite-se que, no local, a profundidade do topo do nível 

freático é superior a 30,5 m, pelo que o correspondente valor do índice para o parâmetro D será 1.  

A recarga do aquífero (R) condiciona o transporte de um poluente na zona não-saturada e a disponibilidade 

de água para processos de dispersão e diluição, tanto na zona vadosa como na zona saturada. De uma 

maneira geral, o potencial de poluição de águas subterrâneas aumenta com o aumento da recarga. 

Aller et al. (1977) consideram os seguintes intervalos de recarga e respetivos índices (ver Quadro 28): 
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Quadro 28 - Índice relativo à recarga do aquífero 

R �± Recarga aquífero (mm/ano) Índice 

< 51 1 

51 �± 102 3 

102 �± 178 6 

178 - 254 6 

> 254 9 

 

No caso em estudo, considerando-se para a recarga média do aquífero o valor de 487 mm, o parâmetro R 

assume o valor 9. 

O Material do Aquífero (A), refere-se à capacidade do aquífero para atenuar os efeitos dos poluentes. Por 

outro lado, o material do aquífero condiciona o fluxo de água subterrânea que, a par da condutividade 

hidráulica e do gradiente hidráulico, determinam o tempo disponível para a ocorrência dos processos de 

atenuação.  

Aller et al. (1987) consideraram os seguintes materiais de aquífero com importância para a atenuação do 

potencial de poluição (ver Quadro 29). 

Quadro 29 - Índice relativo ao material do aquífero 

A �± Material do aquífero Índice 

Xisto argiloso, argilito 1-3 (2) 

Rocha metamórfica /ígnea 2-5 (3) 

Rocha metamórfica / ígnea alterada 3-5 (4) 

Arenito, calcário e argilito estratificados 5-9 (6) 

Arenito maciço 4-9 (6) 

Calcário maciço 4-9 (6) 

Areia e balastro 4-9 (8) 

Basalto 2-10 (9) 

Calcário carsificado 9-10 (10) 
 

No presente caso, a carsificação existente no maciço calcário onde se desenvolve a pedreira justifica a 

adoção do valor 10 para o parâmetro A. 

O Tipo de Solo (S), refere-se ao material da zona alterada da superfície terrestre, com uma espessura 

normalmente inferior a 2 m. O tipo de solo tem influência na vulnerabilidade do aquífero, sobretudo pelo seu 

potencial atenuador da poluição que é considerado no índice DRASTIC.  

Aller et al. (1987) definiram 11 tipos diferentes de solos aos quais atribuíram índices entre 1 e 10 (ver Quadro 

30). 

Quadro 30 - Índice relativo ao tipo de solo 
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S �± Tipo de solo Índice 

Fino ou ausente 10 

Balastro 10 

Areia 9 

Turfa 8 

Argila agregada e/ou expansível 7 

Franco arenoso 6 

Franco 5 

Franco siltoso 4 

Franco argiloso 3 

�³�0�X�F�N�´ 2 

Argila não agregada e não expansível 1 

 

No presente caso estão presentes, sobretudo, afloramentos rochosos, encontrando-se também solos 

incipientes (coluviossolos) e solos mediterrâneos em fase pedregosa e em fase delgada. Desta forma o 

contexto ao nível do tipo de solo enquadra-se �Q�D�� �W�L�S�R�O�R�J�L�D�� �G�H�� �³�I�L�Q�R�� �R�X�� �D�X�V�H�Q�W�H�´���� �F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�Q�G�R�� �S�D�U�D�� �R��

parâmetro S, enquadramento no valor 10. 

A topografia (T) é um parâmetro que se refere ao declive do terreno. O declive condiciona efetivamente a 

probabilidade de um poluente escoar superficialmente ou de permanecer à superfície durante o tempo 

suficiente para se infiltrar.  

Aller et al. (1987) definiram as seguintes cinco classes de declives (ver Quadro 31): 

 

 

Quadro 31 - Índice relativo à topografia 

T �± Topografia (declive em %) Índice 

< 2 10 

2 - 6 9 

6 - 12 5 

12 - 18 3 

>18 1 
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Na área afeta ao projeto estão presentes diversas classes de declives, considerando-se ajustado adotar para 

o parâmetro T, como valor intermédio, o índice 5.  

A Influência da zona vadosa (I), refere-se ao material desta zona, que condiciona o tempo de contacto com o 

poluente, permitindo a ocorrência de processos como a biodegradação, neutralização, filtração mecânica, 

reação química, volatilização e dispersão.  

Aller et al. (1987) consideraram os seguintes materiais da zona vadosa com importância para a atenuação do 

potencial de poluição (ver Quadro 32). 

Quadro 32 - Índice relativo à influência da zona vadosa 

I �± Influência da zona vadosa Índice 

Camada confinante 1 
Argila / Silte 2-6 (3) 

Xisto argiloso / argilito 2-5 (3) 
Calcário 2-7 (6) 
Arenito 4-8 (6) 

Arenito - calcário e argilito estratificados 4-8 (6) 
Areia e balastro com percentagem significativa de silte e argila 4-8 (6) 

Rocha metamórfica / Ígnea 2-8 (4) 
Areia e balastro 6-9 (8) 

Basalto 2-10 (9) 
Calcário carsificado 8-10 (10) 

 

No presente caso, pelas caraterísticas dos materiais presentes �± calcário carsificado - assume-se que o índice 

I tenha o valor de 10. 

Por fim, a condutividade hidráulica (c) depende da quantidade e conectividade dos espaços vazios dentro do 

aquífero, que podem ser poros, fraturas, cavidades ou planos de estratificação.  

Aller et al. (1987) consideraram os seguintes seis intervalos de condutividade hidráulica (ver Quadro 33): 

 

Quadro 33 - Índice relativo à condutividade hidráulica do aquífero 

C �± Condutividade Hidráulica do Aquífero Índice 

< 4,1 1 

4,1 �± 12,2 2 

12,2 �± 28,5 4 

28,5 �± 40,7 6 

40,7 �± 81,5 8 
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>81,5 10 

 

A condutividade acaba por ser função da litologia, sendo atribuído aos calcários presentes no Planalto de 

Santo António, enquadramento no índice 10 para o fator C (INAG, 2000). 

No Quadro 34 sistematizam-se os valores dos diferentes parâmetros do modelo DRASTIC na área do projeto. 

Quadro 34 - Síntese dos valores dos parâmetros do índice DRASTIC na área do projeto 

Parâmetro Drastic Valor (índice) correspondente na área do projeto 

D 1 

R 9 

A 10 

S 10 

T 5 

I 10 

C 10 

 

De acordo com á expressão de cálculo do índice DRASTIC, considerando os calores dos parâmetros e o 

respetivo peso, resulta que: 

DRASTIC = Dp x Di + Rp x Ri + Ap x Ai + Sp x Si + Tp x Ti + Ip x Ii + Cp x Ci 

DRASTIC = (5x1) + (4x9) + (3x10) + (2x10) + (1x5) + (5x10) + (3x10) 

DRASTIC = 5 + 36 + 30 + 20 + 5 + 50 + 30 

DRASTIC = 176 

De acordo com o anteriormente definido, um valor de DRASTIC = 176 significa que a vulnerabilidade é 

elevada, o que está consistente com a avaliação de vulnerabilidade alta resultante da aplicação da tabela da 

EPPNA. 

Qualidade da água 

Em termos de geoquímica a maioria das águas pertencentes ao sistema aquífero do Maciço Calcário 

Estremenho são: 

�x Quanto à dureza, moderadamente duras a muito duras, com fácies bicarbonatada cálcica; 

�x Quanto ao teor decloretos, fracamente cloretadas; 

�x Quanto ao teor de sulfatos, medianamente sulfatadas; 

�x Quanto ao resíduo seco, muito fracamente mineralizadas. 
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Na envolvente da área em estudo, consideram-se dados de uma estação de monitorização da qualidade das 

águas subterrânea para efetuar uma caraterização mais abrangente da qualidade da água, tendo em vista a 

identificação de parâmetros que, em resultado da exposição a fontes poluentes, possam apresentar teores 

elevados, relativamente a normativos de referência aplicáveis. 

Considera-se importante que seja analisada uma estação de qualidade que se possa considerar 

representativa da área em estudo, não só pela proximidade geográfica, como pelo enquadramento no mesmo 

sistema aquífero. 

Deste modo a estação selecionada para análise foi a estação com o n.º de inventário 318/C83, por ser a mais 

próxima localizada no Maciço Calcário Estremenho. Corresponde a um poço localizado na freguesia da Mira 

de Aire (concelho de Porto de Mós), a cerca de 4,5 km a sudoeste da Pedreira do Cabeço da Raposa. 

Dados disponíveis no SNIRH relativamente a esta estação dão informação, sobre a concentração de nitratos 

(indicativo de atividade agrícola), azoto amoniacal (indicativo de atividade pecuária), cloretos e condutividade 

(indicativos de salinidade) e ainda PH, entre outros parâmetros. 

Para os parâmetros atrás explicitados estão disponíveis gráficos que permitem acompanhar a evolução desde 

2005, permitindo ainda verificar o enquadramento face a valores máximos recomendáveis e admissíveis. Os 

resultados podem ser visualizados na Figura 34. 
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Figura 34 �± Registos de nitratos, azoto amoniacal, cloretos, condutividade e pH na estação de monitorização 318/C83 

(2005/2015) 
Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

 

Da análise dos gráficos apresentados verifica-se: 

�x Tendência geral para a redução de nitratos dentro de níveis aceitáveis, 

�x Tendência para decréscimo significativo de azoto amoniacal a partir de 2012, ainda dentro de valores 

críticos, mas aproximando-se de níveis aceitáveis, 

�x Ligeira redução dos teores de cloretos dentro de níveis aceitáveis, 

�x Estabilização em valores aceitáveis da condutividade e Ph. 
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A classificação da água nesta estação, para os últimos anos, de acordo com o Anexo I - qualidade das águas 

doces superficiais destinadas à produção de água para consumo humano - do Decreto-Lei nº 236/98 de 1 de 

agosto, é apresentada no Quadro 35. 

Quadro 35 �± Classificação da qualidade da água subterrânea na estação de monitorização 318/C83 (2012/2015) 

Ano Classificação Parâmetros responsáveis 

2012 >A3 Fluoretos 

2013 >A3 Fluoretos 

2014 A1  

2015 A1  

Fonte: http://snirh.apambiente.pt/ 

A3 �± Necessidade de tratamento físico, químico, de afinação e desinfeção para produção de água de abastecimento; A1 �± 
Necessidade apenas de tratamento físico e desinfeção para produção de água de abastecimento. 

Verificou-se uma evolução muito positiva na qualidade da água nesta estação entre 2013 e 2014, passando-

se de nível inferior a A3 (condicionado pelo teor em fluoretos) para nível A1. 

No furo existente na Pedreira de Cabeço da Raposa foram realizadas, em dezembro de 2016, análises de 

água, a um conjunto de diversos parâmetros físicos, químicos e microbiológicos. O boletim com os resultados 

das análises nesta campanha apresenta na Figura 35. 
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Figura 35 �± Boletim de ensaios realizado a água do furo (2016) 
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Comparando os resultados apresentados no referido boletim, com os VMR e VMA constantes no Anexo VI do 

Dec.-Lei 236/98 de 1 de agosto, relativos à qualidade de água para uso humano, verifica-se que, apesar de 

não se identificarem muitas situações de desconformidade, existem aspetos importantes a salientar: 

�x Relativamente à dureza a água classifica-�V�H���F�R�P�R���³�P�H�G�L�D�Q�D�P�H�Q�W�H���G�X�U�D�´�� 

�x O valor da condutividade elétrica supera o VMR, 

�x Foi detetada a presença de Enterecocos intestinais. Desta forma, e apesar de não se registarem 

excedências em relação a outros parâmetros microbiológicos, considera-se desaconselhado o seu 

consumo sem tratamento, dado a sua presença indiciar forte probabilidade de coexistirem outros 

microrganismos que sejam nocivos; 

�x Foi detetado um valor de turvação acima do VMA. A turvação pode indicar a presença de materiais 

em suspensão, desaconselhando-se o consumo da água até à determinação da sua origem. Por outro 

lado, águas turvas impedem a eficácia dos desinfetantes. 

Pelo exposto, a água não apresenta qualidade adequada para consumo humano, incluindo uso em cozinha e 

duche, salvo se for sujeita a tratamentos de desinfeção (por cloro ou UV). Para resolver o problema da 

turvação é necessário aplicar tratamentos adequados (floculação, filtração, sedimentação). 

No entanto, conforme anteriormente referido, não se pretende que a água captada neste furo seja utilizada 

para consumo humano (para esse efeito recorre-se a água engarrafada), sendo apenas utilizada nas 

instalações sanitárias e na unidade de betão da unidade industrial.  

Desta forma a utilização da água captada no local da pedreira na unidade industrial, mesmo que sem 

qualquer tratamento, não apresenta qualquer condicionante. 
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4.4. AMBIENTE SONORO 

4.4.1. Introdução 

O presente trabalho refere-se à caracterização dos níveis de ruído ambiente registados num local (receptor 

sensível mais próximo habitado) da exploração de calcário industrial designada "Cabeço da Raposa", com a 

unidade em laboração nominal e indicada como sendo a normal. 

Pretende-�V�H���D�V�V�L�P���D�Y�D�O�L�D�U���R���F�X�P�S�U�L�P�H�Q�W�R���G�R���³�Q�t�Y�H�O���V�R�Q�R�U�R���P�p�G�L�R���G�H���O�R�Q�J�D���G�X�U�D�o�m�R�´�����I�D�F�H���D�R�V���U�H�T�X�L�V�L�W�R�V���G�R��

DL 9/20 de 17 de janeiro 2007 com as alterações do DL 278/2007 de 1 de agosto e Declaração de retificação 

nº18 /2007, na situação de referência (atual) e efetuar ainda a previsão de impactes acústicos futuros 

decorrentes da ampliação da área de lavra, junto dos recetores sensíveis mais próximos.  

A presente avaliação refere-se a avaliações efetuadas nos períodos diurno, do entardecer e noturno, 

salientando-se que, segundo indicação dos responsáveis da empresa, a exploração labora apenas no período 

diurno. 

No Quadro 36 discriminam-se os tempos de funcionamento da fonte de ruído em avaliação (pedreira), 

relativamente a cada um dos períodos de referência. A instalação labora de 2.ª a 6.ª feira das 8:00H as 17:00 

Horas, com uma paragem de uma hora para almoço. 

Quadro 36 - Períodos de referência e de funcionamento das fontes sonoras 

Períodos Diurno Entardecer Nocturno 

Período de referência 07:00 �± 20:00 20:00 �± 23:00 23:00 �± 07:00 

Paríodo de laboração 07:00 �± 20:00 20:00 �± 23:00 23:00 �± 07:00 

Tempo de laboração no período de referência 62% 100% 100% 

 

4.4.2. Principais fontes de ruído 

As principais fontes de ruído são o trafego rodoviário existente, o funcionamento da pedreira e as indústrias 

envolventes. 

 

4.4.3. Enquadramento legal 

A avaliação da incomodidade provocada pelo ruído da atividade industrial, tem por base aos requisitos do 

DL 9/20 de 17 de janeiro 2007 com as alterações do DL 278/2007 de 1 de agosto e Declaração de retificação 

nº18 /2007, na situação de referência (atual), deste modo é necessário perceber os conceitos inerentes ao 

ruído: 

Período de referência diurno: das 07:00H às 20:00H; 

Período de referência do entardecer: das 20:00H às 23:00H; 
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Período de referência noturno: das 23:00H às 07:00H; 

Indicador de ruído diurno (Ld): nível sonoro médio de longa duração, determinado durante uma série de 

períodos diurnos, representativos de um ano; 

Indicador de ruído do entardecer (Le): nível sonoro médio de longa duração, determinado durante uma 

série de períodos do entardecer, representativos de um ano; 

Indicador de ruído noturno (Ln): nível sonoro médio de longa duração, determinado durante uma série de 

períodos noturnos, representativos de um ano; 

Indicador de ruído diurno-entardecer-noturno (Lden): indicador de ruído, expresso em dB (A), associado 

ao incómodo global, dado pela expressão: 

 

Nível ponderado A, em dB (A): Valor do nível de pressão sonora ponderado de acordo com a 

curva de resposta de filtro normalizado A, expresso em decibel; 

Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, LAeq,T: Valor do nível de pressão sonora ponderado A 

de um ruído uniforme que, no intervalo de tempo T, tem o mesmo valor eficaz da pressão sonora do ruído 

cujo nível varia em função do tempo. 

Se o valor de LAeq,T num determinado ponto resultar de várias medições, é efetuada a sua média 

logarítmica, segundo a seguinte expressão: 

 

 

�4�X�D�Q�G�R�� �V�H�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�P�� �³�S�D�W�D�P�D�U�H�V�´�� �Q�R�� �U�X�t�G�R�� �T�X�H�� �V�H�� �S�U�H�W�H�Q�G�H�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�U���� �R�� �U�H�V�S�H�W�L�Y�R�� �Y�D�O�R�U de LAeq,T , 

resulta da aplicação da seguinte expressão: 
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Som total LAeq, (Amb): Ruído global observado numa dada circunstância num determinado instante, devido 

ao conjunto de todas as fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua do local 

considerado. 

Som específico LAeq, (part): Componente do ruído ambiente que pode ser especificamente identificada por 

meios acústicos e atribuída a determinada fonte sonora. 

Som residual, LAeq, (residual): Ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares, para 

uma situação determinada. 

Correção tonal: Quando existir pelo menos uma banda de terços de oitava entre os 50Hz e 8kHz, cujo nível 

ultrapasse em 5dB (A) ou mais, os níveis das duas bandas adjacentes, o nível de ruído ambiente deve ser 

corrigido através da parcela K1, igual a 3 dB (A). 

Correção impulsiva: Consiste em determinar a diferença entre o nível sonoro contínuo equivalente, LAeq, T, 

medido em simultâneo com característica impulsiva e Fast. Se esta diferença for superior a 6 dB (A), o ruído 

deve ser considerado impulsivo, e a correção será de K2 igual a 3 dB (A). 

Correção meteorológica, Cmet���� �&�R�U�U�H�o�m�R�� �H�I�H�W�X�D�G�D�� �D�R�� �S�D�U�k�P�H�W�U�R�� �³�Q�t�Y�H�O�� �V�R�Q�R�U�R�� �P�p�G�L�R�� �G�H�� �O�R�Q�J�D �G�X�U�D�o�m�R�´����

medido em condições de propagação sonora favorável, por forma a refletir a variabilidade das condições 

meteorológicas que ocorre ao longo do ano. 

Nível de avaliação, LAr,T: Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, durante o intervalo de tempo T, 

adicionado das correções devidas às características tonais e impulsivas do som, de acordo com a seguinte 

fórmula: 

LAr,T = LAeq,T + K1 + K2 , onde K1 é a correção tonal e K2 a correção impulsiva 

 

Zonas sensíveis: áreas definidas em instrumentos de planeamento territorial como vocacionadas para usos 

habitacionais, ou para escolas, hospitais ou similares ou espaços de lazer existentes ou previstos, podendo 

conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinadas a servir a população local, tais como cafés e 

outros estabelecimentos de restauração, papelarias e outros estabelecimentos de comércio tradicional, sem 

funcionamento no período noturno. 

Zonas mistas: as zonas existentes ou previstas em instrumentos de planeamento territorial eficazes, cuja 

ocupação seja afeta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de zona 

sensível. 

Zonas urbana consolidada: a zona mista ou sensível com ocupação estável em termos de edificação. 

Recetor sensível: o edifico habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer com utilização 

humana. 
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4.4.4. Pontos de medição 

4.4.4.1. Localização dos pontos de medição 

Os resultados indicados neste relatório, referem-se aos três períodos de medição e ao ponto de medição mais 

próximo, indicado na figura seguinte: 

1 �± Habitação mais próxima sita a cerca de 620 metros a Norte do limite da exploração (recetor sensível). 

Coordenadas: 39°34'33.36"N 8°40'51.18"W. 

 

 
Figura 36 - Localização da pedreira e do ponto de medição 
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Figura 37 - Ponto de medição a Norte 

 

4.4.4.2. Descrição do local e períodos de medição 

Os resultados indicados neste relatório referem-se ao local e períodos de medição descritos de seguida. 

Quadro 37 - Caracterização do local e dos períodos de medição 

 

 

4.4.4.3. Condições meteorológicas nos períodos de medição 

Apresentam-se no Quadro 38 seguinte as informações caracterizadoras dos períodos de medição avaliados. 
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Quadro 38 - Condições meteorológicas nos períodos de medição 

 

 

4.4.4.4. Equipamentos utilizado 

�x Sonómetro integrado�U���³�%�U�X�H�O���	���.�D�M�H�U�����������´, 

�x �&�D�O�L�E�U�D�G�R�U���V�R�Q�R�U�R���³�%�U�X�H�O���	���.�M�D�H�U�´���P�R�G�H�O�R����������, 

�x Anemómetro TSI 8330 N.º de série: 97050273, 

�x Termo higrómetro TESTO 445 N.º de série: 0664687/202, 

�x Barómetro CASTLE N.º Interno: 02/02/GMG 

 

4.4.5. Metodologia de medição 

A monitorização do foi efectuada segundo os procedimentos(ver Volume III �± Descritores Ambientais �± 

Anexo I) discriminados no Quadro 39. 
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Quadro 39 - Ensaios propostos e respetivos métodos utilizados 

 

 

Ao �S�D�U�k�P�H�W�U�R�� �³�Q�t�Y�H�O�� �V�R�Q�R�U�R�� �P�p�G�L�R�� �G�H�� �O�R�Q�J�D�� �G�X�U�D�o�m�R�´���� �T�X�D�Q�G�R�� �D�S�O�L�F�i�Y�H�O���� �p�� �H�I�H�W�X�D�G�D�� �F�R�U�U�H�o�m�R meteorológica 

(Cmet), conforme procedimento indicado nos seguintes documentos: 

�‡��ISO 9613-2:1996, Cap. 8; 

�‡��AR-INTERIM-CM (Ref.: B4-3040/2001/329750/MAR/C1) 

A correcção meteorológica é efectuada quando não se verifica a seguinte condição: 

 

A avaliação da conformidade legal dos resultados obtidos é efetuada face aos requisitos do Decreto-lei 

n.º 9/2007 de 17 de j�D�Q�H�L�U�R�����³�5�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R���*�H�U�D�O���G�R���5�X�t�G�R�´���� 

O sonómetro foi usado no modo para análise de característica Impulsive e Fast em simultâneo. 

As avaliações foram efetuadas com tempos de amostragem representativos (perfazendo 45 minutos por ponto 

o total, com três registos por medição) com o microfone omnidirecional situado a 3,5 metros de superfícies 

refletoras e posicionado a 1,5 metros acima do solo. 

 

4.4.6. Avaliação dos Valores Limite de Exposição (verificação do artigo 11º, do Regulamento Geral 
do Ruído) 

 

�'�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���G�H�I�L�Q�L�G�R���S�H�O�R���³�5�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R���*�H�U�D�O���G�R���5�X�t�G�R��- �5�*�5�´���D�W�X�D�O�P�H�Qte em vigor (DL n.º 9/2007 de 

17 de Janeiro), a instalação e o exercício de atividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas 

envolventes das zonas sensíveis ou mistas ou na proximidade dos recetores sensíveis isolados, estão 

sujeitos ao cumprimento de critérios de conformidade, como se indica: 
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�������&�U�L�W�p�U�L�R���G�R���³�Q�t�Y�H�O���V�R�Q�R�U�R���P�p�G�L�R���G�H���O�R�Q�J�D���G�X�U�D�o�m�R�´�����$�U�W�����������ž�� 

�x As zonas sensíveis e mistas não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior, expresso pelos 

indicadores Lden e Ln, superior ao valor indicado no Quadro 40: 

Quadro 40 - valores limites de exposição 

 

 

�������&�U�L�W�p�U�L�R���G�H���³�,�Q�F�R�P�R�G�L�G�D�G�H�´�����Q���ž�������± alínea b), do Art.º 13.º) 

O valor limite a cumprir é função da duração e horário de ocorrência do ruído particular, conforme se indica no 

Quadro 41: 

Quadro 41 - Valor Limite " Incomodidade" 
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4.4.6.2. Valor a cumprir 

�x Face à duração e horário de laboração da empresa, o limite a cumpr�L�U���S�D�U�D���D���³�,�Q�F�R�P�R�G�L�G�D�G�H�´���V�H�U�i���G�H��

6dB (A) para o período diurno. Nos locais onde o indicador LAeq apresentar valores médios abaixo 

dos 45dB (A), ou não exista laboração da fonte, este critério não é aplicável em qualquer dos 

períodos. 

�x Os valores limite esta�E�H�O�H�F�L�G�R�V�� �S�D�U�D�� �R�� �³�Q�t�Y�H�O�� �V�R�Q�R�U�R�� �P�p�G�L�R�� �G�H�� �O�R�Q�J�D�� �G�X�U�D�o�m�R�´��no Quadro 40, 

�G�H�S�H�Q�G�H�Q�G�R���G�D���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�D���i�U�H�D���H�P���T�X�H�V�W�m�R�����V�H�Q�V�t�Y�H�O�����P�L�V�W�D���R�X���³�Q�m�R���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�´�������D���G�H�I�L�Q�L�U���Q�R��

respetivo PDM; numa zona "não classificada", devem ser cumpridos os seguintes valores limite: 

Lden �”��63 dB (A) e Ln �”��53 dB (A). 

 

4.4.6.3. Análise da conformidade 

Com base nas avaliações efetuadas, apresenta-se, no Quadro 42, a análise comparativa dos resultados com 

os respetivos valores limite, definidos para as zonas onde ocorre utilização mista ou sensível. 

Através da análise dos resultados obtidos face aos respetivos valores limite definidos pelo Regulamento Geral 

do Ruido, conclui-se o seguinte: 

 �´�&�U�L�W�p�U�L�R���G�D���,�Q�F�R�P�R�G�L�G�D�G�H�µ 

�x No local monitorizado verificam-se as seguintes situações: 

No recetor sensível mais crítico avaliado este indicador encontra-se a ser cumprido no período de laboração 

diurno. 

�´�1�t�Y�H�O���V�R�Q�R�U�R���P�p�G�L�R���G�H���O�R�Q�J�D���G�X�U�D�o�m�R�µ 

�x No local monitorizado verificam-se as seguintes situações: 

Indicador de ruído diurno-entardecer-nocturno (Lden): No ponto avaliado este indicador encontra-se a 

ser cumprido �S�D�U�D���³�]�R�Q�D���Q�m�R���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�´���H���P�H�V�P�R���S�D�U�D���³�]�R�Q�D���V�H�Q�V�t�Y�H�O�´���� 

Indicador de ruído noturno (Ln): No ponto avaliado este indicador encontra-se a ser cumprido �S�D�U�D���³�]�R�Q�D��

�Q�m�R���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�´���H���P�H�V�P�R���S�D�U�D���³�]�R�Q�D���V�H�Q�V�t�Y�H�O�´�� 
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4.5. VIBRAÇÕES 

4.5.1. Enquadramento 

A utilização de explosivos numa unidade extractiva origina um conjunto de acções benéficas, relacionadas 

especificamente com a actividade industrial, que incluem o arranque da rocha do maciço e a sua 

fragmentação, facilitando o transporte e o seu posterior processamento. 

No entanto os efeitos negativos podem ocorrer, estando estes principalmente relacionados com as vibrações 

(que podem originar danos na estrutura de possíveis infra-estruturas existentes nas proximidades da 

exploração), gases, ruído e possíveis projeções de fragmentos de rocha. 

Uma vez que a exploração na pedreira Cabeço da Raposa é a céu aberto, encontrando-se afastada de 

quaisquer habitações, os efeitos associados à libertação de gases e projecção de fragmentos de rochas 

nessas habitações são bastante reduzidas. Assim, importa avaliar os efeitos que as vibrações induzidas no 

maciço rochoso podem provocar às construções mais próximas e existentes na envolvente da pedreira. 

 

4.5.2. Enquadramento Normativo 

Os valores de pico de velocidade vibratória em estruturas civis estão limitados pelo disposto na NP-2074 de 

2015, �³�$�Y�D�O�L�D�o�m�R���G�D���L�Q�I�O�X�r�Q�F�L�D���G�H���Y�L�E�U�D�o�}�H�V��impulsivas em estruturas� ́Esta norma estabelece os valores para 

a velocidade máxima de vibração Vmáx (mm/s), de acordo com a expressão: 

)()()(| 222 tVtVtVV TVLmáx ����� |, 

em que: 

VL �± valor máximo da velocidade de vibração no eixo horizontal, expressa em mm/s; 

Vv �± valor máximo da velocidade de vibração no sentido vertical em mm/s; 

VT �± valor máximo da velocidade de vibração na estrutura ou edifício em mm/s; 

 

Os valores limite recomendados pela presente norma para a velocidade de pico definidos em função das 

frequências dominantes registadas, f, e do tipo de estrutura, são os apresentados no Quadro 43. 

Quadro 43 - Valores limite recomendados para a velocidade de vibração (de pico), em mm/s 

Tipo de estruturas 
Frequência dominante, f 

f < 10Hz 10 Hz < f < 40 Hz f > 40 Hz 
Sensiveis 1.5 3.0 6.0 
Correntes 3.0 6.0 12.0 
Reforçadas 6.0 12.0 14.0 
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A classificação das estruturas deve ser efetuada de modo conservativo, mediante a análise de diversos 

fatores, nomeadamente: o estado de conservação, a respectiva esbeltez e o seu valor patrimonial.  

 

4.5.3. Avaliação da situação de referência 

A pedreira Cabeço da Raposa irá continuar a laborar com a mesma metodologia que tem vindo a seguir, ou 

seja, um desmonte de 14 furos de desmonte dentro do horário laboral (8h00 �± 12h00 e 13h00 �± 17h00), com 

um controle das cargas. Esta metodologia permite controlar as vibrações emitidas, assim como evitar a 

interferências das mesmas da envolvente. 

As frentes de desmonte da zona Sul estarão a afastar-se das habitações mais próximas. Nunca houve 

queixas por parte das entidades oficiais nem dos moradores das localidades mais próximas ao longo de mais 

de 15 anos de vida. 

 

 

Figura 38 - Localização das infraestruturas 
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4.6. QUALIDADE DO AR 

4.6.1. INTRODUÇÃO 

Caracterizaram-se as emissões de poeiras em suspensão na fracção PM10, por um período de 24 horas 

durante sete dias consecutivos, num ponto próximo da zona activa duma exploração de calcário industrial 

designada "Cabeço da Raposa" sita em Giesteira, lugar na freguesia de Fátima, concelho de Ourém, distrito 

de Santarém, com a unidade em laboração nominal e indicada como sendo a normal. O método de desmonte 

é o arranque mecânico a céu aberto com patamares desenvolvidos por degraus direitos e frentes de 

inclinação, conjugado com o desmonte hidráulico. 

O desmonte mecânico segue o modelo composto, articulando o desenvolvimento por degraus direitos de teto 

para muro da formação produtiva, com o desenvolvimento por avanços longitudinais partindo dos flancos. 

Com esta avaliação pretende-se efetuar a análise de conformidade face aos valores definidos para PM10 pelo 

Decreto-Lei nº 102/2010 de 23 de setembro alterado pelo Decreto-Lei nº 47/2017 de 10 de Maio. 

A exposição prolongada a partículas em suspensão (PM10 e PM2.5) reduz em média 8,6 meses de vida de 

cada Europeu. Cada ano, mais de 280 000 mortes prematuras são atribuídas à exposição prolongada deste 

poluente em 25 países da UE. O mesmo estudo revela ainda o elevado número de casos de bronquite crónica 

e de admissões hospitalares devido a sintomas de doenças respiratórias e cardiovasculares diagnosticadas 

em crianças e adultos oriundos deste poluente. 

O relatório de 2016 sobre a qualidade do ar da Agência Europeia do Ambiente divulgado em novembro de 

2016, baseado em dados de 2013, estima que em Portugal, por ano, morrem prematuramente 6.640 pessoas 

por doenças respiratórias, cardiovasculares ou cancerígenas devido à má qualidade do ar, sendo as 

partículas finas em suspensão (PM10 e PM2.5) os poluentes mais preocupantes.  

De um modo geral, partículas de grandes dimensões depositam-se facilmente nas proximidades dos seus 

pontos de emissão, enquanto as partículas mais finas podem-se dispersar a longas distâncias. 

Por exemplo, partículas com diâmetros >�������P�� �W�H�Q�G�H�P�� �D�� �G�H�S�R�V�L�W�D�U-se rapidamente enquanto partículas 

���������P���W�r�P���X�P�D���S�H�T�X�H�Q�D���W�D�[�D���G�H���G�H�S�R�V�L�o�m�R���U�H�O�D�W�L�Y�D�� 

�3�D�U�W�t�F�X�O�D�V�� �J�U�D�Q�G�H�V�� ���!�������P������ �U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V�� �S�H�O�R�V�� �S�U�R�E�O�H�P�D�V�� �G�H�� �H�P�S�R�H�L�U�D�P�H�Q�W�R�� ���F�R�E�H�U�W�X�U�D�� �G�H�� �H�G�L�I�t�F�L�R�V����

viaturas, roupas, solo e vegetação vizinha), geralmente depositam-se até cerca de 100 metros da fonte. 

Partículas de dimensões intermédias (10-�������P���� �S�R�G�H�P�� �V�H�� �G�H�V�O�R�F�D�U�� �F�H�U�F�D�� �G�H�� ������-500m da fonte enquanto 

partículas finas (���������P���± PM10) podem-se deslocar a 1 km da fonte ou até mais. 

Considera-se que as emissões de material fino apenas ocorrem com teores de humidade nos inertes 

inferiores a 1.5% (EPA), situação que apenas se verifica nos meses muito secos de Verão e na ausência de 

qualquer sistema de humedecimento do material. Desta forma, este tipo de emissões está restrito aos quatro 

meses secos do ano, tipicamente de Abril a Setembro (teores de precipitação média diária inferior a 
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0,25 mm). A suspensão de material proveniente de estradas não pavimentadas constitui a principal fonte de 

emissão de material fino, uma vez que nos processos e nas pilhas, o teor de humidade destes, se 

humedecidas, é sempre superior a 3%. 

 

4.6.2. Definições 

Valor limite - um nível fixado com base em conhecimentos científicos com o intuito de evitar, prevenir ou 

reduzir os efeitos nocivos na saúde humana e ou no ambiente, a atingir num prazo determinado e que, 

quando atingido, não deve ser excedido; 

PM10 �² Partículas em suspensão suscetíveis de serem recolhidas através de uma tomada de amostra seletiva 

com eficiência de corte de 50������ �S�D�U�D���X�P�� �G�L�k�P�H�W�U�R���D�H�U�R�G�L�Q�k�P�L�F�R���G�H���������P���� �6�m�R��geralmente designadas por 

partículas torácicas uma vez que são inaladas pela boca e pelo nariz depositando-se na traqueia e brônquios. 

Medições fixas - usando métodos de referência ou equivalentes. São medições efetuadas num local fixo, 

quer de modo contínuo quer por amostragem aleatória; 

Medições indicativas - São medições que respeitam objetivos de qualidade dos dados menos rigorosos do 

que os definidos param as medições fixas; 

Modelação - É uma técnica de simulação dos fenómenos que ocorrem na natureza, que permite estimar a 

concentração dos poluentes num conjunto de pontos com base num conjunto de variáveis que a influenciam; 

Estimativas objetivas - São métodos de avaliação que permitem estimar concentrações respeitando 

objetivos de qualidade menos rigorosos que a modelação. 

Limiar inferior de avaliação (LIA) - um nível abaixo do qual a qualidade do ar ambiente pode ser avaliada 

apenas através de técnicas de modelação ou de estimativa objetiva; 

Limiar superior de avaliação (LSA) - um nível abaixo do qual a qualidade do ar ambiente pode ser avaliada 

utilizando uma combinação de medições fixas e de técnicas de modelação e ou medições  

Valor limite - um nível fixado com base em conhecimentos científicos com o intuito de evitar, prevenir ou 

reduzir os efeitos nocivos na saúde humana e ou no ambiente, a atingir num prazo determinado e que, 

quando atingido, não deve ser excedido; 

Condições de referência de pressão e temperatura - A pressão absoluta normal é 101,325 KPa (760 

mmHg ou 1013 mbar) e a temperatura absoluta é 273 K (0 °C). No caso de material particulado as condições 

de referência do volume da amostra devem referir-se as condições ambiente em termos de pressão 

atmosférica e temperatura, na data das medições; 

Recetores sensíveis �± população e/ou áreas protegidas afetadas pela exploração do projeto ou elas 

atividades complementares do mesmo (circulação de veículos de carga afetos à atividade e outras). 
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4.6.3. Descrição do trabalho 

As análises foram efetuadas com base em elementos constantes na norma europeia de referência 

EN12341:2014 - �³�6�W�D�Q�G�D�U�G���J�U�D�Y�L�P�H�W�U�L�F���P�H�D�V�X�U�H�P�H�Q�W���P�H�W�K�R�G���I�R�U���W�K�H���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�W�L�R�Q���R�I���W�K�H���3�010 or PM2,5 mass 

�F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�W�L�R�Q�� �R�I�� �V�X�V�S�H�Q�G�H�G�� �S�D�U�W�L�F�X�O�D�W�H�� �P�D�W�W�H�U�´��e os constantes na secção IV do Anexo VII do Decreto-Lei 

nº 102/2010 de 23 de Setembro e do Decreto-Lei nº 47/2017 de 10 de Maio, e ainda todos os elementos 

�J�H�U�D�L�V���D�Q�D�O�t�W�L�F�R�V���F�R�Q�V�W�D�Q�W�H�V���Q�D���Q�R�U�P�D���S�R�U�W�X�J�X�H�V�D���1�3�������������³�&�R�O�K�H�L�W�D���G�H���D�U���S�D�U�D���D�Q�i�O�L�V�H���G�H���S�D�U�W�t�F�X�O�D�V���V�y�O�L�G�D�V��

�H���O�L�T�X�L�G�D�V�´�����V�H�Q�G�R���F�R�O�K�L�G�D�V���H���D�Q�D�Oisadas as partículas de dimensão inferio�U���D���������P�����3�010). 

No Quadro 44 apresentam-se os parâmetros a determinar, bem como os respetivos métodos de amostragem 

e ensaio. 

Quadro 44 - Parâmetros avaliados e respetivos métodos usados 

 

 

Foi usado um amostrador sequencial THERMO-PARTISOL 2025 calibrado e que se encontra devidamente 

validado para a norma EN12341:2014, com caudal constante (1m³/hora), tendo sido efectuada a amostragem 

a caudal constante durante períodos de 24 horas, por um período de sete dias, com início de cada 

amostragem às 00:00 h de cada dia. 

O amostrador possui sistema de mudança automática do filtro amostrado ao final de cada período de 24 

horas de amostragem, sendo registadas as condições ambientais (pressão/temperatura) existentes no porta-

filtros. A análise é efetuada por gravimetria, após estabilização de peso do material colhido no filtro, em 

ambiente controlado. É ainda analisado um filtro branco não amostrado para controlo de contaminação de 

campo/transporte. 

A PEDAMB participou no ensaio de comparação inter-laboratorial promovido pela RELACRE em 2012, na 

�Y�H�U�W�H�Q�W�H���³Ar Ambiente-�3�D�U�W�t�F�X�O�D�V���H�P���$�U���D�P�E�L�H�Q�W�H�´�����W�H�Q�G�R���R�E�W�L�G�R���R���U�H�V�X�O�W�D�G�R���³�$�F�H�L�W�i�Y�H�O�´�� 

O equipamento e os procedimentos de controlo de qualidade obedecem as especificações do fabricante do 

equipamento, do documento Standard Operation Procedure (DEQ03-LAB-0027-SOP) do Estado de Oregon 

(USA) e da nota técnica da APA �³�'�H�W�H�U�P�L�Q�D�o�m�R���G�H���S�D�U�W�t�F�X�O�D�V���D�W�P�R�V�I�p�U�L�F�D�V���3�010 em estações de medição da 

qualidade do ar e testes de campo para dem�R�Q�V�W�U�D�o�m�R�� �G�H�� �P�p�W�R�G�R�V�� �H�T�X�L�Y�D�O�H�Q�W�H�V�´�� ������������ (ver volume III �± 

Descritores Ambientais �± Anexo II). 
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Figura 39 - Amostrador sequencial usado no ponto de medição (habitação unifamiliar) a Norte 

 

Na amostragem em microescala devem ser cumpridas, tanto quanto possível, as seguintes 

orientações: 

a) O fluxo de ar em torno da entrada da tomada de amostragem (ou seja, num ângulo de, pelo menos, 270°) 

deve ser livre, sem quaisquer obstruções que afetem o fluxo de ar na proximidade do dispositivo de 

amostragem (em geral, a alguns metros de distância de edifícios, varandas, árvores ou outros obstáculos e, 

no mínimo, a 0,5 m do edifício mais próximo, no caso de pontos de amostragem representativos da 

qualidade do ar na linha de edificação); 

b) Em geral, a entrada da tomada de amostragem deve estar a uma distância entre 1,5 m (zona de 

respiração) e 4 m do solo. Poderá ser necessário, nalguns casos, instalá-la em posições mais elevadas (até 

cerca de 8 m). A localização em posições mais elevadas pode também ser apropriada se a estação for 

representativa de uma área vasta; 
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c) A entrada da tomada não deve ser colocada na vizinhança imediata de fontes, para evitar a amostragem 

direta de emissões não misturadas com ar ambiente; 

d) O exaustor do sistema de amostragem deve ser posicionado de modo a evitar a recirculação do ar 

expelido para a entrada da sonda; 

e) Para todos os poluentes, os dispositivos de amostragem orientadas para o tráfego devem ser instaladas 

a uma distância mínima de 25 m da esquina dos principais cruzamentos e, no máximo, a 10 metros da 

berma. 

No caso de estes critérios não serem passíveis de aplicação devem ser usados métodos direcionais de 

amostragem. 

 

Deve também atender-se aos seguintes fatores: 

a) Fontes interferentes; 

b) Segurança do equipamento; 

c) Acessibilidade; 

d) Disponibilidade de energia elétrica e comunicações telefónicas; 

e) Visibilidade do local em relação ao espaço circundante; 

f) Segurança do público e dos operadores; 

g) Conveniência de efetuar no mesmo local a amostragem de diversos poluentes; 

h) Requisitos em matéria de planeamento. 

 

No caso presente foi possível obedecer a todas estas condições. 

Na ausência de estação de monitorização em contínuo da qualidade do ar na área de influência da unidade 

em questão (com valores anuais de longo termo), o ideal será colocar os amostradores a jusante da direção 

dos ventos dominantes no período de amostragem, no sentido de se avaliar a situação mais desfavorável de 

propagação de material em suspensão, sendo ainda usual obter um valor de concentração de fundo num 

lugar oposto à direção dos ventos dominantes. 
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Figura 40 -�(�V�T�X�H�P�D���G�H���U�H�F�H�W�R�U���G�H���I�X�Q�G�R���H���U�H�F�H�W�R�U���³�F�U�t�W�L�F�R���G�H���M�X�V�D�Q�W�H�´���S�D�U�D���X�P���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R���U�X�P�R���G�H���Y�H�Q�W�R 

 

 

Como a avaliação efetuada utiliza um método de amostragem omnidirecional (colheita em todas as direções), 

a influência de outras fontes de emissão vizinhas deverá ser tida em conta no sentido de se estimar a 

contribuição de cada uma das demais fontes no valor global obtido. 

No caso presente, e com base no histórico de medições efetuado, foi colocado o amostrador num moinho 

habitacional a NNE e numa casa a ENE, sendo de estimar que um período alargado de medição irá permitir 

obter situações de propagação favorável (situação de downwind/jusante).  

 

Figura 41 - Localização dos pontos de medição das poeiras PM10 e da exploração 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  Página 110 

 

Verifica-se a Norte e a SE da habitação a presença de outras fontes de eventual de emissão de material fino 

em suspensão (britadeira e pedreiras) para além daquelas provenientes do tráfego local e de empresas 

contiguas localizadas na zona e do Aeroporto de Fátima, a Este. 

As habitações mais próximas situam-se a Norte da exploração, no lugar de Giesteira, com total predomínio de 

povoamento de tipo disperso com habitações de tipo unifamiliares mais ou menos dispersas. 

A laboração da unidade ocorre das 8:00H as 17:00H em dias uteis da semana, estando a empresa a laborar 

normalmente no período das monitorizações, conforme comprovado visualmente e por informação fornecida 

pelos responsáveis da empresa. 

Foi colocada em cada local uma estação meteorológica portátil com sistema de aquisição de dados em 

contínuo, para registo das condições meteorológicas observadas no decorrer dos ensaios. As condições 

ambientais médias observadas durante as amostragens foram as indicadas no Quadro 45. 

Quadro 45 - Caracterização meteorológica do período de medição 

 

 

4.6.4. Equipamento utilizado 

�x Amostrador sequencial Thermo PARTISOL 2025 

�x Filtros de quartzo 47mm 

�x Balança microanalítica RADWAG 

�x Calibrador de caudal primário DC-Lite 

�x Estação meteorológica portátil DAVIS VP-1 

 

4.6.5. Resultados obtidos 

No Quadro 46 apresenta-se o resultado da análise obtida ao parâmetro PM10 analisado. É efetuado o 

comparativo com o normativo nacional aplicável, concretamente o disposto no Anexo II do Decreto-Lei 

nº 102/2010 de 23 de setembro. 
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Quadro 46 -Resultados obtidos para PM10 nos pontos de medição e comparação com valor-limite para 24H 

 

 

Para uma mais fácil visualização, apresentam-se os resultados de forma gráfica na Figura 42: 

 

Figura 42 - Resultados obtidos para PM10 e comparação com valor-limite recomendado para 24H 
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As Figura 43 e Figura 44 apresentam a rosa de ventos observada no período de medição e as classes de 

estabilidade observadas no período de medição com base nos valores discretos diários obtidos pelo programa 

WRPLOT. 

Este software produz a rosa com base na escala de ventos da Beaufort que apresenta a seguinte tipologia 

para ventos medidos a uma altura de 10 metros: 

Quadro 47 - Categorias de estabilidade de Beaufort 

 

É ainda possível obter com o referido programa, a análise qualitativa das classes de estabilidade com base na 

seguinte escala de Pasquill. 

Quadro 48 - Classes de estabilidade de Pasquill 

 

 

Nesta rosa é possível verificar a dominância dos rumos de quadrante Norte (NO e ONO), não sendo estes 

rumos críticos para o ponto de medição que se posiciona assim a montante. 
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Figura 43 - Rosa-dos-ventos do período global de amostragem 

 

 

Figura 44 - Rosa-dos-ventos do período de amostragem: sobreposição no terreno real 
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�$���Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���G�R���Y�H�Q�W�R���D�S�U�H�V�H�Q�W�R�X���³�E�U�L�V�D���I�U�D�F�D���D���P�R�G�H�U�D�G�D�´���Q�D���P�D�L�R�U���S�D�U�W�H���G�R���W�H�P�S�R�����V�H�Q�G�R���D���F�O�D�V�V�H���³�'�´���D��

classe de estabilidade de Pasquill dominante. 

 

Figura 45 - Classes de estabilidade dos ventos no período de amostragem 

 

Os dados da estação meteorológica mais próxima (Santarém) indicam que nos meses secos do ano, a 

frequência de dias com o rumo NO é muito alta, pelo que os locais sensíveis de medição selecionados a 

�1�R�U�W�H���Q�m�R���V�H���S�R�V�L�F�L�R�Q�D�P���F�R�P�R���³�F�U�t�W�L�F�R�V�´���I�D�F�H���D�R�V���U�X�P�R�V���R�E�V�H�U�Y�D�G�R�V���Q�H�V�V�H�V���P�H�V�H�V�� 
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Quadro 49 - Frequências dos rumos de vento nos meses secos do ano na estação de Santarém (serie INMG 1951-1980) 

 

 

A análise das concentrações médias diárias, obtidas nas estações de qualidade do ar mais próximas de 

Lourinhã, Chamusca e Ervedeira, permitem indicar os seguintes valores de PM10 no mesmo período de 

medição: 

Quadro 50 - Dados de PM10 registados nas estações mais próximas (fonte: Qualar, APA) 

 

 

A análise do quadro anterior permite concluir que o valor médio de PM10 medido se encontra perfeitamente 

dentro do valor médio obtido nas estações nacionais embora com algumas variações diárias. No Quadro 51 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  Página 116 

 

são apresentadas informações acerca das excedências do parâmetro PM10, nas estações de qualidade do ar 

mais próximas da zona em questão e os valores médios anuais. 

Quadro 51 - Estatísticos disponíveis de PM10 registados nas estações mais próximas (fonte: Qualar, APA) 

 

 

Os valores obtidos nas medições são, assim, aparentemente bem corroborados pelos valores anuais obtidos 

nas estações que cobrem zona em questão e que apresentam valores de dias de excedência muito inferiores 

a 35 dias/ano para as PM10. 

O Institute of Air Quality Management (IAQM, UK) realizou numerosos estudos de emissões de PM10 durante 

vários anos com vários tipos de materiais da indústria extrativa inglesa, e definiu as seguintes categorias de 

recetores em função da distância as fontes (Quadro 52). 

Quadro 52 - Critério de recetores em função da distância 

 

 

Na Figura 46 é possível visualizar que, no caso específico de calcário (limestone), o decaimento das 

concentrações médias de PM10 observa-se até distâncias da fonte na ordem dos 450 metros. No caso 

presente, o receptor avaliado encontra-se a uma a distância superior a esta, pelo que não deverá estar dentro 

da área de influência da pedreira aquando da ocorrência (rara) de rumos de Sul para Norte. 
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Figura 46 - Decaimento de PM10 (média) em função da distância à fonte para vários tipos de materiais (Fonte: IAQM, 

2016) 

 

4.6.6. Avaliação dos resultados 

É possível verificar na situação avaliada as seguintes situações: 

�x O valor médio da campanh�D�� �������� ���J���P�ñ���� �D�S�U�H�V�H�Q�W�R�X�� �X�P�� �Y�D�O�R�U�� �L�Q�I�H�U�L�R�U�� �D�R�� �Y�D�O�R�U�� �O�L�P�L�W�H�� �D�Q�X�D�O�� �G�H�I�L�Q�L�G�R��

�S�D�U�D���S�U�R�W�H�F�o�m�R���G�H���V�D�~�G�H���K�X�P�D�Q�D�������������J���P�ñ�������$���D�Q�i�O�L�V�H���G�H�V�W�H�V���Y�D�O�R�U�H�V���V�H�U�i���V�H�P�S�U�H���L�Q�G�L�F�D�W�L�Y�D���H���Q�m�R��

extrapolável, uma vez que os limites legais se referem a um ano, ao passo que os valores obtidos 

reportam apenas ao período de medição; 

�x �2�� �Y�D�O�R�U�� �O�L�P�L�W�H�� �G�L�i�U�L�R�� �������� ���J���P�ñ����não foi excedido em nenhum dia. Neste período não houve 

qualquer registo de níveis de concentração acima do limite diário nas estações que cobrem a zona 

em questão; 

�x O valor �G�H�����������G�R���Y�D�O�R�U���O�L�P�L�W�H�������������J���P�ñ����foi superado num dia. A Agência Portuguesa do Ambiente 

define que se a monitorização de PM10 �Q�m�R���X�O�W�U�D�S�D�V�V�D�U���R���Y�D�O�R�U���G�H���������J���P�ñ���D�V���P�H�G�L�o�}�H�V���D�Q�X�D�L�V���Q�m�R��

são obrigatórias e nova avaliação deverá ser realizada pelo menos ao fim de cinco anos. No caso de 

este valor ser ultrapassado, a monitorização deverá ser efectuada anualmente, em particular em 

época seca; 

�x �2�� �O�L�P�L�D�U�� �L�Q�I�H�U�L�R�U�� �G�H�� �D�Y�D�O�L�D�o�m�R�� ���������J���P�ñ���� �H�� �R�� �O�L�P�L�D�U�� �V�X�S�H�U�L�R�U�� �G�H�� �D�Y�D�O�L�D�o�m�R�� ���������J���P�ñ���� �S�D�U�D�� �D�V�� �3�010, 

foram por vezes excedidos. Em todas as aglomerações onde o nível dos poluentes exceder o 

limiar superior de avaliação fixado para esses poluentes, devem utilizar-se medições fixas para 

avaliar a qualidade do ar ambiente. Essas medições fixas podem ser completadas por técnicas de 

modelação ou por medições indicativas a fim de fornecer informações adequadas sobre a 

distribuição espacial da qualidade do ar ambiente. 
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�x Face aos valores observados, foi perceptível a eventual influência de operações que ocorrem 

apenas em dias de semana nas emissões de PM10; 

�x Os rumos de vento registados não colocaram os receptores na janela meteorologia mais favorável 

à propagação de material fino, em pelo menos um dia pelo que a massa particulada colhida deverá 

ser essencialmente proveniente de fontes sitas a Norte da habitação; 

�x Com base nos dados da Agencia Portuguesa do Ambiente (APA) no período em análise não 

existiram alertas de concentrações elevadas de poeiras PM10 provenientes dos desertos do Norte de 

Africa (Sahara e Sahel). 

 

 

4.7. SISTEMAS ECOLOGICOS 

4.7.1. Considerações Iniciais 

A elaboração da situação de referência da Ecologia do projeto de ampliação da Pedreira de calcário de 

�³�&�D�E�H�o�R da Raposa�,́ localizada nas freguesias de São Mamede (Batalha) e de Fátima (Ourém), teve por 

base informação recolhida através de pesquisa bibliográfica, a qual foi apoiada com trabalho de campo para 

confirmação de alguns valores ecológicos. Durante o trabalho de campo foi feito o levantamento florístico, o 

reconhecimento de habitats e de biótopos e ainda a identificação de algumas espécies faunísticas. 

A abordagem metodológica empregada no presente estudo encontra-se descrita nos pontos seguintes. 

 

4.7.2. Área de estudo 

A pedreira de calcário alvo do presente estudo localiza-se na zona litoral/centro país, na freguesia de São 

Mamede, concelho da Batalha, no Sistema Montejunto-Estrela (Maciço Calcário Estremenho). A área de 

estudo para avaliação do fator ambiental ecologia é constituída pelo limite da Área de ampliação do Projeto 

que compreende cerca de 35.7 ha, e uma envolvente de 50 m, totalizando 61.4 ha (Figura 47). 
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Figura 47 - Limite da área do Projeto e envolvente de 50 m que corresponde à área de estudo considerada. 

 

 

4.7.3. Áreas Classificadas e Outras de Importância Ecológica 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-

Lei n.º 47/2014, de 24 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, define-se como áreas 

sensíveis: 
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- Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

- Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.ºs 

79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens, e 

92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens; 

- Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas nos termos 

da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

O Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), estruturado pelo Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 

julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de outubro, para além de incluir a Rede 

Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), as áreas classificadas que integram a Rede Natura 2000 (Sítios de 

Importância Comunitária e Zonas de Proteção Especial), inclui ainda, as áreas classificadas ao abrigo de 

compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português, designadamente Zonas Importantes para as 

Aves (IBA - Important Bird Areas), Sítios RAMSAR e áreas da Rede de Reservas da Biosfera, tendo-se 

incluído as mesmas na presente análise. 

A área de estudo não se encontra inserida em qualquer área sensível para a ecologia (Figura 48), contudo, 

próximo desta encontram-se as seguintes áreas sensíveis: 

- Parque Natural das Serras de Aire e de Candeeiros, situado a cerca de 2 km; 

- Sítio de Importância Comunitária Serras de Aire e Candeeiros (PTCON0015), situado a cerca de 

2 km; 

- Sítio RAMSAR Polje de Mira-Minde e nascentes associadas (nº 1616), situado a cerca de 3 km; 

- Monumento Natural - Pegadas de Dinossáurios de Ourem/Torres Novas), situado a cerca de 6,5 km. 
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Figura 48 - Enquadramento geográfico da área do Projeto relativamente às áreas sensíveis. 

 
 

4.7.4 Flora, Vegetação e Habitats 

4.7.4.1. Considerações Iniciais 

O presente ponto tem como objetivo a caracterização da componente ecológica: Flora, Vegetação e Habitats 

�G�D�� �i�U�H�D�� �S�U�R�S�R�V�W�D�� �S�D�U�D�� �D�P�S�O�L�D�o�m�R�� �G�D�� �3�H�G�U�H�L�U�D�� �G�H�� �F�D�O�F�i�U�L�R�� �G�H�� �³�&�D�E�H�o�R da Raposa�´���� �(�V�W�D�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�o�m�R�� �G�D��
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situação de referência será a base para a avaliação dos impactes que a ampliação e exploração geológica 

provocará nos habitats e na flora ocorrentes no local. São ainda recomendadas algumas medidas que o 

promotor deverá implementar de modo a minimizar os impactes identificados. 

 

4.7.4.2. Enquadramento Fitogeográfico e Fitossociológico 

Os estudos biogeográficos (Alves et al., 1998) permitem realizar uma abordagem concreta sobre a 

distribuição das espécies e em conjunto com a fitossociologia possibilitam a caracterização das comunidades 

vegetais presentes numa dada área ou região. 

O território português é caracterizado biogeograficamente por se enquadrar no Reino Holoártico e englobar 

duas regiões: a Região Eurosiberiana e a Região Mediterrânica. As Serras de Aire e Candeeiros enquadram-

se biogeograficamente na Região Mediterrânica, na Província Gaditano-Onubo-Algarviense, no Sector 

Divisório Português, no Subsector Oeste-Estremenho e no Superdistrito Estremenho (Costa et al., 1998). 

A área de estudo enquadra-se biogeograficamente na Região Mediterrânica, pertencendo aos agrupamentos 

fitossociológicos Quercion broteroi e Querco-Oleion sylvestris, que se caracterizam por bosques e matagais 

de árvores e arbustos de folhas pequenas, coriáceas e persistentes, sendo constituídos por espécies de 

carvalhos (Quercus suber �± sobreiro, Quercus ilex subsp. ballota �± azinheira, Quercus coccifera �± carrasco), a 

aroeira (Pistacia lentiscus), o folhado (Viburnum tinus), o zambujeiro (Olea europaea var. sylvestris), o 

espinheiro-preto (Rhamnus lycioides subsp. oleoides), o sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus), o 

lentisco (Phyllirea angustifolia), entre outras espécies vegetais. Conjuntamente, os matos menos 

intervencionados são compostos por nanofanerófitos característicos da aliança Asparago-Rhamnion (ordem 

Pistacio-Rhamnetalia alaterni), constituídos por espécies de Olea spp., Pistacia spp., de Rhamnus spp., de 

Myrtus spp., de Asparagus spp., entre outras (Costa et al., 1998). 

A Província Gaditano-Onubo-Algarviense é uma unidade biogeográfica essencialmente litoral que se estende 

desde a Ria de Aveiro até aos areais da Costa del Sol e aos arenitos das serras gaditanas do campo de 

Gibraltar. Os substratos são predominantemente arenosos e calcários e a flora e a vegetação desta província 

são ricas em endemismos paleomediterrânicos e paleotropicais lianóides e lauróides de folhas coriáceas, em 

que se pode destacar os seguintes taxa: Arabis sadina, Biarum galiani, Brassica oxyrrhina, Cirsium welwitschii 

(cravo-de-burro), Erica umbellata (queiroga), Euphorbia transtagana (mama-leite), Fritillaria lusitanica var. 

stenophylla (fritilária), Juncus valvatus, Leuzea longifolia, Limonium diffusum, Narcissus gaditanus, Narcissus 

wilkommii, Romulea ramiflora subsp. gaditana, Salvia sclareoides (salva-do-sul), Scrophularia sublyrata, 

Serratula baetica subsp. lusitanica, Stauracanthus genistoides (tojo-chamusco), Stauracanthus spectabilis 

(tojo-vicentino), Thymus mastichina (bela-luz), Ulex airensis, Ulex australis e Verbascum litigiosum. Os 

bosques potenciais correspondem às associações termófilas Arisaro-Quercetum broteroi (carvalhais reliquiais 
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portugueses mesomediterrânicos, endémicos do Setor Divisório Português e Superdistrito Arrabidense) e 

Viburno tini-Oleetum sylvestris (zambujais e alfarrobeirais termomediterrânicos dos solos vérticos da 

Estremadura portuguesa) (Espírito-Santo et al, 1995a; Costa et al., 1998).  

O Setor Divisório Português que se estende desde a Ria de Aveiro, prolonga-se para o interior pelo vale do 

Mondego até à base da Serra do Açor, seguindo a área de calcários até Tomar, até atingir a Lezíria do rio 

Tejo. Possui alguns endemismos próprios como Scrophularia grandiflora, Senecio doronicum subsp. 

lusitanicus e Ulex jussiaei (tojo-durázio). No entanto, a maioria das suas espécies endémicas são comuns 

com o Superdistrito Arrabidense, como por exemplo Antirrhinum linkianum (bocas-de-lobo). Arabis sadina, 

Iberis procumbens subsp. microcarpa (assembleias), Juncus valvatus (junco), Pseudarrhenatherum pallens, 

Prunus spinosa subsp. microcarpa (abrunheiro), Serratula estremadurensis, Silene longicilia, Teucrium polium 

subsp. capitatum, Thymus zygis subsp. sylvestris (sal-da-terra) e Ulex densus (tojo-da-charneca). Também 

ajudam a caracterizar o território Calendula suffticosa subsp. lusitanica, Hyacinthoides hispanica 

(jacinto-dos-campos), Laurus nobilis (loureiro), Leuzea longifolia, Quercus faginea subsp. broteroi 

(carvalho-cerquinho), Quercus lusitanica (carvalhiça), Scilla monophyllos, Serratula baetica subsp. lusitanica e 

Serratula monardii. Ao nível da vegetação, salientam-se os bosques de carvalho-cerquinho 

(Arisaro-Quercetum broteroi), os carrascais (Melico arrectae-Quercetum cocciferae e Quercetum 

coccifero-airensis) e os arrelvados (Phlomido lychnitis-Brachypodietum phoenicoidis), bem como os sobreirais 

(Asparago aphylli-Quercetum suberis), os matagais de carvalhiça (Erico-Quercetum lusitanicae), os tojais de 

tojo-durázio (Lavandulo luisieri-Ulicetum jussiaei) e também os carvalhais termófilos de carvalho-roble (Rusco 

aculeati-Quercetum roboris viburnetosum tini) (Costa et al., 1998). Este território inclui dois Subsetores: o 

Beirense Litoral e o Oeste-Estremenho. 

O Subsetor Oeste-Estremenho é um território onde predominam as rochas calcárias duras do jurássico e 

Cretácico com algumas bolsas de arenitos cretácicos. Possui alguns taxa exclusivos como Armeria welwitschii 

subsp. welwitschii (erva-divina), Dianthus cintranus subsp. barbatus, Limonium multiflorum, Rhynchosinapis 

monensis subsp. cintrana, Saxifraga cintrana e Ulex jussiaei var. congestus (tojo-durázio). São diferenciais do 

território Bartsia aspera, Cistus albidus (roselha-maior), Delphinium pentagynum, Fumana thymifolia, Genista 

tournefortii, Phlomis lychnitis (salva-brava), Prunella x intermedia, Prunella vulgaris subsp. estremadurensis 

(erva-férrea), Quercus x airensis, Salvia sclareoides (Salva-do-sul), Sideritis hirsuta var. hirtula (siderite) e 

Ulex densus (tojo-da-charneca). Predominam as séries de vegetação dos carvalhais de carvalho-cerquinho 

[(Arisaro-Quercetum broteroi (carvalhais reliquiais portugueses mesomediterrânicos) - > Melico 

arrectae-Quercetum cocciferae (carrascais basófilos) - > Phlomido lychnitis-Brachypodietum phoenicoides 

(pastagens xerofílicas de Brachypodium phoenicoides) - > Salvio sclareoidis-Ulicetum densi (tojal de Ulex 

densus de solos decapitados de calcáriosdolomíticos ou margosos)] e dos sobreirais [(Asparago 

aphylli-Quercetum suberis (sobreirais silicícolas termomediterrânicos) - > Erico-Quercetum lusitanicae 

(comunidades de carvalhiça em solos siliciosos) - > Lavandulo luisieri-Ulicetum jussiaei (tojais endémicos do 
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Divisório Português e Ribatagano, onde ocorrem sobre areias ou arenitos)]. As orlas dos carvalhais Vinco 

difformis-Lauretum nobilis, Leucanthemo sylvaticae-Cheirolophetum sempervirentis, Lonicero 

hispanicae-Rubetum ulmifoliae prunetosum insititioidis, os tojais Salvio sclareoidis-Ulicetum densi ulicetosum 

densi (tojal de Ulex densus de solos decapitados de calcários dolomíticos ou margosos do Divisório 

Português) e Daphno maritimi-Ulicetum congesti (comunidade de Ulex jussiaei subsp. congestus no 

litoral-centro) são endémicas deste território (Espírito-Santo et al, 1995a; Costa et al., 1998).  

O Superdistrito Estremenho situa-se no andar mesomediterrânico inferior húmido a sub-húmido. Asplenium 

ruta-muraria (avenca-brava), Biarum arundanum, Cleonia lusitanica, Micromeria juliana, Narcissus calcicola 

(nininas), Quercus ilex subsp. ballota (azinheira) e Scabiosa turolensis são táxones que ocorrem neste 

Superdistrito e ajudam a caracterizá-lo. Além das séries de vegetação do carvalho-cerquinho 

(Arisaro-Querceto broteroi S.) e do sobreiro (Asparago aphylli-Querceto suberis S.), possui uma outra série 

florestal original. Esta série mesomediterrânica sub-húmida é encimada por bosques de azinheiras instaladas 

em solos derivados de calcários cársicos [(Lonicero implexae-Quercetum rotundifoliae (azinhais 

mesomediterrânicos dos calcários descarbonatados do Divisório Português) �²  > Quercetum cocciferae-

airensis (carrascais mesomediterrânicos dos calcários do Divisório Português) �²  > Teucrio capitatae-

Thymetum sylvestris (tomilhal mesomediterrânico dos calcários descarbonatados do Divisório Português)]. A 

vegetação rupícola calcícola (Asplenietalia petrachae-Narciso calcicolae-Asplenietum ruta-murariae) tem um 

carácter algo distinto no contexto da Província (Espírito-Santo et al, 1995a; Costa et al., 1998). 

 

4.7.4.3. Metodologia 

Numa primeira fase efetuou-se uma recolha da informação bibliográfica disponível a nível da flora e habitats 

(Costa et al. 1998, Franco 2000, Clamote et al. 2018, Araújo et al., 2018), que permitiu o diagnóstico da 

situação de referência, em termos biofísicos, da área geográfica onde se insere este projeto. A base da 

cartografia da vegetação foi elaborada no software QuantumGIS, sobre fotografia área disponibilizada pelo 

BingMaps. No processo de cartografia a escala de trabalho utilizada na digitalização das parcelas foi 1:3000, 

tendo-se procedido à verificação das manchas cartografadas no terreno. 

Os levantamentos de campo efetuaram-se a 23 de abril de 2018. Foram realizados inventários botânicos, em 

8 transectos distribuídos pela área de estudo. A localização dos transectos amostrados é apresentada na 

Figura 49, tendo-se pretendido amostrar os diferentes tipos de habitats ocorrentes no local. 

Os locais onde foram detetadas a presença de espécies com interesse conservacionista (RELAPE)1 ou de 

espécies consideradas invasoras em Portugal (Decreto-Lei nº. 565/99, de 21 de Dezembro de 1999) foram 

                                                           
1 Acrónimo para espécies raras, endémicas, localizadas, ameaçadas e perigo de extinção. 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�µe Anexos 

 

 

Abril de 2018  Página 125 

 

registados no terreno. A marcação no terreno dos pontos de informação foi efetuada com recurso a um GPS 

manual. 

Para a identificação dos exemplares de flora recorreu-se à Flora Ibérica (Castroviejo et al. vários volumes) e 

na ausência dos volumes respeitantes a determinadas famílias botânicas consultaram-se as obras de Franco 

(1971 e 1984) e Franco & Afonso (1994, 1998 e 2003). A identificação dos habitats com estatuto de proteção 

foi efetuada de acordo com as fichas de caracterização de habitats produzidas para o Plano Sectorial da 

Rede Natura 2000 (ICN, 2006a). 

 
Figura 49 - Localização dos inventários botânicos realizados na área de estudo 
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4.7.4.4. Resultados 

4.7.4.4.1. Caracterização do Coberto Vegetal e dos Habitats 

A área de estudo caracteriza-se pelo domínio de áreas intervencionadas, sobretudo associadas à exploração 

�G�D���3�H�G�U�H�L�U�D���G�H���³�&�D�E�H�o�R��da Raposa�´���H���U�H�V�S�H�W�L�Y�D�V���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V�����$�V���i�U�H�D�V��com vegetação natural encontram-

se dominadas por comunidades arbustivas (matos altos e baixos), que ocorrem por vezes em mosaicos com 

bosquetes de azinheiras, prados ou pinhais. São também de ocorrência bastante expressiva os Prados com 

orquídeas, muitas vezes em mosaico com matos altos e baixos. Assinalam-se algumas manchas de 

povoamentos de produção florestal sobretudo de eucalipto, mas também, ainda que de forma mais dispersa, 

de pinheiro-bravo. Verifica-se ainda a presença de afloramentos rochosos e de lajes calcárias, bem como de 

algumas áreas agrícolas, localizadas sobretudo próximo do limite norte da área de estudo. As manchas de 

floresta autóctone são reduzidas e muito localizadas, sendo dominadas por azinheiras ou carvalho-cerquinho. 

Foram identificados cinco habitats naturais, protegidos ao abrigo do Anexo B-I do Decreto-Lei n.º 156-

A/2013 de 8 de Novembro, incluindo dois prioritários, assinal�D�G�R�V���F�R�P���³�
�´�����6�m�R���H�V�W�H�V�����R�V���V�H�J�X�L�Q�W�H�V�� 

- 5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos (subtipos 3, 5 e 7); 

- 6210 Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-Brometalia) 

(*importantes habitats de orquídeas); 

- 8240 Lajes calcárias *;  

- 9240 Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis; 

- 9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia. 

A cartografia do coberto vegetal, com identificação dos habitats naturais em presença é apresentada na 

Figura 50. A ocupação de cada unidade de vegetação na área de estudo é apresentada no Quadro 53, 

enquanto no Quadro 54 apresenta-se a ocupação de cada habitat, segundo a correspondência aos habitats 

do Decreto-Lei nº. 156-A/2013, de 8 de Novembro (Anexo B-I). 

 

Quadro 53 - Ocupação das diferentes unidades de coberto vegetal identificadas na área de estudo (ordenadas por 
ordem decrescente de ocupação)  

Classes Vegetação 
Área de estudo 

(Hectares) 

Área artificializada Área artificializada 24.4 24.4 

Matos 

Matos altos 0.11 

23.71 

Matos altos + Matos baixos 2.99 

Matos altos + Matos baixos + Bosquetes de azinheiras 3.15 

Matos altos + Prados com orquídeas 0.85 

Matos baixos 0.33 
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Classes Vegetação 
Área de estudo 

(Hectares) 

Matos baixos + Matos altos 6.01 

Matos baixos + Matos altos + Pinheiros-bravos dispersos 0.42 

Matos baixos + Pinheiros-bravos dispersos 2.27 

Matos baixos + Prados com orquídeas 7.58 

Prados 

Arrelvados 0.16 

11.86 Prados com orquídeas 1.02 

Prados com orquídeas + Matos baixos 10.68 

Floresta de Produção 

Eucaliptal + Arrelvados 7.03 

9.34 Eucaliptal + Matos 2.27 

Eucaliptal + Pinheiros-bravos dispersos 0.04 

Afloramentos/Lajes 

Afloramentos rochosos + Matos altos 0.29 

1.75 Lajes 0.04 

Lajes + Prados com orquídeas + Matos baixos 1.42 

Área agrícola 
Culturas cerealíferas 0.42 

0.64 
Olival + Arrelvados 0.21 

Floresta Autóctone 
Bosquete de Azinheiras 0.01 

0.06 
Bosquete de Carvalho-cerquinho 0.05 

Total 71.75 

 

Quadro 54 - Ocupação dos diferentes habitats naturais identificados na área de estudo (ordenados por ordem 
decrescente de ocupação) 
Habitat Área de estudo 

(Hectares) Código Descrição 

5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos 14.68 

6210+5330 
Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-

Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas) + Matos termomediterrânicos pré-
desérticos 

12.1 

5330+6210 
Matos termomediterrânicos pré-desérticos + Prados secos seminaturais e fácies 
arbustivas em substrato calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de 

orquídeas) 
8.43 

5330+9340 
Matos termomediterrânicos pré-desérticos + Florestas de Quercus ilex e Quercus 

rotundifolia 3.15 

6210+5330 
Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-

Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas) + Matos termomediterrânicos pré-
desérticos 

1.42 

6210 
Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-

Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas) 
1.02 

9240 Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis 0.05 

8240 Lajes calcárias * 0.04 

9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia 0.01 

Total 39.48 
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Figura 50 - Cartografia do coberto vegetal e de habitats na área de estudo. 
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O coberto vegetal presente nesta área de estudo é descrito seguidamente, sendo as diferentes formações 

agrupadas de acordo com o porte ou a natureza das comunidades dominantes: 

 

Floresta Autóctone 

As áreas ocupadas por floresta autóctone resumem-se a pequenas manchas de bosquetes de azinheira 

(Quercus rotundifolia) e de carvalho-cerquinho (Quercus faginea). Quando em dominância, estas perfazem 

uma área inferior a um hectare (Quadro 53). Estas manchas têm correspondência com os habitats naturais 

9340 (Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia) e 9240 (Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e 

Quercus canariensis), respetivamente. 

Os bosquetes de azinheira aparecem em manchas muito pequenas mas relativamente frequentes, estando 

maioritariamente associadas a formações arbustivas (matos altos e baixos) sendo estas dominantes (Figura 

51). 

O bosquete de carvalho-cerquinho (Figura 51) resume-se a uma pequena área localizada no limite este da 

área de estudo. 

  
Figura 51 - Bosquete de azinheira (à esquerda) e carvalho-cerquinho (à direita) 

 

Floresta de Produção 

As áreas de floresta de produção são dominadas por eucaliptal de Eucalyptus globulus. Estas manchas têm 
alguma expressão na área de estudo (9,3 hectares), apresentando-se de uma forma dispersa, onde no 

sobrecoberto ocorrem matos ou arrelvados (Figura 52) e onde, por vezes, co-ocorrem pinheiros-bravos dispersos. 
Nas manchas de eucaliptal com arrelvados, estes últimos são caracterizados pela presença de Trifolium repens, 

Poa cf. trivialis e Klasea integrifolia subsp. monardii (Figura 52). 
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Figura 52 - Áreas de Eucaliptal presentes na área de estudo. Eucaliptal com matos (em cima à esquerda); 
Eucaliptal com arrelvados (em cima à direita) e algumas das espécies ai encontradas:  Klasea integrifolia subsp. 

monardii (em baixo à esquerda); Trifolium repens e Poa cf. trivialis (em baixo à direita). 

 

Matos 

Os matos são o tipo de coberto vegetal dominante na área de estudo (23,7 hectares), estes dividem-se em 

matos altos e matos baixos. Ocorrem maioritariamente em mosaico, de matos altos e baixos, ou com 

bosquetes de azinheira, prados de orquídeas ou ainda com pinheiros-bravos dispersos. Estas manchas têm 

correspondência com o habitat natural 5330 (Matos termomediterrânicos pré-desérticos). 

Os matos altos correspondem ao subtipo pt5 (Carrascais, espargueirais e matagais afins basófilos) do habitat 

5330, estes encontram-se mais bem conservados do que os matos baixos e com a presença de Quercus 

coccifera, Rhamnus alaternus, Phillyrea angustifolia e Pistacia lentiscus. 

Os matos baixos de uma forma geral apresentam um mau estado de conservação. No entanto, considera-se o 

seu enquadramento no subtipo pt7 (Matos baixos calcícolas) do habitat 5330, dado que a composição 

florística identificada nestas manchas enquadra-as na classe fitossociológica Rosmarinetea officinalis, pela 
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presença do Rosmarinus officinalis, Thymus zygis subsp. silvestris (espécie bioindicadora), entre outras que 

encontram neste habitat o seu ótimo ecológico, como por exemplo Cistus albidus. 

Verifica-se ainda a ocorrência de pequenas áreas de medronhais, enquadradas no subtipo pt3 (Medronhais) 

do habitat 5330, uma vez que nestas foi identificada a ocorrência de Arbutus unedo (medronho) e Erica 

arborea. No entanto, devido à dimensão reduzida que ocupam e por se encontrarem muito fragmentadas 

pode dizer-se que se encontram mal conservados. 

  
  

  
 

Figura 53 Áreas de Matos presentes na área de estudo. Matos altos em mosaico com matos baixos e bosquetes 
de azinheiras (em cima à esquerda); Matos baixos em mosaico com matos altos (em cima à direita); Medronhal 
(em baixo à esquerda); Espécie bioindicadora de habitat 5330pt7: Thymus zygis subsp. silvestris (em baixo à 

direita). 

 

Prados 

As áreas ocupadas por prados e arrelvados estão representadas de forma muito expressiva na área de estudo 
(11,9 hectares), por um lado ocorrendo isoladamente em algumas manchas ( 

Figura 53), mas, sobretudo, formando mosaicos nomeadamente compostos por prados com orquídeas e matos 
baixos (Quadro 53).  

Em concreto os prados com orquídeas cartografados são manchas de vegetação herbácea que se caracterizam 
pela presença de Brachypodium phoenicoides e de diversas espécies de orquídeas (Figura 54), tendo sido 
registadas as seguintes: Aceras anthropophorum, Barlia robertiana, Ophrys apifera, Ophrys fusca subsp. 

bilunulata, Ophrys fusca subsp. dyris, Ophrys scolopax, Ophrys cf. tenthredinifera, Orchis italica, Orchis mascula 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���Ga Raposa e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 132 

(algumas destas espécies serão apresentada na Figura 59. Pela sua presença, estas manchas têm 
correspondência com o habitat natural 6210 [Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário 

(Festuco-Brometalia) - importantes habitats de orquídeas].  

Na área de estudo, este habitat revela-se prioritário (sensu Directiva 92/43/CEE) por, no conjunto das suas 

manchas, apresentar: mais de quatro orquídeas; mais de 20 indivíduos e estar presente a espécie rara e 

ameaçada em território nacional Ophrys fusca subsp. Dyris. 

 

  
Figura 54 - Exemplos de Prados com orquídeas identificados na área de estudo 

 

Afloramentos/Lajes 

A área de estudo apresenta uma mancha de afloramentos rochosos e duas manchas com lajes, sendo que a 

do norte é uma mancha muito reduzida (0,04 ha) mas horizontal e inteiriça, com espécies arbustivas da classe 

Pistacia-Rhamnetalia, e a do sudeste é maior, mas mais fraturada, apresentando-se em mosaico com matos 

baixos e prados com orquídeas. Apenas a primeira laje descrita, corresponde, assim, ao habitat prioritário 

8240 Lajes calcárias * da diretiva Habitats. 
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Figura 55 - Laje a norte da área de estudo (à direita) e laje a sudeste da área de estudo, em mosaico com matos 
baixos e prados de orquídeas (à esquerda) 

 

Área agrícola 

Foram classificadas como áreas agrícolas, os locais onde se pratica cultivo de espécies cerealíferas e o 

cultivo de oliveiras (Olea europaea) que ocorrem na área de estudo. Estas coberturas vegetais aparecem de 

forma pontual a norte-nordeste da área de estudo.  

 

Área artificializada 

Esta área corresponde em grande parte à zona de extração em �H�[�S�O�R�U�D�o�m�R�� �S�H�O�D�� �3�H�G�U�H�L�U�D�� �³�&�D�E�H�o�R�� �G�D��

�5�D�S�R�V�D�´���H���R�X�W�U�D�V���i�U�H�D�V���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�F�L�R�Q�D�G�D�V�����E�H�P���F�R�P�R���j�V���V�X�D�V���L�Q�I�U�D�H�V�W�U�X�W�X�U�D�V���G�H���D�S�R�L�R���H���W�D�P�E�p�P���j�V���H�V�W�U�D�G�D�V��

em pavimento de alcatrão.  

  
Figura 56 - Laje Área da pedreira (à esquerda, junto ao Tr 1) e outra área intervencionada (à direita, no Tr 3) 

 

4.7.4.4.2.Caracterização da Flora 

Foram encontrados na área de estudo 103 taxa de espécies de flora vascular, cuja listagem se pode consultar 

no volume III �² Descritores Ambientais �² anexo III �² sistemas ecológicos Anexo A �² Elenco Florístico. 

No que respeita a espécies exóticas invasoras, não foram observados indivíduos, tendo sido observadas 

apenas algumas espécies ruderais (ex. Dittrichia viscosa), dentro da área já explorada pela pedreira. 

Do ponto de vista conservantístico, per se (i.e., sem necessitar de se apresentarem encerradas num habitat 

protegido), destacam-se, pela sua endemicidade, os valores: Arabis sadina (endemismo lusitânico), e 

Arenaria conimbricensis subsp. conimbricensis, Genista tournefortii subsp. tournefortii, Klasea integrifolia 

subsp. monardii, Lithodora prostrata subsp. lusitanica, Ranunculus ollissiponensis subsp. ollissiponensis, 

Thapsia minor e Ulex europaeus subsp. latebracteatus (endemismos ibéricos). 
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Por lei nacional, as espécies protegidas encontradas são: Quercus rotudifolia (espécie de abate condicionado 

pelo Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro), Arabis sadina (constante no Anexo B-II e B-IV da diretiva 

Habitats) e Narcissus bulbocodium subsp. bulbocodium (Anexo B-V da diretiva Habitats)2. As figuras 

seguintes ilustram a espécie Arabis sadina encontrada, bem como a sua localização.  

 

   
Figura 57 Arabis sadina �± Espécie do Anexo B-II e B-IV da diretiva Habitats encontrada na área de estudo 

 

                                                           
2 Decreto-Lei nº. 156-A/2013, de 8 de Novembro: 
 Anexo B-II. Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação de zonas 
especiais de conservação. 
Anexo B-IV: Espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem uma protecção rigorosa 
Anexo B-V: Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura ou colheita na natureza e 
exploração podem ser objecto de medidas de gestão. 
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Figura 58 Localização de Arabis sadina na área de estudo 

 

Pelo Appendice II da Convenção de CITES - que regula o comércio de espécies da fauna e da flora selvagens 

na União Europeia, estão também protegidas de colheita e comércio todas as orquídeas mencionadas no 

Anexo A - Elenco Floristico (Família ORCHIDACEAE) do volume III �² Descritores Ambientais �² anexo III �² 

sistemas ecológicos. De seguida ilustram-se alguns exemplos: 
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Figura 59 - Algumas espécies de orquídeas detetadas na área de estudo. Da esquerda para a direita e de 
cima para baixo: Ophrys fusca subsp. bilunulata; Aceras anthropophorum; Orchis italica; Orchis mascula; 

Ophrys apifera; Ophrys scolopax; e Ophrys fusca subsp. dyris; 
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4.7.4.4.3. Avaliação Global 

Na área de estudo foram registadas as seguintes comunidades vegetais representativas de cinco habitats 

com estatuto legal de proteção, ao abrigo do Decreto-Lei nº. 156-A/2013, de 8 de Novembro (Anexo B-I): 

- 5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos, subtipo 3 �± Medronhais, subtipo 5 �± 

Carrascais, espargueirais e matagais afins basófilos e subtipo 7 �± Matos baixos calcícolas; 

- 6210 Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-Brometalia) 

(*importantes habitats de orquídeas); 

- 8240 Lajes calcárias *; 

- 9240 Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis; 

- 9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifólia. 

A nível da flora, registaram-se algumas espécies de interesse conservacionista: Arabis sadina 

(endemismo lusitânico), Arenaria conimbricensis subsp. conimbricensis, Genista tournefortii subsp. 

tournefortii, Klasea integrifolia subsp. monardii, Lithodora prostrata subsp. lusitanica, Ranunculus 

ollissiponensis subsp. ollissiponensis, Thapsia minor e Ulex europaeus subsp. latebracteatus 

(endemismos ibéricos). 

Para além do interesse conservacionista, em termos de espécies com estatuto de proteção assinalam-se 

núcleos de Quercus rotudifolia (azinheira) - espécie de abate condicionado pelo Decreto-Lei n.º 254/2009, 

de 24 de setembro, Arabis sadina (constante no Anexo B-II e B-IV da diretiva Habitats) e Narcissus 

bulbocodium subsp. bulbocodium (Anexo B-V da diretiva Habitats).  

Protegidas de colheita e comércio pela Convenção de CITES, estão as diversas orquídeas encontradas, 

merecendo, de entre estas, destaque, Ophrys fusca subsp. dyris �S�R�U�� �Y�L�U�� �P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�D�� �F�R�P�R�� �³rara e 

ameaçada�´���Q�D���)�L�F�K�D���G�H��habitat 6210.  
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4.7.5. Fauna e Biótopos 

4.7.5.1. Considerações Iniciais 

O presente ponto tem como objetivo a caracterização da componente ecológica: Fauna da área proposta 

�S�D�U�D���D���D�P�S�O�L�D�o�m�R���G�D���S�H�G�U�H�L�U�D���G�H���³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´�� 

Devido às características de muitas espécies faunísticas (elevada mobilidade da maioria das espécies; 

comportamentos esquivos, com destaque para os mamíferos; diferentes fenologias, no grupo das aves; 

diferentes períodos de atividade, entre outras), apenas foi possível detetar a presença de algumas das 

espécies potenciais na área de estudo. Contudo, através dos biótopos existentes e de informação relativa 

à distribuição das espécies, de base bibliográfica e com consulta a especialistas, foi avaliado o elenco da 

fauna com ocorrência potencial na área de estudo. 

Durante a prospeção de campo, na área de influência direta do projeto, não foram encontradas linhas de 

água, pelo que no âmbito deste estudo apenas se analisaram os vertebrados terrestres. 

 

4.7.5.2. Metodologia 

A metodologia utilizada na caracterização da fauna da área analisada baseou-se essencialmente em 

pesquisa bibliográfica e consulta a especialistas, apoiada em prospeções de campo (para identificação 

dos principais biótopos e inventariação de espécies presentes), e em avaliação da importância das 

zoocenoses. 

Consideraram-se como espécies potencialmente presentes, aquelas que se encontram referenciadas 

para as quadrículas UTM 10x10 km ND27 e ND28 ou que, estando referenciadas para quadrículas 

vizinhas e considerando os habitats presentes, a sua ocorrência na área de estudo seja muito provável. 

As diferentes fontes de informação consultadas encontram-se identificadas nos pontos seguintes. 

A saída de campo foi realizada a 23 de Abril de 2018, tendo nesta sido efetuado um levantamento geral 

dos principais grupos de vertebrados terrestres existentes na área de estudo associada à futura 

ampliação da pedreira. As técnicas de inventariação variaram consoante as características ecológicas 

dos diferentes taxa e encontram-se descritas nos pontos seguintes. 

Na Figura 60 apresenta-se os locais de amostragem da comunidade faunistica. 
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Figura 60 - Locais de amostragem da comunidade faunística 

 

4.7.5.2.1. Anfíbios 

Para a recolha de informação de distribuição e comportamental das espécies de anfíbios potencialmente 

ocorrentes na área de estudo, assim como para uma melhor preparação dos levantamentos de campo, 

foram consultados o Relatório Nacional de Implementação da Diretiva Habitats (2001-2006) (ICNB et al., 
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2008), o Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal (Loureiro et al., 2008), e o Guia Fapas de Anfíbios e 

Répteis de Portugal (Ferrand de Almeida et al., 2001. 

Relativamente ao trabalho de campo, não se encontraram pontos de água na área de estudo, pelo que 

não foi efetuada amostragem neste tipo de meios. Assim a prospeção de anfíbios foi realizada apenas 

através de transectos percorridos a pé ao longo dos caminhos que atravessam a área de estudo e 

abrangendo os diferentes biótopos ocorrentes (Figura 60). Os transectos amostrados serviram também 

de base à prospeção de outros grupos faunísticos, nomeadamente répteis e mamíferos. 

Durante os levantamentos de campo não foram detetados anfíbios. 

 

4.7.5.2.2. Répteis 

Para a recolha de informação comportamental e de distribuição das espécies de répteis potencialmente 

ocorrentes na área de estudo, assim como para uma melhor preparação dos levantamentos de campo, 

foram consultados o Relatório Nacional de Implementação da Diretiva Habitats (2001-2006) (ICNB et al., 

2008), o Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal (Loureiro et al., 2010), e o Guia Fapas de Anfíbios e 

Répteis de Portugal (Ferrand de Almeida et al., 2001). 

Relativamente ao trabalho de campo o método de amostragem dirigido a este grupo consistiu na 

realização de transectos percorridos a pé ao longo dos caminhos que atravessam a área de estudo e 

abrangendo os diferentes biótopos ocorrentes (Figura 60). Esta concentrou-se sempre que possível, em 

locais com rochas expostas, muros de pedra e zonas de matos para amostragem de répteis com hábitos 

terrestres. Dada a ausência de locais com água ou com alguma humidade, não foi efetuada amostragem 

de répteis com hábitos mais aquáticos. 

 

4.7.5.2.3. Aves 

Para a recolha de informação comportamental e de distribuição das espécies de aves potencialmente 

ocorrentes na área de estudo, assim como para uma melhor preparação dos levantamentos de campo, 

foram consultados o Relatório Nacional de Implementação da Diretiva Habitats (2001-2006) (ICNB et al., 

2008), o Altas das Aves Nidificantes em Portugal (Equipa Atlas, 2008), o Guia de Aves �± Guia de campo 

das aves de Portugal e Europa (Svensson et al., 2012), e o guia Aves Exóticas que nidificam em Portugal 

Continental (Matias, 2002). 

Relativamente ao trabalho de campo foram aplicados dois métodos de amostragem, para caracterização 

da comunidade avifaunísitica em geral: pontos de escuta com a duração de 5 min, para deteção de aves 
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através do canto ou por observação direta, e transectos percorridos a pé ao longo dos caminhos que 

atravessam a área de estudo, ambas as metodologias procuraram abranger os diferentes biótopos 

presentes (Figura 60). 

 

4.7.5.2.4. Mamíferos 

Para a recolha de informação comportamental e de distribuição sobre as espécies de mamíferos 

potencialmente ocorrentes na área de estudo, assim como para uma melhor preparação dos 

levantamentos de campo, foram consultados o Relatório Nacional de Implementação da Diretiva Habitats 

(2001-2006) (ICNB et al., 2008), o Atlas dos Morcegos de Portugal Continental (Rainho et al., 2013), e a 

Avaliação da tendência populacional de algumas espécies de morcegos cavernícolas (Rodrigues et al., 

2003). Para verificação da possível existência de abrigos de morcegos na área de estudo, consultou-se 

ainda os documentos Avaliação do efeito dos parques eólicos sobre os morcegos em Portugal continental 

(ICNB, 2010), e Análise dos dados do Programa de Monitorização de Abrigos Subterrâneos de 

Importância Nacional de Morcegos (ICNF, 2014). 

Relativamente ao trabalho de campo, para o registo da presença de espécies de mamíferos na área de 

estudo, optou-se pelo método dos transectos sem distância fixa representativos dos biótopos presentes 

na área de estudo (Figura 60), tendo os mesmos coincidido com os transectos realizados para a 

amostragem da herpetofauna e avifauna, onde se efetuou prospeção de indícios de presença (dejetos, 

trilhos, pegadas, fossadas). 

 

4.7.5.2.5. Critérios de Avaliação das Zoocenoses 

A avaliação da importância das comunidades de vertebrados terrestres da área de estudo baseou-se em 

três critérios: 

1) Avaliação da contribuição da área de estudo para a conservação das espécies: neste âmbito, 

é dada particular importância à presença de espécies com Estatuto de Conservação 

Nacional (Cabral et al., 2006) �F�R�P�� �J�U�D�X�� �G�H�� �D�P�H�D�o�D�� ���9�X�O�Q�H�U�i�Y�H�O�� �³�9�8�´���� �(�P�� �3�H�U�L�J�R�� �³�(�1�´���� �R�X��

�&�U�L�W�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �H�P�� �3�H�U�L�J�R�� �³�&�5�´������ �G�H�� �G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R�� �J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�� �U�H�V�W�U�L�W�D�� �H�� �L�Q�F�O�X�t�G�D�V�� �Q�R�V�� �'�L�S�O�R�P�D�V��

que se seguem: 

- Anexos da Convenção CITES - Convenção sobre o Comércio Internacional das 

Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (Decreto n.º  50/80, 

de 23 de julho - aprovação da Convenção de Washington; Decreto-Lei n.º 114/90 de 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Páina 142 

5 de abril, Anexos I, II e III - regulamenta a aplicação da Convenção em Portugal; 

Portaria n.º 352/92, de 19 de novembro); Regulamento (CE) nº 338/97 do Conselho, 

de 9 de dezembro de 1996, complementado pelo Regulamento (CE) nº 1332/2005 

da Comissão de 9 de agosto (Anexos A, B, C e D); 

- Anexos das Convenções de Bona - Convenção sobre a Conservação das Espécies 

Migratórias Pertencentes à Fauna Selvagem (ratificada pelo Decreto-Lei n.º 103/80, 

de 11 de outubro); 

- Anexos das Convenções de Berna �± Convenção Relativa à Proteção da Vida 

Selvagem e do Ambiente natural na Europa (ratificada por Portugal pelo Decreto-Lei 

n.º 95/81, de 23 de julho regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de 

setembro);  

- Anexos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro (revê a transposição para Portugal 

da Diretiva Aves - Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril, alterada 

pelas Diretivas n.º 91/244/CE, da Comissão, de 6 de março, 94/24/CE, do Conselho, 

de 8 de junho, e 97/49/CE, da Comissão, de 29 de junho; e da Diretiva Habitats �± 

Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio, com as alterações que lhe 

foram introduzidas pela Diretiva n.º 97/62/CE, do Conselho, de 27 de outubro). 

2) Avaliação do valor cinegético das comunidades presentes (Anexo D do Decreto-Lei 

n.º 49/2005, de 24 de fevereiro); 

3) Avaliação segundo a sua fenologia. 

 

4.7.5.3. Biótopos e Comunidades Faunísticas 

Através da caracterização dos biótopos presentes, de dados de distribuição das espécies e dos requisitos 

ecológicos do elenco faunístico potencial da área de estudo, é possível caracterizar uma determinada 

comunidade faunística, que se traduz no conjunto das espécies que vivem num determinado habitat e 

que exploram os seus recursos, estabelecendo relações de interdependência entre si. Mesmo tendo em 

linha de conta que a fauna vertebrada apresenta uma elevada mobilidade, nomeadamente no que diz 

respeito a aves e mamíferos de médio e grande porte, existe uma tendência para ocupar um determinado 

habitat e estabelecer relações ecológicas com a generalidade das espécies que o ocupam. A fauna dos 

vertebrados tem uma relação estreita com a ocupação do solo, pelo que os biótopos das comunidades 

faunísticas definem-se, principalmente, com base em critérios da vegetação. 
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4.7.5.4. Resultados  

4.7.5.4.1. Comunidade faunística da área de estudo 

Dada a ausência de massas de água no interior da área de intervenção do projeto, no âmbito deste 

estudo apenas foram considerados os vertebrados terrestres (anfíbios, répteis, aves e mamíferos). 

Todas as espécies cuja presença na área de estudo foi confirmada ou é considerada provável encontram-

se coligidas no Anexo B �² Elenco Faunístico �² Volume III �² Descritores Ambientais �² Anexo III 

Sistemas ecológicos. De referir que uma espécie é considerada potencial quando, não sendo 

confirmada durante as prospeções de campo, está referenciada para a região e ocorre em biótopos 

semelhantes aos existentes na área em estudo e em zonas próximas. A listagem de espécies encontra-se 

organizada taxonomicamente por Classes, Ordens e Famílias, sendo indicado, para cada espécie, o seu 

nome científico, o nome vulgar, se a ocorrência da espécie foi confirmada durante a saída de campo e os 

Estatutos de Conservação em Portugal, segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral 

et al., 2006), e a nível internacional: 

- IUCN Red List (www.iucnredlist.org); 

- Estatuto europeu de proteção de aves: SPEC (BirdLife International, 2017).  

Apresenta-se também a situação legal dos taxa relativamente a convenções internacionais: 

- Anexos das Convenções de Berna (ratificada por Portugal pelo Decreto-Lei n.º 95/81, de 23 de 

julho e regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de setembro);  

- Anexos das Convenções de Bona (ratificada pelo Decreto-Lei n.º 103/80, de 11 de outubro);  

- Anexos da Convenção de CITES (Decreto n.º 50/80, de 23 de julho - aprovação da Convenção 

de Washington; Decreto-Lei n.º 114/90, de 5 de abril - regulamenta a aplicação da Convenção 

em Portugal; Portaria n.º 352/92, de 19 de novembro); 

- Anexos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro (revê a transposição para Portugal da Diretiva Aves - Diretiva 

n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril, alterada pelas Diretivas n.º 91/244/CE, da 

Comissão, de 6 de março, 94/24/CE, do Conselho, de 8 de junho, e 97/49/CE, da Comissão, de 

29 de junho; e da Diretiva Habitats �± Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio, com 

as alterações que lhe foram introduzidas pela Diretiva n.º 97/62/CE, do Conselho, de 27 de 

outubro).  

A complexidade do ciclo anual da avifauna faz variar fortemente a composição das suas comunidades ao 

longo do ano. Por este motivo, para este grupo, indica-se também, numa escala regional, a sua fenologia, 
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isto é, as variações sazonais dos hábitos das espécies. Deve considerar-se que tanto as espécies 

estivais como as residentes são espécies nidificantes. 

A terminologia e nomenclatura utilizadas são adaptadas de Cabral et al. (2006), com algumas 

atualizações. Relativamente aos quirópteros, a nomenclatura apresentada já reflete a recente atualização 

dos nomes vulgares dos morcegos portugueses, decorrente da revisão das espécies, incluída no relatório 

do Eurobats de 2010. Pelo agrupamento e/ou divisão de algumas espécies de morcegos, alguns 

estatutos de conservação ainda não estão presentes no Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2006), aguardando-se por isso uma revisão e atualização do mesmo para a Ordem 

Chiroptera. 

O Elenco faunístico potencial da área de estudo é composto por 161 espécies de vertebrados terrestres 

(10 anfíbios, 14 répteis, 110 aves e 27 mamíferos), que se encontram listadas nos Quadros 1, 2, 3 e 4 do 

Anexo Elenco Faunístico. Destas, foi confirmada a presença de 21 espécies (dois répteis, 16 aves e três 

mamíferos). 

Considerando os estatutos de conservação, são potenciais, 27 espécies ameaçadas, estando 16 destas 

�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�V�� �F�R�P�R�� �³�9�X�O�Q�H�U�i�Y�H�L�V�´�� ���9�8������ �D�� �Y�t�E�R�U�D-cornuda (Vipera latastei), a cegonha-preta (Ciconia 

nigra), o bútio-vespeiro (Pernis apivorus), o milhafre-real (Milvus milvus) �± população invernante �± , o 

tartaranhão-cinzento (Circus cyaneus) �± população invernante �±, o Ógea (Falco subbuteo), o falcão-

peregrino (Falco peregrinus), o noitibó-cinzento (Caprimulgus europaeus), o chasco-ruivo (Oenanthe 

hispanica), a toutinegra-das-figueiras (Sylvia borin), o morcego-de-ferradura-grande (Rhinolophus 

ferrumequinum), o morcego-de-ferradura-pequeno (Rhinolophus hipposideros), o morcego-rato-grande 

(Myotis myotis), morcego-de-franja-do-sul (Myotis escalerai), o morcego-de-peluche (Miniopterus 

schreibersii) e o gato-bravo (Felis silvestris������ �&�L�Q�F�R�� �H�V�S�p�F�L�H�V�� �H�V�W�m�R�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�V�� �³�(�P�� �3�H�U�L�J�R�´�� ���(�1������ �D��

águia-caçadeira (Circus pygargus), a águia-perdigueira (Aquila fasciata), abetarda (Otis tarda), gralha-de-

bico-vermelho (Pyrrhocorax pyrrhocorax) e o morcego de Bechstein (Myotis bechsteinii). São ainda 

�S�R�W�H�Q�F�L�D�L�V�� �V�H�L�V�� �H�V�S�p�F�L�H�V�� �³�&�U�L�W�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �H�P�� �3�H�U�L�J�R�´�� ���&�5������ �R�� �P�L�O�K�D�I�U�H-real (Milvus milvus) �± população 

residente, o tartaranhão-cinzento (Circus cyaneus) �± população residente, o rolieiro (Coracias garrulus), o 

morcego-de-ferradura-mediterrânico (Rhinolophus euryale), o morcego-de-ferradura-mourisco 

(Rhinolophus mehelyi) e o morcego-rato-pequeno (Myotis blythii). Nos levantamentos de campo não foi 

confirmada a presença de nenhuma espécie ameaçada. 

Salienta-se ainda a ocorrência potencial, na área de estudo ou na sua envolvente, de três endemismos 

ibéricos: o tritão-de-ventre-laranja (Triturus boscai), a cobra-cega (Blanus cinereus) e a lagartixa-ibérica 

(Psammodromus hispanicus). 
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O enquadramento legal de proteção nacional e comunitário do elenco de vertebrados, dado para a área 

de estudo, é apresentado no Quadro 55. 

Quadro 55 - Enquadramento legal das espécies potenciais da área de estudo. 

ENQUADRAMENTO LEGAL 
NÚMERO DE ESPÉCIES POR CLASSE 

ANFÍBIOS RÉPTEIS AVES MAMÍFEROS 

Convenção CITES     

Anexo A - - 3 - 

Anexo I A - - 1 - 

Anexo II A - - 21 1 

Anexo C - - 1 - 

Anexo D - - - 1 

Convenção de Bona     

Anexo II - - 41 18 

Convenção de Berna     

Anexo II 3 4 79 17 

Anexo III 7 10 24 7 

Diretiva Aves e Habitat (Decreto-Lei n.º 140/99, de 24/04, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24/02) 

    

Anexo A-I - - 21 - 

Anexo B-II - 1 - 9 

Anexo B-IV 4 3 - 19 

Anexo B-V 1 - - 3 

Anexo D - - 13 1 

 

Na área de estudo foi possível a identificação de um elenco faunístico potencial apreciável, revelando um 

potencial interessante para a ocorrência de espécies mais adaptadas a matos assim como a meios 

rupícolas. É o caso das espécies ameaçadas toutinegra-das-figueiras e gralha-de-bico-vermelho ou as 

espécies de morcegos cavernícolas, como por exemplo o morcego-de-ferradura-grande, o morcego-de-

ferradura-pequeno, o morcego-rato-grande, morcego-de-franja-do-sul, ou o morcego-de-peluche. 

Face ao valor conservacionista do elenco identificado, procedeu-se à avaliação da proximidade da área 

de estudo a áreas de proteção a espécies com elevado valor de conservação. Neste âmbito consultou-se 

a informação disponível no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de linhas aéreas 

de distribuição e transporte de energia elétrica (ICBN, 2010). 

A área de estudo não se encontra nas proximidades nem atravessa nenhuma área crítica ou muito crítica 
para as aves. A área muito crítica mais próxima encontra-se a cerca de 2,4 km a sudoeste da área de 
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estudo, e corresponde a uma área de proteção à reprodução de aves aquáticas. Esta área está 
relacionada com a presença do Sítio RAMSAR Polje de Mira-Minde. A cerca de 4,6 km a oeste da área 
de estudo localiza-se uma área crítica de proteção a colónias de nidificação de gralha-de-bico-vermelho, 
e cerca de 8,5 km, na mesma direção localiza-se uma área muito crítica de proteção a estas mesmas 
colónias (Figura 61). 

 
Figura 61 - Enquadramento da área de estudo em relação às áreas de proteção de aves 
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Relativamente à proximidade a áreas de proteção a abrigos de morcegos, verifica-se que a área de 

estudo não atravessa nenhuma área de proteção, no entanto localiza-se apenas a cerca de 450 m de 

uma área de proteção a abrigos de importância nacional (Figura 62).  

 
Figura 62 - Enquadramento da área de estudo em relação às áreas de proteção a abrigos de morcegos 

 

Esta área abrange a proteção dos abrigos Alcanena III, Porto de Mós II, IV e V e Torres Novas I. De 

acordo como documento Análise dos dados do Programa de Monitorização de Abrigos Subterrâneos de 
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Importância Nacional de Morcegos (1988-2012) (ICNF, 2014), ocorrem nestes abrigos, durante a época 

de invernação, as seguintes espécies: Rhinolophus ferrumequinum, R. hipposideros, R. euryale, R. 

mehelyi, Myotis myotis, M. blythii, M. daubentonii, Miniopterus schreibersii. Na época de maternidade 

estes abrigos são ocupados por: R. ferrumequinum, R. euryale, R. mehelyi, M. myotis e M. schreibersii. 

 

4.7.5.4.2. Avaliação de Biótopos e Comunidades Faunísticas  

No presente ponto são apresentados os biótopos que ocorrem na área de estudo e as comunidades 

faunísticas a estes associados. 

A identificação dos biótopos foi efetuada tomando como base a cartografia dos habitats/coberto vegetal, 

desenvolvida no âmbito dos trabalhos descritos no ponto 4.7.4.1 Flora, Vegetação e Habitats, adaptando 

as unidades de vegetação e de uso do solo a unidades de utilização faunística. Foram identificados na 

área de estudo sete biótopos: Floresta autóctone, Floresta de produção, Matos, Prados, Afloramentos 

rochosos, Área agrícola e Áreas artificializadas, cuja ocupação é apresentada no Quadro 56. 

 

Quadro 56 - Ocupação das diferentes tipologias de biótopos adotadas no presente estudo e das unidades de 
coberto vegetal correspondentes 

BIÓTOPO ÁREA (HA) 

Floresta autóctone 0,06 

Floresta de produção 9,34 

Matos 23,71 

Prados 11,86 

Afloramentos rochosos 7,34 

Área agrícola 0,64 

Áreas artificializadas 24,40 

 

Apresenta-se a seguir a descrição das comunidades faunísticas que poderão estar associadas aos 

biótopos em presença na área de estudo. As espécies cuja presença foi confirmada nos levantamentos 

de campo estão realçadas a negrito. 

 

 

Comunidade faunística da Floresta autóctone 
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A floresta autóctone presente na área de estudo é essencialmente composta por pequena manchas de 

bosquetes de azinheiras e bosquetes de carvalho-cerquinho. Quando bem estruturado este biótopo pode 

albergar uma comunidade faunística rica. No entanto na área de estudo este biótopo apresenta-se muito 

fragmentado e ocupando áreas muito reduzidas. 

A presença de diferentes estratos de vegetação permite a acumulação de humidade, sobretudo nas 

encostas menos expostas, o que proporciona condições adequadas ao estabelecimento de comunidade 

de anfíbios, destacando-se algumas espécies mais típicas: a salamandra-de-pintas-amarelas, o tritão-de-

ventre-laranja, o sapinho-de-verrugas-verdes, ou o sapo-comum. 

No que diz respeito à comunidade de répteis, poderão ocorrer a cobra-de-escada (Rhinechis scalaris), a 

cobra-rateira (Malpolon monspessulanus), e nos locais com subcoberto arbustivo a lagartixa-ibérica 

(Podarcis hispanica), a lagartixa-do-mato (Psammodromus algirus), a lagartixa-do-mato-ibérica 

(Psammodromus hispanicus). 

A comunidade de aves também tende a ser diversa, podendo ocorrer a água-cobreira (Circaetus gallicus), 

a águia-d'asa-redonda (Buteo buteo), mocho-d'orelhas (Otus scops), coruja-do-mato (Strix aluco), o 

peto-real (Picus viridis), picapau-malhado (Dendrocopos major), a Carriça (Troglodytes troglodytes), o 

Rabirruivo-de-testa-branca (Phoenicurus phoenicurus) o tordo-pinto (Turdus philomelos), o tordo-ruivo 

(Turdus iliacus), a toutinegra-real (Sylvia hortensis), a toutinegra-de-barrete (Sylvia atricapila), a 

Felosinha-ibérica (Phylloscopus ibericus), a estrelinha-real (Regulus ignicapilla), o chapim-rabilongo 

(Aegithalos caudatus), o chapim-de-poupa (Parus cristatus), o Chapim-azul (Parus caeruleus), o chapim-

real (Parus major), a trepadeira-azul (Sitta europaea), a trepadeira (Certhia brachydactyla), o papa-figos 

(Oriolus oriolus), o gaio (Garrulus glandarius), o tentilhão (Fringilla coelebs), ou a milheira (Serinus 

serinus). 

A comunidade de mamíferos que poderá ocorrer nos bosquetes de azinheiras e de carvalho-cerquinho 

inclui espécies de quirópteros como o morcego-anão (Pipistrellus pipistrellus), o morcego de Kuhl 

(Pipistrellus kuhlii), o morcego-arborícola-pequeno (Nyctalus leisleri), ou o morcego-arborícola-gigante 

(Nyctalus lasiopterus) e outras espécies características destes meios como o coelho-bravo (Oryctolagus 

cuniculus), a raposa (Vulpes vulpes), o gato-bravo (Felis silvestris), ou o javali (Sus scrofa). 

Comunidade faunística das Florestas de produção 

As florestas de produção presentes na área de estudo são essencialmente dominadas por eucaliptal, 

existindo algumas pequenas manchas de pinhal, ou de eucaliptal com pinheiro-bravo disperso. Trata-se 

de um biótopo que tradicionalmente exibe um reduzido nível de biodiversidade. 
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O presente biótopo, não possui as características muito adequadas à presença de anfíbios, podendo 

contudo ocorrer entre este grupo a salamandra-de-pintas-amarelas, em áreas que permitam a 

manutenção de alguma humidade. 

Entre os répteis, nenhuma das espécies se pode considerar típica deste biótopo, embora a lagartixa-

ibérica, a lagartixa-do-mato, ou a cobra-de-escada o possam utilizar de forma ocasional. 

Do grupo das aves poderão encontrar-se espécies como o chapim-real ou o verdilhão (Carduelis chloris), 

não por serem espécies particularmente características dos eucaliptais, mas por se poderem considerar 

relativamente generalistas no que à presença em habitats arbóreos diz respeito. A presença de alguns 

eucaliptos de grande porte poderá no entanto, criar condições favoráveis à nidificação de algumas 

espécies de interesse conservacionista, tais como a águia-perdigueira (Aquila fasciata), ou a água-

cobreira (Circaetus gallicus), e de outras mais comuns mas tipicamente florestais, como a águia-d'asa-

redonda (Buteo buteo), ou o gavião (Accipiter nisus). 

Por fim, as espécies de mamíferos que se poderão encontrar no eucaliptal são, à semelhança dos grupos 

anteriores, aquelas mais generalistas e, globalmente, as que possuem menor valor de conservação. A 

raposa e o javali são alguns exemplos de espécies que aqui poderão ocorrer. 

Comunidade faunística dos Matos 

As áreas de matos são em geral um biótopo pouco favorável para os anfíbios devido à sua aridez, 

contudo, poderão ocorrer algumas espécies mais tolerantes e adaptadas a este biótopo, tais como 

sapinho-de-verrugas-verdes (Pelodytes sp.), ou o sapo-comum (Bufo bufo). 

As áreas de matos são um habitat bastante favorável para a comunidade de répteis. Como espécies mais 

características destacam-se a lagartixa-ibérica (Podarcis hispanica), a lagartixa-do-mato 

(Psammodromus algirus), a lagartixa-do-mato-ibérica (Psammodromus hispanicus) a cobra-de-ferradura 

(Hemorrhois hippocrepis), a cobra-de-escada (Rhinechis scalaris), ou a víbora-cornuda (Vipera latastei). 

Relativamente à comunidade ornitológica, ocorrem no biótopo sobretudo espécies discretas que 

procuram abrigo neste tipo de vegetação, como é o caso da felosa-poliglota (Hippolais polyglotta), da 

toutinegra-dos-valados (Sylvia melanocephala), da toutinegra-do-mato (Sylvia undata), ou da gralha-

de-bico-vermelho (Pyrrhocorax pyrrhocorax). 

As áreas de matos providenciam ainda abrigo para algumas espécies de mamíferos, como o coelho-

bravo, a raposa, a geneta (Genetta genetta), o sacarrabos (Herpestes ichneumon), o gato-bravo, ou o 

javali. 
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Comunidade faunística dos Prados 

As áreas de prados, apresentarem uma cobertura vegetal essencialmente composta por herbáceas, estas 

áreas estão muitas vezes associadas a lajes, e durante a época húmida permitem a manutenção de 

alguma humidade, nestes períodos poderão proporcionar condições para a ocorrência de algumas 

espécies de anfíbios, como a salamandra-de-pintas-amarelas, o tritão-de-ventre-laranja, ou o sapo-

parteiro-comum (Alytes obstetricans). 

Entre os répteis, associado a este biótopo poderá ocorrer o fura-pastos (Chalcides striatus). 

Relativamente à comunidade de aves, estas áreas, uma vez que apresentam um estrato vegetal baixo, 

oferecem poucas condições de abrigo e proteção, no entanto podem proporcionar condições para 

alimentação, as espécies que poderão ocorrer incluem o carraceiro (Bubulcus ibis), a perdiz (Alectoris 

rufa), o abibe (Vanellus vanellus) a calhandra-real (Melanocorypha calandra), a pega (Pica pica) ou o 

pintassilgo (Carduelis carduelis). 

As comunidades de mamíferos que usam este tipo de biótopos são predominantemente os 

micromamíferos (roedores e insectívoros), no entanto, o elenco potencial não inclui espécies deste grupo, 

assim entre as espécies potenciais na área de estudo as que mais provavelmente farão uso deste biótopo 

são a raposa e o javali. 

Comunidade faunística das Lajes e Afloramentos rochosos 

As áreas de afloramentos rochosos são em geral um biótopo pouco favorável para os anfíbios devido à 

sua aridez, no entanto nas lajes, formam-se por vezes zonas com depressões que permitem a 

acumulação temporária de água nestes períodos poderão proporcionar condições para a ocorrência de 

algumas espécies de anfíbios, como a salamandra-de-pintas-amarelas, o tritão-de-ventre-laranja, ou o 

sapo-parteiro-comum. 

No caso da comunidade de répteis, algumas espécies encontram refúgio nestes meios, sobretudo nas 

fendas das rochas, e por baixo de pedras soltas. São ainda zonas adequadas para a regulação térmica, 

aspeto essencial para o desenvolvimento da atividade nestas espécies de sangue frio, uma vez que as 

áreas de afloramentos estão geralmente expostas e têm uma elevada capacidade de acumulação 

térmica. Assim, poderão ocorrer associados a este biótopo a osga (Tarentola mauritanica), a lagartixa-

ibérica, a cobra-de-ferradura, e a víbora-cornuda. 

Relativamente à comunidade ornitológica, ocorrem neste biótopo sobretudo espécies discretas que 

recorrem a estes meios como locais de nidificação, sobretudo, se estes proporcionarem condições de 

segurança (locais inacessíveis a predadores e a salvo de perturbação), como é o caso das encostas 
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escarpadas, ou das cavidades (algares). Assim, poderão ocorrer associados a este biótopo o bufo-real 

(Bubo bubo), a gralha-de-bico-vermelho, o pombo-das-rochas (Columba livia), a andorinha-das-rochas 

(Hirundo rupestris) ou o andorinhão-preto (Apus apus). 

No caso da comunidade de mamíferos as espécies que poderão surgir associadas a ambientes rochosos 

são as diferentes espécies de morcegos cavernícolas, como o morcego-de-ferradura-grande 

(Rhinolophus ferrumequinum), o morcego-de-ferradura-pequeno (Rhinolophus hipposideros), o morcego-

de-ferradura-mediterrânico (Rhinolophus euryale), o morcego-de-ferradura-mourisco (Rhinolophus 

mehelyi) o morcego-rato-grande (Myotis myotis), o morcego-rato-pequeno (Myotis blythii), morcego-de-

franja-do-sul (Myotis escalerai), ou o morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersii), poderão ainda 

ocorrer a geneta, ou a fuinha (Martes foina). 

Comunidade faunística das Áreas agrícolas 

As áreas agrícolas presentes na área de estudo correspondem a pequenas manchas de culturas 

cerealíferas e pequenas manchas de olival, localizadas no limite nordeste. 

A nível da comunidade de anfíbios poderão ocorrer nestes meios a salamandra-de-pintas-amarelas, o 

tritão-de-ventre-laranja, o sapo-parteiro-comum, ou o sapo-comum. 

Relativamente aos répteis, este biótopo poderá proporcionar condições à ocorrência de fura-pastos, 

cobra-de-ferradura, cobra-de-escada, cobra-rateira, ou a víbora-cornuda. 

A comunidade avifaunística potencial poderá incluir espécies bem adaptadas a meio sujeitos a alguma 

atividade humana, entre as espécies mais prováveis destacam-se o carraceiro, a cegonha-branca 

(Ciconia ciconia), o peneireiro-cinzento (Elanus caeruleus), a cotovia-de-poupa, a petinha-dos-campos, a 

petinha-dos-prados, estorninho-preto (Sturnus unicolor), o pintassilgo ou o trigueirão (Miliaria calandra). 

Entre a comunidade de mamíferos as espécies potenciais na área de estudo mais associadas a meios 

agrícolas são a raposa, a doninha ou o javali. Estas áreas também poderão constituir locais de 

alimentação para algumas espécies de morcegos, como o morcego-de-ferradura-pequeno, o morcego-de-

ferradura-mourisco, o morcego-rato-grande ou o morcego-anão. 

Comunidade faunística das Áreas artificializadas 

As áreas artificializadas agregam essencialmente comunidades oportunistas, ubiquistas e adaptadas a 

meios antropizados. Estas áreas incluem, na generalidade da área de estudo, a área de pedreira em 

exploração, os caminhos e aceiros, e algumas estruturas edificadas e artificializadas. Estas dominam a 

ocupação da área de estudo. 
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Ao nível dos anfíbios, este biótopo não proporciona condições favoráveis à sua ocorrência, dependendo 

estes muito da presença de pontos de água à superfície, meios estes que não foram identificados nas 

áreas artificializadas presentes na área de estudo. 

No caso dos répteis, devido à aridez destes meios, poderão ocorrer algumas espécies mais ubiquistas ou 

adaptadas a meios antropizados, tal como a lagartixa�±do-mato ou a cobra-rateira. 

Ao nível da comunidade avifaunística, poderão ocorrer essencialmente espécies adaptadas a meios 

antropizados e mais ubiquistas, tais como a rola-turca (Streptopelia decaocto), o pardal (Passer 

domesticus), a andorinha-das-chaminés (Hirundo rustica), a andorinha-dos-beirais (Delichon urbicum), ou 

o melro-preto (Turdus merula). 

Também a comunidade de mamíferos que ocorre no presente biótopo será formada por espécies 

oportunistas e ubiquistas, dado que não foram identificados roedores entre as espécies potenciais, as 

espécies mais prováveis de usarem estes meios são as espécies de morcegos que encontram nos meios 

edificados abrigo como o morcego-anão (Pipistrellus pipistrellus), ou o Morcego-pigmeu (Pipistrellus 

pygmaeus). 

 

4.7.5.4.3. Avaliação Global 

O Elenco faunístico potencial da área de estudo é composto por 161 espécies de vertebrados terrestres 

(10 anfíbios, 14 répteis, 110 aves e 27 mamíferos). Destas, foi confirmada a presença de 21 espécies 

(dois répteis, 16 aves e três mamíferos). 

�$�S�U�H�V�H�Q�W�D�P�� �H�V�W�D�W�X�W�R�� �G�H�� �D�P�H�D�o�D�� ������ �H�V�S�p�F�L�H�V�� �G�R�� �H�O�H�Q�F�R�� �������� �³�9�X�O�Q�H�U�i�Y�H�L�V�´���� �F�L�Q�F�R�� �³�(�P�� �3�H�U�L�J�R�´�� �H�� �V�H�L�V��

�³�&�U�L�W�L�F�D�P�H�Q�W�H���H�P���3�H�U�L�J�R�´���� 

Salienta-se ainda a ocorrência potencial, na área de estudo ou na sua envolvente, de três endemismos 

ibéricos. 

É relevante referir a potencialidade da área de estudo para albergar algumas espécies ameaçadas e 

emblemáticas como a gralha-de-bico-vermelho, bem como diversas espécies de morcegos. 

Foram identificados sete biótopos na área de estudo, sendo estes, por ordem de representatividade: 

Áreas artificializadas, Matos, Prados, Floresta de produção, Afloramentos rochosos, Área agrícola e 

Floresta autóctone. A Floresta autóctone e os Matos são os biótopos que permitem albergar comunidades 

faunísticas mais ricas e diversificadas, embora a primeira ocorra em poucas manchas e de muito reduzida 

dimensão. 
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4.8. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

4.8.1. Introdução 

A Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, publicada 

através da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, tem como objetivos, valorizar as potencialidades do solo, 

garantir o desenvolvimento sustentável, reforçar a coesão nacional, aumentar a resiliência do território 

aos efeitos decorrentes de fenómenos climáticos extremos, evitar a contaminação do solo, salvaguardar e 

valorizar a identidade do território nacional, entre outros objetivos. 

A gestão do território deve ser feita de modo a garantir a preservação e defesa de solos com 

potencialidades para os diversos aproveitamentos, nomeadamente a exploração de recursos geológicos, 

não devendo a afetação desses solos ser feita a outras situações a não ser que as mesmas sejam 

devidamente comprovadas. 

O programa nacional da política de ordenamento do território estabelece, ou deverá estabelecer, em 

concretização das opções europeias de desenvolvimento territorial e do quadro de referência europeu, as 

opções estratégicas de organização do território nacional e o modelo de estruturação territorial tendo em 

conta o sistema urbano, as infraestruturas e os equipamentos de utilização coletiva de interesse nacional, 

bem como as áreas de interesse nacional em termos de defesa nacional e segurança pública, agrícolas, 

florestais, ambientais, patrimoniais e económicos, de exploração de recursos geológicos e de 

aproveitamento das energias renováveis. 

De facto, existem diversas figuras de ordenamento do território, sempre com a preocupação de melhor 

gerir o território. No entanto, as alterações das diferentes figuras e âmbitos de ordenamento, tendo em 

conta o tempo que essas alterações decorrem, não se compadecem com o crescimento e soluções de 

desenvolvimento, mesmo que pontuais, por parte dos particulares. 

Dada a hierarquia dos planos e o tempo que decorrem as suas transposições, de âmbito regional para o 

local, assiste-se muitas vezes a situações de conflito e de sobreposições e muitas vezes de contradição. 

Tendo em conta as características objetivas destes planos: ordenamento do território, conservação da 

natureza, preservação da qualidade do ambiente, entre outros, pode afirmar-se, que estes acabam por 

condicionar, de uma forma mais ou menos gravosa, as atividades industriais, em geral, e a indústria 

extrativa em particular. 

A política nacional de ordenamento do território assenta num sistema de gestão territorial com três níveis 

de atuação (âmbito nacional, âmbito regional e âmbito municipal). 
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No Plano Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT) são estabelecidas as grandes 

opções com relevância para a organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a 

considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial (nomeadamente, os PROT e os 

PDM). 

O PNPOT estabelece diversas questões estratégicas, entre as quais a que se refere à biodiversidade, 

recursos e património natural, paisagístico e cultural, sustentabilidade dos recursos energéticos e 

geológicos, riscos. Com base nesta questão estratégica, é estabelecido um objetivo referente à gestão 

integrada dos recursos geológicos: �³�2�V�� �U�H�F�X�U�V�R�V�� �J�H�R�O�y�J�L�F�R�V�� �V�m�R�� �E�H�Q�V�� �H�V�F�D�V�V�R�V���� �Q�m�R�� �U�H�Q�R�Y�i�Y�H�L�V����

necessários para abastecimento das indústrias transformadora e da construção, sendo de realçar o seu 

potencial para exportações que coloca o sector extrativo numa posição estratégica, com reflexos diretos 

�Q�D���H�F�R�Q�R�P�L�D���Q�D�F�L�R�Q�D�O���H���Q�R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���G�R���P�H�U�F�D�G�R���G�H���H�P�S�U�H�J�R�´�� 

Refere ainda que, �³�2�V���L�P�S�D�F�W�H�V���J�H�U�D�G�R�V���S�H�O�D���H�[�S�O�R�U�D�o�m�R���L�Q�W�H�U�I�H�U�H�P���F�R�P���D���E�L�R�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�����R���D�P�E�L�H�Q�W�H�����D��

paisagem e a qualidade de vida das populações nas áreas envolventes, pelo que deverão ser geridos 

�Q�X�P�D���S�H�U�V�S�H�W�L�Y�D���G�H���H�I�L�F�L�r�Q�F�L�D�����Q�R���F�R�Q�W�H�[�W�R���G�R�V���S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V���G�H���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���V�X�V�W�H�Q�W�i�Y�H�O�´ 

Torna-se, por isso, indispensável promover o aproveitamento dos recursos geológicos numa ótica de 

compatibilização das vertentes ambientais, de ordenamento do território, económica e social. 

Em termos de ordenamento do território, pretende-se fazer o enquadramento da área de ampliação da 

pedreira �³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´ face a todos os Instrumento de Gestão Territorial de âmbito regional e local 

em vigor para essa mesma área. 

No âmbito do ordenamento do território, os instrumentos de gestão territorial em vigor para a zona onde 

se localiza a pedreira, encontram-se elencados no Quadro 57. 

A área do projeto em análise não se insere, total ou parcialmente, no Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas, a se refere o Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho. 
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Quadro 57- Instrumentos de Gestão Territorial em vigor na área de ampliação da pedreira Cabeço da Raposa 

ÂMBITO PLANO DIPLOMA LEGAL 

Regional 

Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Oeste e Vale do 

Tejo (PROT OVT) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, de 
6 de agosto 

Declaração de Retificação n.º 71-A/2009, de 2 de 
outubro 

Aviso (extrato) n.º 7164/2010, publicado em 9 de abril, 
retificado pelo Aviso (extrato) n.º 9247/2010, publicado 
em 7 de maio 

Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Centro (PROT-C) 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2006, de 
23 de Março de 2006, determinou a elaboração do 
PROT-C. 

Sectoriais 

Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Centro Litoral 

(PROF-CL) 
Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de julho.  

Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Ribatejo (PROF 

Ribatejo) 
Decreto Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de outubro. 

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica do Tejo 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16-F/2013 de 
22 de março 

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica do Vouga, Mondego 

e Lis e das Ribeiras do Oeste 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16-B/2013, 22 
de março 

Municipal 

Plano Diretor Municipal da 
Batalha 

(PDMB) 

Aprovada a 1.ª revisão do PDM através do Aviso n.º 
9808/2015, de 28 de agosto de 2015. 

Plano Diretor Municipal de 
Ourém 

(PDMO) 

Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 
148-A/2002, publicado no Diário da Republica 1.ª série 
- B, n.º 301, em 30 de dezembro. 

Várias alterações sendo a última através do Aviso n.º 
4602-2015, de 28 de abril. 

 

4.8.2. Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

O Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT-OVT) abrange as 

opções estratégicas de base territorial, o modelo territorial e as normas orientadoras para a região. 

Em termos de visão e para o horizonte de 2020 o Oeste e Vale do Tejo será um dos territórios mais 

qualificados, atrativos e produtivos do país, combinando: 

�x Excelência dos seus diversificados sistemas naturais e patrimoniais, paisagens e culturas; 
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�x Recursos humanos, científicos e organizacionais qualificados; 

�x Reforçadas acessibilidades e conexões que lhe conferem uma nova relevância internacional; 

�x Atividades agrícolas, florestais, industriais, centros logísticos e serviços com elevado grau de 

inovação, tecnologia e conhecimento; 

�x Fixação de novos residentes e talentos, relevantes eventos culturais e de lazer, e ainda, 

elevado número de visitantes. 

O modelo territorial aponta, de forma indireta, para muitos aspetos que podem ser lidos na sua relação 

com a indústria extrativa mas de modo explícito refere que �³���«�����Gos centros urbanos não envolvidos na 

�H�V�W�U�X�W�X�U�D�o�m�R�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �G�H�� �³�S�R�U�W�D�V�� �O�R�J�t�V�W�L�F�R-�H�P�S�U�H�V�D�U�L�D�L�V�´���� �T�X�H�� �U�H�~�Q�H�P�� �F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �S�R�W�H�Q�F�L�D�L�V�� �S�D�U�D�� �D��

implementação de polos de acolhimento empresarial com capacidade para englobarem as diversas 

�H�V�W�U�D�W�p�J�L�D�V�� ���«������ �H�V�W�i�� �R�� �H�L�[o de ligação entre Alcanena e Rio maior - com presença significativa de 

�L�Q�G�~�V�W�U�L�D�V���H�[�W�U�D�W�L�Y�D�V���H���G�R���P�R�E�L�O�L�i�U�L�R�´�� 

 

 
 

Figura 63 �± Modelo Territorial do PROT OVT. 
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Para além das suas potencialidades no domínio do desenvolvimento económico e urbano são referidas 

as implicações negativas que estas atividades poderão ter designadamente nos recursos hídricos, uma 

vez que nesta zona existem diversas atividades suscetíves de poluir os aquíferos, nomeadamente, 

agricultura intensiva, pecuária, indústrias extrativas e transformadores e tratamento insuficiente de águas 

urbanas residuais. 

No âmbito do modelo territorial foram delimitadas unidades territoriais que ajudam a promover a gestão 

territorial. A área em estudo localiza-se na subunidade territorial do Médio Tejo Florestal Norte, dominada 

por povoamentos florestais de pinheiro bravo sobre relevo ondulado ou nas encostas mais declivosas. 

Verifica-se também a presença de algumas áreas de olival em abandono e ocorre ainda agricultura em 

baixa aluvionar ao longo dos vales. 

Tal como sucede na unidade do Maciço Calcário, nesta unidade a água à superfície é escassa, 

destacando-se apenas a Ribeira da Sabacheira. Já no que concerne aos recursos hídricos subterrâneos 

releva-se o aquífero de Ourém que dadas as formações geológicas cársicas apresenta uma 

vulnerabilidade elevada. 

No que se refere às normas específicas do PROT OVT direcionadas à indústria extrativa, salientam-se: 

�x Compatibilização da indústria extrativa com outros usos e com a proteção de valores naturais 

importantes e promover a recuperação ambiental das extrações abandonadas e em fim de 

exploração; 

�x Ordenamento das áreas de indústria extrativa, garantindo a sua compatibilização com outros 

usos, nomeadamente, os perímetros urbanos, as áreas protegidas e a vulnerabilidade do 

aquífero, promovendo a recuperação paisagística e o valor natural de áreas abandonadas de 

indústrias extrativas. 

De acordo com a carta de riscos do PROT OVT, a área da pedreira encontra-se em área de risco de 

incêndio moderado, elevada instabilidade de vertentes e de perigosidade sísmica elevado 

No que se refere ao risco de incêndio, serão salvaguardas todas as medidas de prevenção contra o risco 

de incêndio através da criação de faixas de gestão de combustível de acordo com o previsto na Lei n.º 

77/2017, de 17 de agosto que procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 

diminuindo assim a vulnerabilidade face aos incêndios florestais, nomeadamente face à implementação 

de faixas de descontinuidade da carga de combustível. 
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Figura 64 �± Riscos �± PROT OVT 

 

Relativamente ao risco sísmico e atendendo a que o projeto não prevê a construção de edifícios ou 

estruturas (uma vez que as mesmas já se encontram implantadas) considera-se que a ampliação da 

pedreira não contraria as normas/diretrizes do PROTOVT. 

 

4.8.3. Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C) 

De acordo com a proposta do PROT C, que não se encontra publicado, o concelho da Batalha localiza-

se, em termos de unidades territoriais, no Subsistema urbano de Leiria - Marinha Grande/Pinhal Litoral 

que ocupa uma faixa de transição entre os relevos calcários de Sicó/Alvaiázere à Serra de Aire e 

Candeeiros, de onde se destaca a importância e fragilidade do maciço calcário estremenho, com especial 

relevância para os habitats cársicos da Serra de Aire de Candeeiros, e o litoral arenoso com extensa área 

do Pinhal de Leiria. Parte deste território drena para o Mondego (Ribeira de Carnide que passa em 

Pombal) e a outra parte drena para o Lis que, sobretudo a jusante de Leiria, corre numa planície aluvial 

intensamente agricultada até Vieira de Leiria.  
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4.8.4. Plano Regional de Ordenamento Florestal do Ribatejo (PROF Ribatejo) 

O PROF do Ribatejo aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de outubro, compreende 9 

sub-regiões homogéneas: Alto Nabão; Bairro; Charneca; Estuário; Floresta do Oeste; Floresta dos 

Templários; Lezíria; Serra de Aire e Sicó-Alvaiázere Sul. 

De acordo com o Mapa Síntese do PROF do Ribatejo, cujo extrato se apresenta na Figura 65, a área em 

estudo insere-se na Sub-região-homogénea Serra de Aire, (alínea a) do artigo 12.º do Decreto 

Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de outubro). 

 

 

 

Figura 65 �± Extrato do Mapa Síntese do PROF do Ribatejo. 

 

A sub �± região Serra de Aire, coincide em grande medida com os limites Oeste do sítio da Rede Natura 

�³�6�H�U�U�D�� �G�H�� �$�L�U�H�� �H�� �&�D�Q�G�H�H�L�U�R�V�´���� �&�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�� �D�� �X�P�D�� �]�R�Q�D�� �D�F�L�G�H�Q�W�D�G�D���� �G�H�� �V�R�O�R�V�� �F�D�O�F�i�U�L�R�V���� �F�R�P�� �X�P�D��

ocupação actual dominada por formações arbustivas. Estão representados diversos habitats com 

interesse de conservação, alguns deles prioritários (prados ricos em orquídeas por exemplo). 

Possui um risco de erosão considerável devido, à ocorrência de fogos com períodos de retorno curtos e à 

orografia dominante. 
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A conservação dos recursos naturais e da paisagem passa em grande medida, pelo apoio a actividades 

tradicionais e pela introdução de formas sustentáveis de utilização dos recursos. 

A pastorícia embora tenha um potencial elevado na sub-região, compatível com a manutenção de 

habitats importantes para a conservação da natureza e constituindo uma forma de gestão de 

combustíveis constitui uma actividade em franco declínio que importa recuperar. 

A sub �± região tem um elevado potencial para a actividade cinegética, sendo indispensável que a 

actividade se desenvolva de forma ordenada. 

Preconiza-se a expansão das áreas arborizadas, sobretudo a partir do aproveitamento da regeneração 

natural das espécies climácicas, promovendo uma gestão da vegetação que permita a conservação dos 

habitats e das espécies da flora e da fauna com interesse para a conservação. 

Em termos de espécies florestais, o PROF refere que devem ser privilegiadas as seguintes: Sobreiro 

(Quercus suber), Pinheiro-manso (Pinus pinea), Pinheiro-bravo (Pinus pinaster), Eucalipto (Eucalipto 

globulus), Carvalho-cerquinho (Quercus faginea), Nogueira (Juglans, ssp.), Freixo (Fraxinus 

angustifolia), Cupressus (Cupressus, ssp.), e Ripícolas e ainda as seguintes: Carvalho americano 

(Quercus rubra); Eucaliptos madeireiros (E. obliqua; E. grandis, E.saligna; E. botryoides, E. resinifera, E. 

robusta), acer (Acer pseudoplatanus), gleditsia (Gleditsia triacanthos), Casuarina (Casuaria equisitefolia), 

Plátano (Platanus hispanica), Medronheiro (Arbutus unedo). 

 

4.8.5. Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF-CL) 

O PROF CL foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de julho. DR n.º 140, Série I. 

De acordo com o Mapa Síntese do PROF CL, cujo extrato se apresenta na Figura 66, a área em estudo 

insere-se na Sub-região-homogénea Porto de Mós e Mendiga, n.º 1 do artigo 12.º do Decreto 

Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de outubro. 
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Figura 66 - Extrato do Mapa Síntese do PROF do Centro Litoral 

 

Esta sub-região homogénea tem como objetivo a implementação e incrementação das funções de 

conservação dos habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos, de proteção, e de 

desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores, através da adequação da gestão 

dos espaços florestais às necessidades de conservação dos habitats, da fauna e da flora classificados e 

de proteção da rede hidrográfica, ambiental, microclimática e contra a erosão hídrica. 

Em termos de espécies florestais, o PROF refere que devem ser privilegiadas as seguintes: Sobreiro 

(Quercus suber), Pinheiro-manso (Pinus pinea), Pinheiro-bravo (Pinus pinaster), Eucalipto (Eucalipto 

globulus), Carvalho-cerquinho (Quercus faginea), Nogueira (Juglans, ssp.), Freixo (Fraxinus 

angustifolia), Cupressus (Cupressus, ssp.), e Ripícolas e ainda as seguintes: Carvalho americano 

(Quercus rubra); Eucaliptos madeireiros (E. obliqua; E. grandis, E.saligna; E. botryoides, E. resinifera, E. 

robusta), acer (Acer pseudoplatanus), gleditsia (Gleditsia triacanthos), Casuarina (Casuaria equisitefolia), 

Plátano (Platanus hispanica), Medronheiro (Arbutus unedo). 

 

4.8.6. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo   

O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 16-F/2013 de 22 de março, encontrando-se atualmente a ser revisto. A pedreira localiza-se 

parcialmente na freguesia de Fátima, concelho de Ourém e abrange a massa de água subterrânea 
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�³�0�D�F�L�o�R���&�D�O�F�i�U�L�R���(�V�W�U�H�P�H�Q�K�R�´���T�X�H���F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H���D���X�P���P�D�F�L�o�R���F�D�O�F�i�U�L�R���T�X�H���I�R�U�P�D���X�P���D�T�X�t�I�H�U�R���L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H����

no qual a água tem processos rápidos de infiltração e circula em galerias subterrâneas formadas pela 

dissolução da rocha. Ao contrário da área situada à superfície deste maciço calcário, caracterizada pela 

quase ausência de cursos de água, na sua periferia as águas surgem em nascentes caudalosas. 

Segundo Crispim (s.d.), o Maciço Calcário Estremenho é um grande bloco de calcários do Jurássico com 

cerca de 800 km2, situado entre Rio Maior, Tomar e Leiria. 

De acordo com o diagnóstico elaborado no âmbito do referido Plano, a massa de água subterrânea 

�³�0�D�F�L�o�R���&�D�O�F�i�U�L�R���(�V�W�U�H�P�H�Q�K�R�´���H�Q�F�R�Q�W�U�D-�V�H���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D���F�R�P���³�%�R�P���H�V�W�D�G�R���T�X�t�P�L�F�R�´�����-�i���D���P�D�V�V�D���G�H���i�J�X�D��

superficial 05TEJ0923 apresenta uma classificação de razoável baixo, identificando como principais 

problemas de poluição orgânica, associados, em grande medida, à inexistência de sistemas de 

tratamento apropriados de efluentes pecuários e à inexistência ou deficiência dos sistemas de tratamento 

de águas residuais industriais e urbanas. 

O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo apresenta diversas medidas para atingir o bom estado 

das águas, relacionadas essencialmente com a construção de sistemas de tratamento de águas 

residuais, não sendo apresentada nenhuma medida diretamente relacionado com a indústria extrativa. 

 

4.8.7. Plano Diretor Municipal de Ourém  

Os planos diretores municipais (PDM) são enquadrados pela Lei de bases gerais da política pública de 

solos, de ordenamento do território e de urbanismo, Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, e pelo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

O Plano Diretor Municipal de Ourém (PDM O) foi aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros 

n.º 148-A/2002, publicado no Diário da Republica 1.ª série - B, n.º 301, em 30 de dezembro. Várias 

alterações sucederam, sendo a última através do Aviso n.º 4602-2015, de 28 de abril. 

No que se refere ao estabelecimento industrial, e de acordo com a Planta de Ordenamento do Plano 

Diretor Municipal de Ourém em vigor, a área recai em Espaço Agro-Florestal, regulado pelos artigos 55.º 

e 56.º do respetivo regulamento do PDMO. 

No que se refere à área de exploração, a mesma abrange Espaço agrícola (artigos 51º e 52º), Espaço 

Florestal (artigos 53.º e 54.º) e Espaço Agro-Florestal (artigos 55º e 56.º). 

Em termos de condicionantes, e de acordo com a carta da Reserva Ecológica Nacional de Ourém, 

aprovada pela RCM n.º 136/2004, de 10 de setembro e retificada pela RCM n.º 61/2007 de 23 de abril e 

alterada pelo aviso n.º 4735/2013 de 9 de abril, a área da pedreira e o estabelecimento industrial 
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encontram-se abrangidos �S�R�U�� �³�&�D�E�H�F�H�L�U�D�V�� �G�H�� �O�L�Q�K�D�V�� �G�H�� �i�J�X�D�´�� �H�� �³�È�U�H�D�V�� �G�H�� �P�i�[�L�P�D�� �L�Q�I�L�O�W�U�D�o�m�R�´���� �T�X�H�� �G�H��

acordo com o Anexo IV do DL n.º 166/2008, na sua atual redação correspondem �D���³�È�U�H�D�V���(�V�W�U�D�W�p�J�L�F�D�V���G�H��

�3�U�R�W�H�o�m�R���H���5�H�F�D�U�J�D���G�H���$�T�X�t�I�H�U�R�V�´�� 

Ainda no que se refere às condicionantes, uma pequena parte a leste da exploração sobrepõe-se com 

solos classificados como Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

 

4.8.8. Plano Diretor Municipal da Batalha 

De acordo com este plano de ordenamento e sua Planta de Ordenamento, a área da pedreira está 

classificada como solo rural, Áreas de Exploração Consolidadas e Áreas de Exploração Complementares.  

Para o uso que se pretende, o regulamento define regras de edificação nos artigos 13º, 31º, 32º, 33º e 

24º. 

Em termos de condicionantes a área em estudo sobrepõe-se parcialmente com a Reserva Ecológica 

Nacional - Áreas de Máxima Infiltração. Existe uma ligação da Rede Elétrica até ao PT existente dentro 

da pedreira para alimentar a unidade industrial.  

A área em estudo está também abrangida pelo Perímetro Florestal da Batalha, submetido a regime 

florestal parcial, e uma pequena parte do limite da exploração sobrepõe-se com uma área de alto risco de 

perigosidade de incêndio florestal, conforme consta do Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra 

Incêndios aprovado em 29-04-2016. 

Ao nível das salvaguardas a propriedade está ainda abrangida, em partem por áreas com suscetibilidade 

elevada de contaminação de aquíferos e estrutura Ecológica Municipal Principal, aplicando-se assim o 

previsto nos artigos 86.º, 73.º, 74.º e 75º. 
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4.9. SOLOS E OCUPAÇÃO ACTUAL DOS SOLOS 

4.9.1. Introdução 

No presente subcapítulo apresenta-se uma caracterização da geologia, geomorfologia e solos da área 
afeta ao projeto. 

As fontes de informação utilizadas no presente subcapítulo compreendem, além de reconhecimento de 
campo, efetuado a 27 de maio, o seguinte: 

�x Cartografia de solos e de capacidade de uso do solo obtidas por conversão analógica digital da 

Carta Complementar de Solos 1:25 000 (Folha 319), propriedade da Direção Geral da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), correspondente às séries editadas pelo 

SROA/CNROA/IEADR; 

�x Análise de imagem aérea e Cartografia digital de uso e Ocupação do Solo (COS). 

O presente capítulo estrutura-se da seguinte forma: 

�x Identificação dos solos presentes na área de expansão da pedreira, 

�x Caraterização sucinta dos solos presentes, suas potencialidades e problemas, 

�x Identificação da capacidade de uso dos solos e suas limitações, 

Identificação e caraterização dos usos do solo na área de expansão da pedreira e sua envolvente 

imediata. 

 

4.9.2. Introdução 

Na Figura 67 reproduz-se a cartografia de solos da área de estudo, assinalando-se a área ocupada pela 

atual pedreira e a área de expansão prevista. 

Da análise da figura verifica-se que na área de ampliação prevista da atual Pedreira do Cabeço da 

Raposa, estão presentes, em associações diversas, as seguintes tipologias de solos: 

�x Afloramentos rochosos de calcários ou dolomias (Arc); 

�x Solos de baixas (coluviosolos) não calcários, húmicos de textura mediana (Sbu); 

�x Solos mediterrâneos vermelhos ou amarelos calcários, de calcários compactos ou dolomias 

(Vcd) em fase delgada e pedregosa (dp); 

�x Solos mediterrâneos vermelhos ou amarelos calcários, de material coluviado dos solos da família 

Vcd (Pvd), em fase pedregosa (p); 

�x Solos mólicos (castonozemes), argiluviados, vermelhos ou amarelos, de calcários compactos ou 

dolomias (KVcd), em fase delgada e pedregosa (dp). 
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Figura 67 - Solos presentes na área em estudo 

Fonte: Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 

 

4.9.3. Caracterização dos solos presentes 

Não contando com os afloramentos rochosos, claramente dominantes na área de expansão da pedreira, 

os solos presentes em áreas periféricas podem agrupar-se, de acordo com as suas caraterísticas, nas 

seguintes categorias genéricas: 

�x Coluviossolos (Sbu), 

�x Solos mediterrâneos (Vcd, Pvd), 

�x Solos mólicos (KVcd). 
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Os coluviossolos são solos incipientes, de origem coluvial, localizados em áreas de baixas. Na área os 

coluviossolos estão presentes apenas num setor a sudoeste, em associação com solos mediterrâneos. 

Os coloviossolos são, entre os solos presentes, os que associam maior produtividade. Na área em estudo 

estes solos são húmicos, constituídos por materiais não calcários (Sbu), sendo a textura destes solos 

mediana. 

Os solos mediterrâneos são solos argiluviados pouco insaturados, que se desenvolvem em regiões de 

clima mediterrâneo. Trata-se de solos evoluídos de perfil A Btx C (horizonte B textural), em que o grau de 

saturação do horizonte B é superior a 35% e que aumenta, ou pelo menos não diminui, com a 

profundidade e nos solos subjacentes. Apresentam cores avermelhadas ou amareladas nos horizontes A 

�H�� �%���� �J�U�X�S�R�� �D�� �T�X�H�� �S�H�U�W�H�Q�F�H�� �D�� �G�H�V�L�J�Q�D�G�D�� �³�7�H�U�U�D���5�R�V�V�D�´����estando associados a substrato de calcários ou 

dolomias. 

Na área em estudo estão presentes solos mediterrâneos de calcários compactos ou dolomias (Vcd) em 

associação com afloramentos rochosos, apresentando fase delgada e pedregosa. Ocorrem também, em 

fase pedregosa e em associação com coluviossolos, solos mediterrâneos similares, mas desenvolvidos a 

partir de material coluviado de solos da família Vcd (Pvd). 

Os principais problemas associados aos solos mediterrâneos relacionam-se com a relação com os 

afloramentos rochosos, que determina elevada pedregosidade, a sua reduzida espessura, tendência a 

estancamento no subsolo, fácil compactação causada pela circulação de máquinas agrícolas ou outras, 

reduzida drenagem interna e deficiência em fósforo e microelementos. São ainda solos que se mostram 

suscetíveis à erosão. O potencial destes solos pode ser melhorado pela adoção de medidas como a 

retirada das pedras (despedrega), construção de terraços, ripagens, sub-solagem e enriquecimento 

orgânico, aplicação de areia, irrigação gota-a-gota e adubação básica com fósforo. 

No setor centro-sul estão presentes solos mólicos, correspondendo a castonozemes argiluviados 

vermelhos ou amarelos, de calcários compactos ou dolomias. Os castanozemes (solos castanhos) são 

frequentemente encontrados em regiões cársicas e montanhosas, sendo ricos em carbonato de cálcio. 

São solos evoluídos com epipédon mólico (do latim, mollis, fofo, macio), sendo característicos de climas 

secos de regime xérico (do grego xeros, seco). São solos rasos ricos em húmus que geralmente são 

formados por carbonato ou ocasionalmente material parental rico em sulfato.  
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4.9.4. Capacidade de uso dos solos e suas limitações  

A capacidade de uso dos solos corresponde ao potencial que os solos apresentam face às possíveis 

utilizações humanas, tendo por base de comparação a agricultura e encontrando-se, desta forma, 

bastante dependente das características dos horizontes superficiais do solo. 

A classificação normalmente utilizada para a capacidade de uso do solo considera cinco classes (A, B, C, 

D e E), função da utilização agrícola ou florestal dos solos, em que as três primeiras classes (A, B e C) 

são suscetíveis de utilização agrícola (culturas pouco intensivas a intensivas), e as restantes (D e E) não 

são, geralmente, suscetíveis de utilização agrícola. 

De acordo com a Carta de Capacidade de Uso do Solo, reproduzida na Figura 68, verifica-se que na área 

afeta de expansão da pedreira de Cabeço da Raposa dominam os solos incluídos na classe E, de menor 

capacidade de uso, com limitações na zona radicular devido à reduzida espessura e também devidas a 

erosão e escorrimento superficial. 

No entanto, na área onde estão presentes instalações de apoio da pedreira ocorrem solos da classe D 

em relação com solos Vcd (limitações na zona radicular e devido a erosão e escorrimento superficial), 

encontrando-se ainda, num setor a sudoeste, solos de classe C e B em relação com a associação de 

solos mediterrâneos e solos coluvionares (limitações na zona radicular). 

Na área de ampliação da pedreira, bem como na área envolvente não estão presentes manchas de solos 

cuja capacidade produtiva tenha justificado a integração na Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

 

4.9.4. Uso dos solos  

Na Figura 69 apresenta-se a ocupação atual do solo na área em estudo. 

Verifica-se que as áreas artificializadas (sobretudo pela exploração da pedreira atual), e os mosaicos de 

ocupação do solo em que dominam matos ou prados, constituem claramente as ocupações dominantes 

na área de expansão prevista da pedreira do Cabeço da Raposa. 

Na área de expansão da pedreira estão ainda presentes mosaicos em que domina o eucaliptal e 

afloramentos rochosos. 

A ocupação presente traduz-se num padrão desordenado, onde na periferia das áreas artificializadas, os 

matos e prados são claramente dominantes, mas não se organizam em manchas coerentes, não 

estando, sujeitos a qualquer regime de exploração organizado. 
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Figura 68 �± Capacidade de uso dos solos presentes na área em estudo 

Fonte: Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 
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Figura 69 - Uso do solo na área em estudo 
 

4.9.5. Evolução previsível na ausência de projeto 

Atendendo à inaptidão agrícola da maiorparte dos solos presentes, ao enquadramento florestal da área, à 

classificação parcial como reserva ecológica e aos seus limitados acessos da área considera-se que, na 

ausência do projeto de ampliação da pedreira do Cabeço da Raposa, a área envolvente deverá 

permanecer com uma ocupação do solo idêntica à atual. 

Numa situação ideal, pelo menos os eucaliptos presentes, não estando sujeitos a medidas de gestão, 

deveriam ser substituídos por espécies autóctones, que permitissem uma maior biodiversidade e proteção 

do solo. Contudo não parece haver dinâmica para que essa transformação de uso seja operada ou venha 

a ser imposta em terrenos particulares sem proveito económico. 

Num cenário de ampliação da pedreira, além da oportunidade de exploração do recurso geológico, 

verifica-se que, pela obrigatoriedade de implementação de um Plano de Ambiental e de Recuperação 

Paisagística, surge também oportunidade de transição futura, no médio/longo prazo, para uma da 

ocupação do solo mais ordenada e sustentável. 
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4.10. PAISAGEM 

4.10.1.Introdução 

A paisagem define-se vulgarmente como a extensão do território que se abrange de um só lance de vista, 

e que se considera pelo seu valor artístico, pelo seu pitoresco. No entanto, esse conceito torna-se 

bastante redutor face ao seu verdadeiro significado, dado que a Paisagem é uma entidade viva e 

dinâmica que se encontra sujeita a um processo de evolução constante, sendo a expressão do espaço 

físico e biológico em que vivemos e o reflexo, no território, da vida e cultura de uma comunidade. 

 

4.10.2. Metodologia 

A qualidade visual da paisagem deve ser considerada um recurso natural e, à semelhança de todos os 

recursos naturais, não é inesgotável, nem se mantém inalterável perante as atividades humanas, 

havendo a necessidade de a proteger. 

Para efetuar uma correta avaliação do impacte que o projeto de exploração da ampliação da pedreira irá 

originar na paisagem, é necessário elaborar previamente uma caracterização da situação de referência, 

para prever se as ações a realizar no âmbito deste projeto poderão levar a incompatibilidades visuais ou a 

alterações graves no cenário da paisagem. 

O método de caracterização mais frequente no que respeita à paisagem consiste na definição (e posterior 

avaliação) de �³�8�Q�L�G�D�G�H�V�� �G�H�� �3�D�L�V�D�J�H�P�´���� �L�V�W�R�� �p���� �G�H�� �³�X�Q�L�G�D�G�H�V�� �W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�L�V�� �T�X�H�� �F�R�Q�F�U�H�W�L�]�D�P�� �H�� �H�[�S�U�L�P�H�P�� �D��

�F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�o�m�R�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �E�L�R�I�t�V�L�F�R�� �����������´�� baseada em �³���«���� �F�U�L�W�p�U�L�R�V�� �G�H�� �K�R�P�R�J�H�Q�H�L�Gade relativa a um 

�F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�H�� �F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H�V�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�W�L�Y�R�V�� �������������´ (Abreu, 1989). Este método apresenta grande utilidade 

prática dado que permite individualizar zonas homogéneas, quer do ponto de vista das respetivas 

características visuais de maior relevância, quer do ponto de vista do tipo de resposta a perturbações 

externas. 

Assim, definiu-se uma área de estudo que consistiu num buffer de 3 km, e optou-se por desenvolver uma 

abordagem da estrutura da paisagem, (fisiografia, ocupação do solo, identificação das unidades de 

paisagem, análise da sensibilidade paisagística e visual) que resultou na caracterização deste descritor 

sustentada em: 

�x �3�H�V�T�X�L�V�D�� �E�L�E�O�L�R�J�U�i�I�L�F�D�� ���F�R�P�� �G�H�V�W�D�T�X�H�� �S�D�U�D�� �R�� �H�V�W�X�G�R�� �³�&�R�Q�W�U�L�E�X�W�R�V�� �S�D�U�D�� �D�� �,�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R�� �H��

Caracterização da Paisagem em Por�W�X�J�D�O���&�R�Q�W�L�Q�H�Q�W�D�O�´���'�*�2�7�'�8���������������� 

�x Elaboração e interpretação da cartografia à escala 1/25 000: análise fisiográfica, sensibilidade da 

paisagem, subunidades de paisagem, bacias visuais; 
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�x Reconhecimento de campo para assegurar a validação das unidades de paisagem identificadas 

e assegurar a pesquisa de elementos relevantes na paisagem. 

 

4.10.3. Caracterização da Paisagem 

A área em estudo insere-se numa região caracterizada pela presença de relevos calcários, por vezes 

imponentes, marcada pelas serras de Aires e Candeeiros a Norte, conjunto que se evidencia pela sua 

elevação em cerca de 200 m relativamente à envolvente, constituindo-se como nota dominante na 

paisagem. 

Em termos de ocupação, o uso florestal predomina, quer nas zonas mais baixas, como nas encostas da 

serra, sendo o povoamento relativamente concentrado. 

Contrastando com o elevado valor estético da paisagem cársica serrana, onde os matos rasteiros deixam 

revelar maciços calcários esculpidos pela erosão, as zonas mais baixas que envolvem as serras 

manifestam menores qualidades paisagísticas, função da monotonia da floresta de produção e do 

desordenamento espacial marcado pelas estradas (e sua ocupação marginal) e inúmeras pedreiras que 

se distribuem em toda a região. 

 

4.10.4. Unidades de Paisagem 

Na presente análise, e para uma melhor compreensão da forma como se organiza e estrutura a paisagem 

a um nível mais local, apresentou-se uma divisão espacial do território estudado em Unidades 

Paisagísticas (UP). 

De acordo com a classificação em Unidades e grupos de Unidades de Paisagem estabelecidos no estudo 

�³�&�R�Q�W�U�L�E�X�W�R�V�� �S�D�U�D�� �D�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R�� �H�� �&�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �3�D�L�V�D�J�H�P�� �H�P�� �3�R�U�W�X�J�D�O�� �&�R�Q�W�L�Q�H�Q�W�D�O�³��(DGOTU; 

2004), a zona em estudo integra-se no Grupo de Unidades de Paisagem �³�.�� �± Maciços Calcários da 

�(�V�W�U�H�P�D�G�X�U�D�´����na Unidade de Paisagem (UP) 68 �± �³�6�H�U�U�D�V���G�H �$�L�U�H���H���&�D�Q�G�H�H�L�U�R�V�´. 
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Figura 70 �± Grupos de unidades de paisagem 

 

 

 

Fonte: Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental, DGOTDU, 2004 

Figura 71 - Unidades de Paisagem na Área em Estudo  
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4.10.4.1. �8�Q�L�G�D�G�H���G�H���3�D�L�V�D�J�H�P���´�6�H�U�U�D�V���G�H���$�L�U�H���H���&�D�Q�G�H�H�L�U�R�V�µ 

Segundo Cancela d'Abreu (2004) o conjunto das serras de Aire e Candeeiros evidencia-se pelo relevo 

como massa proeminente que se eleva cerca de 200m relativamente às suas envolventes e pela sua 

constituição geológica de alvos calcários, muito permeáveis, a que se deve a grande secura. O carater 

desta paisagem, segundo os mesmos autores, também se encontra associado à presença de muros de 

pedra, depressões agrícolas (poljes) e olivais, estando estes sobretudo nas encostas pedregosas. A 

paisagem cársica encerra ainda um elevado valor estético pelo fato dos fenómenos erosivos, superficiais 

e subterrâneos, darem origem a expressivas e inesperadas 'esculturas naturais'. 

Relativamente à ocupação, os autores referem que, originalmente, esteve concentrada na periferia dos 

maciços calcários e muito determinada pela disponibilidade de água e que, atualmente, assiste-se a 

dispersão de construções na paisagem, viabilizadas pela menor expressão das atividades agrícolas e 

pastoris. Há por isso construções civis, extração de pedras, suiniculturas, indústria têxtil e de curtumes, 

entre outras. 

Relativamente às particularidades na paisagem, Cancela d'Abreu (2004) referem a localidade de Fátima, 

o Parque Natural da Serra de Aire e Candeeiros e o sítio da Rede Natura, os cursos de água 

subterrâneos, as serras calcárias, o Monumento Natural das Pegadas de Dinossáurios de Ourém e as 

Salinas de sal-gema da Fonte da Bica. 

 

4.10.4.2. Subunidades de paisagem 

Como unidade de paisagem considera-se "uma área que pode ser cartografada, relativamente 

homogénea em termos de clima, solo, fisiografia e potencial biológico, cujos limites são determinados por 

alterações em uma ou mais dessas características" (Naveh e Lieberman (1994, p. 208)). 

Foi elaborada a cartografia das subunidades de paisagem tendo por base a informação constante do 

ortofotomapa de 2012, a carta militar 339, o trabalho de campo e ainda o Google earth. 

Na delimitação das subunidades de paisagem foi tido em conta principalmente a ocupação atual do solo e 

o relevo, pois considera-se estes os fatores determinantes para definir as subunidades de paisagem. 
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Figura 72 �± Subunidades de paisagem 
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Como unidade de paisagem considera-se "uma área que pode ser cartografada, relativamente 

homogénea em termos de clima, solo, fisiografia e potencial biológico, cujos limites são determinados por 

alterações em uma ou mais dessas características" (Naveh e Lieberman (1994, p. 208)). 

De acordo com a cartografia elaborada, foram definidas 3 subunidades de paisagem que caracterizam a 

paisagem onde se localiza a área da pedreira e sua envolvente: 

 

Subunidade de paisagem: Áreas agrícola florestal 

É uma subunidade com um uso marcadamente florestal constituído maioritariamente por explorações 

intensivas florestais, essencialmente de eucaliptos, surgindo pontualmente alguns campos agrícolas, 

desenhando um mosaico de campos, o que confere a esta subunidade de paisagem, apesar do uso em 

termos florestais, algum interesse paisagístico, principalmente as zonas de vale associadas às zonas 

húmidas e onde se pratica alguma agricultura. 

 

Subunidade de paisagem: Áreas urbanizadas 

Esta subunidade paisagística refere-se aos aglomerados urbanos que se desenvolvem ao longo das vias 

de comunicação. 

 

Subunidade de paisagem: Áreas de industriais 

Uma subunidade assume alguma relevância na paisagem devido à dimensão das diferentes áreas 

associadas à exploração de massas minerais e outros tipos de ocupação relacionados com a indústria e 

comércio. 

Após a elaboração da cartografia referente às subunidades de paisagem, constatou-se que a área da 

pedreira em estudo localiza-se em duas subunidades de paisagem (Áreas agrícola florestal e Áreas de 

exploração de massas minerais). 
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4.10.4.3. Qualidade visual 

Tratando-se a valoração da Qualidade Visual da Paisagem de um parâmetro baseado no conhecimento 

empírico do território, a sua avaliação é assim dotada de um carácter de maior subjetividade, onde são 

considerados aspetos de natureza estética associados à ocupação do solo (aspetos naturais como a 

vegetação, presença de água, etc.) e ao seu enquadramento em função do horizonte visual - ou fundo 

cénico - e a sua envolvente imediata (vistas da envolvente direta). 

A paisagem, para além da realidade cénica e geográfica, comporta uma vertente cultural que não pode 

deixar de ser considerada como fator de qualificação do espaço. 

Sendo a paisagem o resultado da interação entre as caraterísticas biofísicas, geomorfológicas, climáticas, 

etc. presentes num determinado território e as ações que sobre ele o homem processa, reveste-se do 

maior interesse a sua caraterização, bem como a análise da compatibilização entre os usos presentes 

e/ou previstos e as especificidades da base de suporte dessas atividades, já que a qualidade visual de 

uma determinada paisagem decorre do balanço / equilíbrio entre estes dois fatores. 

Pode considerar-se que a qualidade visual da paisagem é, em si, um recurso natural e, como tal, não é 

um bem inesgotável, nem se mantém inalterável face às ações do homem que se processam sobre o 

território, pelo que importa que este aspeto seja analisado, quantificado e incluído como mais um 

parâmetro a ponderar no conjunto dos recursos biofísicos. 

A quantificação do valor cénico de uma paisagem tem sempre um caráter mais ou menos subjetivo. 

Assim, procedeu-se à análise e valorização, de forma desagregada, alguns dos aspetos normalmente 

utilizados em estudos de paisagem e que constituem os seus componentes naturais e estruturais. 

A análise e cruzamento de elementos biofísicos e de humanização da paisagem, aos quais se atribui uma 

determinada valoração, tenta de certa forma minimizar a subjetividade inerente à análise do seu valor 

cénico da paisagem. 

Assim, para além da ocupação do solo e o relevo, bem como os valores e intrusões visuais mais 

evidentes (vias de comunicação, zonas edificadas), considerou-se também a escala, a diversidade, a 

harmonia, o enquadramento, a originalidade. 
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Figura 73 �± Qualidade visual 
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A área da pedreira localiza-se numa área onde a qualidade visual é baixa devido ao uso do solo se 

encontrar associado à exploração de massas minerais. 

Após a elaboração da Carta de Qualidade Visual da Paisagem, foram quantificadas as áreas das 

diferentes classes de qualidade visual consideradas e constantes da referida carta (Quadro 58). 

Quadro 58 �± Áreas das diferentes classes de qualidade visual 

Classes de Qualidade Visual Áreas (ha) % Área total do buffer (ha) 
Elevada 700 25 

2 800 Média 2031 72 
Baixa 69 2.4 

 
Segundo o referido quadro, verifica-se que na área objeto de análise (buffer com um raio de 3 Km) a 

qualidade da paisagem é maioritariamente média, ocupando 72 % da área total de estudo, enquanto 

apenas 2.4 % foi considerada de qualidade baixa e 25 % de qualidade visual elevada. 

 

4.10.4.4. Capacidade de Absorção Visual 

A capacidade de absorção de um território encontra-se diretamente relacionada com a visibilidade no seu 

interior - correspondente a uma propriedade do território em função do grau de visibilidade recíproca de 

todas as áreas analisadas entre si. 

Neste contexto valoriza-se a existência de amplas panorâmicas no horizonte visual de cada ponto do 

território. O valor será proporcional à altitude relativa da área e do contraste de altitudes presentes em 

seu redor. A determinação da visibilidade recíproca - ou bacia de visão - efetua-se através de emissões 

visuais a partir de alguns pontos de observação, selecionados aleatoriamente ou em função da sua 

importância no contexto do território analisado. Estes pontos podem corresponder a vias de comunicação, 

praças, miradouros ou outros locais notáveis. 

A bacia de visão define-se, assim, como a área a partir da qual será visível um conjunto de pontos ou, 

reciprocamente, toda a zona visível desde um ponto ou conjunto de pontos. Num terreno de relevo 

acidentado a sua delimitação poderá coincidir com as linhas de cumeada. A título de exemplo, uma bacia 

de visão ideal seria formada por uma zona interior de carácter troncocónico regular e liso (Bolós 1992). 

As metodologias para determinar a bacia de visão de um determinado ponto baseiam-se no traçado de 

linhas de visão desde um ponto até à sua intersecção com a altura do relevo circundante, efetuadas 

sobre a altimetria de um dado território. 

A capacidade de absorção visual da paisagem é a capacidade que esta apresenta para absorver, integrar 

ou disfarçar visualmente as atividades humanas, mantendo o seu caráter e a sua qualidade visual.  
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Segundo Vargues (2006) o método de determinação da capacidade de absorção visual é utilizado para 

calcular a magnitude do impacte que um projeto ou uma atividade específica pode ter sobre uma 

determinada paisagem, mediante o relacionamento de fatores físicos, fatores percetivos, 

significativamente variáveis, inerentes à qualidade visual existente (forma, linha, cor e textura) e à 

atividade proposta (escala, configuração, duração, frequência, etc.), e cuja análise é altamente subjetiva e 

dependente do observador. 

A carta de absorção visual da paisagem (Figura 74), permite definir as zonas na área de estudo (neste 

caso, de três quilómetros em torno da área de implantação do projeto) com maior capacidade de 

absorção visual, que correspondem aos locais com uma menor sobreposição de bacias. 

É de salientar que esta análise é baseada exclusivamente na morfologia do terreno, não integrando a 

vegetação do andar arbóreo e elementos construídos, o que poderá originar zonas com menor 

capacidade de absorção do que as realmente existentes. Será ainda de referir que a classe muito 

elevada corresponde à situação onde não existe qualquer sobreposição de bacias visuais. 

O estudo da paisagem foi orientado com uma base inicial de trabalho de campo em articulação com a 

topografia, de modo a identificar os observadores que se apresentam como representativos em termos de 

potencial visualização da zona do projeto e assim dos seus impactes. 

Assim, considera-se que os pontos na carta de absorção visual pretendem representar a presença de 

observadores em toda a área de estudo. 
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Figura 74 �² Absorção Visual da Paisagem 
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Em termos de classificação da capacidade de absorção visual da paisagem, foram consideradas três 

classes (elevada, média e baixa) definidas em função da sobreposição das diferentes bacias visuais. 

Quadro 59 �± Critérios para Definição da Capacidade de Absorção Visual 

Sobreposição de Bacias Visuais Capacidade de Absorção Visual da Paisagem 
< 2 Elevada 
2 - 6 Média 
> 6 Baixa 

 

O objetivo da seleção dos recetores foi demonstrar a visualização e qualidade de perceção sobre o local 

do projeto, para a consequente localização de recetores afetados e da perceção desses mesmos 

impactes, tendo-se demonstrado de forma muito clara de onde é que o projeto é visível e se a perceção 

das alterações é notória ou não. Essa demonstração foi feita a partir da cartografia com a Bacia Visual e 

Qualidade da Perceção Visual, para demonstração do grau de perceção a partir de cada um desses 

pontos. 

A área com capacidade de absorção baixa coincide maioritariamente com as zonas mais afastadas da 

rede rodoviária. As diferentes classes de capacidade de absorção visual são dispersas e variáveis devido 

ao relevo ondulado que contribuiu para a dimensão das diferentes bacias visuais. 

As zonas de capacidade de absorção visual média são essencialmente zonas de vales encaixados pouco 

expostos para o exterior e zonas de encosta. 

A zona da pedreira localiza-se numa área de capacidade visual baixa, pois encontra-se numa zona de 

encosta. 

 

4.10.4.5. Sensibilidade da paisagem 

O conceito de sensibilidade visual de uma paisagem, parâmetro que indica o grau de afetação negativa 

de uma paisagem pela alteração/introdução de determinada ação exterior, varia na razão inversa da 

capacidade de absorção visual, o que significa, à partida, que quando menor for a capacidade de 

absorção de um determinado espaço, maior será a sua sensibilidade. Não totalmente independente deste 

princípio, em simultâneo e de forma geral, quanto maior a qualidade visual de determinada paisagem, 

maior a sua sensibilidade. 

Procedeu-se à elaboração da carta de sensibilidade visual da paisagem que teve como base a 

informação constante das cartas de capacidade de absorção visual e de qualidade visual da paisagem 

tendo em conta a matriz de ponderação relativa à sensibilidade visual constante no seguinte quadro. 
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Quadro 60 �² Matriz de Ponderação de Sensibilidade Visual da Paisagem 

Valor da Sensibilidade 
Visual 

Capacidade de 
Absorção Visual Qualidade Visual 

Baixa 

Elevada Baixa 

Elevada Média 

Média Baixa 

Média 

Elevada Elevada 

Média Média 

Baixa Baixa 

Elevada 

Baixa Elevada 

Baixa Média 

Média  Elevada 

 

A área da pedreira localiza-se numa paisagem com sensibilidade média e baixa. 
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Figura 75 �± Sensibilidade visual 
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4.11. SÓCIO-ECONOMIA E SAUDE HUMANA 

4.11.1. Considerações gerais 

A análise e caraterização do estado atual do ambiente socioeconómico e de saúde humana na área de 

influência do projeto de ampliação da Pedreira do Cabeço da Raposa tem por objetivo estabelecer as 

condições ambientais e socioeconómicas ocorrentes que possam ser influenciadas pela execução deste 

projeto. Esta caraterização fundamenta-se na informação de base obtida a partir de bibliografia e em 

trabalho de campo. 

Tratando-se o projeto, da ampliação de uma pedreira existente, importa ter presente que a evolução 

previsível num cenário de não ampliação é a cessação da atividade extrativa, uma vez que a continuação 

da atividade nesta pedreira só é possível com a ampliação prevista, porque a capacidade de exploração 

na área licenciada já se encontra esgotada. 

 

4.11.2. Metodologia 

A caraterização do ambiente social e económico e da saúde humana desenvolve-se segundo diferentes 

escalas de análise e de enquadramento, compreendidas entre o nível nacional, regional, sub-regional, 

municipal e local. 

Os dados de base utilizados na caraterização social e económica são provenientes sobretudo do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), da Câmara Municipal da Batalha e Câmara Municipal de Ourém, da Direção 

Regional de Energia e Geologia, Direção Geral de Saúde e Administrações Regionais de Saúde do 

Centro e de Lisboa e Vale do Tejo. 

Foi efetuado trabalho de campo que compreendeu visita ao local da pedreira, observação da área 

envolvente, reconhecimento de recetores sensíveis, atividades económicas relevantes e distintivas na 

envolvente e caraterísticas da rede viária local.  

A caracterização dos fatores socioeconómicos centra-se na análise da evolução da demografia, da 

qualificação da população, emprego e desemprego e caraterização das atividades económicas com 

particular enfoque na indústria extrativa. É ainda apresentado desenvolvimento relativo a aspetos 

relevantes de saúde humana, acessibilidades e aspetos socioeconómicos locais. 

 

4.11.3. Identificação da área de estudo 

A avaliação da situação atual irá consubstanciar a previsão e avaliação dos impactes gerados pela 

ampliação da atual pedreira do Cabeço da Raposa. Esta ampliação irá abranger uma área atualmente 

ocupada, no essencial, por matos e prados que não apresentam aproveitamento económico, e não têm 

valor conservacionista, nem particular interesse como vegetação de proteção. 
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Quer a pedreira atual (incluindo a área licenciada para extração e as instalações de apoio), quer a área 

de ampliação proposta, desenvolvem-se de ambos os lados de um limite administrativo entre duas 

freguesias, que é também limite entre dois municípios e limite entre duas NUTS III.  

Face a este limite administrativo pode estabelecer-se, com dimensões em área similares, um setor 

nordeste e um setor sueste, cujo enquadramento administrativo e territorial se apresenta no Quadro 61. 

Quadro 61 - Enquadramento administrativo e territorial da Pedreira do Cabeço da Raposa 

Setor da pedreira 
Unidade                              
administrativa/ territorial 

Nordeste Sudoeste 

Freguesia Fátima São Mamede 

Concelho Ourém Batalha 

NUTS III Médio Tejo Região de Leiria 

NUTS II Centro 

NUTS I Portugal Continental (Continente) 

 

Os limites das NUTS II e III foram objeto de alterações no passado recente, sendo este sempre um 

aspeto a ter em conta quando se efetuam comparações entre dados estatísticos de base territorial, com 

datas diferentes. 

De um modo resumido pode referir-se que o concelho da Batalha até 2010 esteve integrado na NUTS III 

do Pinhal Litoral, passando a partir deste ano a integrar-se na NUTS III da Região de Leiria. Esta região, 

além de incluir todos os municípios da anterior unidade do Pinhal Litoral, passou também a incluir os 

concelhos de Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Castanheira de Pêra e Pedrógão Grande. 

No caso do concelho de Ourém a evolução foi um pouco mais complexa, na medida em que este 

concelho esteve sempre integrado na NUTS III do Médio Tejo, mas esta mudou os seus limites em 1989, 

1999, 2010 e 2013, ganhando concelhos e perdendo outros. Na alteração de 1999 o Médio Tejo perdeu o 

concelho de Gavião. Em 2010 passou a incluir o concelho de Mação. Na última alteração, de 2013, o 

Médio Tejo passou ainda a inclui os concelhos de Vila de Rei e Sertã. 

Em relação às NUTS II também ocorreram alterações. Até 2002 o Médio Tejo esteve incluído na NUTS II 

de Lisboa e Vale do Tejo. Em 2002 o Vale do Tejo passou para a NUTS II do Centro, onde sempre tinha 

estado até então o Pinhal Litoral. Neste ano a NUTS II do Centro passou também a incorporar a sub-

região do Oeste. 

As mudanças significativas e frequentes nos limites das NUTS III retiram interesse na consideração 

destas unidades em análises que comportam variações temporais em períodos em que ocorrerem uma 

ou mais alterações nestes limites. 
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No contexto dos concelhos da Batalha e de Ourém a Pedreira do Cabeço da Raposa encontra-se numa 

localização periférica:  

�x Extremo nascente do concelho da Batalha, no local mais afastado da sede de concelho, 

situando-se a 15,5 km a sueste da vila da Batalha. A distância a São Mamede (sede de 

freguesia) é de 6,5 km; 

�x Extremo sul do concelho de Ourém, a 12,5 km a sudoeste da sede de concelho. A distância a 

Fátima (sede de freguesia) é de 5,5 km. 

De referir que os concelhos da Batalha e Ourém apresentam dimensões territoriais bem distintas. O 

concelho da Batalha tem uma superfície de 103,4 km2 e 4 freguesias, enquanto o concelho de Ourém tem 

uma área de 416,7 km2 e 13 freguesias. 

 

4.11.4. Distribuição geográfica da população e sua evolução  

A pedreira do Cabeço da Raposa localiza-se numa área dominantemente florestal, afastada de núcleos 

populacionais.  

Na envolvente, o povoamento concentra-se em pequenas aldeias pequenas e pouco compactas, com 

alguma dispersão ao longo de vias de comunicação. 

Os aglomerados mais próximos são Giesteira no concelho de Ourém (1,2 km) e Vale de Barreiras 

(2,9 km) no concelho da Batalha. A principal cidade na envolvente é Fátima. 

Em termos de densidade populacional, considerando as unidades territoriais de enquadramento 

verificaram-se, para 2011, os seguintes valores: 

�x Portugal: 112,6 hab/km2; 

o Centro: 81,9 hab/km2; 

�ƒ Região de Leiria: 120,3 hab/km2; 

�x Concelho da Batalha: 152,8 hab/km2; 

o Freguesia de São Mamede: 85,2 hab/km2; 

�ƒ Médio Tejo: 96,6 hab/km2; 

�x Concelho de Ourém: 110,2 hab/km2; 

o Freguesia de Fátima: 136,5 hab/km2. 

A região centro (NUTS II), no seu conjunto, é o território com menor densidade populacional de entre as 

unidades espaciais analisadas. Ao nível local salienta-se o facto da freguesia de São Mamede ter a 
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menor densidade populacional que o conjunto do concelho de Batalha e Região de Leiria (NUTS III), 

enquanto a freguesia de Fátima é mais densamente povoada que o conjunto do concelho de Ourém e 

região do Médio Tejo (NUTS III). 

Em termos de evolução, da população destaca-se, no Quadro 62, a análise da evolução relativa ao último 

período intercensitário (2001/2011). 

Quadro 62 - Variação da população residente entre 2001 e 2011 

Localização geográfica 

População residente em 2001 População residente em 2011 
Variação 

da 
população 
residente 

(%) 
HM H M HM H M 

Portugal 10.356.117 5.000.141 5.355.976 10.562.178 5.046.600 5.515.578 +2,0% 

  Continente 9.869.343 4.765.444 5.103.899 1.0047.621 4.798.798 5.248.823 +1,8% 

    Centro 2.348.397 1.131.819 .1216.578 2.327.755 1.111.263 1.216.492 -0,88% 

      Concelho da Batalha 15.002 7.337 7.665 15.805 7.648 8.157 +5,35% 

        Freguesia de São Mamede 3.513 1.674 1.839 3.560 1.695 1.865 +1,34 

      Concelho de Ourém 46.216 22.042 24.174 45.932 21.657 24.275 -0,61% 

        Freguesia de Fátima 10.302 4.590 5.712 11.596 5.238 6.358 +12,56% 

Fonte: INE, Censos de 2001 e de 2011 

 

Verifica-se que, neste período, o crescimento populacional ao nível nacional e de Portugal continental é 

nulo, mas ainda assim positivo, não sendo, porém, este o caso da região centro, que registou um 

pequeno decréscimo no período (-0,88%). 

Neste contexto regional, o concelho da Batalha evidencia-se por apresentar um crescimento populacional 

considerável (5,53%), bem acima da média nacional (2,0%). Contrariamente, o concelho de Ourém 

apresenta um decréscimo ligeiro (-0,61%), em linha com a média regional. 

Numa análise ao nível local esta a perceção inverte-se. A freguesia de São Mamede, a mais afastada da 

sede de concelho, apresenta um crescimento demográfico bem mais modesto que o concelhio, ainda que 

positivo (1,34%). Por outro lado, a freguesia de Fátima, por razões evidentes, constitui uma realidade 

particular no contexto do concelho de Ourém, tendo registado um crescimento demográfico muito 

significativo no período em análise (12,56%). 

A análise de indicadores de dinâmica natural e de movimentos migratórios permite compreender melhor 

os condicionantes da evolução demográfica que se verifica na atualidade. 

Apresenta-se assim, no Quadro 63, um conjunto de indicadores que traduzem as dinâmicas demográficas 

nos concelhos e unidades supraconcelhias de enquadramento (dados de 2016). 
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Quadro 63 �± Indicadores demográficos para as NUTS II e III e concelho de Odemira (2016) 

NUTS I 
  NUTS II 
    NUTS III 
      Concelho 

Taxa de 
Crescimento 

Efetivo 

Taxa de 
Crescimento 

Natural 

Taxa de 
Crescimento 
Migratório 

Taxa Bruta 
de 

Natalidade 

Taxa Bruta 
de 

Mortalidade 

Taxa de 
Fecundidade 

Geral 

���Å�� 

Continente - 0,31 - 0,23 -0,08 8,2 10,5 36,2 

  Centro - 0,55  - 0,52 - 0,03 7,2 12,5 33,2 

    Região de Leiria - 0,50  - 0,35 - 0,15  7,7 11,2 34,2 

      Batalha - 0,04  - 0,23 0,19 7,1 9,5 30,2 

    Médio Tejo - 0,66  - 0,73 0,07 6,7 14,0 32,2 

      Ourém - 0,64  - 0,49 - 0,15 6,9 11,8 30,4 

Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Centro 2016, Edição de 2017 

 

O crescimento efetivo, como é sabido, resulta da soma da taxa de crescimento natural com a taxa de 

saldo migratório. De acordo com os dados apresentados, o crescimento efetivo anual da população em 

2016 foi ligeiramente negativo ao nível municipal e superior, contrariamente à situação descrita em 2011. 

Em termos de crescimento natural, verifica-se que este foi também negativo em todas estas unidades 

territoriais, sendo de destacar, neste sentido, o conjunto do Médio Tejo, com um valor de -0,73%. O 

menor decréscimo natural registou-se no concelho da Batalha, com o valor de -0,23%, idêntico ao 

verificado ao nível do continente. 

A taxa de crescimento migratório é um indicador interessante, na medida em que permite verificar a 

atratividade demográfica de um território, o que geralmente se associa a um maior dinamismo económico. 

A taxa de crescimento migratório em 2016 teve sempre, nas unidades territoriais em estudo, valores 

próximos de zero. Esta taxa foi positiva ao nível do concelho da Batalha, de 0,19%, e do conjunto do 

Médio Tejo, sendo de 0,07%. Nas restantes unidades territoriais em análise a taxa de saldo migratório foi 

negativa, sendo a Região de Leiria e o concelho de Ourém, com taxa de -0,15% os territórios que no 

balanço surgem como menos atrativos. 

 

4.11.5. Distribuição etária da população 

Para complementar a caraterização da dinâmica demográfica da área em estudo, importa considerar a 

estrutura etária da população, enquadrando a realidade atual dos municípios da Batalha e de Ourém na 

região e sub-região onde se inserem. 

No Quadro 64 apresenta-se a distribuição etária da população, nos concelhos e unidades 

supraconcelhias de enquadramento (dados de 2016). 
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Quadro 64 - Estrutura etária da população residente em 2016 

NUTS I 
  NUTS II 
    NUTS III 
      Concelho 

População 
total 

Grupo etário (% da população total) 

Índice de 
envelheci. 

Índice de 
dependên. 
de idosos 

0 - 14 
anos 

15 - 24 
anos 

25 - 64 
anos 

�• 65 anos 

Continente 9.809.414 13,9 10,5 54,2 21,4 153,9 33,1 

  Centro 2.243.934 12,5 10,3 53,6 23,6 188,5 37,0 

    Região de Leiria 287.770 13,1 10,7 54,3 21,9 166,8 33,7 

      Batalha 15.835 13,9 11,1 54,8 20,2 144,8 30,6 

    Médio Tejo 236.256 12,0 10,4 52,3 25,3 209,9 40,4 

      Ourém 44.751 12,7 11,8 53,8 21,7 172,7 33,4 

Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Centro 2016, Edição de 2017 

 

Da análise do quadro salienta-se a relativa juventude patenteada pelo concelho da Batalha, que constitui 

o território com maior proporção de população dos 0 aos 24 anos, com menor índice de envelhecimento e 

menor dependência de idosos, encontrando-se numa posição mais favorável que a NUTS I Continente, 

NUTS III região de Leiria e, sobretudo, que a NUTS II Centro. 

No caso do concelho de Ourém os indicadores são menos favoráveis que no da Batalha, mas, ainda 

assim, é de assinalar que o concelho apresenta índice de envelhecimento e de índice de dependência de 

idosos inferiores aos NUTS III Médio Tejo e NUTS II Centro. Na comparação com a NUTS I Continente, o 

concelho de Ourém apresenta um índice de envelhecimento superior, sendo escassa a diferença em 

relação ao índice de dependência de idosos. 

O concelho de Ourém é, no entanto, vasto e heterogéneo e, a exibição de indicadores mais favoráveis 

que a realidade regional e sub-regional dever-se-á, sobretudo, ao maior dinamismo demográfico da 

freguesia de Fátima. 

 

4.11.6. Nível de escolaridade e de qualificação da população 

O nível de escolaridade e de qualificação da população constituem aspetos chaves para o 

desenvolvimento económico e social de um território. 

Sendo importante conhecer a proporção da população que apresenta determinado nível de ensino, 

apresenta-se no Quadro 65, de acordo com os dados dos últimos censitários (2011), a percentagem de 

população residente segundo o nível de escolaridade atingido, nas freguesias e concelhos da área em 

estudo, bem como, para efeitos de enquadramento, na região Centro (NUTS II) e ao nível nacional. 
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Quadro 65 - Percentagem de população residente segundo o nível de escolaridade atingido 

Portugal  
  Região (NUTS 
II) 
    Concelho 
      Freguesia 

Nenhum 
nível de 

escolaridade 

Ensino 
pré-

escolar 

Ensino básico 
Ensino 

secundário 

Ensino 
pós-

secundário 

Ensino 
superior  Taxa de 

analfabetismo 
1º 

Ciclo 
2º 

Ciclo 
3º 

Ciclo 

% % % % % % % % 

Portugal 8,5 2,5 29,8 10,4 15,7 16,8 0,9 15,4 5,2 

  Centro 9,0 2,4 32,8 10,0 15,1 15,9 0,9 14,0 6,4 

    Batalha 8,7 2,9 32,2 10,3 16,2 16,2 1,2 12,3 5,4 

      São Mamede 11,4 2,7 35,4 11,9 14,7 13,7 1,3 8,9 7,6 

    Ourém 9,9 2,5 33,0 11,0 15,1 15,8 1,1 11,6 7,1 

      Fátima 9,9 2,8 24,6 10,9 15,5 18,5 1,5 16,3 6,2 

Fonte: INE, Censos de 2011 

 

Em relação ao nível de escolaridade, o concelho da Batalha encontra-se numa situação geral um pouco 

mais favorável do que o concelho de Ourém, verificando-se uma situação inversa ao nível das freguesias, 

com os níveis de escolaridade mais favoráveis no caso de Fátima do que em São Mamede. Este 

contraste observa-se bem na percentagem de população com o ensino superior, que entre os territórios 

em análise, é máxima na freguesia de Fátima (16,3%) e mínima na freguesia de São Mamede (8,9%). 

A freguesia de São Mamede apresenta também a maior taxa de analfabetismo (7,6%), bem acima do 

valor concelhio (5,4%). A Freguesia de Fátima, com uma taxa de analfabetismo de 6,2%, encontra-se 

abaixo do valor do município de Ourém (7,1%) e do Centro (6,4%), mas acima do valor nacional (5,2%). 

 

4.11.7. População Perante a Situação de Atividade e Desemprego 

Em qualquer análise socioeconómica a questão da atividade e do emprego assume sempre um papel da 

maior importância na definição do bem-estar social e da vitalidade económica. 

Em primeiro lugar, importa atender à taxa de atividade, isto é, qual a proporção da população em idade 

ativa que potencialmente pode contribuir, pelo seu trabalho, para a atividade económica. 

Com base no censo de 2011, apresenta-se, no Quadro 66, os valores da taxa de atividade nas freguesias 

e concelhos da área em estudo, bem como nas unidades territoriais de enquadramento. 
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Quadro 66 - Taxa de atividade em 2011 

Portugal  
    Região (NUTS II) 
         Concelho 
                Freguesia 

Taxa de atividade (%) 

Total H M 

Portugal 47,6 51,6 44,9 

    Centro (NUTS II) 45,4 49,8 41,4 

        Batalha 49,1 52,1 45,5 

               São Mamede 48,0 52,1 44,2 

         Ourém 45,3 50,6 40,7 

               Fátima 48,4 52,4 45,1 

Fonte: INE, Censos de 2011 

A taxa de atividade é, em parte, consequência da estrutura demográfica da população, e apresenta 

valores pouco dispares entre as unidades territoriais em análise.  

As taxas de atividade das freguesias de São Mamede e Fátima, são próximas, na ordem dos 48%, valor 

superior ao nacional, e, sobretudo ao da NUTS II Centro (45,4%). 

Na comparação por género, salienta-se que a taxa de atividade relativa aos homens é sempre superior 

que em relação às mulheres. 

Também com base no Censos de 2011, o Quadro 67 apresenta a situação da população residente 

desempregada, segundo as condições perante o desemprego, e as taxas de desemprego em 2011 para 

o país, região, concelhos e freguesias em estudo. 

 

Quadro 67- População residente desempregada, segundo as condições perante o desemprego e as taxas de 
desemprego em 2011 

Portugal  
    Região (NUTS II) 
         Concelho 
                Freguesia 

População desempregada Taxa de desemprego (%) 

Total  
Procura do 

primeiro 
emprego 

Procura de 
novo emprego Total H M 

Portugal 662.180 122310 539870 13,2 12,6 13,8 

    Centro (NUTS II) 116.014 21570 94444 11,0 10,0 12,1 

        Batalha 611 93 518 7,9 6,8 9,0 

               São Mamede 134 24 110 7,9 8,0 7,6 

         Ourém 1764 329 1435 8,5 6,9 10,2 

               Fátima 453 88 365 8,1 7,5 8,7 

Fonte: INE, Censos de 2011 

Em 2011, o concelho da Batalha tinha 611 desempregados, representando uma taxa de desemprego de 

7.9%, idêntica à verificada na freguesia de São Mamede. No concelho e freguesia de Fátima as taxas de 

desemprego foram superiores, com os valores de 8,5% e 8,1%, respetivamente. Todos estes valores 

encontram-se abaixo do verificado na região Centro (11,0%) e ao nível nacional (13,2%). 
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Entre a população desempregada verifica-se, em todos os territórios em análise, que aqueles que 

procuram, novo emprego são sempre mais do que os que procuram o primeiro emprego. 

O desemprego feminino foi geralmente superior ao masculino, com a exceção do verificado na freguesia 

de São Mamede, com maior desemprego masculino registado. 

Dados mais recentes disponíveis do Inquérito ao Emprego, correspondentes ao 4º trimestre de 2014 (ver 

Quadro 68), permitem acompanhar a evolução anual de dados chave desde o último censo de 2011, 

estabelecendo um enquadramento à escala nacional e da região estatística NUTS II do Centro. 

Verifica-se que, ao nível nacional, a população empregada atingiu o valor mínimo em 2013, verificando-se 

uma recuperação em 2014, quando se inicia a viragem depois da grave crise económica que assolou 

todo o país. O oposto verifica-se com a população desempregada, em crescimento de 2011 a 2013, a 

partir de quando se assiste a uma diminuição expressiva (-15,1%). 

Ao nível da NUTS II Centro, a população empregada desceu sempre no período em análise, tendo a 

população desempregada atingido o máximo em 2012 e alcançando em 2014 valores próximo dos de 

2011. Possivelmente devido à recuperação se ter iniciado mais cedo, a diminuição da população 

desempregada de 2013 para 2014 na NUTS II Centro (-9,1%) foi menos expressiva que na média 

nacional. 

Quadro 68 �± Dados absolutos e relativos referentes à população ativa empregada e desempregada de 2011 a 2014 

Indicador 
Ano Variação % 

(2013/2014) 2011 2012 2013 2014 
Portugal 
População ativa (milhares hab) 8970,5 8947,5 8911,9 8883,4 - 0,3  

Empregada (milhares hab.) 4740,1 4546,9 4429,4 4499,5 + 1,6  
Desempregada (milhares hab.) 688,2 835,7 855,2 726,0 - 15,1  

Taxa atividade (%) 60,5 60,2 59,3 58,8 -0.5 
Taxa de emprego (%) 52,8 50,8 49,7 50,7 1,0 
Taxa de desemprego (%) 12,7 15,5 16,2 13,9 -2,3 
Centro (NUTS II) 
População ativa (milhares hab) 1 219,9  1 206,1 1 196,1 1 170,3 -2,2 

Empregada (milhares hab.) 1 097,5  1 064,8 1 059,2 1 045,8 -1,3 
Desempregada (milhares hab.) 122,4  141,3 136,9 124,5 -9,1 

Taxa atividade (%) 60,9  60,5 60,4 59,4 -1,0 
Taxa de emprego (%) 54,8  53,4 53,5 53,0 -0,5 
Taxa de desemprego (%) 10,0  11,7 11,4 10,6 -0,8 

Fonte: INE, Estatísticas do Emprego - 4.º Trimestre de 2014. Edição de 2015 

 

Em termos percentuais, desde 2011 tem-se assistido a uma contínua diminuição da própria taxa de 

atividade, quer a nível nacional, quer na região Centro, com valores muito próximos (entre 60,9% e 

59,4%). 
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A taxa de desemprego foi sempre mais baixa na região Centro do que ao nível regional. No conjunto do 

país subiu de 12,7% em 2011 para um máximo de 16,2% em 2013, recuperando em 2014 para 13,9%. 

No Centro esta taxa subiu de 10,0% em 2011 para um máximo de 11,7% em 2012, recuperando para um 

valor de 10,6% em 2014. 

Para uma compreensão da dimensão e das características da população desempregada, ao nível dos 

concelhos da Batalha e Ourém, recorreu-se a estatísticas relativas aos desempregados inscritos nos 

Serviços do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP). Analisam-se os dados mais recentes 

disponíveis, relativos ao final de abril de 2018. Efetua-se enquadramento com a Região do Centro, a que 

pertence, para efeitos de organização territorial do IEFP, o concelho da Batalha e a Região de Lisboa e 

Vale do Tejo, à qual pertence o concelho de Ourém. 

No Quadro 69 apresentam-se dados relativos ao número de desempregados e sua distribuição por 

género, tempo de inscrição e situação face à procura de emprego. 

Quadro 69 �± População desempregada de acordo com o género, tempo de inscrição e situação face à procura de 

emprego (abril 2018) 

Unidade 
territorial 

Género Tempo de inscrição Situação face à procura 
de emprego 

Total 

H M < 1 ano �•�������D�Q�R 1º 
emprego 

Novo 
emprego 

Centro 22.292 
(44,6%) 

27.675  
(55,4%) 

26.245 
(52,5%) 

23.722 
(47,5%) 

6.268 
(12,5%) 

43.699 
(87,5%) 

49.967 
(100 %) 

Concelho 
da Batalha 

100  
(36,9%) 

171 
 (63,1%) 

173 
(63,8%) 

98 
(36,2%) 

22     
(8,1%) 

249 
(91,9%) 

271     
(100 %) 

Lisboa e 
Vale do 

Tejo 

53.279 
(45,3%) 

64.389  
(54,7%) 

66.140 
(56,2%) 

51.528 
(43,8%) 

10.405 
(9,7%) 

107.263 
(90,3%) 

117.668 
(100 %) 

Concelho 
de Ourém 

315  
(41,8%) 

439 
 (58,2%) 

478 
(63,0%) 

276 
(37,0%) 

71 (9,4%) 683 
(90,6%) 

754 
(100%) 

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais por concelhos, abril de 2018 

 

No contexto da região Centro, o perfil da população desempregada no concelho da Batalha revela um 

maior peso do desemprego feminino, um menor peso do desemprego de longa duração (�• 1 ano) e uma 

menor proporção de desempregados à procura do primeiro emprego. Estas observações são inteiramente 

válidas na comparação entre o perfil no concelho de Ourém e a região de Lisboa e Vale do Tejo. 

Na comparação entre os concelhos de Batalha e Ourém destaca-se o maior peso do desemprego 

feminino no primeiro concelho. 

No Quadro 70 apresentam-se dados relativos aos desempregados registados segundo o grupo etário. 
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Quadro 70 �± População desempregada por grupo etário 

Unidade territorial 
Grupo etário 

Total 
< 25 anos 25 �± 34 anos 35 �± 54 anos �•���������D�Q�R�V 

Centro 5.890 
(11,8%) 

9.529 (19,0%) 20.413 (40,9%) 14.135 (28,3%) 49.967 (100%) 

    Concelho da 
Batalha 

33 (12,2%) 49 (18,1%) 117 (43,1%) 72 (26,6%) 271 (100%) 

Lisboa e Vale do Tejo 
10.795 
(9,2%) 

21.794 (18,5%) 53.476 (45,4%) 31.603 (26,9%) 117.668 (100%) 

    Concelho de Ourém 83 (11,0%) 159 (21,1%) 293 (38,9%) 219 (29,0%) 754 (100 %) 

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais por concelhos, abril de 2018 

 

A distribuição da população desempregada por grupos etários denota, em todos os casos, uma clara 

dominância dos desempregados na faixa etária entre 35 e 54 anos, que representam 43,1% do total da 

população desempregada no concelho da Batalha e 38,9% no concelho de Ourém. O segundo grupo 

etário com maior representação é, em todos os casos, o da população com mais de 55 anos. A 

concentração do desemprego em idades mais avançadas é preocupante, na medida em que, geralmente, 

é difícil para pessoas nestas faixas etárias obterem novas oportunidades de emprego. 

Salienta-se uma maior proporção de desemprego jovem no concelho da Batalha (12,2%) e na NUTS II do 

Centro, em geral (11,8%). O desemprego jovem é menor em Ourém (11,0%), ainda assim acima do valor 

de Lisboa e Vale do Tejo (9,2%). 

Outro aspeto interessante, que se ilustra no Quadro 71, é a distribuição da população desempregada em 

função do nível de escolaridade. 

Quadro 71 �± População desempregada por nível de escolaridade 

Unidade territorial 
Nível de escolaridade 

Total < 1º ciclo 
EB 

1º ciclo 
EB 

2º ciclo  
EB 

3º ciclo 
EB 

Ensino 
Secundário 

Ensino 
Superior 

Centro 
4.156 
(8,3%) 

8. 480 
(17,0%) 

6.555 
(13,1%) 

9.865 
(19,7%) 

12.734 
(25,5%) 

8.177 
(16,4%) 

49.967 
(100%) 

    Concelho da Batalha 
26  

(9,6%) 
45 

(16,6%) 
32  

(11,8%) 
46 

(17,0%) 
60  

(22,1%) 
62   

(22,9%) 
271 

(100%) 

Lisboa e Vale do Tejo 
7.590 
(6,4%) 

17.020 
(14,5%) 

16.351   
(13,9%) 

23.707 
(20,1%) 

34.427 
(29,3%) 

18.573 
(15,8%) 

117.668 
(100 %) 

    Concelho de Ourém 
21    

(2,7%) 
115       

(15,2%) 
95      

(12,6%) 
172  

(22,8%) 
205  

(27,3%) 
146     

(19,4%) 
754 

(100 %) 

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais por concelhos, abril de 2018 

 

Verifica-se, tanto a nível regional, como concelhio, que mais de metade da população desempregada tem 

um nível de escolaridade compreendido entre o 2º ciclo do ensino básico e o ensino secundário. 

Entre a restante população desempregada, a menor proporção (sempre inferior a 10%), reporta-se aos 

que têm escolaridade inferior ao 1º ciclo completo. 
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A percentagem de população desempregada com o ensino superior é mais elevada no concelho da 

Batalha (22,9%) e de Ourém (19,4%) do que nas regiões de enquadramento: Centro (16,4%) e Lisboa e 

Vale do Tejo (15,8%). 

Um outro dado interessante disponibilizado pelo IEFP, refere-se às ofertas de emprego facultadas aos 

desempregados e à sua aceitação. Apresenta-se, como exemplo atual, os últimos dados disponíveis, 

referentes ao mês de abril de 2018. 

No concelho da Batalha, para um total de 43 desempregados, houve 68 ofertas, tendo ocorrido nesse 

período apenas 8 colocações, com igual número de homens e mulheres colocados. Em contraste, no 

concelho de Ourém, para um total de 92 desempregados, houve 34 ofertas, tendo ocorrido nesse período 

31 colocações, com maior número de mulheres do que homens colocados. 

Em relação aos motivos do desemprego, verifica-se, tendo como referência também o mês de abril de 

2018 que, no concelho da Batalha, as principais razões são: 

�x Fim de trabalho não permanente �± geralmente não renovação de contrato a prazo (58%), 

�x Outras razões �± podendo incluir o fim dos estudos (16%),  

No caso do concelho de Ourém, as razões mais frequentes são: 

�x Fim de trabalho não permanente �± geralmente não renovação de contrato a prazo (39%), 

�x Outras razões �± podendo incluir o fim dos estudos (22%). 

 

4.11.7. Atividades Económicas e sua importância social 

Os concelhos da Batalha e de Ourém constituem territórios diversos e heterogéneos no que respeita às 

formas de ocupação, povoamento, paisagens e recursos naturais.  

O concelho da Batalha, apresenta o seu maior dinamismo económico na proximidade da sede de 

concelho, beneficiando de boas acessibilidades (IC2 e IC8) e da proximidade à cidade de Leiria. A 

pedreira do Cabeço da Raposa insere-se na freguesia de São Mamede, precisamente na área do 

concelho que se situa a maior distância da sede de concelho. Esta freguesia não participa na dinâmica 

económica da envolvente de Leiria, mas obtém alguma vantagem da proximidade à cidade de Fátima e 

do Nó da Autoestrada A1. 

O concelho de Ourém, vasto e essencialmente rural, com uma grande componente florestal, concentra 

uma maior diversidade de atividades económicas na área da cidade de Ourém, cidade que beneficia da 

acessibilidade conferida pelo IC8. Porém, no sul do concelho, a cidade de Fátima, pela presença do 

santuário e atividade económica associada, constitui uma área com um dinamismo próprio, relevante à 

escala municipal e regional. 
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No Quadro 72 apresenta-se, para o ano censitário de 2011, a repartição proporcional da população 

empregada nas freguesias e concelhos da área em estudo, por sector de atividade económica, de acordo 

com a classificação tradicional em primário, secundário e terciário, enquadrando-se na realidade da 

NUTS II Centro. 

Quadro 72 �± População ativa empregada por setor de atividade económica (2011) 

Portugal  
    Região (NUTS II) 
         Concelho 

                Freguesia 

População Empregada (%) 

Setor primário Setor secundário 
Setor terciário 

Total Social Económico 

Portugal 3,1 26,5 70,5 28,8 41,7 

    Centro (NUTS II) 3,7 30,1 66,2 29,0 37,2 

        Batalha 2,0 40,6 57,4 18,1 39,3 

               São Mamede 1,1 48,7 50,1 14,1 36,0 

         Ourém 1,4 35,5 63,1 24,2 38,8 

               Fátima 0,5 26,9 72,6 26,2 46,4 

Fonte: INE, Censos de 2011 

Na distribuição por setores, destaca-se, como é habitual, o setor terciário, sempre com mais de metade 

da população empregada. Identificam-se, porém algumas diferenças que importa salientar.  

O concelho da Batalha destaca-se dos valores nacionais e regionais, e na comparação com o concelho 

de Ourém, por apresentar uma terciarização menos vincada (57,4%), contraposta por um maior peso 

relativo do setor secundário (40,6%). Esta realidade acentua-se no caso da freguesia de São Mamede, 

território com a menor proporção de população empregada no setor terciário (50,1%) e maior proporção 

no setor secundário (48,7%). Destaca-se, nesta freguesia a existência de 3 pedreiras de um total de 9 no 

concelho da Batalha. 

Ao invés, o concelho de Ourém, em linha com os valores regionais, apresenta maior percentagem de 

população empregada no setor terciário (63,1%) e reduzido valor relativo ao setor secundário (35,5%). 

Para esta tendência contribui certamente a freguesia de Fátima com um peso muito elevado do setor 

terciário (72,6%), o que se compreende face à particularidade da presença do santuário e subjacente 

desenvolvimento de comércio e serviços associados. Nesta freguesia o peso do setor secundário é muito 

inferior (26,9%), ainda assim acima da média nacional. Destaca-se a existência de 29 pedreiras na 

freguesia de Fátima, de um total de 42 no concelho de Ourém. 

O setor primário apresenta um peso particularmente reduzido nas freguesias da área em estudo: 1,1% 

em São Mamede e 0,5% em Fátima. A média regional é de 3,7%. 
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Como indicador da importância relativa de diferentes atividades económicas no tecido industrial dos 

concelhos em estudo, apresenta-se, no Quadro 73, o número de empresas existentes por atividade 

económica em 2016 (último ano com dados publicados). 

Quadro 73 �± Nº de empresas nos concelhos da Batalha e Ourém, por ramo de atividade 

Ramo de atividade 
Concelho 

Batalha Ourém 

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 141 220 

Indústrias extrativas 15 7 

Indústrias transformadoras 172 451 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 6 4 

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e despoluição 6 7 

Construção  237 758 

Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos 485 1374 

Transportes e armazenagem 49 111 

Alojamento, restauração e similares 122 466 

Atividades de informação e de comunicação  12 40 

Atividades imobiliárias 68 168 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 171 377 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 178 352 

Educação 67 185 

Atividades de saúde humana e apoio social 79 306 

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 33 101 

Outras atividades 83 235 

Total 1924 5154 

Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Centro 2016, Edição de 2017 

 

Não obstante a diferença acentuada relativamente ao número de empresas nos dois concelhos, 

justificável pela diferente dimensão territorial e populacional destes, importa analisar, em cada caso, os 

ramos de atividade que apresentam maior peso no tecido empresarial. 

Em ambos os concelhos o primeiro e o segundo ramos de atividade em termos de número de empresa 

coincidem: em primeiro lugar surge o comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos e motociclos 

e, em segundo lugar, surge a construção. 

Seguidamente, em relação ao terceiro lugar a realidade difere: no caso do concelho da Batalha há a 

referir o ramo das atividades administrativas e dos serviços de apoio e, no caso do concelho de Ourém, 

esta posição foi ocupada em 2016 pelo alojamento, restauração e similares. Fátima recebe cerca de 

800.000 de visitantes por ano (dormidas), pelo que a hotelaria e a restauração têm, naturalmente, peso 

na economia do concelho. 
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De seguida há a considerar, em ambos os concelhos, as indústrias transformadoras. 

Em relação às indústrias extrativas, é significativo verificar que o concelho da Batalha, apesar da sua 

menor dimensão, apresenta mais do dobro das indústrias extrativas registadas do que o vizinho concelho 

de Ourém (15 indústrias registadas no concelho Batalha e 7 em Ourém). Este aspeto evidencia uma 

maior importância relativa deste ramo de atividade neste concelho. 

Ainda assim há que referir que o número de empresas registadas, não é tão expressivo como se poderia 

supor, o que sucede é que muitas das empresas estão sedeadas em municípios vizinhos. Este facto afeta 

a avaliação da efetiva relevância social da atividade extrativa à escala local e municipal. 

 

4.11.8. A relevância da atividade extrativa ao nível nacional e regional 

Como anteriormente referido, a análise da relevância específica da atividade extrativa a um nível sub-

regional resulta, frequentemente, enviesada pelo facto de se tratar de uma atividade em que 

frequentemente de encontra sedeada em local diferente daquele tem lugar a atividade. Por outro lado, 

uma mesma empresa pode possuir uma ou mais áreas de extração, as quais podem estar em municípios 

diferentes. 

Face a estas limitações de análise, enquadra-se a relevância da atividade extrativa numa escala regional 

e nacional. 

No Quadro 74 apresenta-se, para o ano de 2016, a produção da atividade extrativa em Portugal 

continental por distritos. 

Quadro 74 �± Indústria extrativa �± Produção comercial por distritos (2016) 

Distritos / Subsetores 
Produção 

(Tonelada) (103�½�� 

Aveiro 3 417 699 19 158 

Agregados 2 786 373 14 387 

Minerais Industriais 620 626 4 331 

Rochas Ornamentais 10 700 440 

Beja �« �« 

Agregados 1 064 467 5 722 

Min. Metálicos n/ Ferrosos 477 606 353 863 

Rochas Ornamentais �« �« 

Braga 3 550 574 22 983 

Agregados 3 277 691 15 917 

Minerais Industriais 107 938 1 857 

Rochas Ornamentais 164 945 5 209 

Bragança �« �« 

Agregados 591 721 4 004 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 200 

Distritos / Subsetores 
Produção 

(Tonelada) (103�½�� 

Minerais Industriais �« �« 

Rochas Ornamentais 8 511 550 

Castelo Branco �« �« 

Agregados 281 288 1 073 

Min. Metálicos n/ Ferrosos 1 379 11 756 

Minerais Industriais �« �« 

Rochas Ornamentais �« �« 

Coimbra �« �« 

Agregados 1 569 491 3 809 

Min. Metálicos n/ Ferrosos �« �« 

Min. p/ Cimento e Cal �« �« 

Minerais Industriais 752 604 2 179 

Rochas Ornamentais �« �« 

Évora 775 769 34 409 

Agregados 542 310 2 355 

Minerais Industriais 53 521 201 

Rochas Ornamentais 179 938 31 853 

Faro �« �« 

Agregados 1 173 228 5 287 

Min. p/ Cimento e Cal 853 347 1 129 

Minerais Industriais �« �« 

Rochas Ornamentais 3 535 269 

Guarda 862 280 14 672 

Agregados 605 471 4 094 

Minerais Industriais 92 997 2 177 

Rochas Ornamentais 163 811 8 402 

Leiria 6 653 132 47 709 

Agregados 4 143 269 12 837 

Min. p/ Cimento e Cal 1 549 961 4 615 

Minerais Industriais 697 643 5 503 

Rochas Ornamentais 262 258 24 754 

Lisboa 4 932 325 18 178 

Agregados 2 549 520 10 204 

Min. p/ Cimento e Cal 1 817 043 3 784 

Minerais Industriais 556 892 2 919 

Rochas Ornamentais 8 871 1 271 

Portalegre 407 051 4 691 

Agregados 360 532 1 576 

Rochas Ornamentais 46 519 3 115 

Porto �« �« 

Agregados 2 871 651 14 017 
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Distritos / Subsetores 
Produção 

(Tonelada) (103�½�� 

Minerais Industriais �« �« 

Rochas Ornamentais 700 687 22 169 

Santarém 3 844 304 64 392 

Agregados 2 248 944 7 327 

Min. p/ Cimento e Cal 339 354 1 315 

Minerais Industriais 838 096 18 846 

Rochas Ornamentais 417 910 36 904 

Setúbal �« �« 

Agregados 3 823 586 11 445 

Min. p/ Cimento e Cal �« �« 

Minerais Industriais 379 105 2 461 

Viana do Castelo 1 054 461 16 226 

Agregados 672 283 3 239 

Minerais Industriais 112 650 3 182 

Rochas Ornamentais 269 528 9 806 

Vila Real 1 553 145 20 196 

Agregados 1 186 043 6 704 

Minerais Industriais 26 951 322 

Rochas Ornamentais 340 152 13 169 

Viseu 1 743 136 17 034 

Agregados 1 404 979 7 140 

Minerais Industriais 120 393 1 423 

Rochas Ornamentais 217 764 8 471 

Total Geral 46 452 970 726 384 

Fonte: DGEG - Estatística de Recursos Geológicos da DSEF-RG 

 

Verifica-se que, em 2016, o conjunto das atividades extrativas nos diferentes distritos nacionais 

propiciaram uma receita considerável, de 726.384 milhares de euros, correspondendo a cerca de 0,4% do 

PIB nacional. 

No contexto nacional destaca-se o distrito de Santarém (onde se inclui o concelho de Ourém) e o distrito 

de Leiria (onde se inclui o concelho da Batalha), que são, por esta ordem, os distritos que associam maior 

receita global relativa à exploração de recursos geológicos: 64.392 milhares de euros e 47.709 milhares 

de euros, respetivamente. 

Refira-se que o distrito de Leiria é o primeiro a nível nacional no que se refere à produção de agregados, 

em termos de massa extraída (4 143 269 ton). 
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A Figura 76 permite contextualizar a evolução recente do volume de receitas associado à exploração de 

diferentes tipologias de recursos geológicos em anos recentes no conjunto do país. 

 

Figura 76 - Evolução nacional do volume de receitas associado aos diferentes setores de exploração de recursos 

geológicos 

Fonte: DGEG (http://www.dgeg.gov.pt/) 

 

Salienta-se o facto de que o subsector dos agregados tem vindo a perder importância económica tanto 

em termos absolutos como relativos, a que se deve bastante o retrocesso verificado no setor da 

construção civil. 

 

4.11.9. Caraterísticas da empresa exploradora da Pedreira do Cabeço da Raposa 

A empresa EUROCÁLCIO �± CALCÁRIOS E INERTES, SA., que explora a pedreira do cabeço da 

Raposa, tem sede localizada na estrada de Vale de Ourém, freguesia em São Mamede, concelho de 

Batalha, distrito de Leiria.  

A empresa iniciou a sua atividade em 1988, com a instalação dos equipamentos de moagem de pedra. A 

sua atividade industrial atual centra-se na transformação de carbonato de cálcio, dolomite e outros tipos 

de pedra em produtos de diversas granulometrias finas, para incorporar nas misturas betuminosas, na 

indústria dos betões e das argamassas, como carga mineral no fabrico de telas impermeabilizantes, em 

pavimentos e na indústria cerâmica, entre outras.  

Em 2009, por razões estratégicas, ocorreu uma fusão com a empresa Olibritas �± Industria de Britas, SA, 

passando a adotar-se a sua designação atual e a assumirem-se todas as suas responsabilidades 
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relativamente à produção e comercialização nos centros de produção, pedreira do �³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´��

(n.º 6373) e Fábrica no Vale de Ourém, passando a produzir e comercializar calcários britados, como 

tout-venants, britas, rachão, gabião, pó de pedra, bago de arroz e outros produtos finos de aplicação em 

diversas indústrias, como no vidro de embalagem e na ração animal.  

Atualmente a pedreira emprega 6 trabalhadores, incluindo 1 encarregado e 5 operadores de máquinas e 

condutores. A empresa inclui ainda motoristas e pessoal administrativo. A atividade na pedreira ocorre 

durante os dias úteis, durante 8 horas diárias. 

A pedreira é atravessada pelo limite administrativo entre o concelho da Batalha e o concelho de Ourém. 

Como instalações anexas à pedreira do Cabeço da Raposa, do lado da Batalha, está implantado o 

pavilhão 1 (oficina), parte do laboratório, a balança, a portaria e um vestiário, sendo todos elementos 

contentores pré-fabricados. 

Do lado de Ourém, está implantado parte do laboratório do pavilhão 1, a central de betão, a unidade de 

britagem, designada como linha M4 e ainda o pavilhão 2 destinado a moagem de material para dar 

origem ao material designado por filler e que tem como principal cliente a indústria vidreira. 

 

4.11.9. Saúde Humana 

4.11.9.1. Introdução e conceitos 

A saúde é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como o estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, sendo influenciada por fatores hereditários, estilos de vida, prestação de cuidados 

de saúde e ambiente e não somente a ausência de doença ou de enfermidade. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a Saúde Ambiental �L�Q�F�O�X�L���³�W�D�Q�W�R���R�V���H�I�H�L�W�R�V���S�D�W�R�J�p�Q�L�F�R�V���G�L�U�H�W�R�V��

das substâncias químicas, das radiações e de alguns agentes biológicos, como os efeitos 

(frequentemente indiretos) na saúde e no bem-estar do ambiente (em sentido lato) físico, psicológico, 

�V�R�F�L�D�O���H���H�V�W�p�W�L�F�R�����T�X�H���H�Q�J�O�R�E�D���D���K�D�E�L�W�D�o�m�R�����R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���X�U�E�D�Q�R�����R���X�V�R���G�R�V���V�R�O�R�V���H���R�V���W�U�D�Q�V�S�R�U�W�H�V�´�� 

A Direção Geral de Saúde (DGS) estabelece que a saúde ambiental engloba os aspetos da saúde 

humana (incluindo a qualidade de vida), que são determinados por fatores físicos, químicos, biológicos, 

sociais e psicológicos do ambiente. Também integra a avaliação, correção, redução e a prevenção dos 

fatores no ambiente que podem afetar de forma adversa a saúde das gerações presentes e futuras. 

Ao nível nacional, em matéria de saúde e ambiente, os primeiros passos foram dados com a aprovação 

do Plano Nacional de Acão Ambiente e Saúde (PNAAS, RCM n.º 91/2008, de 4 de junho), cujo conteúdo 

visa melhorar as políticas de prevenção, controlo e redução de riscos para a saúde com origem em 

fatores ambientais, promovendo a integração do conhecimento e da inovação, assegurando a coerência 
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com as políticas, planos e programas existentes, recorrendo aos melhores conhecimentos científicos 

disponíveis e convidando à participação de todas as partes interessadas. Com o objetivo de dar resposta 

aos compromissos nacionais e internacionais assumidos no contexto de Ambiente e Saúde. 

No âmbito do presente estudo a matéria da Saúde Ambiental é relevante, uma vez que compreende os 

aspetos da saúde humana (incluindo a qualidade de vida), que são determinados por fatores físicos, 

químicos, biológicos, sociais e psicológicos do ambiente. Esta dimensão da saúde também integra a 

avaliação, a correção, a redução e a prevenção dos fatores no ambiente que, potencialmente, podem 

afetar, de forma adversa, a saúde das gerações presentes e futuras.  

Os efeitos ambientais comumente considerados na Avaliação de Impactes na Saúde (AIS) contemplam, 

normalmente, os danos infligidos na saúde pública/humana decorrentes da transformação de habitats e 

áreas naturais, poluição de água, solo ou ar, e mudança ou desenvolvimento do ambiente construído, 

entre outros, e da exposição ou proximidade a fontes de risco ambiental.  

Um indivíduo é considerado exposto a um fator de risco quando existem vias de ingresso do fator ao 

organismo, ou seja, pela inalação, ingestão, contato dérmico, etc. No caso da exposição a um poluente, é 

primordial o conhecimento de: 

�x Características toxicológicas do contaminante como, por exemplo, capacidade de transformação, 

persistência ambiental e vias ingresso no organismo; 

�x Quem são as pessoas que estão expostas a esse poluente; 

�x O local onde as pessoas estão expostas; 

�x Temporalidade, intensidade e frequência da exposição. 

Para a saúde ambiental, as principais ocorrências identificáveis são os acidentes e as doenças e outros 

danos causados por condições do ambiente.  

No caso das doenças e danos, é difícil a definição de casos numa situação na qual um exposto teve a 

sua saúde afetada por um fator ambiental adverso a ser estudado. Os sinais e sintomas identificados são 

inespecíficos, podendo o quadro clínico ficar inalterado muito tempo após a fase inicial da exposição. 

Esse cenário é evidenciado em estudos epidemiológicos, em que é comum a existência de casos 

suspeitos, que podem posteriormente ser confirmados ou não.  

Entretanto, nem sempre é fácil a identificação das relações causa-efeito, especialmente dos grupos mais 

vulneráveis, como as crianças, os idosos e os doentes, que estão em risco pela poluição do ar, 

continuando a ser difícil quantificar a magnitude do risco. Persistem consideráveis incertezas em estimar 

tanto as exposições como os efeitos e suas relações. A definição de exposição humana e identificação de 
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populações expostas é fundamental para a identificação das situações de risco e principalmente para 

orientar as ações de saúde relativas, entre várias outras ações de caráter intersectorial. 

 

4.11.9.2. Objetivo 

A análise da saúde humana tem por objetivo caraterizar os níveis de atendimento de saúde na região 

onde se insere o Projeto e o respetivo perfil de saúde, tendo em conta a influência de fatores ambientais 

relevantes na saúde humana.  

A caraterização da saúde humana desenvolve-se segundo duas escalas de análise: o nível regional e o 

nível local. A abordagem regional visa a caraterização das estruturas e condições de saúde existentes na 

Região de Saúde do Centro e na Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. 

A Região de Saúde do Centro inclui o Agrupamento de Centros de Saúde do Pinhal Litoral (ACES Pinhal 

Litoral), que abrange o concelho da Batalha e ainda os concelhos de Leiria, Marinha Grande, Porto de 

Mós e Pombal.  

Por sua vez, a Região de Saúde de Lisboa inclui o Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo 

(ACES Médio Tejo) que integra o município de Ourém e ainda os municípios de Alcanena, Torres Novas, 

Entroncamento, Vila Nova da Barquinha, Tomar, Ferreira do Zêzere, Constância, Abrantes, Sardoal e 

Mação.  

A abordagem local reporta-se à escala dos concelhos da Batalha e Ourém. 

 

4.11.9.3. Recursos de Apoio à Saúde 

Referem-se, de seguida, alguns dados relativos a recursos de apoios à saúde, em termos de cuidados 

primários, quer em relação com as unidades de saúde existentes nos concelhos da área em estudo, 

como informação do número de médicos de família existentes, o rácio de médicos de família por utente e 

a taxa de utilização de consultas por parte dos utentes.  

Estes aspetos são importantes na perspetiva das condições sociais da população residente e ainda da 

capacidade de resposta de cuidados de saúde para a população ocasional ou deslocada, por motivos de 

trabalho ou de lazer.  

ACES Pinhal Litoral 

De acordo com dados de 2015, no conjunto da ACES do Pinhal Litoral existem 19 unidades de saúde, 

existindo uma no concelho da Batalha: USF Condestável, sedeada na sede de concelho, com polos de 

atendimento em Reguengo do Fetal e São Mamede.  
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O total de utentes inscritos frequentadores na ACES Pinhal Litoral é de 263.922, sendo que 91,1% têm 

médico de família. A taxa de utilização de consultas médicas no período de 1 ano para todos os utentes é 

de 68,0% (ACSS, 2016). 

No USF Condestável o total de utentes inscritos é de 15.520 para 9 médicos de família, sendo a média de 

utentes por médico de 1.724 (ACSS, 2016). Nesta USF 100% dos utentes têm médico de família. 

ACES Médio Tejo 

O ACES Médio Tejo tem em funcionamento 9 Unidades de Saúde Familiar (USF), 10 Unidades de 

Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) e 7 Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC). Tem 

também uma Unidade de Saúde Pública (USP) e uma Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados 

(URAP). No concelho de Ourém existe 1 UCSP, 2 USF e 2 UCC. Na freguesia de Fátima existe a USF 

Fátima.  

O total de utentes inscritos frequentadores na ACES Médio Tejo é de 225.695, sendo que 86,1% têm 

médico de família. A taxa de utilização de consultas médicas no período de 1 ano para todos os utentes é 

de 70,1% (ACSS, 2016). 

Na USF Fátima o total de utentes inscritos é de 12.535 para 7 médicos de família, sendo a média de 

utentes por médico de 1.790 (ACSS, 2016). Nesta USF 100% dos utentes têm médico de família. 

 

4.1.9.4. Perfis Regionais de Saúde 

Com relação ao setor Saúde, os indicadores tradicionalmente utilizados são demográficos (grau de 

urbanização, proporção de menores de 5 anos de idade na população, mortalidade proporcional por 

idade, esperança de vida ao nascer); socioeconómicos (níveis de escolaridade, PIB, taxa de 

desemprego); indicadores de mortalidade (taxa de mortalidade infantil, mortalidade proporcional por 

grupos de causas); morbidade (incidência e taxas de incidência por doenças específicas, proporção de 

internações hospitalares por grupos de causas); indicadores de recursos (número de profissionais de 

saúde por habitante, gasto público em saúde como proporção do PIB) e indicadores de cobertura 

(proporção de internações hospitalares por especialidade, cobertura de redes de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e coleta de lixo).  

De seguida apresenta-se um conjunto de indicadores que permitem, de forma expedita, mas focada, 

caracterizar os perfis de saúde regional e sub-regional da área em estudo, com base em dados das 

Administrações Regionais de Saúde do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo, em complemento da 

caracterização demográfica anteriormente efetuada. As informações que se apresentam são retiradas de 

Relatórios do Perfil de Saúde Local da área do ACES Pinhal Litoral (ARC Centro, 2017) e ACES Médio 
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Tejo (ARC LVT, 2017), apresentando-se um conjunto de indicadores considerados de relevantes no 

âmbito desta caraterização. 

O ACES Pinhal litoral abrange a área da NUTS III da Região de Leiria, menos os concelhos de Ansião, 

Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Castanheira de Pêra e Pedrógão Grande. O ACES Médio tejo abrange a 

área da NUTS III do Médio Tejo, menos os concelhos da Sertã e de Vila de Rei. 

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de indicadores relevantes para uma caraterização geral do perfil 

de saúde em cada uma das ACES que abrangem a área em estudo. 

ACES Pinhal Litoral 

Segundo estimativas para 2016, na área de abrangência da ACES Pinhal Litoral residem 256.523 
pessoas (47,9% homens e 52,1% mulheres).  

Destacam-se, para a área desta ACES, os seguintes índices demográficos para o ano de 2016 (ARC 
Centro, 2017): 

�x O índice de envelhecimento (154,6) apresenta-se inferior à da Região (195,8) e ligeiramente 

superior ao Continente (153,9); 

�x A taxa bruta de natalidade (8,0 �Å) apresenta-se superior à Região (7,2 �Å) e inferior à do 

Continente (8,�����Å);  

�x O índice sintético de fecundidade (1,25) apresenta-se superior à da Região (1,21) e inferior ao do 

Continente (1,37); 

�x A esperança de vida para o triénio 2014-2016 (81,8 anos) apresenta-se superior à da Região (81,7 

anos) e ao Continente (81,4 anos). 

ACES Médio Tejo 

Segundo estimativas para 2015, na área de abrangência da ACES Médio Tejo residem 219.255 pessoas 

(47,4% homens e 52,6% mulheres).  

Destacam-se, para a área desta ACES, os seguintes índices demográficos para o ano de 2015 (ARC 

LVT, 2016): 

�x O índice de envelhecimento (199,9) apresenta-se bem superior à da Região (138,8) e do 

Continente (149,6); 

�x A taxa bruta de natalidade (6,6 �Å) apresenta-se bem inferior à da Região (9,5 �Å) e do Continente 

(8,2 �Å); 

�x O índice sintético de fecundidade (1,16) apresenta-se inferior à da Região (1,49) e do Continente 

(1,31); 
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�x A esperança de vida para o triénio 2013-2015 (77,7 anos) apresenta-se inferior à da Região (81,2 

anos) e do Continente (81,3 anos). 

Mortalidade padronizada, por causas de mortes 

No Quadro 75 apresenta-se a mortalidade padronizada (/100.000), por causas de mortes no continente, 

ARS Centro, ACES Pinhal Litoral, ARS Lisboa e Vale do Tejo e ACES Vale do Tejo 

É apresentada a evolução nos triénios 2010-2012, 2011-2013 e 2012-2014 (média anual), na população 

com idade inferior a 75 anos de ambos os sexos. Identificam-se os casos em que a taxa padronizada 

relativa a cada causa de morte nas ARS e ACES em análise se encontra acima ou abaixo, e com ou sem 

relevância estatística, em relação ao verificado ao nível do conjunto do território de Portugal Continental. 

Da análise do Quadro 75 salienta-se que a realidade verificada em cada uma das ACES em análise difere 

consideravelmente do padrão geral verificado na ARS em que se enquadram. 

No caso da ACES do Pinhal Litoral apenas para 3 causas de morte a taxa de mortalidade padronizada 

superou, com relevância estatística, o verificado a nível do continente. Estas causas de morte foram: 

�x VHI/Sida,  

�x As doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas, e apenas no período 2011-2013. 
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Quadro 75 �±Taxa de mortalidade padronizada (1/100.000 habitantes), para todas as idades, por causas de morte específicas, em ambos os sexos 

10-12 11-13 12-14 10-12 11-13 12-14 10-12 11-13 12-14 10-12 11-13 12-14 10-12 11-13 12-14

Todas as causas de morte 362,1 354,2 344,7 345,2 339,8 331 319,8 315,2 311,7 371,5 362,4 352,4 370,2 374,1 363,0

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 11,8 11,0 10,4 7,9 7,7 7,6 6,9 7,3 7,2 16,0 14,7 13,8 9,2 8,0 8,8

Tuberculose 1,0 1,0 0,9 0,5 0,6 0,7 0,3 0,6 1,3 1,1 1,1 1,1 0,6 0,8 0,5

VIH/SIDA 5,6 5,0 4,5 2,2 2,1 1,9 2,9 3,3 2,7 9,4 8,1 7,4 4,7 3,5 4,2

Tumores malignos 139,4 138,7 137,0 126 126,9 125,1 117,2 116,4 118,2 146,6 145,6 142,6 139,0 147,2 140,0

Tumor maligno do lábio, cavidade bucal e faringe 5,8 5,7 5,4 6,1 6,4 6 5 4,2 3,8 5,8 5,6 5,1 7,6 6,5 6,1

Tumor maligno do esófago 4,1 4,2 4,1 3,8 3,9 3,9 2,3 2,3 2,7 4,0 4,0 3,8 4,3 4,6 5,1

Tumor maligno do estômago 12,8 12,6 12,1 10,8 10,9 10,4 10,3 10,6 11,6 10,9 10,6 10,1 11,2 11,2 10,4

Tumor maligno do cólon 12,6 12,5 12,2 12,4 12,5 12,3 11,3 11,5 11,6 13,8 13,8 13,4 15,5 15,5 12,2

TM da junção rectossigmoideia, recto, ânus e canal anal 5,8 5,6 5,5 5,8 5,8 5,3 4,7 5,1 5,7 5,7 5,6 5,6 6,0 6,9 6,6

Tumor maligno do fígado e vias biliares intra-hepáticas 5,9 6,1 6,3 6,1 6 6,2 6,5 5,5 6,1 6,7 6,9 6,9 6,4 7,1 6,4

Tumor maligno do pâncreas 7,1 7,0 7,0 6,1 6,4 6,8 5,6 6,3 6,5 8,2 8,0 7,7 8,5 7,5 7,3

Tumor maligno laringe, traqueia, brônquios e pulmões 27,8 28,4 28,4 19,8 20,9 21,1 16,4 18,7 18,4 29,5 29,9 29,7 21,6 25,9 25,0

Melanoma maligno da pele 1,6 1,5 1,6 1,6 1,2 1,1 1,4 1,1 1 1,8 1,9 1,9 1,7 1,4 1,9

Tumor maligno do rim, excepto pelve renal 2,0 2,0 2,0 1,4 1,6 1,6 1,2 1,3 1,3 2,4 2,3 2,3 2,8 3,2 3,2

Tumor maligno da bexiga 3,2 3,4 3,3 2,6 2,7 2,9 2,5 2,8 2,9 3,7 3,9 3,8 3,3 5,0 5,8

Tumor maligno do tecido linfático e hematopoético 10,5 10,4 10,4 10,8 10,2 10 9,5 9,2 8,2 11,6 11,4 11,2 12,6 13,6 12,5

Doenças do sangue e órgãos hematopoéticos 1,1 1,1 1,1 1,3 1,3 1,4 2 2 2 0,9 1,0 0,9 0,9 1,1 1,1

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 15,6 15,2 14,4 14,3 14,6 13,9 15,9 17,8 16,9 16,5 16,0 15,3 16,6 16,3 15,3

Diabetes mellitus 12,7 11,9 10,9 10,6 10,5 9,7 12,2 12,9 11,2 13,7 12,7 12,0 14,0 12,2 11,0

Doenças do sistema nervoso e dos órgãos dos sentidos 9,3 9,3 9,6 9,4 9,5 10 9,7 10,3 10,3 9,5 9,2 9,5 10,7 10,7 12,0

Doenças do aparelho circulatório 69,3 66,3 66,6 60 58,9 59,4 51,9 48,5 47,7 76,7 72,3 72,2 61,8 60,7 61,3

Doenças isquémicas do coração 22,0 20,9 21,9 14,4 14,6 15,8 11,2 11,6 11,7 28,6 26,3 26,4 15,9 18,3 17,0

Outras doenças cardíacas 8,8 8,6 9,0 10,8 10,3 10,6 8,7 7 6,1 7,7 7,7 8,1 10,3 8,8 11,2

Doenças cerebrovasculares 27,4 25,7 24,1 26,6 24,8 23 25,4 21,8 20,2 27,4 25,3 24,2 26,6 25,2 23,3

Doenças do aparelho respiratório 20,4 20,2 19,4 19,5 19,9 18,6 17,6 18,8 16,4 19,2 19,0 18,2 17,6 16,5 19,1

Pneumonia 7,8 7,9 7,6 8,4 9 8,7 8,1 8,5 7,2 7,5 8,1 7,7 7,3 8,2 8,9

Doenças crónicas das vias aéreas inferiores 5,7 5,7 5,5 4,3 4,3 4,2 3,5 4,2 4,2 5,6 5,3 5,0 4,4 3,1 4,2

Doenças do aparelho digestivo 21,3 20,7 19,8 21,1 22 21,7 17,7 20,9 21,9 19,5 18,9 17,9 23,0 22,6 19,5

Doenças crónicas do fígado (inclui cirrose) 11,0 10,5 10,0 12,9 12,8 12,7 6,6 7,6 9 8,8 8,2 7,7 13,5 12,5 10,3

Doenças do sistema osteomuscular/ tecido conjuntivo 1,4 1,4 1,6 1,3 1,5 1,6 1,6 2,6 2,5 1,5 1,6 1,7 1,3 1,4 1,4

Doenças do aparelho geniturinário 4,5 4,2 4,1 4,5 4,3 4,2 3,7 3,2 3,1 4,3 4,2 4,2 4,6 4,9 4,7

Doenças do rim e ureter 2,8 2,5 2,5 2,7 2,7 2,8 1,9 1,4 1,5 2,8 2,6 2,6 3,1 3,4 3,1

Algumas afecções originadas no período perinatal 1,9 2,0 2,0 1,8 2 2 1,8 2 2,5 2,2 2,1 2,1 1,3 0,9 1,5

Sintomas, sinais e achados anormais não classificados 34,8 33,5 27,1 39,9 35 28,4 37,6 30,7 27,4 28,9 28,9 23,9 49,1 46,9 39,3

Causas externas 26,5 25,0 25,6 32,1 30,2 31 32,1 30,6 30,8 25,1 23,7 24,1 29,2 30,8 32,8

Acidentes de transporte 7,6 6,8 6,3 9,9 9,3 8,4 10,3 10 9,2 7,1 6,2 5,7 8,4 8,6 7,8

Quedas acidentais 1,5 1,5 1,7 1,7 2,1 2,4 2 2,9 3 1,3 1,3 1,3 1,4 1,4 1,6

Suicídios e lesões autoprovocadas voluntariamente 8,0 8,0 8,5 8,3 8 8,8 10 9,1 10,1 8,8 9,0 9,2 11,2 12,0 11,7

Lesões (ignora-se se foram acidentais ou intenc. Infligidas) 4,2 3,8 3,8 6,1 5,3 5,4 4,7 4,1 3,9 2,9 2,6 2,9 4,9 4,4 5,5

ACeS Médio TejoARS Centro ACeS Pinhal Litoral ARS Lisboa e Vale do Tejo
Grandes grupos de causas de morte

Continente

 

 
A TMP é inferior com significância estatística   A TMP é inferior sem significância estatística   A TMP é superior sem significância estatística   A TMP é superior com significância estatística 
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No caso da ACES do Médio Tejo a situação é mais crítica, identificando-se 9 causas de morte que no 

triénio em análise associaram taxa de mortalidade padronizada acima, e com relevância estatística, do 

verificado ao nível do continente. Estas causas de morte foram: 

�x Tumor maligno na bexiga (2012-2014),  

�x Doenças cardíacas sem ser doenças isquémicas do coração (2010-2012 e 2012-2014),  

�x Doenças do aparelho digestivo (2011-2013 e 2012-2014),  

�x Doenças crónicas do fígado incluindo cirrose (2010-2012, 2011-2013 e 2012-2014),  

�x Sintomas, sinais e achados anormais não classificados (2010-2012, 2011-2013 e 2012-2014), 

�x Conjunto das causas externas (2011-2013 e 2012-2014), 

�x Acidentes de transporte (2011-2013), 

�x Suicídios e lesões autoprovocadas voluntariamente (2011-2013 e 2012-2014) 

�x Lesões em que se ignora se a causa é acidental ou provocada (2010-2012, 2011-2013 e 2012-

2014), 

Salienta-se o facto de que as doenças do aparelho respiratório, que mais diretamente se podem associar, 

em termos de fatores ambientais, à presença anormal de partículas no ar (para o que a exploração de 

pedreiras pode contribuir), não são particularmente relevantes (superiores e com relevância estatística) 

nos territórios das ACES em análise, face ao que se verifica ao nível de Portugal Continental. 

 

4.119.5. Fatores ambientais de saúde humana 

A saúde é influenciada por uma variedade de fatores, referidos como determinantes na saúde. Estes 

operam a todos os níveis, desde a predisposição genética, até ao indivíduo, família e níveis comunitários, 

até às tendências nacionais e globais. No ambiente urbano, um dos aspetos fundamentais prende-se com 

a poluição do ar que afeta significativamente a saúde humana, associando-se principalmente com 

doenças respiratórias e cardíacas, entre outras. Outro aspeto fundamental na relação ambiente e saúde 

são as alterações do clima que afetam a saúde de muitas e diversas formas. 

A maioria dos fatores determinantes na saúde não estão sob o controle do setor da saúde, destacando-se 

os seguintes: clima e qualidade do ar, ruído e alterações climáticas, cuja caraterização na área em estudo 

se sintetiza, uma vez que estas matérias são desenvolvidas em capítulos específicos deste relatório. 
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Clima e qualidade do Ar 

O clima e a qualidade do ar estão caraterizados no capítulo 4.1 e 4.6 respetivamente, pelo que apenas se 

apresenta uma síntese dos aspetos mais relevantes para o domínio da saúde humana. A área em estudo 

inclui-se já no domínio bioclimático atlântico. As temperaturas máximas média e mínima média são, 

respetivamente, 31,1ºC (agosto) e 5,8ºC (janeiro). No âmbito da saúde humana os extremos registados 

são significativos, sendo a temperatura mínima de - 3,3ºC (janeiro) e máxima de 45,2ºC (agosto).   

As emissões atmosféricas nos concelhos da Batalha e de Ourém foram aferidas com base nos dados dos 

últimos relatórios (referentes aos anos 2003, 2005, 2007, 2008 e 2009), relativos ao inventário dos gases 

com efeito de estufa e outros poluentes atmosféricos (ver Quadro 76 e Quadro 77).  

 

Quadro 76 �± Emissões atmosféricas para o Concelho de Ourém 

Concelho Area (km^2) Ano Unidade SOx NOx NH3 NMVOC CO PM10 Pb Cd Hg CH4 CO2 N2O

Ourém 416,08 2003 ton/km^2 0,305 2,361 0,840 3,551 7,281 0,880 0,002 0,000 0,000
Ourém 416,08 2005 ton/km^2 0,164 2,501 1,085 4,461 18,527 0,748 0,002 0,000 0,000 5,490 342 0,204
Ourém 416,08 2007 ton/km^2 0,091 1,776 1,013 3,422 4,565 0,729 0,002 0,000 0,000 4,430 338 0,191
Ourém 416,08 2008 ton/km^2 0,062 2,277 0,625 4,027 4,859 0,659 0,000 0,000 0,000 4,615 344 0,119
Ourém 416,08 2009 ton/km^2 0,103 2,176 0,639 4,135 0,706 0,002 0,000 0,000 4,562 325 0,116 

 
Quadro 77 �± Emissões atmosféricas para o Concelho de Ourém 

Concelho Area (km^2) Ano Unidade SOx NOx NH3 NMVOC CO PM10 Pb Cd Hg CH4 CO2 N2O

Batalha 102,83 2003 ton/km^2 0,155 2,608 0,862 5,453 24,048 0,830 0,002 0,000 0,000
Batalha 102,83 2005 ton/km^2 0,896 3,138 1,128 5,335 5,753 2,057 0,005 0,000 0,000 8,370 538 0,188
Batalha 102,83 2007 ton/km^2 0,854 2,861 1,031 5,299 6,037 2,153 0,005 0,000 0,000 9,137 367 0,184
Batalha 102,83 2008 ton/km^2 0,599 3,647 0,930 5,816 5,556 1,494 0,004 0,000 0,000 9,493 574 0,156
Batalha 102,83 2009 ton/km^2 0,272 2,909 0,953 4,878 1,200 0,002 0,000 0,000 9.056 458 0,153 

 

Analisando os Quadro 76 e Quadro 77 verifica-se, no conjunto do período em análise, tendência geral 

para a estabilização dos valores. 

Em 2016 o Índice de Qualidade do Ar, disponibilizado pela APA é de Bom em 85% dos dias conforme se 

pode verificar na Figura 77. 
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Figura 77 - Índice de Qualidade do Ar 

 

A monitorização da qualidade do ar teve por base os dados das estações de Ervedeira, Chamusca e 

Lourinhã, da pedreira do Cabeço da Raposa, considerando-se representativa da área em estudo. Da 

análise dos dados de monitorização conclui-se que o valor médio de PM10 medido se encontra 

perfeitamente dentro do valor médio obtido nas estações nacionais. 

O vento é o principal fator que contribui para a dispersão dos poluentes atmosféricos, cujo 

comportamento pode ainda ser influenciado pela morfologia do terreno.  

No território em estudo são dominantes os ventos dos rumos norte e noroeste (cerca de 26% e 19% das 

observações, respetivamente). Estes rumos associam-se à dominância da nortada que sopra 

predominantemente de abril a setembro em toda a região oeste. A nortada na região tende a verificar-se 

em cerca de 45% do total de observações, atingindo valores superiores a 50% entre maio e setembro, 

com um máximo superior a 65% em julho e agosto. 

A frequência de calmas é reduzida, de apenas 8%, variando entre cerca de 15% em novembro e 

dezembro e mínimos de 1 a 3% de maio a agosto. �$���R�F�R�U�U�r�Q�F�L�D���G�H���Y�H�Q�W�R�V���I�R�U�W�H�V�����Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���•���������N�P���K����

�R�X���P�X�L�W�R���I�R�U�W�H�V�����Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���•�������N�P���K�����p���G�H�������������H�����������G�L�D�V���S�R�U���D�Q�R�����U�H�V�S�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�����F�R�P���P�D�L�R�U���L�Q�F�L�G�r�Q�F�L�D��

de janeiro a março. 

Na área do projeto e envolvente próxima existem diversas outras pedreiras que associam emissões 

partículas, além de unidades industriais que representam também fontes de poluição atmosférica, 

designadamente SOx, NOx, CO entre outros. 
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O tráfego rodoviário é responsável pela dispersão de partículas compostas por monóxido de carbono, 

dióxido de carbono, compostos orgânicos voláteis, óxidos de azoto e dióxido de enxofre, não sendo 

possível quantificar as emissões de tais poluentes. Na proximidade da pedreira há a referir o tráfego 

rodoviário na Autoestrada A1, localizada 1,7 km a nascente da pedreira. 

 

Qualidade da água e saneamento 

Desde o início da civilização humana que a relação da água com a saúde é conhecida. Na Grécia Antiga, 

Hipócrates, considerado o pai da Medicina, estabeleceu essa �U�H�O�D�o�m�R���Q�D�� �V�X�D�� �R�E�U�D���³�È�J�X�D���� �D�U���H�� �O�X�J�D�U�H�V�´��

(400 a.C.), orientando os seus concidadãos a só utilizarem águas puras e a se afastarem das águas 

sujas. Sanear o meio onde as pessoas vivem foi a maneira que os homens encontraram para impedir a 

ação danosa das águas impuras.  

Por seu lado, a preocupação com saneamento, ao longo da história, esteve quase sempre relacionada à 

transmissão de doenças. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o saneamento é o controle 

de todos os fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o 

bem-estar físico, mental e social. De outra forma, pode-se dizer que o saneamento caracteriza o conjunto 

de ações socioeconómicas que tem por objetivo alcançar salubridade ambiental. 

De acordo com o Portal Pordata (https://www.pordata.pt), os dados mais recentes disponíveis, relativos a 

2009, revelam que no concelho da Batalha 100% da população tem acesso ao sistema de abastecimento, 

sendo esta percentagem de 94% no caso do concelho de Ourém.  

As freguesias de São Mamede e de Fátima, são servidas pelo adutor do sistema do Medio Tejo a partir 

da ETA da Asseiceira (Tomar) que recebe água aduzida da albufeira da Barragem de castelo de Bode, a 

cerca de 31 km a nascente da pedreira, apresentando esta água elevada qualidade. 

As águas residuais produzidas nas zonas ligadas a sistema de saneamento básico afluem, do lado do 

concelho da Batalha, à ETAR de Leiria, localizada próximo desta cidade, junto do rio Lis. Do lado do 

concelho de Ourém, na freguesia de Fátima, o destino é a ETAR de Fátima, localizada numa área rural 

dominantemente florestal, na bacia do rio Nabão. Ambas as ETAR apresentam um grau de tratamento 

mais avançado que o secundário. 

De acordo com o Pordata, os dados mais recentes disponíveis, relativos a 2016, revelam que no 

concelho da Batalha, 74% da população tem acesso a sistema de drenagem de águas residuais, sendo 

essa percentagem de apenas 49% no caso do concelho de Ourém. 

Outros aspetos, relativos à qualidade das águas superficiais e subterrâneas e seus usos, são 

desenvolvidos no capítulo 4.3., respeitante aos recursos hídricos. 
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Ambiente sonoro 

A temática do ruído está analisada em detalhe no Capítulo 4.4., respeitante ao ambiente sonoro. A 

relação entre o ruído ambiente e os efeitos na saúde humana pode ser descrita através de mecanismos 

fisiológicos. Em primeiro lugar, a exposição ao ruído ambiente pode levar a perturbações do sono e 

atividades diárias, ao aborrecimento e ao stress.  

Os mecanismos de interação entre o ruído ambiente e os efeitos na saúde humana apresentam-se 

esquematizados na Figura 78. 
 

 

Figura 78 - Mecanismos de interação entre o ruído ambiente e os efeitos na saúde humana 

 

A caraterização do ambiente sonoro atual consta do Capítulo 4.4. deste relatório, tendo por base 

medições acústicas in situ, levadas a cabo por Laboratório de Acústica com acreditação n.º L0280. 

A área onde se insere o projeto tem uma função predominantemente florestal, não se identificando fontes 

significativas geradoras de ruído na sua envolvente imediata. A fonte de ruído mais significativa na 

envolvente da área da pedreira é o tráfego rodoviário na A1, localizada 1,7 km a nascente da pedreira. Na 

proximidade imediata há a referir o ruído associado a dois parques eólicos próximos: o Parque eólico de 

Chão do Falcão, cerca de 900 m a sul e o Parque eólico de Marvila, cerca de 300 m a noroeste.  

A própria atividade da pedreira constitui uma atividade geradora de ruído, devido ao funcionamento de 

máquinas e, sobretudo, pela detonação de explosivos, ainda que esta fonte de ruído seja esporádica.  
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Salienta-se que, ao contrário das outras fontes referidas (tráfego rodoviário, aerogeradores), a emissão 

de ruído com origem na pedreira, incluindo o ruído associado à circulação de veículos de expedição dos 

produtos, tem apenas lugar aos dias úteis e período diurno, o que minimiza a perturbação. 

Com efeito, a perturbação do sono é considerada como o maior efeito causado pelo ruído ambiente. De 

acordo com a Classificação Internacional de Distúrbios de Sono estas encontram-se divididas em 

intrínsecas, extrínsecas e perturbações do ritmo cardíaco. O subgrupo "distúrbios extrínsecos" contém os 

distúrbios de sono provocados pelo ruído ambiente. Os principais efeitos provocados são a dificuldade 

em adormecer, despertares e alterações nos estágios do sono ou na sua profundidade. 

Da abordagem efetuada em relação ao descritor ambiente sonora na área envolvente conclui-se não 

existirem fontes ruidosas significativas, em qualquer dos períodos de referência (diurno, entardecer e 

noturno) pelo que os níveis sonoros existentes cumprem, com segurança, os referidos valores limite 

regulamentares para zonas sem classificação. 

Acresce o facto, relevante, de na proximidade da pedreira não estarem presentes recetores sensíveis, 

não existindo, na realidade, populações afetadas por qualquer ruído produzido na pedreira e suas 

imediações. 

Na área em estudo verifica-se que, na proximidade da Autoestrada A1 e dos parques eólicos, também 

não estão presentes recetores sensíveis. 

 

Alterações climáticas 

As condições climáticas constituem um fator de risco para a saúde humana, na medida em que 

condicionam as características do ar que respiramos, da concentração atmosférica de compostos 

alergénios, da qualidade da água de consumo, dos vetores de doenças e, mais diretamente, a ocorrência 

de temperaturas extremas, de fenómenos hidrológicos e outros de origem natural.  

A situação geográfica, o contexto demográfico e social e o acesso à prestação de cuidados de saúde, são 

fatores que determinam a vulnerabilidade de uma população, perante uma ameaça ou acontecimento 

perigoso. 

Existem grupos populacionais mais facilmente afetados pela ação daqueles determinantes, sendo a 

respetiva suscetibilidade dependente de características individuais, de patologias existentes e das 

condições socioeconómicas.  

Na Figura 79 discriminam-se os critérios de suscetibilidade da população (ARSLVT, abril de 2012).  
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Figura 79 - Critérios de suscetibilidade da população às alterações climáticas  

Fonte: Adaptado de Michelozzi et al., 2005; Stafoggia et al., 2006, in ARSLVT, abril de 2012 

 

As alterações climáticas (AC) afetam a saúde pública de muitas e diversas formas. Segundo as 

estimativas da AEA (Agência Europeia do Ambiente), no ano 2000 causaram 150 000 vítimas mortais em 

todo o mundo e um novo estudo da OMS prevê que, até 2040, essas mortes aumentem para 250 000 por 

ano, a nível mundial.  

Os fenómenos meteorológicos extremos já figuram entre os principais impactes das alterações climáticas 

na saúde pública. Além disso, prevê-se um aumento da mortalidade causada pelas ondas de calor e 

pelas inundações, especialmente na Europa, e a diferente distribuição das doenças transmitidas por 

vetores também afetará a saúde pública (Sinais da AEA 2015). 

As ondas de calor são um problema que atinge sobretudo o sul da Europa e o Mediterrâneo. Prevê-se 

que, em 2050, as ondas de calor causem 120 000 mortes adicionais por ano na União Europeia e tenham 

um custo económico de 150 mil milhões de euros, se a situação atual se mantiver. Outros fenómenos 

meteorológicos extremos �²  como as chuvas torrenciais suscetíveis de provocar inundações �²  também 

afetam a saúde pública. 

Em Portugal, após a onda de calor de 2003, foi implementado em Portugal o Plano de Contingência para 

as Ondas de Calor, que passou a ser ativado anualmente entre maio e setembro, período durante o qual 

aumenta a probabilidade de situações de calor extremo e que atualmente se denomina por Plano de 

Contingência para Temperaturas Extremas Adversas �± Módulo Calor.  
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Outra das consequências do aumento das temperaturas/ondas de calor é a expansão do habitat de 

alguns vetores de doença, como sejam os mosquitos. Esta ocorrência, comporta danos na saúde, como o 

aumento da propagação de doenças como a dengue. 

Em associação com o tempo seco, verifica-se ainda um elevado risco de incêndio, sobretudo nas áreas 

com vasta cobertura florestal. Além do perigo direto para a vida humana que os incêndios representam, a 

sua ocorrência afeta negativamente a qualidade do ar, potenciando-se problema respiratórios pela 

inalação de fumo. 

 

4.11.10. Acessibilidades regionais e locais 

O concelho de Ourém beneficia de boas acessibilidades rodoviárias, sendo atravessado por dois eixos 

principais: A autoestrada A1, que apresenta, na área do concelho, o nó de Fátima, e o Itinerário 

Complementar 8 (IC8) que, na ligação Batalha �± Tomar atravessa o concelho, servindo, com dois nós, a 

cidade de Ourém. A articulação entre estes dois eixos viários é atualmente realizada de forma incipiente 

pela N357, sendo necessário efetuar o atravessamento da cidade de Fátima. 

No caso do concelho da Batalha os principais eixos viários são o IC8 e a Autoestrada A19, servindo 

ambos a vila da Batalha, mas de forma pouco funcional (nós de ligação afastados e sem ligação direta). 

Em termos de acessibilidades ferroviárias, apenas o concelho de Ourém as possui, existindo no concelho 

a estação de Caxarias (linha do Norte), a nordeste de Ourém, onde tem paragem o comboio intercidades. 

A estação de Fátima, na mesma linha, localiza-se já no concelho de Tomar, e está bastante afastada 

desta cidade, pelo que é pouco utilizada. 

A cidade de Fátima dispõe de um aeródromo, atualmente desativado, cuja pista, com cerca de 1,6 km de 

comprimento se localiza a cerca de 1,5 km a nordeste da Pedreira do Cabeço da Raposa. Tem sido 

abordada a possibilidade de reabilitar esta infraestrutura. 

A uma escala local, a pedreira do Cabeço da Raposa localiza-se junto de uma via local (estrada do Vale 

de Ourém), que estabelece uma ligação entre a N360 (ligação Fátima �± Minde), a sul, e um outro eixo 

viário local, a norte. Este eixo liga o lugar de Casal Vieira, no concelho da Batalha, à Giesteira, no 

concelho de Ourém, continuando depois para Fátima. Todas estas vias são asfaltadas. A estrada do Vale 

de Ourém faculta o acesso à pedreira, que é efetuado do lado do concelho da Batalha. 

 

4.11.11. Aspetos socioeconómicos locais 

Ao nível local, a atual pedreira do Cabeço da Raposa, enquadra-se no planalto de são Mamede, no 

interior de uma área dominantemente florestal, escassamente povoada, no limite entre os concelhos da 

Batalha e de Ourém, e próximo do limite com o concelho de Alcanena. 
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Trata-se, portanto de uma área periférica à escala municipal, que não inclui qualquer centralidade nem é 

atravessada por qualquer eixo viário relevante. As sedes de freguesia, São Mamede e Fátima distam da 

pedreira, por estrada, 8 km e 10 km, respetivamente. As sedes de concelho, Batalha e Ourém, distam 

21 km e 18 km, com tempos de percurso de aproximadamente meia hora.  

Este relativo isolamento à escala municipal não tem, porém, tradução a outras escalas, atendendo a que, 

a partir da pedreira, pode alcançar-se, o nó da A1 (Fátima) em apenas 11 minutos, num percurso de 10 

km, sobretudo por estradas locais, atravessando a localidade de Giesteira. 

Os aglomerados populacionais mais próximos da pedreira são o lugar da Barreira da Cabeça e a aldeia 

da Giesteira, que distam em linha reta 1,1 km a oeste e 650 m a norte. A habitação mais próxima é uma 

moradia unifamiliar isolada com 2 pisos, com logradouro e garagem anexa, localizada na rua Principal (da 

Giesteira), a oeste do início desta localidade. Esta moradia está enquadrada por uma envolvente florestal 

e encontra-se a 570 m a Nor-noroeste da pedreira do Cabeço da Raposa, não havendo intervisibilidade 

entre a moradia e a pedreira. 

Na realidade verifica-se que o enquadramento da pedreira manifesta uma dupla vantagem: 

suficientemente isolado para constituir uma perturbação mínima face aos principais locais de residência e 

de vivência e de circulação no território envolvente, mas suficientemente acessível, para que veículos 

procedentes da pedreira alcancem a autoestrada A1 ou a N360 em pouco minutos. 

Referem-se, de seguida, caraterísticas gerais da ocupação do território e de atividades que têm lugar na 

envolvente da pedreira. 

Na envolvente imediata o terreno natural apresenta-se pedregoso e ocupado sobretudo por matos e 

prados, destacando-se na proximidade dois parques eólicos: o Parque eólico de Chão do Falcão, cerca 

de 900 m a sul e o Parque eólico de Marvila, cerca de 300 m a noroeste, ambos acessíveis a partir da 

estrada de Vale de Ourém. Esta estrada apenas tem uma utilização com interesse à escala local. 

A nascente da pedreira desenvolve-se um caminho em terra batida que liga Vale Alto, junto da N360 com 

a Giesteira e é utilizado com percurso de peregrinos para Fátima. Este caminho é paralelo à estrada de 

Vale de Ourém, atravessa o parque eólico de Chão do Falcão e passa a uma distância mínima de 150 m 

da pedreira. Junto a este caminho existe um armazém isolado que é a construção mais próxima da 

pedreira (exterior a esta), localizado 410 m a norte, não sendo um recetor sensível. 

Numa envolvente mais alargada, além da ocupação florestal dominante e da presença dos núcleos 

populacionais anteriormente referidos, há a assinalar uma pedreira mais pequena, cerca de 1,1 km a 

sueste e, a norte da Giesteira, um conjunto de 4 pedreiras localizadas de ambos os lados da A1, a mais 

próxima das quais dista cerca de 2,1 km a nordeste do Cabeço da Raposa. 
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No território envolvente destacam-se alguns locais de interesse turístico. Para além da cidade de Fátima, 

que acolhe cerca de 800.000 dormidas anuais (o santuário da Cova da Iria está a cerca de 6,5 km a nor-

noroeste), há a referir atrações como a Aldeia recuperada da Pia do Urso e o Eco-parque sensorial 

(4,3 km a nor-noroeste), as Grutas da Moeda, junto de São Mamede (6,3 km a noroeste) e as grutas de 

Mira de Aire (7 km a sudoeste). A Pedreira do Galinha fica 7 km a nascente. Na aldeia de Vale Barreiras, 

há a referir, pela relativa proximidade à pedreira, a existência de um Alojamento local a 1,6 km a 

sudoeste, sem intervisibilidade com a pedreira, uma vez que, pelo meio, se interpõe o cabeço onde se 

localiza o parque eólico de Marvila. 

 

4.11.12 PROJECÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

Na ausência de concretização do projeto de ampliação da pedreira do Cabeço da Raposa a atividade 

ligada à exploração da atual pedreira irá cessar, na medida que se atingiu o limite máximo de exploração 

na área atualmente afeta à exploração. 

Nestas circunstâncias a empresa poderá vir a ter de cessar a sua atividade, representando uma perda 

económica e social relevante. 

Não são de prever, pelo menos no curto/médio prazo, alterações substanciais no perfil demográfico, 

socioeconómico e de saúde das freguesias de São Mamede e Fátima e concelhos da Batalha e Ourém.  

O potencial deste território é enorme, sendo de relevar o contributo na economia que pode ser 

impulsionado por Fátima, cuja relevância como destino religioso à escala internacional se encontra bem 

consolidada. 

É de prever, no médio / longo prazo melhorias nas acessibilidades, quer pela concretização da articulação 

direta entre a A1 e o IC8, a norte e Fátima, quer pela possível reabilitação do aeródromo de Fátima, a sul 

desta cidade. 
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4.12. PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E ARQUITECTÓNICO 

4.12.1. Introdução  

O presente documento reporta-se à caracterização do património histórico-cultural nas vertentes 

arqueológicas, arquitectónica, etnográfica e espeleo- arqueológica, existente na área de implantação da 

�D�P�S�O�L�D�o�m�R���G�D���3�H�G�U�H�L�U�D���Q���ž�������������³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´�� 

Esta caracterização permite identificar e avaliar os impactes resultantes da concretização do projecto e 

ainda apresentar propostas para a minimização de potenciais impactes negativos.  

Administrativamente localiza-se nos distritos de Santarém e Leiria, Concelhos de Ourém e Batalha e 

freguesias de Fátima e S. Mamede, respectivamente, inserindo-se na carta militar de Portugal, folha 

n.º 319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 80 - Localização administrativa e implantação cartográfica do projecto, na CMP 319. 

 

A total área da pedreira é de 357.610 m2. Tendo em conta as condicionantes relativas às zonas de 

defesa, a área efectiva de exploração é de cerca de 234.294 m2 

As referidas áreas encontram-se distribuídas da seguinte forma: 

 

 

 

Fonte:extrato da CMP N.º 319, à escala 1:25000  

Legenda:
Limite da área licenciada
Limite da ampliação
Área industrial
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Quadro 78 - Áreas e respectivas designações 

 
DESIGNAÇÃO 

 
ÁREA (m2) 

Área total a licenciar da pedreira objeto de licenciamento (área licenciada e área de 
ampliação) 

357.610 

Área de exploração licenciada 40.000 

Área de exploração �± ampliação 317.610 

Área de exclusão a extração (Flora protegida) 23.505 

Zonas de defesa 60.085 

Área da unidade industrial (dentro da área licenciada) 39.748 

Área da exploração total 234.294 

 

A exploração desenvolve-se a céu aberto, no seguimento das bancadas já existentes. Devido à geologia 

e estratificação das bancadas, a pedreira possui 7 bancadas que serão contínuas. O método de 

exploração consiste no recurso a explosivos e num ciclo produtivo convencional com seguintes etapas 

principais: 

5. Desmatagem e decapagem �± remoção e limpeza do coberto vegetal e terras de cobertura para 

ter acesso à massa mineral, com recurso a giratórias, pás carregadoras e dumpers. As terras de 

cobertura serão armazenadas em pargas para posteriormente ser utilizada na recuperação da 

pedreira. 

6. Desmonte �± operação de fragmentação da rocha in situ, com recurso a pega de fogo, 

corretamente dimensionada para o efeito; 

7. Remoção �± carregamento da rocha fragmentada nas frentes com recurso a giratórias ou pás 

carregadoras; 

8. Expedição �± transporte do produto para a unidade de britagem da pedreira onde a matéria-prima 

é fragmentada e classificada. 

A exploração da pedreira desenvolve-se em profundidade com degraus inclinados com ângulos de talude 

não superiores a 80 º, e altura média de 10 m. 

No Anexo I, figura 3 apresentado no volume III �± Descritores Ambientais �± Anexo V, pode observar-se a 

respectiva planta de situação. 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 222 

4.12.2. Metodologia 

4.12.2.1. Considerações gerais 

A elaboração do estudo de caracterização das ocorrências patrimoniais envolveu três etapas essenciais: 

�ƒ Pesquisa documental; 

�ƒ Trabalho de campo de prospecção arqueológica e reconhecimento de elementos 

construídos de interesse arquitectónico e etnográfico; 

�ƒ Sistematização e registo sob a forma de inventário. 

Consideram-se relevantes os materiais, os sítios e as estruturas integrados nos seguintes âmbitos: 

�ƒ Elementos abrangidos por figuras de protecção, nomeadamente, os imóveis 

classificados ou outros monumentos e sítios incluídos nas cartas de condicionantes dos 

planos directores municipais e planos de ordenamento territorial; 

�ƒ Elementos de reconhecido interesse patrimonial ou científico, que não estando 

abrangidos pela situação anterior, constem em trabalhos de investigação, em 

inventários da especialidade, e ainda aqueles, cujo valor, se encontra convencionado; 

�ƒ Elementos singulares de humanização do território, representativos dos processos de 

organização do espaço e da exploração dos recursos naturais em moldes tradicionais; 

�ƒ Cavidades cársicas conhecidas. 

Como resultado, analisa-se um amplo espectro de realidades ao longo do presente estudo: 

�ƒ Vestígios arqueológicos em sentido estrito (achados isolados, manchas de dispersão de 

materiais, estruturas parcial ou totalmente cobertas por sedimentos); 

�ƒ Vestígios de rede viária e caminhos antigos; 

�ƒ Vestígios de mineração, pedreiras e outros indícios materiais de exploração de recursos 

naturais; 

�ƒ Estruturas hidráulicas e industriais; 

�ƒ Estruturas defensivas e delimitadoras de propriedade; 

�ƒ Estruturas de apoio a actividades agro-pastoris; 

�ƒ Estruturas funerárias e/ou religiosas; 

�ƒ Estruturas cársicas com interesse arqueológico.  
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4.12.2.2. Recolha de informação 

A pesquisa bibliográfica permite traçar o enquadramento histórico da área em estudo e obter uma leitura 

integrada dos achados referenciados no contexto da ocupação humana do território.  

Com o levantamento toponímico pretende-se identificar designações que reportam a existência de 

elementos construídos de fundação antiga, designações que sugerem tradições lendárias locais ou 

topónimos associados à utilização humana de determinados espaços em moldes tradicionais.  

As características próprias do meio determinam a especificidade e a implementação mais ou menos 

estratégica de alguns valores patrimoniais. As condicionantes do meio físico reflectem-se ainda na 

selecção dos espaços onde se instalaram os núcleos populacionais e as áreas nas quais foram 

desenvolvidas actividades depredadoras ou produtivas ao longo dos tempos. 

A abordagem geomorfológica do território é fundamental na interpretação das estratégias de povoamento 

e de apropriação do espaço, bem como na planificação das metodologias de pesquisa de campo e na 

abordagem das áreas a prospectar.  

A recolha de informação incidiu sobre elementos de natureza distinta:  

�ƒ Levantamento bibliográfico, com desmontagem comentada do máximo de documentação 

específica disponível, de carácter geral ou local; 

�ƒ Levantamento toponímico e fisiográfico, baseado na Carta Militar de Portugal, à escala 1: 

25 000 (folhas n.º 319) com recolha comentada de potenciais indícios; 

�ƒ Levantamento geomorfológico, baseada na Carta Geológica de Portugal, à escala 

1:50 000 (folha n.º 27 - A); 

O levantamento bibliográfico teve as seguintes fontes de informação: 

�ƒ Inventários patrimoniais de organismos públicos (DGPC, IP e IRHU); 

�ƒ Bibliografia especializada de âmbito local e regional; 

�ƒ Planos de ordenamento e gestão do território; 

�ƒ A pesquisa incidente sobre documentação cartográfica e bibliográfica leva à obtenção de 

um levantamento sistemático de informação de carácter histórico, fisiográfico e 

toponímico; 

�ƒ Inventários espeleológicos. 

Com este levantamento pretende-se identificar indícios potencialmente relacionados com vestígios e 

áreas de origem antrópica. 
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 4.12.2.3. Trabalho de campo 

Nos termos da Lei (Decreto-Lei n.º 164/2014 de 4 de Novembro �± Regulamento dos Trabalhos 

Arqueológicos) os trabalhos de prospecção arqueológica foram previamente autorizados pela DGPC, IP.  

Procurou-se desempenhar as seguintes tarefas: 

�ƒ Reconhecimento dos dados recolhidos durante a fase de pesquisa documental;  

�ƒ Constatação dos indícios toponímicos e fisiográficos que apontassem para a presença no 

terreno de outros vestígios de natureza antrópica (arqueológicos, arquitectónicos ou 

etnográficos) não detectados na bibliografia;  

�ƒ Constatação dos indícios toponímicos e fisiográficos que apontassem para a presença no 

terreno de vestígios de natureza espeleológica; 

�ƒ Recolha de informação oral junto dos habitantes e posterior confirmação de dados ou 

indícios de natureza patrimonial; 

�ƒ Prospecção arqueológica sistemática das áreas a afectar pelo projecto, apoiada na 

projecção cartográfica da pedreira na georeferenciação com GPS. 

 

4.12.2.4. Registo e inventário 

Posteriormente à recolha de informação e levantamento de campo, o registo sistemático e a elaboração 

de um inventário faculta uma compilação dos elementos identificados.  

Para o registo de ocorrências patrimoniais, é utilizada uma ficha-tipo cujo modelo apresenta os seguintes 

campos: 

�ƒ Nº de inventário, 

�ƒ Identificação (topónimo, categoria, tipologia, cronologia); 

�ƒ Localização geográfica (CMP, coordenadas e altimetria); 

�ƒ Localização administrativa (concelho e freguesia); 

�ƒ Descrição (sítio/monumento/estrutura e espólio, referências bibliográficas); 

O inventário é materializado na Carta do Património Arqueológico, Arquitectónico, Etnográfico e Espeleo-

arqueológico. A cartografia tem como base a Carta Militar de Portugal 1:25 000 e as coordenadas de 

implantação das realidades inventariadas são expressas através do sistema Gauss (Datum 73 de Lisboa). 

A análise cartográfica é fundamental para: 

�ƒ Representação dos trabalhos de prospecção efectuados; 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 225 

�ƒ Identificação dos espaços de maior sensibilidade patrimonial, implantação das 

ocorrências patrimoniais identificadas e delimitação de zonas que possam vir a ser 

objecto de propostas de protecção e/ou de medidas de intervenção específicas; 

�ƒ Representação das condições e visibilidade do solo. 

O estudo contém ainda a documentação fotográfica de referência, ilustrativa dos testemunhos 

patrimoniais identificados e da sua integração espacial e paisagística. 

 

4.12.3. Resultados 

4.12.3.1. Geomorfologia  

O projecto em análise implanta-se na Carta Geológica de Portugal, folha n.º 27-A, que incluiu quatro 

domínios geomorfológicos distintos, destes domínios interessa referir o Maciço Calcário Estremenho, que 

ocupa o centro da carta. 

O Maciço Calcário Estremenho encontra-se dividido em três regiões elevadas: Planalto de Santo António, 

Serra de Candeeiros e Planalto de São Mamede e Serra d´Aire. A separar estas regiões encontram-se 

dois sulcos tectónicos, ao longo dos quais se formaram as depressões da Mendiga e de Alvados e Minde.  

O Planalto de São Mamede (área de implantação do projecto) caracteriza-se por ser uma extensa região 

planáltica, dividida em duas extensas superfícies de aplanação: Nível das Pias, com cotas de 510m e 

Plataforma de Fátima, com cotas de cerca de 340m. A altitude máxima é assim atingida entre Mira de 

Aire e S. Mamede, descendo depois em degraus até à bacia de Ourém. 

No centro do planalto os efeitos da erosão cársica manifestam-se pela existência de grandes depressões 

fechadas de contorno alongado (seguindo as principais linhas de fractura) denominadas dolinas, pelos 

campos de lapiás, algumas lapas e galerias fósseis. 

O Planalto é constituído por calcários do Jurássico Médio representado pelas formações do Caloviano, 

Batoniano e Bajociano. Verifica-se, no entanto a existência de grandes áreas cobertas com restos da 

cobertura detrítica Cretácica, destacando-se, na área em análise o Batoniano, com os calcários micríticos 

da Serra de Aire. 

O relevo cársico resulta da acção continuada de movimentos tectónicos das placas continentais e 

oceânicas, da fractura das camadas, do desenvolvimento de falhas e da dissolução das rochas por acção 

erosiva e química das águas. O processo natural de fractura da rocha, associado à passagem das 

escorrências pluviais descendentes, favoreceu a formação de diversas formas cársicas, que conduziram 

à formação de cavidades e de galerias subterrâneas.   
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Na paisagem cársica destaca-se a escassez de cursos de água superficiais, como contraponto à 

abundância de galerias e colectores subterrâneos responsáveis pela drenagem das águas pluviais para a 

periferia do maciço onde existem numerosas exsurgências, que contribuem para a formação das 

inúmeras grutas e algares naturais. 

Esta área caracteriza-se, assim pela presença de alguns algares, com galerias fosseis ou semi-activas 

conhecem-se também grutas e lapas. Exem�S�O�R���G�H�V�W�D���V�L�W�X�D�o�m�R���p���D���³�*�U�X�W�D���G�R���&�D�V�D�O���3�D�S�D�J�D�L�R�´�����X�P�D���O�D�S�D��

com ocupação pré-histórica, localizada próximo da área de estudo. 

Estas cavidades cársicas vão assumir particular importância, não só a nível espeleológico, mas também 

arqueológico, uma vez que proporcionam as condições naturais de aproveitamento por parte das 

comunidades humanas.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 81 - Enquadramento geológico da área do projecto (CGP, 1 50 000- folha N.º 27 �±A) 

 

As características do meio físico vão sem dúvida reflectir-se na selecção dos espaços onde as 

comunidades humanas se estabeleceram e desenvolveram as suas actividades.  

Assim a análise de geomorfologia de uma região é fundamental na interpretação das estratégias de 

povoamento e consequentemente na adopção de metodologias de trabalho de prospecção.  

 

4.12.3.2. Toponímia  

A toponímia reflecte os sentimentos e a personalidade das pessoas, regista figuras de relevo, épocas, 

factos históricos, usos e costumes. Desta forma, através do levantamento toponímico é possível 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 227 

identificar designações com interesse, que reportam a existência de elementos construídos de fundação 

antiga, designações que sugerem tradições lendárias locais ou topónimos associados à utilização 

humana de determinados espaços em moldes tradicionais 

�1�R�� �F�D�V�R�� �G�D�� �i�U�H�D�� �H�Q�Y�R�O�Y�H�Q�W�H�� �j�� �S�H�G�U�H�L�U�D�� �G�H�� �³�&�D�E�H�o�R�� �G�D�� �5�D�S�R�V�D�´�� �V�m�R�� �Y�i�U�L�R�V�� �R�V�� �W�R�S�y�Q�L�P�R�V�� �D�O�X�V�L�Y�R�V�� �j��

�J�H�R�P�R�U�I�R�O�R�J�L�D���G�D���U�H�J�L�m�R�����W�U�D�o�R���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O���G�D�V���U�H�J�L�}�H�V���F�i�U�V�L�F�D�V�����³�&�R�Y�m�R���%�D�U�E�X�G�R�´�����³�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D�´����

�³�&�D�E�H�o�R�V�� �G�H�� �0�D�U�Y�L�O�D�´���� �³�&�R�Y�m�R�� �-�X�Q�T�X�H�L�U�R�´���� �³�&�R�Y�D�V�� �G�R�� �6�D�S�R�´���� �$�O�J�X�Q�V�� �G�H�V�W�H�V�� �W�R�S�y�Q�L�P�R�V�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�P-se 

�D�L�Q�G�D���D�V�V�R�F�L�D�G�R�V���D�R���F�R�E�H�U�W�R���Y�H�J�H�W�D�O�����³�&�D�E�H�o�R���6�R�E�U�H�L�U�R�´�����³�9�D�O�H���G�R���=�D�P�E�X�M�R�´�����³�0�D�W�L�Q�K�D�V�´�� 

�$���S�U�H�V�H�Q�o�D���K�X�P�D�Q�D���Q�D���U�H�J�L�m�R�����p���D�W�H�V�W�D�G�D���S�R�U���W�R�S�y�Q�L�P�R�V���F�R�P�R�����³���&�D�V�D�O���D���$�W�D�O�D�L�D�´�����³�&�D�V�D�O���3�H�U�H�L�U�R�´�����³�&�D�V�D�O��

�G�D���&�H�J�D�´���� 

 

4.12.3.3. Pesquisa bibliográfica  

Na freguesia de Fátima existem inventariados apenas 4 sítios arqueológicos, localizando-se todos a mais 

de 5 Km, não ocorrendo assim qualquer impacte do projecto em análise. Na freguesia de S. Mamede, e 

embora o concelho da Batalha apresente um vasto conjunto de sítios arqueológicos, não existe qualquer 

ocorrência inventariada.  

Por serem os mais próximos, referem-�V�H���R�V���V�t�W�L�R�V���³�6�H�V�P�D�U�L�D�V�´���H���³�*�U�X�W�D���G�R���&�D�V�D�O���3�D�S�D�J�D�L�R�´�����2���S�U�L�P�H�L�U�R��

corresponde a um núcleo de povoamento de cronologia indeterminada, localizado num socalco de uma 

encosta, onde se observam muros de habitação constituídos por blocos de calcário, numa área de cerca 

de 3000m2 (PEREIRA, Jaqueline, 2006). 

�2�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �³�*�U�X�W�D�� �G�R�� �&�D�V�D�O�� �G�R�� �3�D�S�D�J�D�L�R�´���� �W�D�P�E�p�P�� �F�R�Q�K�H�F�L�G�D�� �S�R�U�� �³�*�U�X�W�D�� �G�H�� �$�O�M�X�V�W�U�H�O�´����

constituiu um importante testemunho da ocupação epipaleolítica da região. Trata-se de uma Gruta 

constituída por dois andares de galerias, a que se acede por pequena abertura no topo da galeria 

superior. Identificada pelos Serviços Geológicos de Portugal, antes de 1981, foi alvo de uma pequena 

intervenção por O. da Veiga Ferreira, encontrando-se já nessa altura bastante destruída. No final da 

década de 80, foi realizada uma escavação de emergência, pelo arqueólogo José Morais Arnoud em 

colaboração com a SPE �± Sociedade Portuguesa de Espeleologia. Apesar do elevado grau de destruição 

foi possível identificar uma sequência estratigráfica, onde se recolheram em abundância restos de fauna 

mamalógica e malacológica, escassos artefactos líticos, alguns restos humanos bem como a presença de 

contas de colar (conchas perfuradas de Theodoxa fluviatilis) (ARNAUD e BENTO, 1990).   

No que diz respeito ao património arquitectónico e construído, encontra-se inventariada uma ocorrência, 

em vias de classificação (homologado como IIP, despacho de abertura 20 Set.1981). Trata-�V�H���G�R���³�/�X�J�D�U��

�G�R���&�D�E�H�o�R���G�H���$�O�M�X�V�W�U�H�O�´���R�X���³�&�D�E�H�o�R���G�R�V���9�D�O�L�Q�K�R�V�´�����O�R�F�D�O�L�]�D�G�R���H�P���)�i�W�L�P�D���H���G�L�U�H�F�W�D�P�H�Q�W�H���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�R���F�R�P��

o culto a Nossa Senhora de Fátima. Corresponde a um pequeno aglomerado rochoso, rodeado por 
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oliveiras, que domina o vale adjacente, área esta que foi palco das aparições do Anjo de Fátima e de uma 

aparição da Virgem aos Três Pastorinhos. Deste conjunto fazem parte os seguintes elementos: uma gruta 

(Loca dos Valinhos), um pequeno templo, uma representação escultórica, o Calvário Húngaro, as casas 

dos pastorinhos e o Poço do Arneiro. Os vários monumentos fazem parte de uma Via-sacra, que culmina 

neste local (www.dgpc.pt e www.ihru.pt). 

Com carácter etnográfico destacam-se os baldios comunitários, que pautaram até a década de 1970 a 

apropriação antrópica do espaço serrano, nos quais se apoiava uma economia de subsistência, baseada 

na agricultura e pastorícia. Desta apropriação resultam alguns dos traços mais marcantes da presença 

�K�X�P�D�Q�D���� �R�V�� �P�X�U�R�V�� �G�H�� �S�H�G�U�D�� �V�H�F�D�� �R�X�� �³�F�H�U�U�D�G�R�V�´���� �E�H�P�� �Y�L�V�t�Y�H�L�V�� �Q�D�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �F�D�U�W�R�J�U�i�I�L�F�D���� �$�� �U�H�F�R�O�K�D����

transporte e armazenamento de água reveste-se de importância significativa numa área onde os recursos 

hídricos são escassos, proliferando pias e cisternas, também estas pela análise cartográfica bem visíveis, 

essencialmente junto das povoações de Casal Farto e Bairro. A área em análise é de facto 

particularmente rica nos referidos muros de pedra seca, que para além de delimitadores das 

propriedades, são ainda o vestígio da usada técnica da desprega dos terrenos, que permita a sua 

libertação para a prática da agricultura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 82 - Extracto da CMP 319, de 1964. 

 

4.12.3.4. Prospecção espeleo-arqueológica  

Os trabalhos de prospecção iniciaram-se nas imediações da área de incidência do projecto, através da 

observação da paisagem envolvente, após este primeiro contacto e analisado o carácter do impacte, 

prosseguiu-se com a prospecção sistemática de toda a área de afectação do projecto. O projecto 
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corresponde à ampliação da pedreira já existente, encontrando-se por isso a área fortemente alterada. 

Trata-se de uma área de média altitude, constituída por alguns planaltos, onde a paisagem se caracteriza 

pelo coberto vegetal arbóreo e arbustivo, com pequenas áreas ainda cultivadas. 

O coberto vegetal condicionou parcialmente a progressão das prospecções, não tendo sido possível 

aceder a algumas áreas do projecto, na carta de visibilidade do solo apresenta-se a classificação dos 

diferentes tipos de coberto vegetal.  

A poligonal da pedreira contorna diferentes propriedades, o que lhe confere um recortado particular, desta 

forma, e de modo a simplificar a descrição das áreas do projecto, foi-lhes atribuída uma letra identificativa. 

Apresenta-se igualmente uma descrição da área actualmente em exploração, onde é realizada uma 

abordagem espelo-arqueológica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 83 - Situação actual e tipologia das áreas (s/escala). 
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Área de exploração e Área Industrial 

A actual área em exploração extravasou já os limites licenciados, o que juntamente com a unidade 

industrial, constitui uma zona fortemente alterada. A exploração da pedra é feita em bancadas, com 

profundidades que atingem os 10 metros. 

Os trabalhos de campo permitiram observar o processo de exploração, as bancadas daí resultantes, a 

unidade industrial e as diferentes áreas de depósito de inertes. 

 

 

 

 

 

 

Figura 84 -Fotografia 1 �± Vista geral da área do projecto. - Fotografia 2 �± Área industrial e exploração actual. 

 

A análise das bancadas em exploração revestiu-se de interesse, tendo permitido a avaliação espeleo-

arqueológica da área do projecto. 

Tal como já foi referido o projecto implanta-se no Planalto de S. Mamede, onde afloram calcários do 

Jurássico Médio, aqui representado pelo Batoniano �± calcários micríticos da Serra de Aire. A base destes 

calcários é litologicamente marcada pela passagem, em continuidade sedimentar, das séries mais ou 

menos dolomíticas subjacentes e calcários micríticos compactos, com presença variável de oncóides, 

nódulos de algas/cianobactérias e fenestrae. Observou-se uma sequência sedimentar de cor creme, bem 

estratificada e com frequentes diáclases de pequena dimensão, não existindo de forma visível qualquer 

gruta ou algar. A análise do preenchimento destas diáclases, aliada às reduzidas dimensões das 

referidas estruturas cársicas, não levou à identificação de situações sensíveis do ponto de vista espeleo-

arqueológico. 
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Figura 85 - Fotografia 3 �± Vista geral da área em exploração a Sul; Fotografia 4 �± Outra vista da exploração a Oeste; 

Fotografia 5 �± Pormenor de uma bancada. 

 

Áreas A e B 

As áreas A e B localizam-se na zona mais a norte do projecto e correspondem a duas situações distintas: 

�ƒ A �± Zona actualmente terraplanada, com alteração da cota do terreno e onde se observam 

áreas com diferentes tipos de inertes; 

�ƒ B �± Pequena faixa junto ao limite do projecto, que se caracteriza pelo coberto vegetal arbustivo 

denso e muito denso, o que condicionou a visibilidade do solo em alguns pontos. Foi, no 

entanto, possível observar que o terreno original encontra-se já alterado superficialmente, em 

algumas áreas, por explorações de pedra antigas. Nesta faixa há ainda a destacar a 

identificação de vários muros de pedra seca.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 86 - Fotografia 6 �± Vista geral da área A, com a superfície completamente alterada; Fotografia 7 �± Área B, 

com coberto vegetal arbóreo e arbustivo. 
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Figura 87 - Fotografia 8 �± Muros de pedra seca identificados na área B e superfície do solo remexida; Fotografia 9 �± 

Vestígios de exploração de pedra em outras épocas. 

 

Área C 

Área de ampliação a noroeste, correspondente a uma encosta suave, cujo coberto vegetal se caracteriza 

de um modo geral, pela vegetação arbustiva, muito densa, o que impediu a observação do solo. Em 

algumas zonas específicas observou-se um coberto vegetal arbóreo, onde dominam os eucaliptos. Nesta 

área destaca-se, para além da existência de muros de pedra seca dispersos, a presença de um caminho 

entre propriedades, ladeado por muros.  

 

 

 

 

 

 

 
Figura 88 - Fotografia 10 �± Vista geral da área, limitada por um caminho antigo; Fotografia 11�± Pormenor da 

visibilidade do solo �± reduzida. 

 

Área D e E 

Áreas de ampliação localizadas a Este do projecto. A área D corresponde a uma pequena faixa ainda por 

explorar localizada a cotas mais elevadas. Encontra-se desmatada e revolvida à superfície, tendo sido 

possível observar o solo. A área E, localizada num pequeno planalto, apresenta um coberto rasteiro 

pouco denso, revelando os afloramentos calcários à superfície. 
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Não foram identificados quaisquer vestígios arqueológicos tendo-se constatado a reduzida potência 

sedimentar de ambas as áreas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 89 - Fotografia 12 �± Vista geral da área D, correspondente ao limite do projecto; Fotografia 13 �± Vista geral 

da área E, com vegetação rasteira densa. 

Área F e G 

São as áreas de ampliação de maior dimensão, localizando-se a SO do projecto. A área F, de 

configuração plana, corresponde a um eucaliptal, com vegetação rasteira pouco densa, o que permitiu a 

realização de percursos lineares. Esta área encontra-se em alguns locais limitada por muros de pedra 

seca, tendo sido identificado junto da área actual de exploração um caminho, limitado por muros de pedra 

seca. Aparentemente este caminho corresponde ao caminho descrito na área C.  

A área G, correspondente a uma pequena encosta suave, apresenta um coberto vegetal arbustivo, muito 

denso o que impediu os trabalhos de prospecção. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 90 - Fotografia 14 �± Eucaliptal; Fotografia 15 �± Encosta com vegetação rasteia muito densa. 

 

Tal como foi sendo referido ao longo do texto, os trabalhos de prospecção permitiram identificar inúmeros 

muros de pedra seca. Dadas as características da área assim como o coberto vegetal que impediu em 

algumas áreas os trabalhos de prospeção condicionaram a sua caracterização individual, apresenta-se 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 234 

assim a sua descrição em conjunto. As estruturas em pedra seca registadas encontram-se em diferentes 

estados de conservação, algumas das quais em ruína avançada. Encontram-se dispersas um pouco por 

toda a área, tendo como principal funcionalidade a delimitação da propriedade assim como a desprega 

necessárias as práticas agrícolas. Será ainda de destacar existência de um caminho tradicional, ladeado 

por muros de pedra, que se identificou em duas áreas adjacentes do projecto, embora não tenha sido 

possível perceber se, se trata da mesma estrutura. Este caminho assim como as restantes estruturas 

denotam a intensa ocupação do espaço serrano, ainda há poucas décadas. 

 

 

 

 

 

Figura 91 - Fotografia 16 �± Muro de pedra seca existente, que limita a propriedade a norte (área B); Fotografia 17 �± 
Muro existente na área G; Fotografia 18 �± Pormenor da construção em pedra seca; Fotografia 19 �± Caminho 
limitado por muros de pedra seca, no limite Este do projecto; Fotografia 20 �± Situação idêntica identificada na área 
SO do projecto. 

 

4.12.4. Integração do Espólio  

Não foi recolhido espólio arqueológico. 

 

4.12.5. Projecção da situação de referência  

Face ao exposto, verifica-se que a evolução da situação de referência na ausência de Projecto, à priori, 

não representa qualquer tipo de ameaça para o património arqueológico, arquitectónico, etnográfico e 

espeleo-arqueológico. 
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4.12.6. Síntese  

A prospecção arqueológica e espeleo-arqueológica desenvolvida levou à identificação de ocorrências 

patrimoniais de carácter etnográfico. Foram identificados diversos muros de pedra seca, tendo-se optado 

pela sua classificação em conjunto. 

Apresenta-se de seguida uma síntese das referidas ocorrências: 

 

Quadro 79 - Síntese do património etnográfico identificado. 
Nº Designação Categoria Tipo de 

Sítio 
Período Concelho / Freguesia CMP Ref. Bib. 

1 Muros do Cabeço 
da Raposa 

Etnográfico 
Conjunto de Muros 

Contemporâneo Ourém/Fátima 
Batalha/S. Mamede 

319 CMP 
Inédito 
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4.13. RISCOS DO AMBIENTE PARA O PROJETO 

No âmbito da avaliação de riscos requerida no Decreto-lei n.º 152-B de 11 de Dezembro de 2011, passou 

a ser necessário avaliar e ponderar igualmente os riscos do ambiente sobre o projeto e quais seriam as 

consequências para o projeto. 

Deste modo podemos definir os seguintes conceitos:  

�x Risco - O perigo é uma situação com o potencial de causar dano (Environment Agency, 1999). 

O Decreto-lei n.º 254/2007, de 12 de Julho de 2007, no seu artigo 2º, alínea j, define perigo 

�F�R�P�R�� �³�D�� �S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H intrínseca de uma substância perigosa ou de uma situação física 

�V�X�V�F�H�S�W�t�Y�H�O���G�H���S�U�R�Y�R�F�D�U���G�D�Q�R�V���j���V�D�~�G�H���K�X�P�D�Q�D���R�X���D�R���D�P�E�L�H�Q�W�H�´�� 

�x Acidente Grave - O Decreto-lei n.º 254/2007, de 12 de Julho de 2007, no seu artigo 2º, alínea a, 

define acidente grave envolvendo substâncias �S�H�U�L�J�R�V�D�V�� �F�R�P�R�� �³�X�P�� �D�F�R�Q�W�H�F�L�P�H�Q�W�R����

designadamente uma emissão, um incêndio ou uma explosão de graves proporções, resultante 

do desenvolvimento não controlado de processos durante o funcionamento de um 

estabelecimento abrangido pelo presente decreto-lei, que provoque um perigo grave, imediato 

ou retardado, para a saúde humana, no interior ou no exterior do estabelecimento, ou para o 

ambiente, que envolva uma ou mais substâncias perigosa; 

�x Catástrofe Natural é um fenómeno da Natureza, que frequentemente provoca uma grande 

destruição material, perdas de vidas humanas e alterações na superfície terrestre. 

 

Todos os riscos podem ser avaliados e reduzidos se se empregarem os recursos suficientes (homens, 

tempo de dedicação, material, etc.) e estes são sempre limitados. Deste modo, e de acordo com o rigor 

científico e o nível de exigência da análise que se requer, opta-se por métodos simplificados ou sistemas 

complexos, como árvores de falhas e erros, etc. 

Apesar da existência de inúmeras metodologias, é recomendável utilizar as mais sensíveis, que fazem 

parte das metodologias denominadas por análises preliminares. Utilizando estas metodologias, de acordo 

com a lei dos rendimentos decrescentes, com poucos recursos podemos detectar muitas situações de 

riscos e, por consequência, elimina-los. O método que aqui se apresenta integra-se dentro dos métodos 

simplificados de avaliação. 

Em todo o caso, sempre se terá que definir os conceitos chave de avaliação que são: 

1. A probabilidade de que determinados factores de riscos se materializam em danos; 

2. Magnitude dos danos (consequências). 
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Probabilidades e consequências são os factores cujo produto determina o risco, que se define como o 

conjunto de danos esperados por unidade de tempo. A probabilidade e as consequências devem 

necessariamente ser quantificadas para quantificar de uma maneira objectiva o risco. 

 

4.13.1. Probabilidade 

A probabilidade de um acidente pode ser determinada em termos precisos em função da probabilidade do 

acontecimento inicial que origina e os seguintes acontecimentos sucessivos. Neste sentido, a 

probabilidade de um acidente será mais complexa de determinar quanto maiores forem os 

acontecimentos, dever-se-á conhecer todos os acontecimentos ocorridos, assim como a probabilidade 

dos mesmos acorrerem, para efetuar o produto correspondente. 

Quadro 80 �± Classificar a Probabilidade 

Nível de 
Probabilidade 

NP Significado 

Muito Alta (MA) Entre 40 e 24 
Situação deficiente com uma exposição contínua ou muito deficiente 
com exposição frequente. Normalmente a materialização do risco 

ocorre com frequência 

Alta (A) Entre 20 e 10 

Situação deficiente com exposição frequente ou ocasional, ou bem uma 
situação muito deficiente com uma exposição ocasional ou esporádica. 
A materialização do risco é possível que suceda várias vezes no ciclo 

da vida laboral 

Média (M) Entre 8 e 6 
Situação deficiente com exposição esporádica, ou bem uma situação 
boa com uma exposição contínua ou frequente. Não se espera que se 

materializa o dano alguma vez 

Baixa (B) Entre 4 e 2 
Situação boa com uma exposição ocasional ou esporádica. Não se 

espera a materialização do risco.  

 

 

4.13.2. Consequência 

A concretização de um risco pode gerar consequências diferentes (Ci), cada uma delas com a sua 

respectiva probabilidade (Pi). 

 

A uma maior gravidade das consequências prováveis, maior será o rigor na determinação da 

probabilidade, dado que as consequências do acidente devem ser fornecidas tanto do aspecto do dano 

moral como lesão corporal, analisando separadamente.  

Confrontado com um possível acidente é necessário perguntar quais são as consequências previsíveis, 

ou normalmente esperadas. Na avaliação de riscos deve normalmente considerar-se as consequências, 
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que poderão ocorrer para a pedreira e a unidade indudtrial e qual a gravidade das consequências 

(nucleares, químicas, etc.).  

É essencial considerar as consequências mais críticas, se a sua probabilidade é baixa, e, assim, 

necessária, em tais circunstâncias, a análise probabilística de segurança mais rigorosa. 

Quadro 81 �± classificação das Consequências 

Nível de 
consequências NC 

Significado 

Acidentes 

Lesões  Danos materiais 

Mortal ou catastrófico 
(M) 

100 1 Morto ou mais Destruição total do sistema 

Muito grave (MG) 60 
Lesões graves que 
podem ser irreparáveis  

Destruição parcial do sistema (completo ou com 
um arranjo caríssimo) 

Grave (G) 25 
Pequenas lesões com a 
incapacidade laboral 
transitória (I.L.T) 

Paragem do processo para efectuar a reparação  

Leve (L) 10 
Pequenas lesões que 
não requerem 
hospitalização  

Reparação sem necessidade de paragem do 
processo 

 

4.13.3. Frequência 

O nível de frequência é uma medida da frequência com que ocorre a exposição ao risco. Para um risco 

particular, a frequência pode ser estimada com base na probabilidade que este fenómeno pode ocorrer 

ou com o tempo gasto em áreas de trabalho, as operações de máquinas, etc.  

Quadro 82 - classificação da frequência 

Frequência NE Significado 

Continua (EC) 4 Continuamente 

Frequente (EF) 3 Varias vezes durante o ano 

Ocasional (EO) 2 Algumas vezes durante o ano 

Esporádica (EE) 1 Irregularmente 

 

Com base nos Quadro 80, Quadro 81 e Quadro 82 foi possível avaliar os riscos que o projeto corre 

quando espoxto as catástrofes naturais e a possíveis acidentes graves (Quadro 83). 
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Quadro 83 - Avaliação dos Riscos 

 

Industria 
avaliada 

Riscos 
associados 

Perigo Consequência do perigo 
Determinação do nível de Risco Nível de risco 

Oservações 
Frequência  Probabilidade Consequência NR = Freq x Prob. x Cons. 

Exporação 
de britas 
(rocha 

industrial) 

Acidentes 
Graves 

Derames de óleos, 
combustíveis  Contaminação dos solos 2 4 25 200 Com a aplicação das medidas de minimização este perigo é 

de facil resolução 

Acidentes de trabalho  ----- 2 4 25 200 Com a aplicação do PSS este risco é minimizado 

Catastrofes  

Chuvas torenciais 
Destruição do coberto 

vegetal e aluimentos de 
terras 

1 4 25 100 
Com a destruição do coberto vegetal, as chuvas torenciais 

podem provocar aluimentos de terras e derrocadas das 
bancadas.  

Incêndios Destruição das áreas 
envolventes 2 6 25 300 Pode ocorrer a destruição do conberto vegetal e de 

máquinas que estejam na envolvente  

Tornados 
Destruição do coberto 

vegetal das áreas 
envolventes 

1 2 25 50 Nunca ocorreu nunhum fenómeno nesta localização  

Vulcões Destruição do terreno 1 2 100 200 Esta catastrofe é praticamente impossível de ocorrer 

Tsunamis Submersão  1 2 10 20 

Mesmo que ocorresse um tsumani na zona costeira, a 
distância entre a costa e a pedreira é de cerca 24 km em 

linha recta e com um desnível relativamente ao nível do mar 
de 197 metros. Desta forma é praticamente impossível a 

ocorrencia de qualquer repercussão na estrutura da pedreira 

Sismos Destruição das frentes de 
desmontes  1 2 60 120 

Os fenomenos sismicos observados e registados (micro-
sismos) não têm trazidos quaisquer alterações a metodologia 

de trabalho desenvolvida na pedreira. 
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Na avaliação dos riscos efetuada pode-se verificar que as consequências de acidentes climatéricos para 

o projecto são bastantes reduzidas e que as consequências podem ser minimizáveis com a correta 

implantação do projeto.  
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5. AVALIAÇÃO DE IMPACTES AMBIENTAIS 

5.1. INTRODUÇÃO 

Os impactes causados por uma determinada ação consistem no conjunto de alterações favoráveis e 

desfavoráveis, produzidas em parâmetros ambientais e sociais, num determinado período de tempo e 

numa determinada área, comparadas com a situação que ocorreria na mesma área e circunstância 

temporal se o projecto não viesse a ter lugar (situação de referência). 

Procedeu-se à caracterização dos impactes gerados para as diferentes fases do projecto: 

�x Fase de preparação do terreno; 

�x Fase de exploração; 

�x Fase de desativação. 

 

5.1.1. Classificação dos Impactes Ambientais 

Sempre que possível classificam-se os impactes quanto ao sentido, ação, importância, probabilidade ou 

grau de incerteza, desfasamento no tempo, duração, efeito espacial, reversibilidade e possibilidade de 

minimização. É ainda considerado se o impacte é cumulativo ou não. 

Sentido: 

�x Negativo: a ação provoca um efeito prejudicial no descritor em estudo; 

�x Positivo: a ação provoca um efeito benéfico no descritor ambiental em análise; 

Ação: 

�x Direto: quando o impacte se faz sentir diretamente sobre o descritor em estudo; 

�x Indireto: quando o impacte produz um efeito indireto sobre o descritor ambiental em análise. 

Importância: 

�x Pouco significativo: se as alterações impostas ao descritor têm consequências pouco 

importantes; 

�x Significativo: se as alterações têm consequências importantes sobre determinado descritor 

ambiental; 

�x Muito Significativo: se as alterações têm consequências muito importantes sobre o descritor 

ambiental em estudo. 
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Probabilidade ou Grau de Incerteza: 

�x Certo: se a ação vai de facto ocorrer sobre o descritor ambiental; 

�x Provável: se existem fortes indícios que a ação vai ocorrer sobre determinado descritor; 

�x Pouco provável: prevê-se que a ação não terá efeitos sobre o descritor em estudo. 

Duração: 

�x Temporário: se os efeitos estão limitados no tempo; 

�x Permanente: se os efeitos se farão sentir em permanência sobre o descritor ambiental. 

Reversibilidade: 

�x Reversível: se existe a possibilidade de reverter os efeitos produzidos pelas ações induzidas 

pelo projecto; 

�x Irreversível: se não existe possibilidade de reverter os efeitos produzidos pelas ações induzidas 

pelo projecto. 

Possibilidade de Minimização: 

�x Minimizável: se é possível reduzir os efeitos provocados pelos impactes ocorrentes sobre o 

descritor em estudo; 

�x Não minimizável: se não é possível reduzir os efeitos produzidos pelos impactes induzidos ao 

descritor em análise. 

Impactes Cumulativos 

Os impactes podem conjugar-se produzindo ou gerando um impacte que em conjunto tenha maior ou 

menor magnitude traduzindo-se em maior ou menor significância. 

 

5.2. CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

5.2.1. Metodologia 

A avaliação de impactes incide nas seguintes vertentes: 

�x Impactes diretos do clima (relativos a aspetos microclimáricos e à alterações climáticas); 

�x Influência do clima em outros descritores ambientais. 

Em relação aos impactes diretos no clima considera-se, na abordagem relativa a impactes 

microclimáticos, efeitos na evapotranspiração, circulação local de ar e conforto climático. 
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Na abordagem relativa às alterações climáticas considera-se: 

�x Eventual contributo do projeto para as alterações climáticas, designadamente na emissão de 

gases com efeito de estufa durante as diferentes fases do projeto; 

�x Vulnerabilidade que o projeto possa ter relativamente a essas alterações, tendo como horizonte 

o final do presente século. Face à localização do projeto é abordada, sobretudo, a 

vulnerabilidade relativamente a incêndios devido ao aumento de incidência de ondas de calor. 

 

5.2.2. Impactes diretos 

5.2.2.1. Impactes microclimáticos 

A ampliação da pedreira do Cabeço da Raposa implica uma progressiva necessidade de desmatação de 

vegetação atualmente existente no local, o que se traduz numa redução local da evapotranspiração. O 

efeito microclimático associado a este aspeto é irrelevante. 

Por outro lado, com a ampliação da pedreira, ocorre aumento da dimensão da atual área deprimida (mas 

não alteração da profundidade máxima). 

A concavidade do terreno criada pela escavação favorece a incidência de fenómenos de acumulação 

uma vez que o ar frio noturno, em situação de estabilidade atmosférica, tende a acumular-se na área 

depressionada. Com a ampliação prevista, a dimensão da área que estará sujeita a este fenómeno local 

de circulação atmosférica irá aumentar. 

A acumulação de ar frio no fundo da pedreira tem consequências negativas em termos de conforto 

climático para quem se encontre no local, traduzindo-se também em aumento da incidência de geada. 

No entanto, dado tratar-se de um fenómeno localizado, cujo efeito apenas se faz sentir na área afeta à 

própria pedreira, considera-se este impacte como negativo, direto, certo, permanente, de reduzida 

magnitude, pouco significativo. 

 

5.2.2.2. Alterações climáticas 

Em relação à possível contribuição para as alterações climáticas há que atender às emissões 

atmosféricas previstas nesta fase. 

No caso de uma pedreira as emissões a considerar são, no essencial emissões de partículas, as quais 

não têm relação direta com os processos que se relacionam com as alterações climáticas. 
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No essencial as emissões de gases previstas, são extremamente escassas, associando-se aos 

movimentos das máquinas de transporte da rocha, envolvendo sobretudo monóxido de carbono, óxidos 

de azoto e hidrocarbonetos (nomeadamente os COVNM). Dos gases referidos, apenas entre os óxidos de 

azoto, o óxido nitroso, se inclui entre os gases com efeito de estufa, sendo que os gases que 

habitualmente mais contribuem para este efeito (dióxido de carbono, vapor de água, metano), não se 

associam a estas emissões. 

Deste modo, atendendo a preverem-se emissões absolutamente residuais de óxidos de azoto previsíveis 

na exploração da pedreira, considera-se irrelevante o contributo da mesma para as alterações climáticas. 

Em relação à depleção da camada do ozono não há a considerar efeitos da exploração da pedreira uma 

vez que as substancias que promovem a destruição do ozono não fazem parte dos processos normais da 

atividade de uma pedreira. 

Em relação à possibilidade de a pedreira vir a ser afetada pelas alterações climáticas, não se considera 

que a tipologia e a localização do projeto se traduzam numa particular vulnerabilidade. 

Pode-se referir que, na envolvente da pedreira, a ocupação florestal presente com presença de espécies 

com elevado poder combustível, constitui um risco atual, o qual num cenário de aumento da intensidade e 

frequência de ondas de calor poderá ser aumentado. 

No entanto este risco não é específico do projeto, além de que uma pedreira ampliada ao constituir uma 

maior descontinuidade na ocupação florestal pode até facilitar o controlo da propagação de um incêndio 

florestal na área. De qualquer modo as medidas para reduzir este risco em toda a região devem passar 

sobretudo por medidas de prevenção e gestão florestal, com respeito pelas faixas de gestão de 

combustíveis nos limites das parcelas com ocupação florestal. 

Do lado da pedreira, a lavra irá respeitar as faixas de segurança estabelecidas. 

 

5.2.3. Influência do clima noutros descritores ambientais 

As variáveis climatológicas que mais condicionam a qualidade do ar, das águas e do ambiente sonoro 

que se observam na região são:  

�x O regime dos ventos �± é relevante porque dele depende o transporte dos poluentes atmosféricos 

e, nomeadamente, o transporte a curta distância das partículas em suspensão; 

�x A precipitação �± porque, além de condicionar drasticamente as emissões fugitivas de partículas 

em suspensão, promove a deposição da generalidade dos poluentes atmosféricos por via 

húmida. Por outro lado, a precipitação será responsável por dois fenómenos que condicionam a 
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qualidade das águas, principalmente as águas superficiais. Esses fenómenos são a diluição e a 

erosão/arrastamento de partículas mais ou menos finas, entre outras substâncias suscetíveis de 

afetar a qualidade da água. Desta forma, tem-se maior probabilidade de ocorrência de 

fenómenos de erosão e consequente arrastamento de finos nos meses de maior precipitação. 

As medidas de minimização para cada um dos impactes anteriormente referidos, encontram-se definidas 

nos capítulos associados aos respetivos descritores. 

 

 

5.3. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

5.3.1. Fase de preparação do terreno 

A atividade extractiva a céu aberto inicia-se com a remoção do coberto vegetal e de possíveis terras de 

cobertura na área a explorar, alterando, ainda que ligeiramente a morfologia inicial da superfície e 

facilitando, consequentemente, os processos erosivos. Estes factos constituem, conceptualmente, 

impactes negativos. 

No entanto, dada a natureza geológica e geomorfológica do local, não estão previstas alterações 

significativas nos processos erosivos, uma vez que se tratam de zonas de infiltração significativa, nas 

quais o escoamento superficial é inexistente ou pouco significativo, mesmo em situações de elevada 

pluviosidade.  

O coberto vegetal só será removido quando for necessário avançar com as frentes de exploração, 

reduzindo assim a emissão de poeiras, mitigando os impactes negativos. 

 

5.3.2. Fase de exploração 

A alteração da morfologia do terreno, devido ao avanço gradual dos trabalhos de ampliação da pedreira e 

aprofundamento da corta, tem impacte direto, negativo, significativo, certo, permanente, uma vez que não 

haverá reposição da topografia original.  

No que diz respeito à magnitude, este impacte é significativo dado que é criado um desnível entre a 

topografia original e a base da corta inundada da ordem dos 50 m. No entanto, está previsto que as 

operações de recuperação previstas ocorram concomitantemente com a lavra, o que permite minimizar os 

impactes consequentes. 
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O avanço da exploração mineira leva ao aumento da corta já existente, com a instalação, no local, de 

novos taludes com ângulo médio de 75º. No entanto, através da recuperação prevê-se uma minimização 

do ângulo e reforço da estabilização dos taludes.  

5.3.3. Fase de desativação 

Os impactes sobre a geologia e geomorfologia dos terrenos, após a desativação da exploração, são 

resultantes da alteração do relevo no local da exploração. Este impacte é permanente e negativo, uma 

vez que a medida de minimização preconizada não devolverá a forma inicial do terreno. 

 

 

5.4. RECURSOS HÍDRICOS 

5.4.1. Introdução 

Pretende-se, no presente subcapítulo, avaliar os impactes decorrentes da ampliação da atual Pedreira do 

Cabeço da Raposa nos aspetos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. 

São consideradas separadamente as fases de preparação do terreno, exploração da pedreira 

propriamente dita e fase de desativação.  

A separação justifica-se pelo facto de se tratarem de ações com implicações diferentes, sendo que, em 

termos cronológicos, existe sobreposição entre estas fases. 

 

5.4.2. Impactes na fase de preparação do terreno 

Nesta fase ocorre desmatação da vegetação arbórea, arbustiva e herbácea existente, seguindo-se a 

decapagem das terras de cobertura numa espessura média de 10 cm. 

A remoção da vegetação torna os solos mais vulneráveis à erosão por ação da drenagem superficial após 

episódios pluviosos, favorecendo o arrastamento de sedimentos e o seu posterior transporte. 

No entanto, no presente caso, não existe risco efetivo de erosão significativa e afluência de sedimentos a 

leitos fluviais a jusante (contribuindo o seu assoreamento e alteração da qualidade da água), devido às 

seguintes razões: 

�x Tratando-se de solos muito delgados e pedregosos a erodibilidade do solo é reduzida; 

�x A elevada permeabilidade do substrato não propicia a persistência de um escoamento superficial 

organizado capaz de transportar cargas de sedimentos até linhas de água bem definidas, as 

quais nem sequer existem na proximidade; 
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�x A decapagem das terras de cobertura é efetuada imediatamente após as ações de desmatação, 

pretendendo-se que não haja tempo para que o solo nú fique exposto aos agentes erosivos. 

Não obstante o papel da vegetação na retenção da água ao nível do solo, atendendo à elevada 

permeabilidade do substrato, não se espera que, por ação da desmatação e decapagem, ocorra afetação 

da recarga. 

Também em termos qualitativos não se espera que ocorra qualquer afetação direta das águas 

subterrâneas.  

 

5.4.3. Impactes na fase de exploração 

A exploração da pedreira associa as seguintes ações com potencial interesse para a avaliação de 

impactes nos recursos hídricos: 

�x Desmonte com recurso a pega de fogo, de acordo com o plano de lavra proposto; 

�x Remoção, carregamento e expedição do produto para a unidade de britagem com recurso a 

máquinas (pás giratórias, dumper); 

�x Arrastamento e posterior deposição de sólidos (material particulado de natureza carbonatada) 

para as linhas de agua, em função da desmatação das áreas a exploração e/ou deficiente 

acondicionamento dos materiais depositados em escombreiras; 

�x Derrame acidental de óleos, lubrificantes e/ou combustíveis utilizados nas máquinas e veículos 

afetos à exploração e transporte; 

�x Captação e consumo de água e funcionamento de instalações sociais, envolvendo rejeição de 

efluentes domésticos; 

�x Presença de armazenamento de óleos e combustíveis, suscetíveis de riscos de derrames de 

contaminantes que possam afetar os recursos hídricos. 

Face ao exposto os principais aspetos que importa analisar são os seguintes: 

�x Eventuais impactes nos fluxos de drenagem superficial e subterrânea resultante de alterações 

morfológicas; 

�x Possibilidade de afetação da produtividade de captações próximas exteriores à pedreira; 

�x Riscos de contaminação dos meios hídricos (associados ao armazenamento e manuseamento de 

óleos e combustíveis, acidentes por máquinas e veículos de remoção/expedição do produto e 

efluentes de instalações sanitárias); 
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�x Efeitos da introdução de poeiras nos meios hídricos. 

Eventuais impactes nos fluxos de drenagem superficial e subterrânea resultantes de alterações 

morfológicas 

Pelo reconhecimento local do terreno e observação da carta militar 1:25.000 pode verificar-se que, na 
área de expansão prevista da pedreira, não está assinalada qualquer linha de água, não ocorrendo, 
portanto, afetação direta de linhas de drenagem superficial. 

Tratando de um maciço rochoso onde prevalece a infiltração sobre a escorrência, não se preveem 

situações preocupantes na gestão de águas pluviais.  

Na atual pedreira de Cabeço da Raposa não existem estruturas de drenagem de pluviais e, no âmbito da 

expansão prevista não se considera ser necessário proceder à sua implantação, uma vez que: 

�x Dadas as características geológicas do maciço e as condições técnicas de exploração, as águas 

pluviais infiltram-se naturalmente; 

�x Verifica-se que, mesmo em períodos de maior intensidade de precipitação, não se chega a 

acumular água na parte mais profunda da pedreira, devido às condições hidrogeológicas do local. 

De qualquer forma está previsto que, caso se verifiquem regimes de chuvas muito acentuadas que 

provoquem, pontualmente, acumulações de água, as frentes de desmonte são transferidas para as cotas 

mais elevadas, aguardando-se que nas zonas mais baixas a água infiltre, o que, como demonstra a 

experiência atual, sucede com relativa rapidez. Por outro lado, tratando-se de águas pluviais não será 

necessário o tratamento das mesmas. 

Em relação aos recursos hídricos subterrâneos importa analisar o enquadramento da lavra proposta face 

às profundidades conhecidas do nível piezométrico e avaliar se existe possibilidade de que este seja 

intercetado, criando-se interferências na circulação subterrânea. 

A este respeito importa salientar que, no decurso da exploração da pedreira atual, que se encontra em 

atividade há mais de 15 anos, é atingida, na sua base, a cota mínima de 410 m, não havendo registo de 

alguma vez ter ocorrido interceção do nível freático.  

Considerando a extração de água do furo existente na exploração a uma profundidade de 150 m face ao 

terreno natural, correspondendo aproximadamente à cota 300 m, verifica-se que, com a ampliação 

prevista, que fixará a cota mínima de exploração à cota de 390 m não se considera provável ocorrer 

interferência com fluxos de água subterrânea.  

Pelo conhecimento existente as cavidades cársicas estabelecidas no contacto com extratos com menor 

permeabilidade estarão a cotas da ordem de 300 m e inferiores, sendo de referir que a cota máxima de 
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cheia na depressão de Minde (principal saída natural na proximidade da pedreira, a cerca de 4,5 m a 

sudoeste) é bem inferior, sendo de cerca de 200 m. 

 

Possibilidade de afetação da produtividade de captações próximas exteriores à pedreira; 

Relativamente à possibilidade de ocorrer interferência com captações de água próximas, há que 

considerar que, de acordo com o referido no âmbito do capítulo da caracterização dos recursos hídricos 

(capítulo 4.3.), as captações mais próximas da Pedreira do Cabeço da Raposa, apresentam a sua base a 

cotas compreendidas entre -50 m e 260 m. A própria captação da pedreira apresentará a sua base a cota 

de cerca de 250 m. 

Considerando que a lavra associada à ampliação da Pedreira do Cabeço da Raposa não será efetuada 

abaixo da cota 390 m verifica-se, por uma margem muito confortável, que todas as referidas captações 

têm a possibilidade de continuar a captar a cotas bem abaixo deste nível, como aliás o fazem atualmente.  

Pelo exposto conclui-se que a ampliação da Pedreira do Cabeço da Raposa, de acordo com o plano de 

lavra proposto, não é suscetível de ter qualquer interferência na produtividade de captações próximas, 

incluindo a própria captação da pedreira. 

 

Riscos de contaminação dos meios hídricos 

Em relação a aspetos de qualidade dos recursos hídricos deve ser analisada a possibilidade de 

contaminação associada ao armazenamento e manuseamento de óleos e combustíveis, acidentes por 

máquinas e veículos de remoção/expedição do produto e efluentes de instalações sanitárias. 

O armazenamento de óleos e a área destinada ao seu manuseamento, têm lugar em áreas distintas de 

um pavilhão coberto e impermeabilizado, dotado de bacia de retenção de óleos, que permite recuperar 

eventuais derrames sem que estes atinjam o exterior do pavilhão. Em relação ao combustível o 

reservatório de gasóleo este encontra-se desativado, uma vez que se verificou não compensar o seu 

funcionamento.  

Com estas precauções, a contaminação por óleos e combustíveis só será suscetível de ocorrer no caso 

da ocorrência de acidentes no exterior com máquinas e veículos movidos a combustíveis, ou ainda 

destinados ao seu transporte, provocando derrame destes no solo, ou ainda de lubrificantes. 

Trata-se de situações com muito reduzida probabilidade de ocorrência, similar à probabilidade de 

ocorrência de derrames de combustível ou óleos na proximidade de qualquer estrada em resultado de um 

acidente rodoviário. 
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Naturalmente, no caso de ocorrer uma situação deste tipo, é conveniente proceder de imediato a medidas 

de contenção do derrame, dado que a vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas é 

elevada, de acordo com a aplicação do índice DRASTIC. 

Face ao exposto considera-se que o impacte nos recursos hídricos associado a uma situação de 

contaminação acidental no âmbito da exploração da pedreira constitui um impacte negativo muito pouco 

provável, direto, temporário, mitigável, de muito reduzida magnitude e pouco significativo, considerando a 

adoção de medidas de mitigação adequadas.  

Por outro lado, face à distância e profundidade de extração das captações mais próximas exteriores (mais 

de 1.300 m de distância e 160 m de profundidade), não se considera haver risco de que uma ocorrência 

acidental comprometa a qualidade da água extraída. No caso da captação própria da pedreira a 

segurança, no imediato, reside na profundidade da mesma (200 m) e no facto da água apenas ser usada 

para fins industriais e em instalações sanitárias (autoclismo). 

Os efluentes das instalações sanitárias vão continuar a ser encaminhados para a fossa séptica estanque 

existente, a qual continuará a ser regularmente esvaziada e limpa, à semelhança do que sucede 

atualmente, não obstante o reduzido uso das instalações sanitárias. 

Considerando a continuidade do funcionamento da fossa como tem decorrido no passado, considera-se 

que a mesma não representa uma fonte de contaminação dos recursos hídricos. 

 

Efeitos da introdução de poeiras nos meios hídricos 

Há ainda a considerar o facto de que a atividade da pedreira irá produzir permanentemente poeiras que 

se irão depositar no seu fundo, nos taludes e nas áreas exteriores adjacentes. Nestes casos a presença 

constante de poeiras nos solos pode ter alguns efeitos. 

A água pluvial ao infiltrar-se transporta poeiras que vão preenchendo os interstícios do solo, afetando, de 

forma localizada, a capacidade natural de infiltração do terreno. Este impacte é negativo, provável, de 

reduzida magnitude e significado. 

Em episódios pluviosos mais intensos, tenderá a haver arrastamento das poeiras transportadas por 

escorrimentos superficiais. No entanto atendendo à elevada permeabilidade do terreno, as poeiras não 

chegam a atingir massas de água superficiais. 
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5.4.4. Impactes na fase de desativação 

Nesta fase a introdução e vegetação e de terra vegetal tem um papel muito positivo na promoção da 

infiltração. 

Atendendo à elevada permeabilidade do substrato rochoso, não se espera acumulação de água no fundo 

da depressão. 

Com a cessão da atividade extrativa e o desenvolvimento da vegetação diminui drasticamente a 

possibilidade de introdução de sedimentos e poeiras nos solos, o que constitui um aspeto positivo. 

Cessam também os riscos de contaminação por derrame de substâncias poluentes. 

 

 

5.5. AMBIENTE SONORO 

Por forma a avaliar o impacte sobre os recetores sensíveis localizados na envolvente da exploração, 

decorrente do ruído gerado pela expansão da lavra da pedreira para Norte e para Sul da escavação 

existente em extensão a céu-aberto, apresenta-se seguidamente, um estudo previsional considerando as 

�Y�i�U�L�D�V�� �I�R�Q�W�H�V�� �G�H�� �U�X�t�G�R�� �S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�� �P�D�L�V�� �U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�V�� ���I�R�Q�W�H�V�� �G�H�� �W�L�S�R�� �³�I�L�[�D�V�´�� �H���R�X�� �³�P�y�Y�H�L�V�´���� �H�� �D�� �I�R�U�P�D�� �G�H��

propagação da sua pressão sonora no espaço exterior envolvente. 

Os resultados são válidos nas condições do ruído ambiente verificados nos dias em que decorreram as 

medições. 

5.5.1. Situação decorrente da exploração da pedreira 

5.5.1.1. Introdução  

A instalação e a exploração de atividades extrativas e transformação de pedra são suscetíveis de induzir 

impactes no ambiente sonoro da sua área envolvente. Em particular, o ambiente sonoro junto a usos do 

solo com sensibilidade ao ruído existentes na proximidade da zona de ampliação da exploração poderá 

ser potencialmente afetado, sendo a afetação tendencialmente mais significativa se for verificada a 

existência de linha de vista desimpedida entre a exploração e o recetor. 

A avaliação do ruído gerado pelo normal funcionamento dos equipamentos que constituem a atividade 

em estudo terá por base uma caracterização do ambiente sonoro existente na área envolvente da 

�S�H�G�U�H�L�U�D�� �³Cabeço Da Raposa�´���� �H�� �X�P�D�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �D�F�~�V�W�L�F�D�� �S�U�H�Y�L�V�L�R�Q�D�O�� �G�R�� �U�X�t�G�R�� �T�X�H�� �V�H�U�i�� �R�E�V�H�U�Y�D�G�R�� �Q�R�V��

mesmos locais, com a entrada em exploração da zona de ampliação da pedreira, tendo em conta o 

faseamento da exploração, conforme o projeto de licenciamento.  

A análise considera as características de potência dos diferentes equipamentos, a sua localização 

espacial e as características topográficas dos terrenos. Enquanto as potências associadas aos 
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equipamentos determinam as suas emissões sonoras, a sua localização e a orografia da zona 

determinarão a propagação acústica e o estabelecimento dos campos sonoros nos recetores 

eventualmente existentes. 

 

5.5.1.2. Metodologia �² Previsão acústica 

A análise previsional consiste em estimar o acréscimo de ruído resultante nos locais sensíveis mais 

�S�U�y�[�L�P�R�V�� ���³�U�H�F�H�W�R�U�H�V�´������ �G�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�� �G�R�� �U�X�t�G�R�� �J�H�U�D�G�R�� �S�H�O�R�V�� �W�U�D�E�D�O�K�R�V�� �D�V�V�R�F�L�D�G�R�V�� �j�V�� �R�S�H�U�D�o�}�H�V�� �G�H��

�H�[�S�O�R�U�D�o�m�R���H�P���T�X�H�V�W�m�R�����³�H�P�L�V�V�R�U�´�����H���D�R���W�U�i�I�H�J�R���D���H�O�D���D�V�V�R�F�L�D�G�R�� 

Partindo do conhecimento dos níveis de ruído espectáveis para as diversas fontes particulares em 

análise, do atual ruído ambiente junto dos recetores sensíveis envolventes (medido na situação de 

referência), bem como a sua distância ao local emissor, é possível estimar o ruído ambiente resultante no 

recetor, utilizando as expressões matemáticas que traduzem a atenuação geométrica do som em 

consequência do aumento da distância à fonte. 

Para o ruído de tráfego e expressão usada é a seguinte: 

L2i = L1i + 10 log (Ni/(SiT)) + 10 log (15/r2)1+�/��+�ûi - 13 

para obtenção de níveis de ruído de fontes lineares (fonte: FHWA RD-77-108 da Federal Highway 

Administration, USA e Environmental Impact Analysis Handbook, John G. Rau), que foi ainda 

posteriormente validado com o software � �́,�0�0�,�� �3�U�H�P�L�X�P�´���� �Y�H�U�V�m�R�� �������������� ��Wölfel Me��sisteme GmbH), 

segundo o modelo francês NMPB-Routes-96, que segue a normalização Europeia recomendada. 

 

Onde: 

�x L1 - Nível de ruído à distância r1 da fonte; 

�x L2 - Nível de ruído à distância r2 da fonte; 

�x Ni - N.º �G�H���S�D�V�V�D�J�H�Q�V���G�H���Y�H�t�F�X�O�R�V���G�R���W�L�S�R���³�L�´�����R�F�R�U�U�L�G�D�V���Q�R���W�H�P�S�R���7�� 

�x Si - �9�H�O�R�F�L�G�D�G�H���P�p�G�L�D���G�R�V���Y�H�t�F�X�O�R�V���G�R���W�L�S�R���³�L�´�����H�P���N�P���K�� 

�x T - Período (h) para o qual se pretende determinar L2, correspondente a Ni; 

�x �.��- Fator relacionado com as características de absorção sonora do piso (0 para pisos refletores; 

0,5 para pisos rugosos e com coberto vegetal); 

�x �û�L - Factor de atenuação se existente (ex: barreira acústica) 
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Para introduzir a contribuição individual por tipo de viatura e em função da sua velocidade de circulação 

média na via, serão ainda usadas as seguintes expressões (fonte: "Environmental Impact Analysis 

Handbook" �± Larry W. Canter): 

�x L0 = 38.1 log (v) �² 2.4 dB (A�����P�H�G�L�G�R���D���������P���G�D���H�V�W�U�D�G�D���V�H�Q�G�R���³�Y�³���D���Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���G�H���F�L�U�F�X�O�D�o�m�R��

(Km/h) para viaturas ligeiras. 

�x L0 = 33.9 log (v) + 16.4 dB (A�����P�H�G�L�G�R���D���������P���G�D���H�V�W�U�D�G�D���V�H�Q�G�R���³�Y�³���D���Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���G�H���F�L�U�F�X�O�D�o�m�R��

(Km/h) para camiões médios. 

�x L0 = 24.6 log (v) + 38.5dB (A) medido a 15�:�û �P���G�D���H�V�W�U�D�G�D���V�H�Q�G�R���³�Y�³���D���Y�H�O�R�F�L�G�D�G�H���G�H���F�L�U�F�X�O�D�o�m�R��

(Km/h) para camiões pesados. 

Assim, como exemplo, um veículo ligeiro que circule a 50Km/h irá gerar, a 15,2 metros, um nível de ruído 

de 62.0dB (A) enquanto um veículo pesado irá gerar 80.3dB (A) à mesma distância. 

No caso presente, a modelização das fontes pontuais (assumidas como fixas num ponto �± a frente da 

lavra) será efetuada segundo o disposto na NP 4361-2 (ISO 9613), com recurso ao software específico 

(com base no software da DataKustik, CadnaA) da empresa MAS Environmental (UK) no que permite 

observar a propagação de som da fonte particular na situação meteorológica mais favorável de 

propagação, tendo ainda sido considerado o trabalho em simultâneo do conjunto de equipamentos mais 

ruidosos a operarem à cota-base. Refira-se que a contribuição de um equipamento com potência sonora 

inferior em 10dB (A) face a um outro adjacente com maior potência é irrelevante ao nível da adição de 

som. 

A propagação do som de fontes pontuais fixas faz-se em geometria esférica. Nesta situação a 

intensidade sonora diminui quatro vezes com a duplicação da distância à fonte e consequentemente a 

pressão decresce para metade. Este decréscimo corresponde um abaixamento de 6dB no nível de 

pressão sonora. 

Portanto cada vez que a distância à fonte duplica, verifica-se um abaixamento de 6dB no valor da 

pressão em campo aberto. 

O nível sonoro a uma distância X qualquer L (x0) é obtido pela expressão: 

 

L (X) = L(X0) + D(Ø) - A 

 
Sendo, 
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�x L(X0) - nível sonoro obtido a uma distância X0 determinada 

�x D(Ø) - a correção da diretividade da fonte sonora (para o caso de a fonte não emitir igualmente 

em todas as direções);  

�x A - fator de atenuação que ocorre desde a fonte até ao recetor. 

O fator de atenuação A descrito na ISO 9613-2 é obtido ainda pela expressão: 

 

A = Adiv +A atm +Aground + Ascreen + Amisc 

 
Sendo: 
 

�x Adiv - atenuação devida a divergência geométrica, 

�x Aatm - atenuação de energia devida a absorção na atmosfera, 

�x Aground �± atenuação devida ao tipo de terreno, 

�x Ascreen �± atenuação por barreiras, 

�x Amisc �± outros efeitos como a variação da temperatura, turbulência da atmosfera, vegetação. 

 

O modelo de previsão usado considera estas componentes de atenuação com uma precisão de ±3dB (A) 

para dp<1000 metros e recetores localizados em alturas inferiores a 5 metros e uma precisão de ±1dB 

(A) para do<100 metros e recetores localizados em alturas superiores a 5 metros e inferiores a 30 metros. 

No Quadro 84 apresentam-se as especificações do modelo de previsão indicadas pelo produtor do 

software usado neste estudo. 
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Quadro 84 - Componentes do software de previsão usado no estudo 

 

 

5.5.1.3. Análise previsional 

Na presente análise, será determinado o impacte da implementação do projecto em questão, 

considerando a existência de várias fontes de potencial incomodidade, nomeadamente: 

�x Equipamento fixos da exploração (a serem tratados acusticamente como sendo fonte pontual); 

�x Equipamentos móveis da exploração mineral (a serem tratados igualmente como fonte pontual 

fixos num ponto �² na frente da lavra mais próxima do receptor); 

�x Tráfego de pesados e ligeiros associados à exploração (fonte linear) constante na fase actual e 

futura (sem alteração); 

�x �6�R�O�R���G�H���W�L�S�R���³�G�X�U�R�´�����D�W�H�Q�X�D�o�m�R���]�H�U�R���� 

�x O modelo de previsão requer o conhecimento da potência sonora (Lw) dos equipamentos (fixos 

e móveis) e o espectro de frequência entre os 31.5Hz e 8000Hz, e o seu posicionamento real no 

terreno (a operarem no vértice mais próximo do receptor �± pior caso). 

�x O modelo assume e considera na previsão o efeito da topografia da área em estudo (altimetria); 
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�$���D�Q�i�O�L�V�H���G�H���L�P�S�D�F�W�H���p���H�I�H�F�W�X�D�G�D���V�H�J�X�Q�G�R���X�P���³�F�H�Q�i�U�L�R���S�H�V�V�L�P�L�V�W�D�´�����F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R���D�V���V�H�J�X�L�Q�W�H�V���V�L�W�X�D�o�}�H�V��

de referência: 

�x Vértice/limite mais a Norte da zona de ampliação da lavra �± com o receptor sensível 

�O�R�F�D�O�L�]�D�G�R���j���G�L�V�W�k�Q�F�L�D���P�t�Q�L�P�D���G�H�����������P�H�W�U�R�V���Q�R���O�L�P�L�W�H���1�R�U�W�H���G�D���I�X�W�X�U�D���O�D�Y�U�D���H���V�L�W�R���Q�R���³�3�R�Q�W�R�����´����

correspondente ao local habitado mais próximo da pedreira alvo da avaliação de ruido ambiental 

na situação de referência. 

 

Figura 92 - Via de circulação de acessos à pedreira, zona em exploração (a vermelho) 

 

�x R�X�t�G�R�� �D�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �H�� �U�H�V�L�G�X�D�O�� �Q�R�� �U�H�F�H�S�W�R�U���� �P�H�G�L�G�R�� �Q�D�� �I�D�V�H�� �G�H�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �³�V�L�W�X�D�o�m�R�� �G�H 

�U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D�´�����Y�H�U���&�D�S����4.4.) com a unidade em laboração normal. 

�x Não foi considerado no modelo a existência de meios reflectores na envolvente de lavra. 
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Figura 93 - Ponto de posicionamento das fontes móveis no vértice NE e imagem do declive existente 

 

O Quadro 85 indica os valores obtidos para cada equipamento afecto exclusivamente à exploração com 

base nas especificações dos fabricantes e da bibliografia disponível. 

Existem outros equipamentos no parque de equipamento da empresa mas não são passíveis de estarem 

todos em laboração em simultâneo. 

Quadro 85 - Equipamentos e valores de referência utilizados apenas na exploração 

 

Os pressupostos usados para o cálculo das emissões de ruído das fontes lineares são os seguidamente 

apresentados: 
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Quadro 86 - Dados de referência utilizados para a fase de exploração �± �³�9�L�D�V���G�H���D�F�H�V�V�R�´ 

 

 

As contribuições do tráfego de pesados e ligeiros foram obtidas pela expressão da FHWA ajustada à 

NMPB-Routes-96. O valor final obtido que traduz a contribuição do conjunto de fontes móveis junto do 

recetor mais próximo para o indicador de longa duração Lden, é então o apresentado seguidamente: 

 

Quadro 87 - �9�D�O�R�U�H�V���G�H���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���X�W�L�O�L�]�D�G�R�V���S�D�U�D���D���I�R�Q�W�H���O�L�Q�H�D�U���³�9�L�D�V���G�H���D�F�H�V�V�R�´���G�D���H�[�Sloração para o ponto P1 
(para indicador Lden) 

 

 

O modelo de previsão usado para as fontes pontuais fixas, permite obter valores de ruído em pontos 

específicos de recepção com base nas suas coordenadas cartesianas (x,y,z), pelo que foi obtido o valor 

discreto de ruído particular �³�S�U�R�S�D�J�D�G�R�´���G�D���I�X�W�X�U�D���I�R�Q�W�H���S�R�Q�W�X�D�O���H�V�I�p�U�L�F�D���H�P���F�R�Q�G�L�o�}�H�V���I�D�Y�R�U�i�Y�H�L�V�����S�D�U�D���R��

ponto 1 mais próximo sito a Norte da frente de lavra, quando esta estiver a ocorrer a cota zero nesse 

mesmo quadrante. 

O valor obtido nesse ponto (nas condições de operação dos três equipamentos mais ruidosos existentes) 

revela o seguinte valor: 
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Quadro 88 - Valores obtidos pelo modelo de previsão 

 

 

A Figura 94 traduz a dispersão no terreno real produzida pelo modelo em classes de 5dB(A) aquando de 

operações dos três equipamentos mais ruidosos no ponto mais próximo da frente de lavra. 

 
Figura 94 - Perfis das linhas isófonas geradas pelas fontes mais ruidosas a operarem à cota zero no ponto mais 

próximo possível do receptor 
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Figura 95 - Curva estimada para o indicador diurno Ld com a linha para níveis até 63dB(A) (zona não classificada) e 
até 65dB(A) (zona mista) 

 

Considerando os valores de referência indicados bem como o horário de laboração da exploração, que 

decorrerá apenas em período diurno, obtiveram-se os resultados indicados nos Quadro 89, Quadro 90 

para o ponto P1: 

Quadro 89 - Níveis de ruído previstos para a fase de implementação do projecto no ponto P1 
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�������������������&�R�Q�F�O�X�V�m�R���´�)�D�V�H���G�H���H�[�S�O�R�U�D�o�m�R�µ 

Considerando os valores de referência indicados bem como o horário de laboração da exploração, que 

decorre sempre em período diurno, obtiveram-se os resultados indicados no Quadro 90 para o ponto 

crítico a Norte. 

Quadro 90 - Níveis de ruído previstos para a nova fase de exploração do projecto no ponto receptor em estudo 

 

Face aos resultados obtidos e indicados no Quadro 90, conclui-se o seguinte relativamente ao impacte 

expectável sobre o receptor sensível mais próximo estudado resultante da expansão da lavra: 

�x No ponto 1 �D���1�(�����R���F�U�L�W�p�U�L�R���G�D���³�L�Q�F�R�P�R�G�L�G�D�G�H�´��irá continuar a ser cumprido com base no limite 

determinado no DL 9/2007 aquando do avanço da exploração para Norte e para Sul mesmo na 

situação mais conservativa considerada; 

�x No ponto 1 �R�� �F�U�L�W�p�U�L�R�� �G�R�� �³�Q�t�Y�H�O�� �V�R�Q�R�U�R�� �P�p�G�L�R�� �G�H�� �O�R�Q�J�D�� �G�X�U�D�o�m�R�´�� �L�U�i�� �F�X�P�S�U�L�U�� �R�V�� �Y�D�O�R�U�H�V�� �O�L�P�L�W�H��

�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R�V���Q�R���'�/�����������������S�D�U�D���³�]�R�Q�D���Q�m�R���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�´���H���P�H�V�P�R���S�D�U�D���³�]�R�Q�D���V�H�Q�V�t�Y�H�O�´���W�D�O���F�R�P�R��

sucede actualmente; 

�x A implementação do projecto não provocará alteração nas condições que permitem classificar 

actualmente o local receptor do ponto 1 �F�R�P�R�� �³zona não classificada�´���� �W�D�O�� �F�R�P�R�� �G�H�P�R�Q�V�W�U�D�G�R��

graficamente pela isófona (Ld) de 63 dB(A); 
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�x Sendo os resultados obtidos por um modelo matemático de previsão com uma incerteza 

conhecida associada, este necessita de ser confirmado com base nas medições reais que irão 

ocorrer no âmbito do respectivo plano de monitorização de ruído ambiental da pedreira. 

 

5.6. VIBRAÇÕES 

5.6.1. Fase de preparação do terreno 

Na fase de preparação das frentes de trabalho não se prevê a utilização de explosivos deste modo na 

fase de preparação o impacte é inexistente. 

 

5.6.2. Fase de exploração 

Na fase de exploração o uso de explosivos é controlo e minimizado, uma vez que, será feito apenas um 

desmonte semanal e a carga explosiva é reduzida para evitar quaisquer incómodos para a envolvente.  

Apesar de tudo trata-se de um impacte negativo, com uma ação direta, reversível, mas que possui um 

significado reduzido. Devido ao facto de se tratar de uma ação controlada o impacte negativo é pouco 

provável de ocorrer, de duração temporária e minimizável.  

 

5.6.3. Fase de desativação 

Na fase de desativação não se prevê a utilização de explosivos deste modo na fase de desativação o 

impacte é inexistente. 

 

 

5.7. QUALIDADE DO AR 

O projeto em análise consiste na ampliação da área atual da pedreira dar continuidade à exploração 

deste recurso mineral, perspetivando-se um horizonte de vida útil da exploração/reservas exploráveis do 

recurso mineral a rondar os 20 anos. 

As concentrações de emissões difusas e fugitivas de PM10 observadas junto a pedreiras devem-se a 

variados factores a ter em conta: 

�x As actividades que aí são realizadas (rebentamentos trituração, triagem, métodos de 

manuseamento e armazenamento, etc.); 

�x Os tipos e propriedades dos materiais envolvidos; 
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�x O tamanho do local e, especificamente, a área em exploração, e portanto, as quantidades de 

materiais envolvidos e o número de veículos, de instalações e processos; 

�x A duração e frequências das actividades; 

�x A boa ou má eficácia das medidas de controle e mitigação de poeiras existentes; 

�x As condições meteorológicas da zona, que podem promover ou inibir o levantamento de poeira 

na fonte (ventos fortes e chuvas, respectivamente). Para receptores localizados a menos de 

30 m deste tipo de fontes, assume-se conservativamente, que serão sempre afectados qualquer 

que seja a direcção dos ventos; 

�x Altas velocidades de vento aumentam a probabilidade de poeira ser levantada e soprado do 

local. Os materiais secos são mais facilmente suspensos pelo ar e assim a chuva age como um 

supressor natural de poeiras. Condições meteorológicas de alto risco ocorrem, portanto, quando 

o vento tem a direcção da fonte produtora de poeiras, este tem uma certa velocidade, durante 

períodos de pouca ou nenhuma chuva (geralmente abaixo de 0,2 mm por dia) e especialmente 

durante os períodos em que a evaporação excede a pluviosidade e as condições secas 

prevalecem. 

O limiar de velocidade do vento para o transporte de material fino pode variar de 2,4 m/s (�)�R�U�o�D���������³�O�H�Y�H��

�E�U�L�V�D�´�����D�W�p���D���I�R�U�o�D���G�R���Y�H�Q�W�R���G�H���J�D�O�D�����G�H�S�H�Q�G�H�Q�G�R���G�R���W�D�P�D�Q�K�R���G�H���S�D�U�W�t�F�X�O�D���H���G�D�V���F�R�Q�G�L�o�}�H�V���G�D���V�X�S�H�U�I�t�F�L�H����

�V�H�Q�G�R���D���³�E�U�L�V�D���P�R�G�H�U�D�G�D�´�����R�X���V�H�M�D, ventos acima de 5,5 m/s usada mais geralmente como limiar de risco. 

Devido à variabilidade do clima, é impossível prever quais serão as condições climáticas quando certas 

�D�F�W�L�Y�L�G�D�G�H�V���G�H���P�D�L�R�U���U�L�V�F�R���L�U�m�R���V�H�U���U�H�D�O�L�]�D�G�D�V�����S�R�U���L�V�V�R���p���X�P�D���S�U�i�W�L�F�D���F�R�P�X�P���X�V�D�U���D���³�S�L�R�U���G�D�V���K�L�S�y�W�H�V�H�V�´��

(assumindo que existem condições meteorológicas de alto risco para todas as actividades durante todo o 

trabalho) ou uma abordagem probabilística (assumindo que as condições meteorológicas de alto risco só 

existem durante uma certa percentagem da duração global do trabalho). 

Impactes durante os meses de verão e inverno são geralmente diferentes, pelo que o ideal seria poder 

garantir que certas actividades apenas irão ocorrer em épocas mais húmidas, ou com ventos não críticos, 

o que não é muito fácil neste sector, pois o trabalho não é de caracter sazonal. 
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Figura 96 - Exploração existente (a vermelho) e área de ampliação para Norte e Sul (a azul) 

 

No sentido de estimar futuros impactes foi efetuada a modelação matemática da dispersão no terreno real 

das poeiras PM10 do polígono máximo da exploração, usando como dados de base os fatores de emissão 

previstos na AP42, Fifth Edition, Volume I Chapter 11: Mineral Products Industry, �3�R�L�Q�W�������������������³�&�U�X�V�K�H�G��

Stone Processing and Pulverized Mineral Processing referenciado AP-42:Compilation of Air Pollutant 

Emission Factors, da EPA (USA). 

Os dados de base fornecidos foram os seguintes: 
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Quadro 91 - Dados de base para obter as emissões por tipo de fonte segundo a AP-42 (EPA) 

 
 

Estes fatores entram em conta com as principais fontes de emissão de PM10 associadas a pedreira a céu 

aberto, e que se devem essencialmente ao transporte e à erosão pelo vento da área exposta, e numa 

dimensão muito inferior, às operações que ocorrem no seu interior. A circulação de veículos nas estradas 

é ainda um fator importante de emissão a ter em conta. 

Através da aplicação das fórmulas posteriormente apresentadas e retiradas do AP-42: Compilation of Air 

Pollutant Emission Factors, da EPA (USA), para três principais parâmetros: tráfego em vias asfaltadas, 

trafego em vias não asfaltadas e erosão pelo vento ou também designadas por áreas decapadas, foi 

possível obter os valores apresentados no Quadro 91. 
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Tráfego em vias asfaltadas 

As emissões de partículas em suspensão ocorrem independentemente os veículos circularem em vias 

asfaltadas ou não asfaltadas. As emissões de partículas decorrentes da circulação de viaturas em vias 

asfaltadas têm origem nos gases de exaustão dos veículos, no desgaste dos travões e dos pneus, por 

libertação a partir dos materiais transportados e por ressuspensão de materiais finos acumulados na 

superfície do pavimento. 

De modo a determinar estas emissões poderá ser aplicada a expressão: 

 

em que, 

�x E �± Taxa de emissão de PTS, PM2,5 ou PM10 (g/vkp); 

�x K �± Fator de conversão dependente do parâmetro em análise; 

�x S �± Percentagem de finos do pavimento; 

�x W �± Peso médio dos veículos (ton); 

�x C �± Fator de emissão para veículos anteriores a 1980; 

�x P �± Número de dias com precipitação superior a 0,1mm. 

 

Aplicando a expressão anterior verifica-se que, considerando a taxa de emissão de partículas em 

suspensão a partir de vias asfaltadas, a pedreira será responsável pela emissão de 0 g/dia ou seja 0 kg 

de PM10 a partir dos acessos asfaltados, conforme se pode verificar no Quadro 92. 

 

Tráfego em vias não asfaltadas 

Para avaliar a magnitude dos impactes decorrentes do tráfego de veículos pesados ao longo das vias não 

pavimentadas efetuou-se a quantificação das emissões de partículas tendo por base a metodologia 

descrita no capítulo 13.2.2 - Unpaved roads. 

A taxa de emissão de uma via não pavimentada pode ser determinada aplicando a expressão 2: 
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em que, 

�x E �± Taxa de emissão de PTS, PM2,5 ou PM10 (g/vkp)1; 

�x S �± Percentagem de finos do pavimento; 

�x W �± Peso médio dos veículos (ton); 

�x M �± Humidade no pavimento (%). 

 

As constantes k, a, b e c, dependem do tamanho específico da partícula e assumem os valores descritos 

no Quadro 92 

Quadro 92 - Valores assumidos pelas constantes a aplicar na equação 2 

 

Para um cálculo mais realista, deverá ser incluído na equação 2 um fator que considere o número médio 

anual de dias sem precipitação. Assim, obtém-se a equação 3: 

 

em que: 

�x P �± Número médio anual de dias com precipitação superior a 0,1mm;  

assumindo as constantes K, a, b e c os valores descritos anteriormente. 

 

Erosão pelo vento �² áreas desmatadas 

As emissões de partículas em suspensão podem ser geradas pela erosão a partir de pilhas de 

armazenamento e das áreas desmatadas. Estas fontes são normalmente descritas como superfícies não 

homogéneas que contêm elementos não erodíveis (partículas com diâmetro superior a 1 cm). 
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Os fatores de emissão de partículas associadas à erosão pelo vento em áreas desmatadas podem ser 

estimados através da seguinte equação: 

 

em que: 
 

�x E = Fator de emissão de PM10 (g/m2 por ano) 

�x k = fator de conversão (sem unidades) �± 0,5 para as PM10 

�x N = número de dias em que ocorrem alterações nas condições do solo (nº) 

�x Pi = Erosão potencial associada à ocorrência de rajadas de vento (g/m2) 

 

A erosão potencial é determinada através da equação seguinte: 

 

em que: 

�x U = velocidade máxima do vento no período de análise (m/s) (um ano) 

�x Ut = velocidade mínima necessária para a ocorrência de fenómenos de erosão (m/s) 

 

Considerou-se uma área máxima desmatada de cerca de 18,7 ha, exposta durante os 365 dias do ano. 

Na ausência de dados de campo relativos à velocidade mínima necessária para a ocorrência de 

fenómenos de erosão, pode utilizar-se o valor de 0,55 m/s constante da tabela 13.2.5-2 (Material �± 

Ground Coal (surrounding coal pile)). 

Com base em todas essas informações e dados foram realizadas duas simulações, com o objetivo de 

determinar as emissões de PM10 nas situações de piso seco (sem controlo das emissões) e de piso 

húmido (com controlo das emissões), tendo-se obtido os resultados que se apresentam no Quadro 93. 
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Quadro 93 - Contabilização das emissões anuais por tipo de fonte presente 

 

O modelo usado foi o AERMOD View, da agência Norte Americana EPA, sendo usada a versão comercial 

9.5.0 de Outubro de 2017 da Lakes Environmental. 

Estes modelos têm como base uma formulação gaussiana, utilizando a classificação da estabilidade de 

Pasquill-Gifford-Turner e surgindo como os mais indicados para a modelação da dispersão atmosférica na 

área em estudo, devido à possibilidade de simular a dispersão na atmosfera dos poluentes emitidos por 

fontes pontuais ou difusas, simples ou múltiplas, em terreno simples ou complexo. 

Com base na área máxima do polígono irregular que contém toda a área actual e futura da exploração, 

(com uma dimensão de 900 (Y) x 550 (X) metros), foi efectuada a simulação para valores de curto prazo 

(diários) e valores anuais com base nos dados meteorológicos horários anuais mais recentes disponíveis 

(2009) da estação de Arrimal (fonte: SNIRH), sendo obtidas as concentrações ao nível do solo, por forma 

a permitir obter padrões de distribuição de níveis de concentração de poluentes (isolinhas de 

concentração). 

 
Figura 97 - Polígono e vias modelizadas com vias pavimentadas (vermelho) 
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E possível ainda obter a concentração esperada em pontos específicos de receção, sendo neste caso 

solicitada a previsão para o ponto onde foram feitas as medições pontuais, a Norte, onde foi feita a 

campanha de monitorização pontual. 

No modelo, além de ser inserido o polígono da exploração (fonte em área), é ainda inserido como fontes 

de linha �D�� �³�H�P�L�V�V�m�R�� �G�H�� �H�V�W�U�D�G�D�V�� �Savimentadas e não pavimentada�V�´, com uma extensão global de 

1000 m. 

As figuras seguintes traduzem o penacho da dispersão anual de partículas PM10 produzida pelo modelo 

para os recetores sensíveis avaliados na campanha de Maio de 2018. 

 
Figura 98 - Isolinhas da dispersão de partículas PM10 (36º máximo diário) 

 

 

Figura 99 - Isolinhas da dispersão de partículas PM10 (média anual) 
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Figura 100 - Isolinhas da dispersão de partículas PM10 (máximo diário) 

 

O Quadro 94 indica o resumo dos vários indicadores estimados nos pontos em análise: 

Quadro 94 - Indicadores estimados e respetivos limites 

 

Como nesta análise foi considerada a propagação geral gerada pela área total de lavra (actual e futura), 

os impactes aqui estimados serão assim os globais e não cumulativos com os atualmente existentes ao 

nível das PM10. 

 

5.7.1. CONCLUSÕES 

O índice de qualidade do ar definido pela Agência Portuguesa do Ambiente de uma determinada 

área resulta da média aritmética calculada para cada um dos poluentes medidos em todas as estações 

da rede dessa área. Os valores assim determinados são comparados com as gamas de concentrações 

associadas a uma escala de cores sendo os piores poluentes responsáveis pelo índice. O índice diário 

(obtido com as médias diárias) varia de Muito Bom a Mau para cada poluente de acordo com a matriz de 

classificação seguidamente apresentada: 
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Quadro 95 - Classificação do Índice de Qualidade do Ar para PM10 

 

No caso presente, a qualidade do ar registada no período de medição poderá ser classificada como 

�´�0�X�L�W�R���%�R�P�µ��em quatro dias, �´�%�R�P�µ��em dois dias e �´�0�p�G�L�R�µ��num dia, relativamente ao indicador PM10. 

�x No ponto mais próximo a Norte (P1), por modelação, obteve-se uma estimativa de concentração 

de PM10 de �����������J���P�ò para a média anual na situação futura do projecto, abaixo portanto do 

�O�L�P�L�W�H���D�Q�X�D�O���G�H���������J���P�ñ�� 

�x Para o 36º máximo da média diária anual, é estimado um valor de �����������J���P³ o que revela que 

que poderão ocorrer mais de 35 dias anuais com excedências do limite diário. Note-se que na 

modelação foi incluída toda a área decapada da unidade industrial (britagem). 

�x Para o limite diário o modelo estimou junto do receptor, um valor do 1º máximo de ���������J���P�ò��o 

que revela que irão existir de facto alguns dias com excedências do limite diário, o que está em 

linha com o registado nas estações nacionais mais próximas. 

 

5.7.2. ANÁLISE DE IMPACTE AMBIENTAL 

A nova zona de exploração em análise encontra-se localizada numa zona claramente vocacionada para 

exploração de inertes mas com alguma densidade habitacional nas suas periferias, nomeadamente para 

Norte/NE pelo que, sendo efectuadas as medidas de salvaguarda ambiental usuais, os impactes 

decorrentes da sua actividade não deverão ser muito mais significativos do que aqueles actualmente 

existentes. 

Por outro lado, o tipo e ritmo de lavra, que irá ser efectuado em profundidade, essencialmente para Sul 

(afastando-se portanto do receptor, face à situação actual) e nos mesmos moldes como até hoje tem sido 

efectuado, deverão permitir manter as baixas emissões do processo extractivo, sendo esta situação a 

estimada pelo modelo de previsão, que estima uma fraca contribuição da fonte em análise nas 

concentrações anuais de PM10 nos pontos críticos. 
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Sendo considerada na modelação toda a área global (actual e futura), sendo assumido que as vias e a 

sua tipologia (pavimentadas/não pavimentadas) serão mantidas e ainda que a lavra irá ser realizada com 

os mesmos meios mecânicos e humanos actualmente existentes, poderemos assumir com algum 

segurança que os impactes estimados ao nível de emissões de poeiras PM10 decorrentes da sua 

expansão serão já os cumulativos globais (existentes + futuros).  

Salienta-se, no entanto que, apesar de, em face do exposto neste estudo, não ser prever por via da 

�H�[�S�D�Q�V�m�R���G�D���O�D�Y�U�D���G�D���S�H�G�U�H�L�U�D���H�P���D�Q�i�O�L�V�H�����D���R�F�R�U�U�r�Q�F�L�D���G�H���³�L�Q�F�R�P�R�G�L�G�D�G�H���D�P�E�L�H�Q�W�D�O�´���S�R�U���H�P�S�R�H�L�U�D�P�H�Q�W�R��

junto das povoações vizinhas mais próximas, a existência de outras fontes extractivas semelhantes na 

zona poderá gerar outros impactes cumulativos não estimados neste estudo (em especial nos meses 

secos do ano), quer por via da circulação mais ou menos intensa de veículos pesados em estradas não 

pavimentadas, quer pelas suas fontes específicas de emissão de partículas PM10. Torna-se assim 

importante a implementação de um plano de monitorização com medições reais, de preferência nas 

épocas secas do ano (Abril a Setembro) nos eventuais pontos sensíveis, de preferência, e se existentes, 

em recetores a jusante dos ventos dominantes nesses meses. 

A monitorização pode ser feita por medições contínuas de media /longa duração, mas poderá ser 

complementada, de forma mais frequente, por simples análise visual regular ou por análise de 

decaimentos/fluxos de partículas. 

 

5.7.2.1. Fase de preparação do terreno 

Na fase de preparação, estão previstos trabalhos de desmatagem, traçagem e preparação. Durante esta 

ação poderão ser emitidas algumas poeiras, pelo se considera o impacte associado a estes trabalhos 

como negativo, indireto, pouco significativo, provável, imediato, temporário, local, reversível e 

minimizável, pois a barreira criada pela plantação já existente não irá ser removida, permitindo assim uma 

minimização para as poeiras. 

 

5.7.2.2. Fase de exploração 

Com base na analise das simulações realizadas e anteriormente apresentados é possível concluir que na 

fase de exploração (ampliação da pedreira), em concreto, na fase associada a trabalhos de desmonte e 

transporte, serão emitidas poeiras, pelo se considera o impacte associado a estes trabalhos como 

negativo, direto, pouco significativo, imediato, temporário, local, reversível e minimizável. 
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5.7.2.3. Fase de desativação 

Na fase de desativação, poderão ser emitidas algumas poeiras, mas o impacte é praticamente nulo. 

 

5.8. SISTEMAS ECOLÓGICOS 

5.8.1. Critérios de Avaliação 

A análise dos impactes ecológicos decorrentes da intervenção em análise é efetuada para as 

componentes fauna, flora e habitats e recorrendo aos seguintes critérios: 

- Efeito (positivo / negativo); 

- Incidência (direto / indireto), 

- Probabilidade de ocorrência (certo / provável / incerto); 

- Duração (permanente / temporário); 

- Magnitude (reduzida / média / elevada); 

- Significado (pouco significativo / significativo / muito significativo). 

5.8.2. Flora, Vegetação e Habitats 

5.8.2.1. Considerações Prévias 

Os principais impactes sobre a flora, vegetação e habitats associados a uma exploração geológica 

correspondem fundamentalmente aos impactes esperados durante a fase de exploração que, neste tipo 

de projetos, decorre simultaneamente com a fase de construção, ou de preparação do terreno: 

- Destruição direta do coberto vegetal em geral - Resultante da atividade extrativa, este impacte 

implica a destruição total dos habitats e valores botânicos presentes na área de intervenção; 

- Destruição direta do habitat 6210 Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas) - Resultante da atividade 

extrativa na área de intervenção; 

- Destruição eventual do habitat 8240 Lajes calcárias * - o habitat não se encontra dentro da área 

de intervenção mas, por se encontrar numa zona contínua ao seu limite, a atividade extrativa 

pode destruí-lo por erro de planeamento ou negligência (i.e., se não devidamente sinalizado). 

- Destruição de áreas de ocorrência da espécie Arabis sadina (constante no Anexo B-II e B-IV da 

diretiva Habitats) - Resultante da atividade extrativa na área de intervenção; 
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- Degradação do coberto vegetal na área envolvente. Este impacte resulta da deposição de 

materiais, do pisoteio e de desmatações que poderão ocorrer na zona adjacente à área de 

intervenção, que conduzem à degradação dos habitats adjacentes e à substituição de algumas 

espécies por outras mais adaptadas às novas condições, nomeadamente espécies ruderais ou 

exóticas com carácter invasor. 

Tendo em consideração que os principais impactes do projeto em análise, sobre a flora e vegetação 

resultam na perda de vegetação e de habitats foram estimadas as áreas afetadas de cada unidade de 

vegetação e habitat, as quais se apresentam respetivamente no Quadro 96 e no Quadro 97. 

Quadro 96 - Ocupação das diferentes unidades de coberto vegetal identificado na área de estudo e na área a 
afetar (ordenadas por ordem decrescente de ocupação)  

Classes Vegetação 
Área (Hectares) 

Área de estudo Área a afetar 

Área artificializada Área artificializada 24.4 24.4 22.33 22.33 

Matos 

Matos altos 0.11 

23.71 

 - 

9.00 

Matos altos + Matos baixos 2.99 0.55 

Matos altos + Matos baixos + Bosquetes de azinheiras 3.15 1.76 

Matos altos + Prados com orquídeas 0.85 0.85 

Matos baixos 0.33 1.75 

Matos baixos + Matos altos 6.01 0.00 

Matos baixos + Matos altos + Pinheiros-bravos dispersos 0.42 0.77 

Matos baixos + Pinheiros-bravos dispersos 2.27 3.33 

Matos baixos + Prados com orquídeas 7.58  - 

Prados 

Arrelvados 0.16 

11.86 

 - 

3.24 Prados com orquídeas 1.02 0.65 

Prados com orquídeas + Matos baixos 10.68 2.59 

Floresta de Produção 

Eucaliptal + Arrelvados 7.03 

9.34 

4.21 

4.39 Eucaliptal + Matos 2.27 0.18 

Eucaliptal + Pinheiros-bravos dispersos 0.04  - 

Afloramentos/Lajes 

Afloramentos rochosos + Matos altos 0.29 

1.75 

 - 

1.28 Lajes 0.04  - 

Lajes + Prados com orquídeas + Matos baixos 1.42 1.28 

Área agrícola 
Culturas cerealíferas 0.42 

0.64 
 - 

0.00 
Olival + Arrelvados 0.21  - 

Floresta Autóctone 
Bosquete de Azinheiras 0.01 

0.06 
0.01 

0.01 
Bosquete de Carvalho-cerquinho 0.05  - 

Total 71.75 40.25 
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Quadro 97 - Ocupação dos diferentes habitats naturais identificados na área de estudo e na área a afectar 
(ordenados por ordem decrescente de ocupação) 

Habitat Área (Hectares) 

Código Descrição Área de estudo Área a afetar 

5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos 14.68 3.25 

6210+5330 

Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de 

orquídeas) + Matos termomediterrânicos pré-desérticos 

12.1  - 

5330+6210 

Matos termomediterrânicos pré-desérticos + Prados secos 

seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-

Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas) 

8.43 4.18 

5330+9340 
Matos termomediterrânicos pré-desérticos + Florestas 

de Quercus ilex e Quercus rotundifolia 
3.15 1.76 

6210+5330 

Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de 

orquídeas) + Matos termomediterrânicos pré-desérticos 

1.42 3.87 

6210 

Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de 

orquídeas) 

1.02 0.65 

9240 Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensis 0.05  - 

8240 Lajes calcárias * 0.04  - 

9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia 0.01 0.01 

Total 39.48 13.71 

 

Após a sua desativação, e na ausência de qualquer interferência humana, a área afetada terá algumas 

dificuldades em ser recolonizada por vegetação, devido às ausências de uma camada de solo e de um 

banco de sementes, que permitam a germinação das espécies e a regeneração das comunidades 

vegetais. No entanto, com a correta execução de um Plano de Recuperação Paisagística esta situação 

pode ser minimizada, através da recuperação de habitats adequados à colonização por diversas espécies 

de flora e fauna. 

 

5.8.2.2. Fase de exploração 

Destruição direta do coberto vegetal em geral 

A área de intervenção prevista abrange a destruição das seguintes áreas de habitats naturais não 

prioritários: 

- Habitat 5330 - Matos termomediterrânicos pré-desérticos (subtipos 3, 5 e 7) �± 13.05 ha (soma de 

mosaicos e formações isoladas) 
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- Habitat 9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia �± 1.77 ha (soma de mosaicos e 

formações isoladas) 

Deste conjunto exclui-se o habitat 6210 por ser prioritário, sendo tratado em ponto próprio. 

Face aos efeitos previstos deste impacte sobre os principais valores botânicos assinalados na área de 

intervenção, os impactes resultantes da sua destruição consideram-se como negativos, diretos, certos, 

permanentes, de magnitude reduzida e significativos. 

 

Destruição direta do habitat 6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato 

calcário (Festuco-Brometalia) (*importantes habitats de orquídeas)  

A área de intervenção prevista abrange a destruição de 4.09 ha deste habitat. 

Face aos efeitos previstos deste impacte sobre os principais valores botânicos assinalados na área de 

intervenção, os impactes resultantes da sua destruição consideram-se como negativos, diretos, certos, 

permanentes, de magnitude média e muito significativos (por afetarem um habitat prioritário). Estes 

impactes poderão ser minimizados. 

 

Destruição eventual do habitat 8240 Lajes calcárias *  

A área de intervenção prevista não abrange a destruição deste habitat. 

Os impactes resultantes da sua destruição consideram-se como negativos, diretos, incertos, 

permanentes, de magnitude reduzida (pela sua pequena dimensão) e muito significativos (por 

afetarem um habitat prioritário). Estes impactes poderão ser minimizados. 

Destruição de áreas de ocorrência da espécie Arabis sadina (constante no Anexo B-II e B-IV da 

diretiva Habitats  

Os impactes resultantes da destruição dos dois núcleos de A. sadina consideram-se como negativos, 

diretos, certos, permanentes, de magnitude média e muito significativos. Estes impactes poderão 

ser minimizados. 

 

Degradação do coberto vegetal na área envolvente 

Este impacte poderá resultar da afetação acidental destas áreas ou da possibilidade de utilização das 

áreas limítrofes à exploração para deposição de materiais e resíduos da atividade extrativa, bem como 

para o estacionamento de máquinas e viaturas.  
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Nesse cenário é previsível que possa ocorrer uma degradação das comunidades existentes na área 

envolvente. 

Nestas áreas poderá ser fomentada a expansão de espécies ruderais como Dittrichia viscosa e Rubus 

ulmifolius ou a colonização por exóticas invasoras. 

Consideram-se os impactes resultantes desta ação como negativos, diretos, prováveis, temporários 

ou permanentes, de magnitude reduzida e pouco significativos a significativos (dependendo da 

espécie colonizadora). 

 

5.8.3. Fauna e Biótopos 

5.8.3.1. Considerações prévias 

As ações relacionadas com este projeto poderão atuar a três níveis distintos: 

- Alteração ou destruição de biótopos; 

- Perturbação dos locais de reprodução, alimentação ou repouso;  

- Morte acidental direta ou indireta de indivíduos. 

Devido às especificidades próprias de cada grupo faunístico considerado neste estudo, os níveis de 

significância para os três tipos de impacte considerados serão diferentes entre os grupos. 

 

5.8.3.2. Fase de exploração 

Durante esta fase prevê-se que os impactes sobre a fauna sejam divididos em dois grandes grupos: a 

perturbação e a perda direta de indivíduos, também designada por mortalidade. Relativamente aos 

biótopos, o que se verifica é uma substituição dos biótopos mais naturais existentes antes da exploração 

(matos, afloramentos rochosos, prados e floresta autóctone), por novos biótopos criados pela exploração 

(aterros e escavações associadas ao projeto). 

A destruição do coberto vegetal decorrente da implementação e exploração tem como consequência 

direta a perda de biótopos para a fauna, o que leva ao afastamento de algumas espécies para áreas não 

intervencionadas. A perda de biótopos não é a única responsável pelo afugentamento das espécies: o 

impacte visual, o ruído e as poeiras resultantes das atividades associadas à extração, provocam também, 

em maior ou menor escala, o afastamento da maioria das espécies faunísticas. 

Dentro desta fase serão avaliados os impactes sobre cada grupo faunístico (herpetofauna �± anfíbios e 

répteis, avifauna e mamofauna). 
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Herpetofauna 

O aumento da presença humana na área, decorrente das ações do projeto, poderá induzir a alguma 

perturbação adicional sobre os indivíduos de algumas espécies, particularmente de répteis. Pensa-se que 

essa perturbação irá ter um impacte local e temporário. Por outro lado, em comparação com outros 

grupos faunísticos, os répteis são relativamente pouco sensíveis a níveis moderados de perturbação. 

Deste modo, prevê-se um impacte negativo, temporário, de baixa magnitude, indireto e pouco 

significativo. 

Durante a exploração, o funcionamento dos veículos de transporte afetos à atividade poderá ser 

responsável pelo atropelamento de alguns indivíduos, sobretudo em áreas de matos, afloramentos 

rochosos, prados e floresta autóctone, onde a comunidade de répteis será mais significativa. Não será 

também de excluir a possibilidade da deterioração da qualidade do solo, através do derramamento 

acidental de substâncias potencialmente tóxicas, as quais poderão levar, direta ou indiretamente, a um 

aumento da mortalidade. No entanto, atendendo à dimensão da área a ser intervencionada prevê-se um 

impacte negativo, direto, certo, permanente, de baixa magnitude, e pouco significativo a 

significativo (dependendo do valor conservacionista das espécies afetadas). 

Avifauna 

A ampliação da área de extração afetará os vários habitats mais naturalizados presentes, destacando-se 

os matos, os afloramentos rochosos (encostas escarpadas), e as áreas de floresta autóctone, que 

consistem os biótopos com maior diversidade avifaunística e com relevância para a nidificação, incluindo-

se também neste caso as áreas de eucaliptal, por proporcionarem locais de nidificação para algumas 

espécies florestais. O aumento da presença humana na área induzirá uma perturbação negativa sobre 

locais de reprodução, alimentação ou repouso de algumas aves. Dada a presença potencial ou 

confirmada de espécies com importância conservacionista (tais como águia-perdigueira, águia-caçadeira 

e bufo-real), o impacte sobre este grupo considera-se negativo, direto, certo, permanente, de reduzida 

magnitude, e significativo. 

A morte direta de aves será pouco provável, excetuando se as atividades que implicam a desmatação 

ocorrerem durante a época de reprodução (situação que deverá ser evitada). De qualquer modo, prevê-se 

que o projeto não terá um impacte mensurável por morte direta de aves. 

Mamofauna 

No que se refere à alteração ou destruição de biótopos, dado que área de estudo apresenta biótopos com 

potencial para albergar espécies com elevado interesse conservacionista, como é o caso de diversas 

espécies de morcegos, considera-se que o projeto terá um impacte negativo, direto, provável, 

permanente, de baixa magnitude e significativo. 
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O aumento da presença humana na área poderá induzir uma perturbação negativa adicional sobre os 

locais de reprodução, alimentação ou repouso de algumas espécies mais sensíveis. 

Para a maioria das espécies de mamíferos, já habituada à presença humana na envolvente da área de 

estudo, espera-se que o impacte seja negativo, indireto, certo, temporário, de baixa magnitude e 

pouco significativo. 

A morte direta causada por atropelamento, consequência da movimentação de máquinas e veículos 

afetos à exploração considera-se um impacte negativo, direto, incerto, temporário, de baixa 

magnitude, e pouco significativo a significativo (dependendo do valor conservacionista das espécies 

afetadas). 

 

5.8.3.3. Fase de desativação 

Os impactes negativos decorrentes desta fase ocorrerão apenas durante o início da desativação da 

pedreira, uma vez que algumas das ações poderão continuar a provocar alguns dos impactes sentidos na 

fase de exploração como a mortalidade e o afugentamento de espécies. 

Após a conclusão dos trabalhos de recuperação paisagística, verificar-se-á a recuperação de biótopos 

favoráveis à recolonização por uma comunidade faunística, o que beneficiará não só a área 

intervencionada como também a sua envolvente. A recuperação do coberto vegetal dará ao espaço, não 

somente uma nova identidade com características idênticas à sua envolvente, como uma melhoria da 

qualidade do ar, um aumento dos refúgios disponíveis e de fontes de alimento para a fauna. 

A recolonização do local pela fauna, resultante de uma boa implementação do PRP, constitui um impacte 

positivo, direto, certo, permanente, de reduzida magnitude e pouco significativo. 

 

 

5.9. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

5.9.1. Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

O modelo territorial do Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT 

OVT) aponta para as potencialidades no domínio do desenvolvimento económico da indústria extrativa e 

as implicações negativas que esta atividade poderá ter. 

Nas normas específicas do PROT OVT são ainda traçadas diretrizes dirigidas a domínios e contextos 

territoriais concretos, entre os quais a indústria extrativa, nomeadamente: ordenar as áreas de indústria 

extrativa, garantir a sua compatibilização com outros usos, especificamente, os perímetros urbanos, as 
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áreas protegidas e a vulnerabilidade do aquífero e promover a recuperação natural de áreas 

abandonadas de indústrias extrativas. 

Assim, considera-se que a execução do Projeto terá genericamente um impacte positivo e significativo no 

âmbito das recomendações e propostas de gestão do PROT OVT. 

 

5.9.2. Plano Regional de Ordenamento Florestal do Ribatejo e Centro Litoral (PROF-CL) 

Na sub-região do Sub-região-homogénea Floresta do Oeste, onde se insere a área de ampliação pedreira 

pretende-se privilegiar as funções de produção de pinheiro bravo e eucalipto. Já as espécies 

preferenciais a utilizar nesta sub-região deverão ser, entre outras, o pinheiro bravo, o pinheiro manso, o 

eucalipto, o sobreiro, o carvalho-cerquinho e a nogueira. 

O elenco de espécies preconizado no âmbito do Plano de Pedreira e, especificamente, no Plano 

Ambiental e Recuperação Paisagística, vai de encontro aos objetivos do PROF, sendo de destacar que 

foi selecionado em função das condições edafoclimáticas do local e da sua resiliência às condições 

adversas resultantes dos trabalhos de exploração, tendo-se optado pela plantação de Quercus ilex 

(azinheira) �± 165 unidades, Quercus faginea (carvalho) �± 362 unidades e Quercus suber (Sobreiro) �± 

1036 unidades. 

A ampliação da pedreira Cabeço da Raposa não tem impactes negativos sobre o PROF Ribatejo. 

Entende-se que os objetivos do PARP vão ao encontro do proposto no PROF, dadas as espécies 

preconizadas na recuperação da mesma. 

 

5.9.3. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e das Ribeiras do Oeste (RH5) 

É objetivo geral do PGRH proceder ao enquadramento das atividades humanas através de uma gestão 

racional dos recursos naturais, incluindo o ordenamento da indústria extrativa com vista a promover 

simultaneamente o desenvolvimento socioeconómico e o bem-estar das populações de forma sustentada, 

pelo que se considera que o projeto de ampliação da pedreira cumpre na íntegra o objetivo geral de 

aproveitamento racional do recurso mineral, planeamento e ordenamento. 

De acordo com Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste, a indústria extrativa 

constitui uma pressão relativamente às fontes tópicas de poluição das massas de água superficiais e 

subterrâneas. 

O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo apresenta diversas medidas para atingir o bom estado 

das águas, relacionadas essencialmente com a construção de sistemas de tratamento de águas 

residuais, não sendo apresentada nenhuma medida diretamente relacionado com a indústria extrativa. 
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Uma vez que não existe efetivo de erosão significativa, considera-se que a ampliação da pedreira não 

constituirá uma pressão relativa as fontes de poluição das massas de águas superficiais ou subterrâneas. 

 

5.9.3. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4) 

Para a região hidrográfica do Vouga, Mondego, Lis e Ribeiras do Oeste o número de medidas do PGRH 

distribuíram-se de acordo com o disposto na Figura 101, sendo que cerca de 34% correspondiam a 

medidas de redução de fontes de contaminação pontuais e difusas para proteção, melhoria e 

recuperação das massas de água. 

 

Figura 101 - Distribuição das medidas definidas no 1.º ciclo de planeamento por âmbito (Fonte: Plano de Gestão de 

Região Hidrografica 2016/2021) 

 

Do total de 89 medidas previstas até 2013, foram realizadas 47, o que equivale a uma percentagem de 

execução de cerca 53%. Das medidas previstas até 2013 foram realizadas: 61% das medidas de Base, 

43% das medidas Suplementares, 25% das medidas Adicionais e nenhuma das medidas 

�&�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V���� �1�R�� �T�X�H�� �U�H�V�S�H�L�W�D�� �j�V�� �P�H�G�L�G�D�V�� �G�H�� �%�D�V�H���� �D�V�� �U�H�O�D�W�L�Y�D�V�� �D�� �³�,�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�}�H�V�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�L�V�´�� �H�� �G�H��

�³�$�S�O�L�F�D�o�m�R�� �G�D�� �O�H�L�´�� �I�R�U�D�P�� �D�V�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�V�� �H�P�� �P�D�L�R�U�� �Q�~�P�H�U�R���� �1�D�V�� �P�H�G�L�G�D�V�� �6�X�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V�� �H�� �Q�D�V�� �P�H�G�L�G�D�V��

Adicionais, �D�V���T�X�H���G�L�]�H�P���U�H�V�S�H�L�W�R���j���³�$�S�O�L�F�D�o�m�R���G�D���O�H�L�´���V�m�R���D�V���T�X�H���W�L�Y�H�U�D�P���P�D�L�R�U���W�D�[�D���G�H���H�[�H�F�X�o�m�R�����2���Q�m�R��

cumprimento total ou parcial das medidas propostas até 2013 deve-se fundamentalmente a restrições de 

ordem financeira. As várias reestruturações administrativas também contribuíram para o atraso da 

implementação de parte das medidas preconizadas no 1º ciclo de planeamento. 
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No 2º ciclo de planeamento importa desenvolver esforços no sentido de promover um tratamento mais 

aprofundado destes objetivos, garantindo uma efetiva integração e articulação entre as diferentes 

dimensões da política da água nos PGRH. Nos próximos ciclos de planeamento é fundamental um 

significativo esforço e investimento nas redes de monitorização e em sistemas de vigilância e alerta, o 

que passará por uma otimização e reforço das redes de estações de qualidade e quantidade, tendo em 

vista a avaliação do estado das massas de água, a eficácia das medidas, o cumprimento dos objetivos 

ambientais, a melhoria do inventário das pressões e a otimização do controlo de emissões. As pressões 

constituem a matéria-prima para os processos de licenciamento, modelação e investimento definidos nos 

programas de medidas. Num raio de ação mais próximo, encontram-se algumas medidas que se 

consideram suficientemente estruturantes para que a curto prazo possam acrescentar qualidade ao 

processo de identificação e caracterização das pressões qualitativas e quantitativas, nomeadamente a 

obrigatoriedade de reporte eletrónico no que diz respeito aos títulos de utilização do domínio hídrico que 

obrigue à transmissão dos dados de autocontrolo.  

Uma vez que não existe efetivo de erosão significativa, considera-se que a ampliação da pedreira não 

constituirá uma pressão relativa as fontes de poluição das massas de águas superficiais ou subterrâneas. 

 

5.9.4. Plano Diretor Municipal de Ourém 

No que se refere ao estabelecimento industrial e de acordo com a Planta de Ordenamento do Plano 

Diretor Municipal de Ourém em vigor, a área recai em Espaço Agroflorestal, regulado pelos artigos 55.º e 

56.º do respetivo regulamento do PDMO. 

�'�H�� �D�F�R�U�G�R���F�R�P�� �R�� �$�Q�H�[�R�� �,�,�� �G�R���U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R���G�R�� �3�'�0�2�� �D�� �³�%�U�L�W�D�J�H�P�� �H�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H���S�H�G�U�D�´�� �Q�m�R�� �p���X�P�D��

indústria de classe, havendo assim indomabilidade de usos. 

No entanto, considerando o contexto funcional e territorial da área de intervenção, nomeadamente as 

caraterísticas da envolvente amplamente intervencionada, a existência do recurso a explorar e a 

proximidade de áreas complementares de apoio à extração (britagem) e a continuidade da atividade 

industrial nesta zona, a viabilidade do estabelecimento industrial depende do seu enquadramento no 

PDM através da sua alteração/revisão. 

No que se refere à REN, e dado as tipologias afetadas onde são interditos vários usos e ações, onde se 

inclui a atividade de britagem e betão pronto (anexos de pedreira), e não sendo possível demonstrar os 

requisitos e condições estabelecidos no Anexo I da Portaria n.º 419/2012, a viabilidade desta atividade 

depende do procedimento de alteração/exclusão da REN a desenvolver de acordo com o regime legal 

disponível para o efeito. 
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Relativamente à área de exploração, e dadas as áreas abrangidas: Espaço agrícola (artigos 51º e 52º) 

nesta classe de espaço a atividade extrativa é interdita �± alínea e do n.º 1 do artigo 52.º. Nos Espaços 

florestais (artigos 53.º e 54.º) e nos Espaços agroflorestais (artigos 55º e 56.º), não está prevista a 

exploração de recursos verificando-se assim que a atividade extrativa não tem enquadramento destas 

tipologias de espaços. 

Assim, e atendendo à importância desta atividade e face à existência do recurso mineral, e encontrando-

se no local todas as condições para a continuidade da atividade extrativa, a viabilidade da mesma, em 

termos de ordenamento do território e de compatibilidade com o PDM de Ourém, carece que este 

instrumento de gestão territorial seja alterado ou revisto. 

A "Certidão de Reconhecimento de Interesse Municipal" representa o reconhecimento por parte das 

autarquias de Ourém, admitindo assim a possibilidade da continuação da indústria extrativa respeitando o 

articulado no Regulamento do PDM de Ourém, respeitando os usos admitidos para o espaço, admitindo, 

no entanto, outros usos desde que pelo respeito da ocupação florestal predominante, promovendo a sua 

recuperação faseada após a exploração, assegurando a reflorestação para as características originais. 

 

 

5.9.5. Plano Diretor Municipal da Batalha 

De acordo com este plano de ordenamento e sua Planta de Ordenamento, a área da pedreira está 

classificada como solo rural, Áreas de Exploração Consolidadas e Áreas de Exploração Complementares.  

Para o uso que se pretende o regulamento define regras de edificação nos artigos 13º, 31º, 32º, 33º e 

24º. 

O estabelecimento industrial tem enquadramento no previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 13.º. 

A área de exploração e as construções associadas ao estabelecimento industrial enquadram-se no 

previsto artigo 31.º e 32.º e artigos 33.º e 34.º. 

Em termos de condicionantes a área em estudo sobrepõe-se parcialmente com a Reserva Ecológica 

Nacional - Áreas de Máxima Infiltraç�m�R�����D�J�R�U�D���³�È�U�H�D�V���(�V�W�U�D�W�p�J�L�F�D�V���G�H���S�U�R�W�H�o�m�R���H���U�H�F�D�U�J�D���G�H���D�T�X�t�I�H�U�R�V�´�� 

De seguida, procede-�V�H���j���G�H�P�R�Q�V�W�U�D�o�m�R���S�D�U�D���R���H�F�R�V�V�L�V�W�H�P�D���D�I�H�W�D�G�R�V���³�È�U�H�D�V���(�V�W�U�D�W�p�J�L�F�D�V���G�H���S�U�R�W�H�o�m�R���H��

�U�H�F�D�U�J�D�� �G�H�� �D�T�X�t�I�H�U�R�V�´�� �G�R�� �F�X�P�S�U�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�V�� �F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �H�� �U�H�T�X�L�V�L�W�R�V�� �S�D�U�D�� �D�� �D�G�P�L�V�V�m�R�� �G�R�V�� �X�V�R�V��e ações 

referidas n.ºs 2 e 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação conferida 

pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro. 
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De acordo com o n.º 3 da alínea d) da secção II do Anexo I do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 

revisto e republicado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, nas áreas estratégicas de 

proteção e recarga de aquíferos podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em causa, 

cumulativamente, as seguintes funções: 

i) Garantir a manutenção dos recursos hídricos renováveis disponíveis e o aproveitamento sustentável 

dos recursos hídricos subterrâneos. 

O balanço hídrico final, após a conclusão de todas as atividades de projeto (Lavra em simultâneo 

com a Recuperação), deverá ser semelhante ao da situação natural do terreno, pelo que não é de 

esperar diminuição das taxas de recarga do aquífero. 

Durante e após a exploração, as características do solo não serão alteradas face ao pré-existente, 

em termos de capacidade de infiltração. Apenas será alterada a morfologia do terreno, sendo que 

esta será parcialmente reposta após a conclusão da lavra, assegurando assim a drenagem das 

águas superficiais. 

ii) Contribuir para a proteção da qualidade da água; 

A informação recolhida permitiu identificar um furo perto da área de exploração, a uma cota de cerca 

de 450 m e com uma bomba de captação instalada a 150 m de profundidade, admite-se que o nível 

piezométrico poderá situar-se na zona da pedreira e envolvente até cerca da cota de 300 m. Esta 

cota está, portanto, bem abaixo do fundo da pedreira. Uma vez que existe um desnível suficiente 

que permite o escoamento natural da água. 

iii) Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos e da biodiversidade dependentes da água 

subterrânea, com particular incidência na época de estio; 

A existência da pedreira, até a data nunca interferiu com os ecossistemas aquáticos, deste modo 

podemos supor que a ampliação da pedreira ao não interferir com o nível freático, a atividade 

extrativa não terá qualquer efeito negativo sobre a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos. 

Assim, considera-se não haver qualquer afetação dos ecossistemas aquáticos e da biodiversidade 

dependentes da água subterrânea. 

iv) Prevenir e reduzir os efeitos dos riscos de cheias e inundações, de seca extrema e de contaminação 

e sobrexploração dos aquíferos; 

A exploração da área de pedreira não terá efeito nas cheias e inundações. 

v) Prevenir e reduzir o risco de intrusão salina, no caso dos aquíferos costeiros e estuarinos; 

Este requisito não se aplica ao projeto em avaliação.  
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vi) Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas de águas subterrâneas, principalmente nos 

aquíferos cársicos, como por exemplo invertebrados que ocorrem em cavidades e grutas. 

Não obstante a ampliação da pedreira introduzir alterações, considera-se que as mesmas, apesar de 

negativas, são pouco significativas, sendo que essas alterações serão temporárias, não alterando as 

funções que levaram à sua integração em solos classificados como Reserva Ecológica Nacional. 

Assim, considera-se que os impactes provocados pela ampliação da pedreira são negativos pouco 

significativos, mas minimizáveis através das medidas de minimização preconizadas para os solos e 

recursos hídricos. A proposta de recuperação apresentada no PARP permite que após a cessão da 

exploração, todo o espaço seja reconvertido com um uso florestal. 

Em conclusão, considera-se que a ampliação da pedreira (área de exploração e área de anexos) não 

afetará significativamente a sensibilidade ecológica da zona. 

No que se refere ao atravessamento da área por uma linha elétrica da rede nacional de distribuição de 

eletricidade (EDP), veio a REN (Rede Eletrica Nacional) informar, em sede de audiência do processo de 

regularização, que a pedreira, ou o estabelecimento industrial, não colide com nenhuma servidão da RNT 

(Rede Nacional de Transporte), não havendo assim incompatibilidade da ampliação da pedreira e 

estabelecimento industrial com a servidão mencionada no PDM. 

No que se refere ao facto da área em estudo estar abrangida pelo Perímetro Florestal da Batalha, 

submetido a regime florestal parcial, e atendendo a que este regime é aplicado a terrenos baldios, a 

terrenos das autarquias ou a terrenos de particulares, subordinando a existência de floresta a 

determinados fins de utilidade pública, permitindo que na sua exploração sejam atendidos os interesses 

imediatos do seu possuidor, considera-se que a atividade da pedreira não colide com o preconizado 

neste regime. 

No sentido de minimizar a ação sobre a ocupação do solo predominante existente são propostas ações 

de minimização dos impactes ambientais e um Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP), 

que visa recuperar, de forma faseada, a vocação natural do solo que está previsto ao nível do Regime 

Florestal vigente, ou seja, uma repovoação florestal faseada. 

Em termos de perigosidade de incêndio florestal, e uma vez que a área está classificada como sendo de 

alto risco de perigosidade de incêndio florestal, conforme consta do Plano Municipal da Defesa da 

Floresta Contra Incêndios aprovado em 29-04-2016, serão adotadas todas as medidas excecionais de 

proteção relativas à defesa e resistência do edifício do estabelecimento industrial à passagem do fogo e 

medidas excecionais de contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e nos 

respetivos acessos. 
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Apesar de a área de ampliação da pedreira não integrar áreas suscetíveis em termos ecológicos, tais 

como a REDE NATURA 2000, Sítio RAMSAR ou Sítio de importância Comunitária (SIC), foi possível 

verificar que há algumas espécies, nomeadamente, �³Festuco-Brometalia� ,́ que têm de ser protegidas, 

deste modo a mancha associada a esse habitat, identificada do descritor Sistemas Ecológicos, foi tida em 

consideração na elaboração do Plano de Pedreira de modo a proteger a mesma. 

Deste mo�G�R���H���F�R�Q�I�R�U�P�H���V�H���S�R�G�H���Y�H�U�L�I�L�F�D�U���Q�R���G�H�V�F�U�L�W�R�U���³�6�L�V�W�H�P�D�V���(�F�R�O�y�J�L�F�R�V�´���R�V���L�P�S�D�F�W�H�V���V�m�R��negativos, 

diretos, prováveis, temporários ou permanentes, de magnitude reduzida e pouco significativos a 

significativos (conforme o habitat em avaliação). 

Analisando a pretensão com os condicionalismos de autorização decorrentes do processo de 

regularização e que decorrem da imposição da legislação em vigor, constata-se o seguinte, para cada um 

dos condicionalismos: 

�x O promotor quer desenvolver a sua atividade procurando atender às solicitações e 

recomendações impostas pelas várias entidades envolvidas no processo de regularização. 

�x Não são apontadas alternativas de localização, atendendo a que o recurso natural está integrado 

numa área com potencial de exploração dos recursos geológico, tendo os projetistas do Plano 

de Pedreira enveredado por formular um projeto de exploração que compatibilizasse as 

características dos terrenos com o método de exploração mais apropriado. 

Analisando a pretensão do promotor do projeto na sua conformidade com os instrumentos de gestão 

territorial em vigor, especialmente ao nível do Plano Diretor Municipal, constata-se que a autorização de 

licenciamento da pedreira é uma oportunidade de assegurar-se a compatibilização da necessidade de 

manutenção dos postos de trabalho que a empresa comporta assim como permitirá assegurar a 

recuperação adequada do espaço físico intervencionado, pela aprovação e implementação de um Plano 

Ambiental e de Recuperação Paisagística. 

Por outro lado, o Plano Ambiental de Recuperação Paisagística, elaborado em consonância com o Plano 

de Lavra, potencia os impactes positivos durante e após término da exploração, que consiste na criação 

das condições necessárias à implementação de outros usos do solo que substituam, de forma rentável, o 

uso atual, garantindo a compatibilidade com as disposições de ordenamento do uso do território. 
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5.10. SOLO E OCUPAÇÃO DE SOLOS 

5.10.1. Introdução 

O solo é um recurso natural, não renovável, à escala da vida humana, sendo também um dos recursos 

que primeiramente é afetado na maior parte das intervenções humanas no território. 

A magnitude e a significância dos impactes gerados por uma atividade humana, ao nível da afetação do 

solo e do seu uso, dependem sobretudo da dimensão da área intervencionada, da capacidade de uso dos 

solos em presença e do valor relativo que estes têm face tem face ao contexto pedológico e ao padrão de 

utilização do solo do território na envolvente. 

A atividade de exploração de recursos geológicos, quando efetuada a céu aberto, implica 

necessariamente a afetação dos solos à superfície, através das necessárias desmatações e decapagens, 

com vista à preparação do terreno para escavação.  

As ocupações do solo pré-existentes têm necessariamente que cessar, podendo, eventualmente, ser 

repostas quando terminar a atividade extrativa, em condições mais ou menos diferentes dos originais. 

 

5.10.2. Impactes na Fase de Exploração 

Na fase de exploração os solos serão afetados pelas operações de desmatação e de decapagem, em 

que se procede à remoção e limpeza do coberto vegetal e retirada da camada de terra vegetal numa 

espessura de 0,1 m, para poder ter acesso à massa mineral subjacente que interessa explorar. 

A área de expansão efetiva da pedreira, que corresponde à superfície de solos a decapar é de 31,76 ha, 

associando um volume total de solos a decapar da ordem de 31.760 m3, de forma progressiva e faseada 

ao longo dos 20 anos previstos de exploração da pedreira.  

A retirada de solo é efetuada com recurso a giratórias, pás carregadoras e dumpers. As terras de 

cobertura são armazenadas em pargas para posteriormente serem utilizadas na recuperação da pedreira. 

A extração do solo é realizada logo depois das ações de desmatação, evitando-se a exposição do solo nú 

aos agentes erosivos (que iria favorecer a sua erosão e consequente perda de stock de solo para 

armazenamento com vista a reutilização futura). 

A extração dos delgados e pedregosos solos argiluviados, molissolos e coluviosolos existentes 

representa um impacte negativo direto, certo, imediato e com efeito permanente. Face à superfície de 

solos afetada considera trata-se de um impacte de magnitude moderada. 

Atendendo ao facto de se tratarem de solos não classificados na RAN, geralmente com reduzido 

potencial produtivo e que suportam uma ocupação vegetal sem interesse económico ou conservacionista, 
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considera, no geral, tratar-se de um impacte pouco significativo ao nível da afetação do recurso 

pedológico. 

O armazenamento do solo em pargas potencia a reutilização futura do recurso no âmbito da recuperação 

paisagística da pedreira, procedimento que irá compensar, em grande parte, o impacte negativo 

inicialmente criado. Refira-se que as pargas são depositadas no interior da área de exploração da 

pedreira, evitando-se assim a sobreposição a solos de áreas adjacentes. 

Para além do cumprimento destas ações, é fundamental referir que a implementação do Plano de 

Pedreira, no seu todo, será efetuada de forma faseada e interligada nas suas especificidades, que estão 

expostas no Planos de Lavra e no Plano de Recuperação Ambiental e Paisagistica. 

Com o faseamento preconizado, a recuperação paisagística da pedreira atinge 40% da área total 

intervencionada antes do término da exploração. Os restantes 60% serão recuperados após o término da 

lavra, correspondendo ao seu encerramento. 

Uma vez que na atual pedreira do Cabeço da Raposa já se encontra estabelecida a central de britagem e 

demais instalações anexas, não há necessidade de desmatações e/ou decapagens suplementares para 

estes fins, o que representa um aspeto positivo.  

Fora da zona de lavra a circulação de veículos e máquinas efetua-se pela via asfaltada existente, não 

havendo, consequentemente, compactação de solos. 

Atualmente a zona de manutenção de equipamentos, armazenamento de óleos e lubrificantes tem lugar 

em instalações apropriadas com pavimento impermeabilizado, sendo drenada para uma bacia de 

retenção estanque, isolada do terreno natural, de modo a evitar que derrames acidentais de óleos, 

combustíveis ou outros produtos perigosos contaminem os solos e as águas. A bacia de retenção está 

equipada com separador de hidrocarbonetos. Estas caraterísticas da instalação atual da pedreira serão 

mantidas no futuro e permitem evitar a ocorrência de contaminação dos solos. 

Na eventualidade, improvável, de ocorrência de um derrame de produtos químicos no solo, procede-se à 

recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente adequado, e ao seu 

armazenamento e envio para destino final ou recolha por operador licenciado. 

Neste contexto, apenas a circulação dos dumpers para carregamento das rochas desde a pedreira até à 

unidade de britagem pode, numa situação de acidente, provocar algum risco de contaminação por perda 

de combustível ou lubrificante. Trata-se de uma situação altamente improvável e pontual, que, de resto, é 

possível de ocorrer em qualquer lugar onde circulem veículos automóveis.  
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Como forma de mitigar o risco de ocorrência de situações acidentais deste tipo, será realizada, tal como 

atualmente sucede, a revisão e manutenção periódica de todas as viaturas, máquinas e equipamentos 

existentes em obra, de acordo com as especificações dos respetivos fabricantes. 

Face ao exposto conclui-se que a exploração da pedreira associa impactes pedológicos negativos pouco 

significativos e compensáveis relacionados com as ações de decapagem, estando contempladas no 

projeto medidas que permitem, no geral, evitar a ocorrência de impactes ao nível da contaminação do 

solo com poluentes, tornando muito reduzida a probabilidade e magnitude associadas à ocorrência de 

situações deste tipo. 

Em relação ao uso do solo, verifica-se que as ocupações atuais do solo cessam com as ações de 

desmatação necessárias, podendo ser progressivamente repostas no âmbito da recuperação ambiental e 

paisagística. 

Verifica-se assim um alargamento da descontinuidade espacial e temporal no mosaico de ocupação 

florestal, matos e prados existente. 

Atendendo ao facto das atuais ocupações do solo não associarem atividades produtivas, nem 

apresentarem valor conservacionista, a afetação destes usos, e sua substituição pela atividade extrativa, 

potencia efeitos positivos, na medida em que a deposição em pargas dos solos decapados permite a sua 

reutilização futura. Por outro lado, a expansão da atual pedreira representa a substituição de uma 

ocupação florestal sem exploração económica, pela oportunidade de prolongamento de uma atividade (a 

exploração de um recurso geológico), que constitui um uso com valor económico, rentabilizando-se um 

recurso natural disponível, apesar de não renovável. 

 

5.10.3. Impactes na Fase de desativação 

No período pós-exploração, após término de cada fase da lavra e da recuperação progressiva das áreas 

afetas à exploração, de acordo com as medidas estabelecidas no Plano de Recuperação Ambiental para 

o presente projeto, haverá modelação parcial da área afetada pela exploração, com recurso a estéreis, 

cobertura com terra vegetal previamente guardada, e recuperação do coberto vegetal com espécies 

autóctones adequadas às condições edáfo-climáticas do local, promovendo-se a instalação de vegetação 

com mais variedade e maior qualidade do que o verificado atualmente. 

São assim expectáveis impactes positivos, diretos, significativos e permanentes sobre o recurso solo e 

seus usos.  

O restabelecimento de meios para a implantação e crescimento da vegetação nas áreas de intervenção e 

melhoria de condições de drenagem e infiltração da água irá permitir a existência de novas condições 
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para que se processe a génese natural dos solos, o que trará benefícios sobre todo o ecossistema 

envolvente, significando uma renaturalização de toda a área de intervenção, o que constitui um impacte 

positivo significativo sobre as unidades pedológicas locais. 

As plantações a realizar contemplam a instalação de um estrato arbóreo-arbustivo incluindo espécies 

bem adaptadas às condições edafo-climáticos locais. 

Esta transformação de uso de solo vem no seguimento das políticas da utilização sustentada de um 

espaço e seguirá as orientações vigentes nos PDM para as classes de espaços afetas á área do projeto.  

Por este facto pode-se afirmar que a desativação da exploração na pedreira associa um impacte positivo, 

significativo a médio/longo prazo. 

 

5.10.4. Impactes cumulativos 

Se bem que na envolvente imediata da pedreira atual não existem outras pedreiras, considerando uma 
abrangência maior, identificam-se outras áreas de exploração a céu aberto afetando tipologias de solo e 
de ocupação de solo similares. 

Desta forma, as considerações efetuadas relativamente à afetação dos solos e dos seus usos atuais 

devem enquadrar-se numa perspetiva de efeitos cumulativos. 

Atendendo ao facto de as pedreiras estarem instaladas nas áreas mais rochosas, onde os solos são 

incipientes, a eliminação dos solos presentes apresenta um efeito cumulativo que pode ser relevante em 

magnitude, mas que associa um significado negativo pouco significativo. 

Por outro lado, as considerações efetuadas sobre a oportunidade de desenvolver um uso que aproveita o 

um recurso geológico existente, e de sujeitar as áreas de extração a planos ambientais e de recuperação 

paisagística que permitirão no futuro melhorar a coerência da ocupação do solo em áreas com vocação 

florestal, também associam um âmbito cumulativo, neste caso positivo. 
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5.11. PAISAGEM 

5.11.1. Introdução 

No âmbito do presente estudo, pretende-se identificar as principais alterações paisagísticas resultantes 

da implementação do projeto para as fases de construção, exploração e desativação e avaliar os 

impactes negativos resultantes dessas alterações para que, sempre que possível, sejam propostas as 

medidas de minimização adequadas, a integrar no Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística 

(PARP). 

Por impacte ambiental, entende-se o efeito que uma determinada ação humana, efetuada diretamente ou 

indiretamente sobre o meio, produz nas suas componentes ambientais, nomeadamente, o clima, a 

geologia, a morfologia de território, águas, solos, vegetação e fauna. O qual, pode ter efeito sobre um, 

vários ou todos os componentes, podendo provocar alterações nas suas caraterísticas originais. 

Da introdução de novos elementos num determinado espaço podem resultar não só, impactes negativos, 

mas também, impactes positivos. Os positivos representam uma melhoria nas qualidades intrínsecas dos 

componentes do meio físico, enquanto, os negativos supõem a degradação das qualidades naturais do 

meio, contribuindo para o seu desequilibro ambiental. Esses impactes poderão ser pouco significativos, 

significativos, muito significativos ou, mesmo, não significativos (neutros), consoante a gravidade ou 

magnitude da situação a eles inerentes. Dessa forma, procedeu-se à identificação e avaliação dos 

impactes que, na situação do projeto de indústria extrativa em análise, se efetuam para as suas fases de 

construção/exploração e de desativação/pós-exploração. 

Nesse âmbito, pretende-se identificar as principais alterações paisagísticas resultantes da implementação 

do Plano de Pedreira proposto, avaliar os impactes visuais negativos resultantes dessas alterações, para 

que, sempre que possível, sejam propostas as adequadas medidas de minimização, a integrar no 

respetivo PARP. 

Os previsíveis impactes sobre a paisagem, resultantes do projeto em análise, e que a seguir se avaliam, 

serão decorrentes das seguintes ações principais, as quais se estruturam da seguinte forma: 

�x Perturbação da visibilidade junto das zonas onde se efetuam os desmontes e manobras de 

máquinas, incluindo os acessos, pelo aumento do nível de poeiras no ar; 

�x Deposição de poeiras no coberto vegetal envolvente (mais grave nos meses de menor 

precipitação, correspondente ao período estival); 

�x �(�[�L�V�W�r�Q�F�L�D�� �G�H�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�V�� �³�H�V�W�U�D�Q�K�R�V�´�� �Q�R�� �D�P�E�L�H�Q�W�H�� �W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O�� �O�R�F�D�O�� nomeadamente maquinaria 

pesada; 
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�x Alteração da morfologia do território, ainda que haja reposição parcial do relevo através do 

enchimento da corta com os estéreis resultantes da exploração; 

�x Eliminação do coberto vegetal existente e destruição da camada superficial de terra viva. 

Nos critérios de avaliação de impactes importa ter presente: 

�x A magnitude e significância da intrusão visual, que será tanto mais elevada quanto maior for a 

sensibilidade e qualidade visual da paisagem, e menor a sua capacidade de absorção; 

�x A sensibilidade/capacidade de absorção da paisagem face a uma intrusão visual (presença de 

áreas de elevada sensibilidade e/ou baixa capacidade de absorção visual); 

�x A presença de observadores sensíveis às alterações na paisagem decorrentes da construção e 

exploração do projeto; 

�x O facto da afetação ser temporária ou permanente; 

�x O facto da afetação ser reversível ou irreversível. 

A desertificação das áreas intervencionadas e as alterações morfológicas geradas, constituirão impactes 

visuais tanto mais significativos quanto maior for a sensibilidade visual das áreas onde ocorram, e quanto 

maior o período de vida útil da atividade extrativa. 

Deve salientar-se que o projeto da pedreira em avaliação pressupõe a recuperação paisagística faseada 

das áreas exploradas, à medida que as cotas finais da lavra vão sendo atingidas, devendo ser reposta 

uma paisagem produtiva e sustentável no mais curto espaço de tempo possível, de acordo com o previsto 

no PARP. 

Para a pedreira em estudo, de acordo com o que se constatou na caraterização da situação de 

referência, a reduzida sensibilidade visual das áreas a afetar terá como consequência um potencial 

amortecimento do significado dos seus impactes visuais. 

As alterações paisagísticas, provocadas na sequência da exploração da pedreira, devem ser abordadas a 

três níveis: 

�x Análise da visibilidade da pedreira; 

�x Análise dos recursos paisagísticos afetados pela exploração da pedreira; 

�x Análise visual dos locais mais críticos, em função das caraterísticas de ocupação do solo 

existente na envolvente. 

Da análise efetuada, destaca-se que toda a área de implantação da pedreira se enquadra em zonas de 

qualidade paisagística média a baixa. Dadas as caraterísticas de ocupação do solo, onde predominam 
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pedreiras alternadas com áreas florestais, e atendendo às condições de visibilidade do local, considerou-

se que a área em estudo apresenta uma sensibilidade paisagística e visual média a baixa. 

O procedimento preconizado para a recuperação paisagística será essencial para que a área afetada 

pela exploração se restrinja ao estritamente necessário para o desenvolvimento da sua atividade de 

forma eficiente, de modo a que, seja o menos percetível possível aos recetores sensíveis, presentes nas 

suas imediações. Na fase de pós-exploração a topografia será regularizada, com o objetivo de criar uma 

paisagem produtiva e sustentável no mais curto espaço de tempo possível. 

Definição das Bacias Visuais 

Durante a fase de exploração, os impactes paisagísticos centram-se nas caraterísticas visuais da 

paisagem local, afetada pela perda de elementos paisagísticos significativos e pela criação de novos 

elementos de diferente valor. 

Assim, o uso florestal pré-existente será substituído pela lavra da pedreira e pela maquinaria em 

movimento, cujo significado paisagístico depende, em grande parte, do seu grau de extrusividade e das 

�V�X�D�V�� �F�D�U�D�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V�� �W�L�S�R�O�y�J�L�F�D�V���� �P�R�U�I�R�O�y�J�L�F�D�V�� �H�� �G�H�� �F�R�U���� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�Q�G�R�� �S�D�U�D�� �D�� �³�F�U�L�D�o�m�R�´�� �G�H�� �X�P�D nova 

paisagem, desenquadrada da envolvente. 

A metodologia de análise da extensão da influência da pedreira na paisagem baseou-se na definição da 

bacia visual potencial da área de escavação. O cálculo automático desta bacia visual teve por base a 

informação digitalizada a partir das cartas militares abrangidas pela área em estudo, à escala 1/25 000. 

�$�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�� �Q�m�R�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�R�X�� �D�� �H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D�� �G�H�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�V�� �Q�D�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �T�X�H�� �S�R�V�V�D�P�� �³�F�D�P�X�I�O�D�U�´�� �D��

presença da pedreira, tais como vegetação arbórea bem desenvolvida. No entanto esta metodologia 

permite aferir a extensão dos impactes visuais. Assim, quanto maior, mais irregular e recortada for a área 

delimitada, maior é o impacte visual da infraestrutura analisada, já que existe uma maior variação na 

direção dos raios visuais e, consequentemente, a sua presença é mais notória. 

Podem-se considerar três limiares de visibilidade, em função dos quais é avaliado o significado dos 

impactes expectáveis: 

�x Zona próxima, até 750 m de distância, na qual a pedreira é visível nitidamente e com pormenor; 

�x Zona intermédia, com intervalo entre 750 m e 1 500 m, onde, apesar de se ver nitidamente a 

pedreira, os seus pormenores se esbatem, impondo-se na paisagem, pelo conjunto dos 

elementos que a constituem; 

�x Zona longínqua, ou cénica, com um limiar de visibilidade superior a 1 500 m, em que a pedreira 

e as suas infraestruturas de apoio se destacam na paisagem, englobados no cenário, isto é, 

como massas que se impõem cada vez menos, à medida que o observador se afasta. 
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Dependendo das condições de visibilidade, condicionadas pelo clima local, (existência de 

neblinas e nevoeiros) a sua presença será, ou não, muito notória. 

Do cruzamento das áreas visíveis com o zonamento dos limiares de visibilidade e a presença de 

povoações ou vias de comunicação de hierarquia superior, resulta a avaliação dos impactes visuais 

associados ao projeto da área a licenciar: 

- Bacia visual 1 �± Área de exploração 

- Bacia visual 2 �± estabelecimento industrial 
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Figura 102 - Bacia visual 1 �± Área de exploração 
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Figura 103 - Bacia visual 2 �± Estabelecimento industrial 
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Impactes na Qualidade Visual da Paisagem 

Com base nas bacias visuais simuladas para cada uma das componentes consideradas do projeto, 

apresentam-se, de seguida, os impactes visuais e os respetivos impactes das mesmas sobre a qualidade 

visual da paisagem, identificada na caraterização da paisagem. 

Para tal, consideraram-se as áreas totais de diferente qualidade visual (baixa, média e elevada), 

identificadas na zona em estudo, sobrepondo com as diferentes baciais visuais dos componentes do 

projeto, obtendo-se assim, a área de interceção, que corresponde à área visível desse componente na 

bacia visual. 

De acordo com os dados constantes no Quadro 98, verifica-se que os impactes visuais decorrentes da 

implementação da ampliação da pedreira Cabeço da Raposa são distintos para as suas diferentes áreas. 

Quadro 98 - Impactes visuais sobre as áreas de diferente qualidade visual 

 

Componentes do projeto 

Interferência Visual do Projeto na Qualidade Visual da Paisagem 

Baixa Média Elevada 

Área (ha) Área (ha) % Área (ha) Área (ha) % Área (ha) Área 
(ha) % 

Área de exploração 

377.9 

29,8 7,8 

3 972,0 

557,8 14,0 

346,0 

0,0 0,0 

Estabelecimento 
industrial 217,2 57,4 987,7 24,8 65,7 18,9 

 

De um modo geral, é na paisagem de qualidade visual baixa que os impactes da área de exploração são 

mais significativos. Verifica-se ainda que a área destinada ao estabelecimento industrial é aquela que 

apresenta mais impactes na qualidade visual da paisagem. Tal facto deve-se à altura das construções, 

ficando assim mais exposta ao exterior. 

 

Impactes na Capacidade de Absorção Visual 

Apresenta-se no Quadro 99 uma síntese dos impactes visuais do projeto em termos das diferentes áreas 

de capacidade de absorção visual. 
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Quadro 99 - Impactes visuais sobre as áreas de capacidade de absorção da paisagem 

Componentes do projeto 

Interferência Capacidade de Absorção Paisagem 

Baixa Média Elevada 

Área (ha) 
Área 
(ha) 

% Área (ha) 
Área 
(ha) 

% Área (ha) 
Área 
(ha) 

% 

Área de exploração 
576.0 

222,2 38,5 
1 096,0 

409,7 37,3 
2 420,0 

463,4 19,1 

Estabelecimento industrial 280,4 48,6 820,8 74,8 266,0 10,9 

 

De um modo geral, a afetação na capacidade de absorção visual é mais significativa na área destinada 

ao estabelecimento industrial. 

 

Impactes na Sensibilidade Visual da Paisagem 

A sensibilidade da paisagem resulta da análise integrada da sua qualidade e capacidade de absorção 

visual. 

No Quadro 100 apresentam-se os impactes visuais do projeto relativamente à sensibilidade da paisagem 

da área do projeto, considerada na caraterização da situação de referência. 

Quadro 100 - Impactes visuais sobre as áreas de sensibilidade visual 

Componentes do projeto 

Interferência Visual do Projeto na Sensibilidade da Paisagem 

Baixa Média Elevada 

Área (ha) 
Área 
(ha) 

% Área (ha) 
Área 
(ha) 

% 
Área 
(ha) - 
bacia 

Área 
(ha) 

% 

Área de exploração 
2 362,4 

380,0 16,0 
1 296,0 

532,0 41,0 
535,0 

64,7 12,0 

Estabelecimento Industrial 340,9 14,4 742,2 57,2 188,0 35,1 

 

Da análise do quadro acima, verifica-se que, em termos de sensibilidade visual elevada, é a área do 

estabelecimento industrial que abrange maior área, cerca de 35,1 % da bacia, enquanto a área de 

exploração abrange apenas 9 %. De acordo com as bacias visuais definidas, verifica-se que a bacia com 

maior expressão se refere à bacia resultante da área da área de exploração e ao estabelecimento 

industrial, sendo a que menos afeta a sensibilidade da paisagem. 

Os principais impactes paisagísticos negativos serão gerados durante as fases de construção e 

exploração da pedreira, considerando-se, por isso, que esses serão significativos, mas, na sua maioria, 

temporários. Sabendo que, as maiores perturbações ocorrerão durante a lavra da pedreira considera-se 
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que, a generalidade dos impactes ambientais associados à sua presença, serão a médio prazo 

progressivamente minimizados e a longo prazo parcialmente eliminados com a implementação faseada 

do plano de Recuperação Ambiental até ao seu encerramento e recuperação ambiental e paisagística 

final, uma vez que a alteação morfológica da pedreira será permanente. 

Esses impactes referem-se sobretudo às alterações provocadas na composição, funcionamento e caráter 

da área de projeto prevendo-se que, após a exploração da pedreira, permaneçam os que dizem respeito 

às alterações morfológicas da paisagem. 

Em relação à composição, as alterações sentir-se-ão pela transformação de um espaço rústico, ocupado 

por matos, algumas manchas arbóreas, numa área de exploração de indústria extrativa. Em termos de 

funcionamento, haverá alterações na drenagem natural dos terrenos intervencionados e na capacidade 

de criação e autorregeneração dos solos presentes. 

Para além disso, o projeto prevê uma recuperação ambiental faseada em articulação com o avanço da 

lavra, implementada de forma imediata sempre que uma parcela da exploração termine. Nesse sentido, 

irá contribuir para reduzir a superfície total decapada e beneficiar ambiental e paisagisticamente a 

globalidade da área do projeto. 

 

5.11.2. Impactes nas Fases de Preparação de Exploração 

A fase de exploração corresponde, acima de tudo, a uma etapa de desorganização espacial e funcional 

do território em que os impactes vão incidir não só no local da exploração, em particular nas áreas onde 

se vão realizar os desmontes, mas também sobre toda a envolvente próxima. Desse modo, os impactes 

temporários previstos para a fase de exploração do projeto são os seguintes: 

�x Perturbação da visibilidade junto das áreas onde se efetuam os desmontes e manobras de 

máquinas, incluindo os acessos, pelo aumento do nível de poeiras no ar; 

�x Deposição de poeiras no coberto vegetal envolvente (mais grave nos meses de menor 

precipitação, correspondente ao período estival); 

Os principais impactes permanentes previsíveis nessa fase são: 

�x Alteração da morfologia do território, ainda que, haja reposição parcial do relevo através da 

modelação da base da corta e taludes com os estéreis resultantes da exploração; 

�x Desmatação do coberto vegetal existente; 

�x Decapagem da camada superficial de terra viva. 
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Contudo, antes do início dos trabalhos de exploração na área consignada para a exploração, o projeto 

prevê a implementação de uma Fase 0 da recuperação paisagística que irá induzir impactes positivos, 

diretos e muito significativos, destacando-se as seguintes ações: 

�x Plantação de cortina arbórea nos limites da pedreira onde se considerou haver maior exposição 

visual da área de exploração; 

�x Delimitação das zonas de circulação e de depósito de materiais; 

�x Reorganização de todo o espaço afeto à pedreira. 

Nesse sentido, é importante referir novamente que a generalidade dos impactes negativos associados a 

este fator ambiental serão progressivamente minimizados através da eficiente execução do Plano de 

Recuperação Ambiental. 

De facto, o avanço da recuperação paisagística em concomitância com a lavra permitirá atenuar, de uma 

forma eficaz, a generalidade dos impactes paisagísticos e visuais esperados. Desse modo, a solução de 

recuperação paisagística preconizada visa atenuar os impactes remanescentes, através da modelação do 

terreno à custa dos estéreis da exploração, reposição das terras de cobertura e restabelecimento de um 

coberto vegetal autóctone, perfeitamente adaptado às condições edafo-climáticas locais, a ser implantado 

nos taludes marginais da área da pedreira. 

Salienta-se que, não só a visibilidade sobre a pedreira se irá reduzindo à medida que a exploração se 

processa, como também os impactes negativos irão sendo progressivamente minimizados através da 

execução das medidas previstas no Plano de Recuperação Ambiental. Ou seja, durante a exploração 

verificar-se-á um constante aparecimento e redução de impactes negativos.  

A grande maioria dos impactes paisagísticos negativos será gerada durante a exploração da pedreira, 

considerando-se, por isso, que estes serão significativos, diretos e imediatos, porque se trata de uma 

área de indústria extrativa que irá ocupar espaços de matos e vegetação natural rasteira mas, sendo, 

quase todos os impactes, irreversíveis e temporários, uma vez que o tipo de cobertura de solo será 

possível de estabelecer na fase pós-exploração, cumprindo-se as medidas propostas. 

 

5.11.3. Impactes na fase desativação 

A fase de pós-exploração da pedreira corresponde ao seu encerramento e à conclusão da recuperação 

paisagística da área, conduzida de uma forma faseada, de acordo com o PARP. Assim, e tendo em conta 

que, nessa fase, se procurará regularizar a morfologia, restituir e melhorar o elenco florístico pré-existente 

na área da pedreira, enquadrando-a na paisagem vizinha, cessando igualmente a atividade e, desse 
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modo, as perturbações sobre o ar, a água e o solo, considera-se que essa fase apenas trará impactes 

ambientais positivos. 

Com a completa implementação do PARP será efetuada a modelação final da área da pedreira com os 

estéreis resultantes da exploração e implantada vegetação caraterística da região, adaptada às 

condições edafo-climáticas locais. Essas medidas configuram um impacte positivo significativo, uma vez 

que, será reposta uma paisagem equilibrada e produtiva, coerente e integrada com a paisagem 

tradicional da região. 

 

5.11.4. Conclusão 

A reduzida sensibilidade visual e paisagística da área a intervencionar, contribui para que se considerem 

como pouco significativos os impactes negativos associados à exploração da pedreira. As afetações 

esperadas não colocam em causa a prossecução da sua atividade, no entanto, é imperativa a 

necessidade de respeitar todas as medidas incluídas no Plano de Pedreira, com especial relevo para o 

PARP. 

Desde que a recuperação se desenvolva de forma faseada, em articulação com a lavra e que sejam 

tomadas todas as medidas que se encontram definidas e integradas no PARP, os potenciais impactes 

poderão ser progressivamente minimizados até se obter, após o encerramento da pedreira, uma área 

potencialmente produtiva e sustentável, e paisagisticamente integrada. 

 

 

5.12. SÓCIO-ECONOMIA E SAUDE HUMANA 

5.12.1. Introdução 

Os impactes de âmbito socioeconómico de uma determinada atividade económica, revestem-se 

habitualmente de diversas incertezas, podendo-se referir, por serem habituais, as incertezas relativas à 

magnitude dos impactes, probabilidade de ocorrência e deferimento temporal. 

Perante a esperada existência de incertezas, importa estabelecer, desde logo, alguns referenciais que se 

podem considerar seguros. 

Por um lado, a noção de que sem a ampliação da pedreira atual, a continuação da lavra na área 

�D�W�X�D�O�P�H�Q�W�H�� �O�L�F�H�Q�F�L�D�G�D�� �S�D�U�D�� �R�� �H�I�H�L�W�R�� �Q�m�R�� �p�� �P�D�L�V�� �S�R�V�V�t�Y�H�O���� �S�H�O�R�� �T�X�H�� �X�P�� �F�H�Q�i�U�L�R�� �G�H�� �³�Q�m�R�� �D�P�S�O�L�D�o�m�R�´��

�F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�����Q�D���U�H�D�O�L�G�D�G�H���D���X�P���F�H�Q�i�U�L�R���G�H���³�F�H�V�V�D�o�m�R���G�D���D�W�L�Y�L�G�D�G�H���H�[�W�U�D�W�L�Y�D�´���Q�D���S�H�G�U�H�L�U�D���G�R��Cabeço da 

Raposa, o que se traduziria numa profunda revisão de todo o plano de negócios e perspetiva de 

sustentação de emprego da empresa, de resultados incertos. 
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Por outro lado, admitindo a continuidade da exploração, pretende-se afetar mais quatro postos de 

trabalho na empresa, nas funções de operadores de máquinas e condutores. 

Em relação aos aspetos relacionados com efeitos resultantes de emissões de poeiras e de ruído, quer na 

pedreira como nos seus acessos, não se espera que ocorram diferenças substanciais, ou que sejam 

criados impactes face ao que sucede atualmente. Importa, a este respeito, ter presente que a ampliação 

da atividade constitui somente uma oportunidade de continuidade da atividade e de aproveitamento do 

potencial económico do recurso geológico existente, não se prevendo uma intensificação do ritmo de 

produção face ao que tem ocorrido no passado. 

Por outro lado, existe, da parte do promotor, plena consciência de que a autorização para ampliação da 

pedreira e continuidade da pedreira associa responsabilidades sociais, obrigatoriedade de implementação 

do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística e compromisso com a implementação das medidas 

de mitigação definidas no presente EIA e de outras que possam ser acrescentadas em sede da DIA. 

Referidos os principais aspetos que constituem uma base segura para a avaliação de impactes, 

salientam-se outros aspetos que se revelam de maior incerteza. No geral trata-se de aspetos cuja 

ocorrência é alheia à administração da empresa, como sejam as condições de procura e de 

comercialização dos produtos, aspeto que se reflete na geração de receitas e na duração da vida útil da 

pedreira. 

Outras incertezas relacionam-se com eventuais inter-relações que possam vir a surgir com outras 

dinâmicas, favoráveis ou desfavoráveis à atividade, que se venham a instalar no território e que não 

sejam possíveis de prever no momento atual. 

 

5.12.2. Impactes na fase de preparação do terreno 

Para a avaliação dos potenciais impactes decorrentes da atividade da ampliação da pedreira do Cabeço 

da Raposa, partiu-se da diferenciação entre as fases de preparação do terreno, de exploração e de 

desativação da mesma (área de exploração e área dos anexos), sendo que em cada uma destas fases, 

serão avaliados os impactes na qualidade de vida e saúde das populações, no tráfego e atividades 

económicas e emprego. 

No presente caso, dado tratar-se da ampliação de uma pedreira atual e cujo acesso se encontra 

estabelecido e continuará a ser utilizado, não haverá impactes com potencial efeito socioeconómico 

associados às ações específicas de preparação do terreno. 
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Na realidade, no projeto em análise, as ações prévias a desenvolver para a continuidade da atividade 

extrativa resumem-se à desmatação e decapagem de novas áreas de lavra, o que sucederá apenas nos 

momentos em que for necessário iniciar o desmonte de um novo talude, no seu nível superior. 

De cada vez que ocorra desmatação numa nova área será procurada a melhor forma de valorização do 

material lenhoso obtido, o que poderá representar alguma receita adicional, cujo significado será positivo, 

mas pouco significativo. 

Em termos de afetação de usos, as novas áreas de lavra são marginais face à área atual da pedreira e 

trata-se, fundamentalmente, de áreas de prados e matos que não são produtivas atualmente, as áreas 

definidas nos sistemas ecológicos de exclusão já foram contempladas no próprio plano de pedreira, não 

ocorrendo, portanto, impactes negativos nesta vertente.  

Por outro lado, nas áreas exteriores adjacentes à expansão prevista o padrão de ocupação do solo 

mantem-se idêntico, não havendo afetação de qualquer atividade económica. 

 

5.12.3. Impactes na fase de exploração 

Os impactes negativos neste tipo de atividade industrial relacionam-se sobretudo com problemas de 

natureza ambiental, nomeadamente no ambiente sonoro, a qualidade do ar, das águas e paisagem., os 

quais podem afetar as vivências, o conforto e a saúde da população. No entanto, as medidas de 

minimização propostas para lidar com os impactes identificados em cada um destes fatores ambientais, 

atenuam eventuais impactes na qualidade de vida das populações direta ou indiretamente afetadas pela 

atividade. 

No decurso da exploração da pedreira propriamente dita, as ações potencialmente geradoras de impactes 

que importa considerar são as seguintes: 

�x Presença física da pedreira e ocorrência pegas de fogo controladas para fragmentação da rocha 

in situ; 

�x Funcionamento da central de betão e unidades de britagem; 

�x Expedição dos produtos; 

�x Comercialização dos produtos; 

�x Criação de postos de trabalho, 

�x Contributo para o desenvolvimento de outras atividades económicas, 

Referem-se de seguida, os impactes previsíveis relacionados com cada uma das ações. 
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Presença da pedreira e ocorrência de pegas de fogo controladas para fragmentação da rocha in 

situ 

A presença de uma pedreira pode constituir uma intrusão visual que, eventualmente, cause desagrado 

em habitantes e visitantes na área envolvente, de acordo com critérios mais ou mesmos subjetivos. Por 

ouro lado, a ocorrência de pegas de fogo controladas para fragmentação da rocha in situ é uma ação 

responsável pela criação pontual de ruído, vibrações e levantamento de poeiras. A presença de depósitos 

de materiais finos ao ar livre propícia também o levantamento de poeiras. 

O recetor sensível mais próximo da pedreira do Cabeço da Raposa é uma moradia unifamiliar no acesso 

a Giesteira, localizando-se (em linha reta) a cerca de 570 a 1.400 m dos locais onde irão ocorrer as 

explosões, em função destas ocorrerem nos locais mais próximos ou mais afastados, dentro da área de 

ampliação. Os depósitos de materiais encontram-se a uma distância mínima de 960 m. 

A seguir à habitação referida, os recetores sensíveis mais próximos (ao ruído e a poeiras) localizam-se na 

aldeia da Giesteira e no lugar da Barreira da Cabeça, que distam em linha reta 650 m e 1.100 m do limite 

da pedreira. 

As habitações referidas, além de situarem já afastadas do limite da área de ampliação da pedreira, 

encontram-se topograficamente abrigadas da propagação de ruído e de poeiras e de qualquer contacto 

visual. 

A emissão de ruído e de vibrações é um aspeto abordado no âmbito do capítulo relativo aos impactes no 

ambiente sonoro e vibrações. De acordo com a análise efetuada, conclui-se que, atendendo ao caráter 

pontual das ações mais ruidosas (explosões), ao facto de não serem desencadeadas pegas de fogo fora 

do período noturno e aos fins-de-semana, e dada a distância existente relativamente aos recetores 

sensíveis mais próximos, a incomodidade provocada por esta atividade não se assume relevante. 

Em relação à emissão de poeiras, atendendo à distância existente face aos recetores sensíveis referidos, 

ao denso coberto vegetal existente na área de separação, e à direção não desfavorável dos ventos 

dominantes, verifica-se, com fundamento nas modelações efetuadas e descritas e analisadas no âmbito 

do capítulo 4.4, que não será sentida incomodidade, pelo menos na maior parte das situações. 

Uma vez que na área de ampliação prevista, a exploração da pedreira do Cabeço da Raposa vai decorrer 

em moldes semelhantes aos atuais, não se considera que sejam criados impactes novos. A 

incomodidade relativa a ruído e poeiras é restrita à área a pedreira e sua envolvente imediata, não sendo 

suscetível de afetar as populações mais próximas, admitindo-se não ter impacte na saúde humana. 

Face ao anteriormente exposto, a incomodidade relativa à presença da pedreira e à ocorrência de pegas 

de fogo representa um impacte negativo, provável, direto, permanente (durante a exploração da 



 

Estudo de Impacte Ambiental da Ampliação da 

Pedreira �´�&�D�E�H�o�R���G�D���5�D�S�R�V�D e Anexos�µ 

 

 

Abril de 2018  Página 306 

pedreira), reversível (com cessação da atividade e recuperação ambiental e paisagística), de reduzida 

magnitude, pouco significativo. 

Atendendo, em grande parte à localização isolada da pedreira, também não se tem registado, nem se 

espera que se venham a registar, efeitos negativos em outras atividades económicas que têm lugar neste 

território, designadamente as relacionadas com o turismo. 

 

Funcionamento da central de betão e unidades de britagem; 

O funcionamento da central de betão e das unidades de britagem, no interior da própria área afeta à 

pedreira, são atividades que se pretende que continuem nos moldes atuais. A ampliação da pedreira não 

implicará uma intensificação da atividade diária nas unidades de britagem, mas sim a perspetiva de haver 

atividade continuada durante mais anos. 

Conforme já referido, na proximidade imediata da pedreira, e, por conseguinte, da central de betão e das 

unidades de britagem não se identificam recetores sensíveis ao ruído e às poeiras. 

 

Comercialização dos produtos 

A comercialização dos produto�V�� ���E�H�W�}�H�V���� �D�U�J�D�P�D�V�V�D�V���� �I�L�O�O�H�U�«����implica o transporte aos diversos 

compradores e a obtenção de retorno financeiro. 

O transporte dos produtos brita será efetuado por camiões da empresa produtora, camiões dos clientes 

ou camiões alugados. Os percursos destes camiões serão diversos, em função do destino final. 

Dada a proximidade da A1, esta é uma via preferencial para o escoamento do material produzido. 

O acesso ao Nó de Fátima da A1 é efetuado através da estrada de Vale de Ourém e depois pela rua 

Principal / estrada da Giesteira, até à Variante de Fátima (Avenida Papa João XXIII). Esta solução implica 

a passagem de camiões pelo interior da localidade de Giesteira, Eira da Pedra, Casa Velha e Moimento, 

o que representa um potencial fator de incomodidade para as populações residentes (por efeito de ruído 

e afetação da qualidade do ar). Cerca de 75% dos veículos provenientes da pedreira utiliza este percurso. 

O efeito de incomodidade referido na passagem por áreas urbanas, traduz-se na continuidade de um 

impacte negativo certo, direto, permanente, (durante a exploração da pedreira), reversível (com cessação 

da atividade), de reduzida magnitude. Pela reduzida magnitude, e pelo facto de não se tratar de um 

impacte novo, considera-se pouco significativo. 

O restante 25% do tráfego proveniente da pedreira segue em sentido inverso, na direção da N360, num 

percurso que não afeta qualquer núcleo populacional. 
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O retorno financeiro resultante dos produtos é um aspeto determinante de toda a atividade, permitindo a 

sustentação dos postos de trabalho e assegurando verba para os encargos da empresa e para a 

realização de novos investimentos. 

A produção de receitas permite ainda, por via dos impostos, um contributo positivo para as finanças 

públicas, com esperados efeitos económicos e sociais positivos. 

Estes aspetos representam um impacte positivo, certo, direto, permanente (durante a exploração da 

pedreira), reversível (com cessação da atividade), de reduzida magnitude, pouco significativo à escala 

regional e local, mas com expressão à escala local. 

É incerto, contudo, no médio e longo prazo, a tendência de evolução na comercialização dos produtos, 

em termos de procura no mercado e da sua valorização. A evolução da procura será determinante na 

definição do ritmo de produção e, consequentemente, da dilatação temporal da vida útil a pedreira. 

 

Criação de postos de trabalho 

Conforme anteriormente referido, a ampliação da pedreira do Cabeço da Raposa proporcionará a 

oportunidade de contratação de mais quatro pessoas para a empresa para exercer funções de 

operadores de máquinas e condutores. 

A contratação de novos trabalhadores beneficia não só os próprios como todo o agregado familiar 

apresentando efeitos sociais e económicos positivos. 

Este aspeto representa um impacte positivo, certo, direto, permanente (durante a exploração da pedreira), 

de reduzida magnitude, pouco significativo. 

A criação de postos de trabalho, sobretudo se beneficiar a população local, contrapõe uma certa visão 

social negativista da exploração de recursos geológicos que por vezes não coloca devidamente em 

perspetiva o balanço global entre as vantagens e inconvenientes de uma atividade que é necessária para 

o desenvolvimento do país e cujos efeitos negativos podem, devem, e têm vindo a ser mitigados. 

 

Contributo para o desenvolvimento de outras atividades económicas 

Ocorrem efeitos positivos indiretos decorrentes da ampliação da pedreira, associados com outros setores 

de atividade diretamente relacionados com a atividade extrativa, através de fornecimento de maquinaria e 

sua manutenção, prestação de serviços nas mais variadas áreas (formação, segurança, etc.). 

Trata-se de impactes positivos, certos, permanentes, de magnitude e significado médio a reduzido. 
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5.12.4. Impactes na fase de desativação  

A desativação da pedreira será uma consequência natural resultante do esgotamento do recurso na área 

afeta à exploração, quando tal acontecer, ou da perda de interesse económico do mesmo. 

A desativação de uma pedreira pode constituir uma ocorrência crítica para os trabalhadores da mesma. É 

provável que, antecipando o esgotamento da pedreira, e empresa procure alternativas para a sua 

atividade, o que, a verificar-se, constituirá um aspeto positivo e facilitador da possibilidade de manutenção 

de postos de trabalho. 

Por outro lado, a desativação da pedreira do Cabeço da Raposa representa a oportunidade de 

reabilitação de todo o espaço, potenciando-se a efeitos positivos futuros que não sucederiam num 

cenário de mero abandono do local. Adicionalmente traduz-se ainda numa oportunidade de negócio para 

empresas especializadas na implementação de projetos de recuperação ambiental e paisagística. 
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5.13. PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E ARQUITECTÓNICO 

5.13.1. Introdução 

Com base no estudo de caracterização realizado é estabelecido o potencial patrimonial da área de 

incidência do Projecto, que contribuiu para definir eventuais áreas de maior sensibilidade e determinar o 

grau de risco considerando a presença/ausência de vestígios arqueológicos.  

Na análise dos impactes ambientais é contemplada a natureza do impacte, a sua duração e abrangência 

espacial e a sua significância/importância. 

A Natureza do Impacte é classificada como: 

�x Positiva: quando existem efeitos benéficos; 

�x Negativa: quando existem efeitos adversos; 

�x Indiferente: quando não existem efeitos nem adversos nem benéficos (situação mantém-se). 

Duração: 

�x Temporário: quando a perturbação se faz sentir apenas durante uma parte da vida do projecto 

sendo as condições originais restauradas naturalmente;  

�x Permanente: quando a perturbação se faz sentir durante todo o tempo vida do projecto e/ou para 

lá deste.   

Abrangência Espacial:  

�x Local: quando os efeitos (adversos/benéficos) se fazem sentir na área geográfica do concelho; 

�x Regional: quando os efeitos (adversos/benéficos) se fazem sentir para lá da área geográfica do 

concelho. 

Ao nível de análise do significado do impacte, para além da natureza do mesmo, deve analisar-se 

igualmente a importância específica dos elementos patrimoniais.  

Esta importância é determinada a partir de uma valoração dos elementos patrimoniais estipulada de 

acordo com os seguintes critérios: 

�x Potencial científico, 

�x Significado histórico-cultural, 

�x Interesse público, 

�x Raridade / singularidade, 

�x Antiguidade, 

�x Dimensão / monumentalidade, 
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�x Padrão estético, 

�x Estado de conservação, 

�x Inserção paisagística. 

A partir destes critérios, foram definidos os seguintes três patamares de valor atribuíveis: 

�x Elevado: atribuído ao património classificado, ao património construído de valor arquitectónico e 

etnográfico e os sítios arqueológicos únicos; 

�x Médio: atribuído a sítios e estruturas com grandes potencialidades de revelar pertinência 

científica, sem que tenham sido alvo de investigação profunda e a vestígios de vias de 

comunicação enquanto estruturantes do povoamento; 

�x Reduzido: contempla as ocorrências com fracos indícios de valor patrimonial, elementos de valor 

etnográfico muito frequentes e os sítios arqueológicos definidos por achados isolados ou os 

sítios escavados nos quais foi verificado um interesse muito limitado. 

Para avaliar os potenciais impactes do Projecto, para além do valor atribuído ao elemento arqueológico 

em causa, que determina a magnitude do impacte é considerada ainda a distância relativamente às infra-

estruturas a construir que determina a probabilidade de ocorrência dos impactes, a qual é tanto maior 

quanto menor for a distância. 

Definiu-se assim uma matriz de avaliação de impactes tendo por base estes parâmetros e as seguintes 

escalas de gradação: 

�ƒ Magnitude do Impacte: 

- Valor patrimonial elevado �± elevada (5); 

- Valor patrimonial médio �± média (3); 

- Valor patrimonial reduzido �± reduzido (1). 

�ƒ Probabilidade: 

- 0m (área do projecto) �± impacte certo (5); 

- 0m a 10m �± impacte provável (3); 

- 10m a 50m �± impacte pouco provável (2); 

- Superior 50m �± impacte anulável (1). 

A significância dos impactes é obtida pelo produto dos parâmetros definidos, considerando-se que os 

limites são: 
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�ƒ Muito Significativos �± quando Magnitude x Probabilidade > 25; 

�ƒ Significativos �± quando Magnitude x Probabilidade > 9 e <25; 

�ƒ Pouco Significativos �± quando Magnitude x Probabilidade > 3 e < 9; 

�ƒ Muito pouco significativos �± quando Magnitude x Probabilidade <3.  

 

5.13.2. Análise de impactes 

Genericamente, neste tipo de projetos, as intervenções a executar que são potencialmente geradoras de 

impactes no âmbito arqueológico são: a desmatação, a intrusão no subsolo, nomeadamente, a 

movimentação e revolvimento de terras, a abertura de acessos e a implantação de zonas de descarga e 

entulhamento de materiais residuais, provenientes da lavra da pedreira. 

Salienta-se ainda que tendo em consideração o tipo de substrato geológico da área e a possibilidade do 

aparecimento de cavidades cársicas, com interesse arqueológico, se deverá ainda considerar como uma 

acção potencialmente geradora de impactes sobre o património, o processo de exploração da pedreira.  

Com base nos dados disponíveis, considera-se que estas acções interferem directamente com elementos 

de valor etnográfico resultando desta forma, em impactes negativos, embora pouco significativos. 

No Quadro 101 apresenta-se uma síntese dos impactes.  

 

Quadro 101 �± Síntese da avaliação de impactes. 

N.º Designação 
Valor 

Patrimonial 
Magnitude do 

Impacte 
Distância ao 

Projecto 
Probabilidade 
do Impacte 

Significância 

1 
Muros do 
Cabeço da 

Raposa 
Reduzido 

Reduzido 
(1) 

0m 
Certo 
(5) 

Pouco 
Significativos 

 

5.13.3 Síntese e Conclusões  

Os trabalhos de prospecção arqueológica e espelo-�D�U�T�X�H�R�O�y�J�L�F�D�� �G�D�� �3�H�G�U�H�L�U�D�� �Q���ž�� ���������� �³�&�D�E�H�o�R�� �G�D��

�5�D�S�R�V�D�´�� �O�H�Y�D�U�D�P�� �j�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�H�� �R�F�R�U�U�r�Q�F�L�D�V�� �G�H�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H�� �H�W�Q�R�J�U�i�I�L�F�R���� �H�P�E�R�U�D�� �G�H�� �U�H�G�X�]�L�G�D��

significância. 
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5.14. SINTESE DE IMPACTES 

Nos quadros seguintes apresenta-se uma sistematização dos principais impactes previsíveis nos diversos 

fatores ambientais analisados e suas caraterísticas. 
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Quadro 102 - Quadro síntese: Clima e alterações climáticas 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Construção

Exploração 

desativação

Exploração 

desativação

emissões de gases

Sentido Ação
Possibilidade de 

minimização
Impactes cumulativosDuração Reversibilidade

Probabilidade ou Grau de 
Incerteza

A implementação do projeto não irá influenciar as alterações climáticas que se tem vindo a verificar agora e no futuro. 

Impactes 
microclimaticos

Alterações 
climáticas

Construção

 - Aumento da dimensão 
depressionada                            - 
Fenomeno de acumulação                           
- Circulação atmosférica

depleção da camada do ozono 

Importância

 

 

Quadro 103 - Quadro síntese: Geologia e Geomorfologia 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

remoção do coberto vegetal
alteração da morfologia 
alteração do processo erosivo

Exploração alteração da morfologia 
desativação alteração da morfologia 

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativos

Construção

Sentido Ação Importância
Probabilidade ou Grau de 

Incerteza
Duração Reversibilidade
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Quadro 104 - Quadro síntese: Recursos Hidrícos 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Preparação
alteração do regime de 
escoamento 
circulação de veiculos e 
máquinas  
aumento das áreas 
impermeabilizadas

compactação do solo 
diminuição das áreas de 
infiltração 

desativação drenagem natural das aguas 
superficiais

deposição de poeiras - 
redução de infiltração 
degradação da água devido a 
presença de óleos e 
combustiveis

aumento da inflitração das 
águas devido a remoção do 
coberto vegetal

compactação do solo 
infiltração de contaminantes
poluição - presença de 
equipamentos
diminução da qualidade das 
aguas 

desativação aumento da taxa de infiltração 
Contaminação das águas 
subterrâneas
Derrames de óleos e 
lubrificantes

recursos 
hidricos 

subterraneos
Exploração 

Não se aplica

recursos 
hidricos 

superficiais

Qualidade das 
águas 

Preparação

Não se aplica

Qualidade das 
águas 

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativos

Exploração 

Sentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade
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Quadro 105 - Quadro síntese: Ambiente Sonoro 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Construção
trabalhos de desmatagem, 
traçagem e preparação da 
Lavra
circulação de equipamentos
trabalhos da exploração

desativação

circulação de equipamentos 
para a realização dos 

trabalhos de recuperação 
ambiental

Exploração 

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativosSentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade

 

 

Quadro 106 - Quadro síntese: Vibrações 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Construção
interferência com as 

infrastruturas

Exploração 
interferência com as 

infrastruturas envolventes

desativação
interferência com as 

infrastruturas

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativos

Não aplicável

Não aplicavel

Sentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade
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Quadro 107 - Quadro síntese: Qualidade do Ar 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Construção
trabalhos de desmatagem, 
traçagem e preparação da 

Lavra
Exploração trabalhos de exploração 

desativação
trabalhos de minimização 

ambiental não aplicável

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativosSentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade

 

 

Quadro 108 - Quadro síntese: Solos e Ocupação dos Solos 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Remoção das terras de 
cobertura
deposição temporaria de 
terras 
remoção do calcário
contaminação do solos com 
óleos e lubrificantes
alteração da utilização do solo

modelação das áreas 
exploradas

reposição da utilização do solo 

Exploração 

Não se aplica - impacte 
positivo

Não se aplica - 
impacte positivo

Não se aplica - 
impacte positivo

Não se aplica - impacte 
positivo

desativação

Construção

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativosReversibilidadeSentido Ordem Importância Probabilidade Duração
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Quadro 109 - Quadro síntese: Sistemas Ecológicos 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Remoção total da flora e 
vegetação da área a explorar

destruição direta do coberto 
vegetal em geral

Destruição direta do Habitat 6210
Destruição eventual do Habitat 
8240
Destruição de áreas de 
ocorrência da espécia arabis 
sadina
Degradação do coberto vegetal 
na área envolvente

desativação 
recuperação das áreas afetadas 
pelas atividades de extração de 
inertes

Herpetofauna
perturbação das especies

atropelamentos das especies
Avifauna

Perturbação da nidificação
Mamofauna

alteração e destruição de biotopos

morte por atropelamento

desativação diminuição da perturbação da 
fauna 

Caso há 
área não 

seja 
preservada

Caso há 
área não 

seja 
preservada

fauna

construção / 
exploração

Impactes cumulativos

não aplicável

não aplicável

Construção / 
Exploração 

Não aplicável

Caso há 
área não 

seja 
preservada

Caso há 
área não 

seja 
preservada

Caso há 
área não 

seja 
preservada

Possibilidade de 
minimização

Flora

Sentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade
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Quadro 110 - Quadro síntese: Ordenamento do Território 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

PROT Centro

PROT Oeste e Vale do Tejo
Plano Regional de 

Ordenamento Florestal do 
Ribatejo

Plano Regional de 
Ordenamento Florestal do 
Centro Litoral (PROF-CL)

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica do Tejo

PDM Ourém
PDM Batalha

PDM  - Área Estratégica de 
Proteção e Recarga de 

Aquíferos
RAN

Duração Reversibilidade

não aplicável

Possibilidade de 
minimização

não aplicavel

não aplicável

Exploração
Desativação 

Impactes cumulativosSentido Ordem Importância Probabilidade
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Quadro 111 - Quadro síntese: Paisagem 

FASE
Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto

Pouco 
significativo

Significativo
Muito 

significativo
Certo Provável

Pouco 
provável

Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável
Não 

minimizável
Maior 

magnitude
Menor 

magnitude

Deposição dos resíduos

Abertura de acessos

Perturbação da visibilidade

Perturbação da visibilidade 
resultante da circulação de 
máquinas e construção de 

acessos
Desmatação do coberto 

vegetal existente 
Decapagem da camada 
superficial de terra viva

Perturbação da visibilidade 
Presença de elementos 
estranhos à paisagem 

(incluindo a unidade de 
britagem)

Alteração da morfologia

Reposição das condições 
definidas no Plano de 

Recuperação Ambiental

Impactes cumulativosSentido Ordem Importância Duração ReversibilidadeProbabilidade
Possibilidade de 

minimização

0

Exploração

Desativação

não aplicavel
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Quadro 112 - Quadro síntese: Socioeconomia 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

dinamização económica 
local
dinamização económica 
regional
dinamização económica 
nacional
gerador de emprego
ambiente sonoro 
qualidade do ar
paisagem
qualidade das águas
aumento do trafego
alteração da população
pagamentos de impostos

Desativação perda de emprego

impacte positivo

impacte positivo

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativos

Exploração 

Sentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade

 

 

Quadro 113 - Quadro síntese: Patrimonio Arqueologico e Arquitectónico 

Fase Ações Negativo Positivo Nulo Direto Indireto
Pouco 

significativo
Significativo

Muito 
significativo

Certo Provável
Pouco 

provável
Temporário Permanente Reversível Irreversível Minimizável

Não 
minimizável

Maior 
magnitude

Menor 
magnitude

Construção
muros do cabeço da 

raposa

exploração Impacte nulo, uma vez que não foram identificados quaisquer elementos de valor patrimonial na área do estudo

Possibilidade de 
minimização

Impactes cumulativosSentido Ordem Importância Probabilidade Duração Reversibilidade
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5.15. IMPACTES CUMULATIVOS 

De um modo geral, e tendo em conta a caracterização da envolvente da pedreira em avaliação, 

considera-se que em termos de impactes cumulativos, a ampliação da pedreira �³�&�D�E�H�o�R���G�D Raposa�´���W�H�U�i����

de um modo geral, um contributo muito pouco significativo no aumento dos impactes já existentes. 

A ampliação da pedreira Cabeço da Raposa irá alterar de forma pouco significativa a paisagem, 

contribuindo assim para um impacte cumulativo negativo, mas pouco significativo e minimizável, uma vez 

que, de acordo com a legislação em vigor, esta pedreira terá de implementar o PARP. 

Relativamente ao ambiente sonoro, a campanha de medições realizada no âmbito da caraterização 

situação de referência, contemplou o efeito conjugado da laboração da indústria envolvente e o trafego 

rodoviário. Deste modo a avaliação de impactes efetuado já considerou efeitos cumulativos, concluindo-

se que os impactes previsíveis na fase de exploração são negativos quase nulos, uma vez que nunca são 

ultrapassados os limites legais admissíveis. 

Atendo ao processo de exploração da pedreira se manter, não se espera que, mesmo com a ampliação 

da exploração, a emissão de poeiras seja relevante, uma vez que não haverá um aumento da produção, 

mas sim a manutenção da pedreira, não havendo, por conseguinte, contribuição para o aumento dos 

efeitos cumulativos na qualidade do ar. 

Ao nível dos recursos hídricos, importa considerar a proximidade face a outras pedreiras, sobretudo as 

duas mais próximas, localizadas 1.100 m a sueste e 2.100 m a nor-noroeste.  

A pedreira do Cabeço da Raposa e estas pedreiras mais próximas referidas enquadram-se, pelo menos 

em parte, na bacia endorreia da ribeira da Cova da Areia. Porém, em relação às águas superficiais, a 

permeabilidade do substrato determina que o regime destas seja episódico, pelo que eventuais afluências 

de poeiras, sedimentos ou quaisquer substâncias contaminantes de diferentes origens não chegam a 

convergir para massas de água superficiais. 

Em relação ao sistema aquífero, a Pedreira do Cabeço da Raposa, partilha com as pedreiras referidas 

enquadramento no Maciço Calcário Estremenho. No entanto, como se localiza numa posição topográfica 

mais elevada verifica-se que a cota da base da pedreira do Cabeço da Raposa, 390 m, encontra-se 

acima da cota do topo das extrações nas outras pedreiras. Desta forma não será certamente a 

exploração nesta pedreira a contribuir para qualquer eventual alteração nos padrões de funcionamento 

hidráulico desta área do Planalto de São Mamede. 

Ao nível dos sistemas ecológicos a atividade extrativa nesta região representa uma fonte de 

impactes negativos sobre os valores ecológicos presentes. De modo a minimizar os impactes 

identificados foi feito alterações ao projeto inicial de exploração.  
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O presente projeto não deixa de contribuir para o empobrecimento de áreas naturais, numa região 

onde a atividade extrativa tem uma importante expressão. Assim, pela crescente presença das áreas 

de exploração e apesar de nem todas se desenvolverem em contínuo, o que, associado ao facto de 

entre elas ainda existir áreas naturais constituindo uma reserva genética para a posterior 

renaturalização das áreas a afetar, os impactes cumulativos resultantes destas explorações são 

negativos e significativos. 

Em conclusão, será fundamental a reabilitação e recuperação das áreas de exploração desativadas 

com vegetação autóctone, assim como adotar medidas específicas para a minimização e 

compensação das perdas dos efetivos populacionais das espécies RELAPE, assim como das 

espécies faunísticas ameaçadas, de acordo com as propostas de medidas apresentadas.  

Ao nível da socioeconomia e saúde humana, os impactes cumulativos que mais diretamente se podem 

identificar relacionam-se com incomodidades ao nível de emissão de ruído e poeiras em resultado da 

exploração da pedreira da Pedreira do Cabeço da Raposa e de outras pedreiras existentes na 

envolvente. 

Ao nível da afetação direta de recetores sensíveis, atendendo às localizações relativas das fontes de 

emissão (de ruído e poeiras), não são de prever impactes cumulativos. 

Contudo, indiretamente, em relação ao impacto conjunto destas explorações no tráfego rodoviário de 

pesados, ocorrem efeitos cumulativos pela combinação com o tráfego associado às pedreiras localizadas 

a norte da Giesteira, na circulação pelas localidades de Eira da Pedra, Casa Velha e Moimento, no 

percurso para o Nó da A1, em Fátima. Esta situação já se verifica na atualidade. 

Dada a existência de instalações com condições adequadas para o armazenamento e manuseamento de 

óleos e combustíveis, considera-se que, em termos de riscos de contaminação dos recursos hídricos 

(superficiais e subterrâneos), o efeito cumulativo associado à ampliação da Pedreira do Cabeço da 

Raposa é irrelevante. 
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6. CARACTERIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 

6.1. INTRODUÇÃO 

Após a identificação dos principais impactes associados à implementação do projecto, torna-se 

necessário definir medidas de minimização que garantam o adequado equilíbrio do ambiente na área de 

intervenção e na sua envolvente. 

De seguida apresentam-se as medidas de minimização a adotar durante as diferentes fases de 

implementação do projecto (exploração e desativação), com vista à minimização dos impactes 

identificados. Algumas destas medidas constituem aspetos integrados ou complementares das 

intervenções inscritas no Plano de Lavra (Plano de Lavra, Plano de Aterro, Plano de Recuperação 

Ambiental), como na própria laboração da pedreira 

Outras referem-se às soluções técnicas e ambientalmente mais adequadas, de forma a garantir que o 

projecto em avaliação afete o mínimo possível as diferentes componentes ambientais avaliadas. 

Destaca-se, assim, a existência de algumas regras e procedimentos comuns a praticamente todos os 

fatores ambientais, que permitirão atenuar de uma forma eficaz os impactes negativos e positivos 

identificados. 

Estas ações passam pela correta gestão da exploração do recurso mineral, já que é nesta fase que os 

impactes mais significativos foram detetados e, posteriormente, pela implementação e manutenção 

adequada do Plano de Recuperação Ambiental preconizado de modo a maximizar os impactes positivos. 

 

6.2. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

6.2.1. Medidas de carácter geral  

Fase de Construção e Fase de Exploração 

�x Delimitar e identificar no terreno desde o início do projecto de ampliação, as zonas de 

exploração previstas no Plano de Lavra; 

�x Os locais de deposição de stocks de materiais e terra viva devem estar definidos de forma 

clara e antecipadamente; 

 

Fase de desativação 

�x Garantir que todas as áreas afetadas pelas atividades associadas à exploração da pedreira 

são devidamente recuperadas, de acordo com Plano Ambiental e de Recuperação 
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Paisagística, procedendo, caso seja necessário a alguns ajustes no mais curto prazo para a 

sua execução. 

Fase Pós-Desactivação 

Para esta fase não se preveem medidas de minimização, mas, recomenda-se que sejam realizadas 

vistorias à área, de forma a verificar o estado de conservação da vedação, sinalização, e para avaliar o 

comportamento dos taludes e o crescimento da vegetação. 

 

 

6.3. RECURSOS HÍDRICOS  

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de medidas de mitigação dos impactes nos recursos hídricos nas 

fases de preparação do terreno, exploração da pedreira e fase de desativação. As medidas apresentadas 

consideram impactes nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos em aspetos de quantidade e de 

qualidade. 

Fase de preparação do terreno 

�x A desmatação e decapagem devem ser progressivas, em função do avanço da lavra, 

seguindo estritamente o disposto no Plano de Pedreira.; 

�x Antecedendo as ações de desmatação e decapagem deve ser efetuada piquetagem dos 

limites da área a intervencionar de modo a garantir a não afetação de áreas adjacentes;  

�x Deve proceder-se à decapagem superficial dos terrenos logo após o arranque da vegetação 

de modo a evitar-se a exposição do solo nú aos agentes erosivos, e consequente produção 

de sedimentos suscetíveis de alcançar os meios hídricos; 

�x As terras resultantes das ações de decapagem devem ser agrupadas em pargas, de acordo 

com as disposições definidas no Plano de Pedreira e atendendo à futura utilização no 

âmbito da aplicação do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística. 

 

Fase de exploração 

�x Evitar a deposição dos materiais em zonas expostas à erosão eólica e hídrica, de modo a 

diminuir o arraste dos materiais e consequente aumento da quantidade de sólidos 

suspensos na água; 

�x Proceder ao reagrupamento de terras dispostas em pargas caso, por ações precipitação ou 

vento forte, ocorra dispersão do material depositado; 
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�x Como forma de mitigar o risco de ocorrência de situações acidentais que originem o 

derramamento de substâncias poluentes suscetíveis de contaminar o solo, subsolo e recursos 

hídricos, deverá ser realizada a revisão e manutenção periódica de todas as viaturas, máquinas 

e equipamentos existentes em obra, de acordo com as especificações dos respetivos 

fabricantes; 

�x Na eventualidade, improvável, de um derrame de produtos químicos no solo, deve proceder-se à 

recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente adequado, 

e ao seu armazenamento e envio para destino final ou recolha por operador licenciado; 

�x Os rodados das máquinas que circulam na pedreira e no caminho de acesso devem estar 

sempre previamente limpos (lavados em área impermeabilizada), de modo a não 

mobilizarem partículas e sedimentos suscetíveis de incluir substâncias contaminantes 

���U�H�V�t�G�X�R�V���G�H���y�O�H�R�V�����H�W�F�«���� 

�x Deve assegurar-se que, além das pargas ou outros materiais inertes, não haverá deposição, 

ao ar livre e em solo natural, de quaisquer tipos de produtos na Pedreira do Cabeço da 

Raposa; 

�x O aparecimento de água subterrânea não está previsto. Caso porventura ocorra uma 

situação deste tipo, ainda que com reduzida expressão, a lavra deve ser imediatamente 

suspensa e deve ser desenvolvido um estudo específico com o objetivo de avaliar as 

causas da exsurgência, a forma de a remediar e as avaliar as consequências para a 

continuidade da exploração da pedreira, de forma a garantir-se que uma ocorrência deste 

tipo não se repita. O plano de lavra pode ser reajustado se tal for justificável. 

 

Fase de desativação 

�x Deverá proceder-se à limpeza, descompactação e arejamento de todos os solos de áreas 

adjacentes à zona de lavra que possam eventualmente ter sido afetados durante a fase de 

exploração. desta forma promove-se a permeabilidadeade do solo e previne-se a infiltração 

de substâncias potencialmente contaminantes das águas. 
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6.4. AMBIENTE SONORO 

Propõe-se as seguintes medidas de minimização para as fases de exploração e de desativação. 

�x Garantir unicamente a presença em obra de equipamentos que apresentem homologação 

acústica nos termos da legislação aplicável e que se encontrem em bom estado de 

conservação/manutenção; 

�x Assegurar que são selecionados os métodos construtivos e os equipamentos que originem o 

menor ruído possível; 

�x Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos afetos à obra, de 

forma a manter as normais condições de funcionamento e assegurar a minimização das 

emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das águas, e de forma a dar 

cumprimento às normas relativas à emissão de ruído. 

 

 

6.5. QUALIDADE DO AR 

Durante a fase da exploração, poderão surgir emissão de poeiras. Assim, e apesar de na caracterização 

da situação de referência não se ter verificado valores acima do previsto na lei, será conveniente 

proceder à implementação das seguintes medidas: 

Fase de exploração e Fase de Desativação 

�x Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afeta à pedreira, de forma a evitar a 

acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por ação do vento, quer por ação da circulação de 

veículos e de equipamentos de obra; 

�x Proceder à aspersão regular e controlada de água, sobretudo durante os períodos secos e 

ventosos, nas zonas de trabalhos e nos acessos utilizados pelos diversos veículos, onde poderá 

ocorrer a produção, acumulação e ressuspensão de poeiras; 

�x Limitar a velocidade de circulação de máquinas e veículos; 

�x Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos afetos à pedreira, 

de forma a manter as normais condições de funcionamento e assegurar a minimização das 

emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das águas, de forma a dar 

cumprimento às normas relativas à emissão de ruído. 
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6.6. SISTEMAS ECOLÓGICOS  

6.6.1. Medidas de Carácter Geral 

Na fase de exploração as medidas de minimização de carácter geral (que têm especial interesse para a 

flora e a fauna) a implementar passam pelas seguintes atuações: 

�x Deverão ser desenvolvidas ações de sensibilização ambiental destinadas ao pessoal da pedreira 

sensibilizando para a conservação das comunidades vegetais e faunísticas, para o respeito das 

áreas de não intervenção, cumprimento das medidas de minimização aprovadas e 

manuseamento de materiais potencialmente nocivos para o ambiente como óleos, combustíveis 

e outras substâncias; 

�x Confinar as ações respeitantes à exploração ao menor espaço possível, limitando as áreas de 

intervenção para que estas não extravasem e afetem (através de pisoteio e circulação de 

veículos), as zonas limítrofes. A área envolvente aos limites deverá ser considerada como área 

de não intervenção e deverá ser totalmente interdita a deposição de material, maquinaria e 

entulhos na faixa envolvente à área de intervenção. A execução desta medida deverá ser 

avaliada através de monitorização; 

�x Limitar a destruição do coberto vegetal às áreas estritamente necessárias à execução dos 

trabalhos; 

�x Os caminhos a criar para a movimentação de máquinas e pessoal deverão estar incluídos dentro 

da área de intervenção prevista ou utilizar caminhos existentes; 

�x Minimizar a possibilidade de ocorrência de incêndios e assegurar meios de primeira intervenção, 

devendo existir um tanque de reserva de água e extintores na área da exploração geológica, 

destinados à primeira intervenção em caso de incêndio; 

�x Proceder à decapagem e armazenamento da camada superficial do solo com maior índice de 

matéria orgânica para posterior utilização dos trabalhos de recuperação paisagística; 

�x Efetuar a impermeabilização dos locais de armazenagem de combustíveis, óleos, óleos usados, 

e outras substâncias potencialmente tóxicas, de modo a impedir a infiltração e posterior 

contaminação dos solos ou das linhas de água na área envolvente; 

�x Implementar uma correta gestão e manuseamento dos resíduos e efluentes produzidos, 

nomeadamente, óleos e combustíveis, resíduos sólidos e águas residuais, através da sua 

recolha e condução a depósito/destino final apropriado, reduzindo assim, a possibilidade de 

ocorrência de acidentes e contaminações; 
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�x Recorrer a equipamentos que respeitem as normas legais em vigor, relativas às emissões 

gasosas e ruído, minimizando os efeitos da sua presença; 

�x Efetuar a manutenção periódica dos equipamentos e maquinaria associada à exploração, 

garantindo o cumprimento das normas relativas à emissão de poluentes atmosféricos e ruído; 

�x Realizar ações de formação e divulgação aos trabalhadores da pedreira acerca das normas e 

cuidados a ter em conta no decorrer dos trabalhos; 

�x Isolar/conter e inspecionar periodicamente o aterro de estéreis, de modo a prevenir possíveis 

escorrências de águas contaminadas para as linhas de água adjacentes. 

Na fase de desativação indicam-se as seguintes medidas gerais: 

�x Efetuar a remoção e limpeza de todos os depósitos de resíduos ou substâncias perigosas 

passíveis de serem removidas (eventuais fossas sépticas, tanques de depósito de óleos usados, 

depósitos de combustíveis, etc.), garantindo o seu adequado encaminhamento para destino final; 

�x Efetuar o desmantelamento e remoção do equipamento existente procedendo às necessárias 

diligências de forma a garantir que, sempre que possível, este será reutilizado ou reciclado ou, 

na sua impossibilidade, enviado para destino final adequado; 

�x Garantir que todas as áreas afetadas pelas atividades associadas à extração são devidamente 

recuperadas, de acordo com o Plano de Recuperação Paisagística definido, procedendo aos 

necessários ajustes, para que exista, no mais curto espaço de tempo possível, uma ligação 

formal entre a área intervencionada e a paisagem envolvente. 

A implementação destas medidas de minimização trará benefícios, diretos e indiretos, sobre a 

generalidade dos descritores ambientais, pelo que de seguida só se procede à sua descrição quando 

existem ações concretas com influência sobre os domínios de análise em causa. 

 

6.6.2. Medidas Específicas para a Ecologia 

De modo a minimizar a significância dos impactes identificados sobre os valores ecológicos, considerados 

significativos e muito significativos, propõem-se um conjunto de medidas que permitem reduzir os seus 

efeitos durante a fase de exploração e acelerar a recuperação das comunidades vegetais após a fase de 

desativação da mesma.  

A medida fundamental será a consideração de uma área de não intervenção que permita salvaguardar a 

maioria dos valores botânicos mais relevantes, com implicações também para as comunidades 

faunísticas. Assim, sugere-se que sejam executadas as seguintes medidas de minimização, através das 
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quais será possível minimizar os potenciais impactes assinalados, permitindo que estes possam ser 

considerados menos significativos. 

�x Caso haja necessidade de criar novos acessos no recorrer da exploração, não deverão ser 

derrubados exemplares de azinheiras, mesmo que de porte arbustivo. Em caso imprescindível, 

deverá previamente ser solicitada autorização para abate às entidades competentes, e proceder 

à compensação destes abates de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de 

setembro; 

�x Não deverão ser realizadas atividades que impliquem a remoção do coberto vegetal no período 

de reprodução da maioria das espécies mais sensíveis, ou seja entre 1 de março e 1 de junho; 

�x O Plano de recuperação paisagística, que deverá ser implementado após o final do período útil 

de exploração de cada secção da pedreira, deverá contemplar a sementeira das espécies 

autóctones, características do local. É completamente interdita a utilização de qualquer espécie 

exótica nesta intervenção paisagística. 

Estas medidas permitirão minimizar os impactes sobre as espécies faunísticas e sobre a flora e 

vegetação presentes. 

Se o sucesso e as boas práticas da recuperação forem assegurados, serão criadas as condições para o 

restabelecimento e manutenção das comunidades presentes a nível local e regional. 
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Figura 104 - Área de não intervenção proposta para salvaguarda dos valores florísticos e habitats. 
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6.7. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Relativamente às áreas classificadas como REN, e após a demonstração do cumprimento dos requisitos 

a que se refere os n.ºs 2 e 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação 

conferida pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, considera-se que neste âmbito aplicam-se as 

medidas de minimização aplicáveis também para os recursos hídricos e solos, uma vez que estes dois 

fatores ambientais estão diretamente relacionados com a classificação/identificação do ecossistema da 

REN, �³�È�U�H�D�V�� �(�V�W�U�D�W�p�J�L�F�D�V�� �G�H�� �3�U�R�W�H�o�m�R�� �H�� �5�H�F�D�U�J�D�� �G�H�� �$�T�X�t�I�H�U�R�V�´�� �D�I�H�W�D�G�R pela ampliação da pedreira 

Cabeço da Raposa. 

Assim, propõe-se as seguintes medidas de minimização: 

�x Evitar a deposição de materiais em zonas expostas à erosão eólica e hídrica, de modo a diminuir 

o arraste dos materiais e consequente aumento da quantidade de sólidos suspensos na água; 

�x As ações de desmatação, destruição do coberto vegetal, limpeza e decapagem dos solos devem 

ser limitadas às zonas estritamente indispensáveis para a execução dos trabalhos de 

exploração; 

�x Antes dos trabalhos de movimentação de terras, proceder à decapagem da terra viva e ao seu 

armazenamento em pargas, para posterior reutilização em áreas afetadas pela lavra; 

�x Limitar a circulação de maquinaria pesada sobre os solos, limitando-a às vias assinaladas no 

Plano de Lavra, para evitar a compactação numa área mais extensa do que o necessário; 

�x Proceder à gestão adequada das pargas que albergam os solos de cobertura decapados nas 

fases preparatórias dos trabalhos de extração; 

�x Assegurar a recuperação paisagística do local através da utilização exclusiva das espécies 

vegetais propostas no PARP; 

�x Assegurar a correta drenagem proveniente das águas resultantes do estabelecimento industrial; 

�x Toda a vegetação arbustiva e arbórea existente nas áreas não atingida por movimentos de terra 

deverá ser protegida ou mesmo recuperada ou melhorada, limitando-se o abate de árvores e 

arbustos ao exclusivamente necessário; 

�x Recomenda-se, ainda, que a recuperação paisagística seja feita à medida que são libertadas 

frentes de desmonte. A recuperação deverá ser realizada à medida que existam vertentes onde 

a exploração já tinha sido concluída. 
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6.8. SOLOS E OCUPAÇÃO ATUAL DO SOLO 

As medidas de minimização mais importantes para o fator ambiental Solos e Uso do Solo enquadram-se 

na execução do Plano de Recuperação Ambiental, onde são preconizadas ações de preservação e 

reconstituição do solo afetado, incluindo a revegetação com espécies adaptadas às condições edafo-

climaticas locais. 

Devem ser adotadas as seguintes medidas: 

Fase de exploração 

�x Decapagem da camada superficial das áreas a intervencionar imediatamente a seguir às ações de 

desmatação, de modo a evitar a exposição de solo nú e consequente risco de erosão; 

�x Deposição dos solos decapados e posterior armazenamento em pargas, devidamente cuidadas e 

mantidas; 

�x As pargas deverão apresentar uma estrutura estreita, comprida e com uma altura nunca superior a 

2,00 m, com o cimo ligeiramente côncavo para uma boa infiltração da água. As mesmas deverão ser 

semeadas com tremocilha ou abóbora à razão de 3 g/m2 para evitar o aparecimento de ervas 

infestantes e melhor conservar esses solos; 

�x As pargas serão localizadas no interior da área da própria pedreira, evitando a necessidade de se 

ocuparem, mesmo que temporariamente, áreas exteriores envolventes; 

�x Como forma de mitigar o risco de ocorrência de situações acidentais que originem o derramamento 

de substâncias poluentes suscetíveis de contaminar o solo, subsolo e recursos hídricos, deverá ser 

realizada a revisão e manutenção periódica de todas as viaturas, máquinas e equipamentos 

existentes em obra, de acordo com as especificações dos respetivos fabricantes, e tal como sucede 

atualmente; 

�x Na eventualidade, improvável, de um derrame de produtos químicos no solo, deve proceder-se à 

recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente adequado, e ao 

seu armazenamento e envio para destino final ou recolha por operador licenciado. 

Fase de desativação 

�x Realização de limpeza, descompactação e arejamento de todos os solos de áreas adjacentes à zona 

de lavra que possam eventualmente ter sido afetados durante a fase de exploração; 

Implementação plena do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP), contemplando 

observação regular das condições de regeneração natural do solo e da vegetação, de modo a aplicar 
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medidas adicionais de consolidação, se necessário. Deve ser garantido que todas as disposições e 

objetivos do PARP sejam atingidos. 

 

6.9. PAISAGEM 

As medidas de minimização dos impactes visuais e paisagísticos resultantes da ampliação da pedreira 

Cabeço da Raposa consistem essencialmente na efetiva implementação do Plano Ambiental e de 

Recuperação Paisagística (PARP), incluído no Plano de Pedreira, o qual garantirá a sua recuperação 

faseada, em articulação com o avanço da lavra. 

Destaca-se que, muitas das medidas integradas no PARP terão, também, incidências benéficas sobre 

outros parâmetros ambientais, uma vez que, no seu conjunto, tenderão a proteger de uma forma 

integrada toda a envolvência ambiental nos seus múltiplos aspetos. Assim, e em resultado da elaboração 

do EIA, foram incluídas no PARP as seguintes orientações para minimização dos impactes associados à 

fase de exploração: 

�x A integração paisagística da pedreira contempla o revestimento vegetal da área com recurso a 

sementeira de misturas de herbáceas e herbáceo-arbustiva em toda a área aterrada e 

modelada; 

�x Promove-se a minimização das alterações à morfologia do território nas áreas a recuperar 

através do seu aterro com os estéreis resultantes da exploração (enchimento mínimo), a que se 

seguirá, a reposição das terras de cobertura e o restabelecimento de um coberto vegetal 

autóctone; 

�x O elenco florístico selecionado corresponde, na sua maioria, à vegetação local, a fim de garantir 

a renaturalização do espaço; 

Para a fase de desativação, considera-se essencial que a implementação do PARP só seja dada como 

completamente concluída, após vistoria que comprove a reconversão de todas as áreas afetadas no 

decurso da atividade extrativa. 

 

 

6.10. SOCIOECONOMIA E SAUDE HUMANA 

Apesar de, em termos socioeconómicos, os impactes serem na sua globalidade positivos, devem 

articular-se as medidas de mitigação de impactes neste descritor com as medidas previstas relativamente 

à qualidade do ar e ambiente sonoro. 
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Serão adotadas as medidas de minimização de ruído e qualidade do ar definidas nos respetivos capítulos 

específicos.  

De igual modo, serão adotadas medidas de proteção individual dirigidas aos trabalhadores mais expostos 

à poluição sonora e atmosférica resultante da exploração de acordo com as normas legais em vigor. 

Para a fase de exploração da pedreira são ainda propostas as seguintes medidas: 

�x Privilegiar a população local como base de recrutamento para os postos de trabalho a criar. 

A contratação preferencial de trabalhadores locais, desde que reúnam as competências 

necessárias, deve ser priorizada com o objetivo de reduzir os níveis locais de desemprego e 

de favorecer uma maior aceitação social do projeto por parte da população; 

�x Elaborar um plano de Otimização e Circulação e Acesso à Pedreira, tendo em conta as 

variáveis distância, rapidez de acesso, perturbação de populações e atividades existentes e 

efeitos cumulativos com outros agentes. O Plano deve contemplar os seguintes aspetos: 

o A circulação de veículos pesados afetos ao transporte de materiais junto a 

aglomerados populacionais, ou no interior destes, terá que processar-se sempre 

apenas entre as 8 h e as 20 h, de forma a salvaguardar a qualidade de vida e a 

saúde física e mental da população durante as horas de descanso; 

o Instalação de sinalização informativa e regulamentar do tráfego, tendo em vista a 

segurança e a informação da população suscetível de ser direta ou indiretamente 

afetada, nomeadamente nas povoações eventualmente atravessadas; 

�x No caso de ocorrências acidentais, criação de mecanismos de antecipação e contacto direto 

como os afetados ou interessados, comunicando o sucedido e as medidas de mitigação a 

adotar; 

�x Funcionamento de um mecanismo de atendimento às populações locais no sentido de 

receção de eventuais reclamações ou sugestões; 

�x Divulgação nos meios de comunicação social dos benefícios na continuidade desta 

exploração para a região, enfatizando os aspetos sociais. 

Na fase de desativação, devem ser consideradas as seguintes medidas: 

�x Limpeza de todas as áreas até então afetas à atividade da pedreira e unidade industrial, 

garantido a remoção de todos os resíduos e eventuais solos contaminados, antes da 

implementação do PARP; 

�x Recurso preferencial a mão de obra local para a implementação do PARP. 
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6.11. PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO E ETNOGRÁFICO 

6.11.1. Apresentação das medidas 

Em correlação com a anterior reflexão sobre os potenciais impactes do Projecto sobre valores 

patrimoniais, neste capítulo são apresentadas soluções concretas de minimização dos impactes 

negativos, inevitáveis, irremediáveis ou irreversíveis, bem como propostas soluções para uma 

preservação harmoniosa de elementos patrimoniais cuja integridade possa ser salvaguardada, numa 

perspectiva de valorização ou recuperação. 

As medidas proponíveis aplicam-se de acordo com a seguinte definição da gradação de condicionantes: 

�x Nível 1: condicionam a obra e as acções intrusivas, impondo uma delimitação rigorosa de 

área protegida até 50 m em torno (conforme estabelecido na legislação); 

�x Nível 2: condicionantes que, embora não impeçam o prosseguimento local do projecto, 

impõem um estudo diagnóstico prévio, a necessidade de uma avaliação da área efectiva 

dos vestígios e a sua aprofundada caracterização; 

�x Nível 3: por princípio não resultam em condicionantes ao desenvolvimento do projecto, 

devendo, mesmo assim, ter o devido acompanhamento arqueológico de obras. 

 

Com base na análise efectuada, considera-se necessária a aplicação de medidas de Nível 3, onde se 

enquadra o acompanhamento arqueológico. Este deve ser permanente, na fase de desmatação e 

decapagem superficial do terreno e de todas as etapas de exploração que consistem na mobilização de 

sedimentos (escavação, revolvimento e aterro), quando não são detectadas ocorrências que impliquem a 

definição de medidas particulares e pontuais.  

Nesta fase de acompanhamento arqueológico, e após desmatação, deve ainda ser aplicada a seguinte 

medida de minimização:  

 
Quadro 114 - Síntese das medidas de minimização a aplicar sobre o conjunto de muros de carácter etnográfico. 

 

Devem ainda ser realizados trabalhos de acompanhamento arqueológico, de uma forma periódica 

durante a fase de exploração, de forma a identificar eventuais cavidades cársicas que surjam. Para os 

Nº Designação Tipo de Sítio Medidas de Minimização 

1 

Muros do 

Cabeço da 

Raposa 

Etnográfico 

Conjunto de Muros 

Registo e memória descritiva a realizar em fase de 

acompanhamento 
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trabalhos de acompanhamento a equipa de arqueologia deve ser constituída por um espeleo-arqueólogo 

com experiência em contextos cársicos. 

Será ainda indispensável que a entidade exploradora proceda à notificação das entidades competentes 

(nomeadamente, a DGPC), caso durante os trabalhos de exploração da pedreira, seja detectada alguma 

cavidade cársica, de forma a viabilizar uma avaliação do seu interesse arqueológico.  
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7. PLANO DE MONITORIZAÇÃO 

O plano de monitorização tem por objetivo avaliar e acompanhar a eficácia das medidas de minimização 

propostas no EIA ao longo do tempo de vida da pedreira, de modo a poder, sempre que se justifique 

proceder à alteração das medidas de medidas de minimização e consequentemente do plano de 

monitorização. 

 

7.1. QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E SUPERFICIAIS 

A monitorização da qualidade da água tem como principais objetivos avaliar a qualidade das águas face 

às atividades que decorrem consequência da continuidade da exploração da pedreira.  

 

7.1.1. Parâmetros a monitorizar 

A análise da qualidade das águas consiste na determinação analítica dos parâmetros que constam do 

Quadro 115. 

Quadro 115 �± Parâmetros de qualidade da água a analisar 
Parâmetros Unidades 

pH Escala de Sorensen 

Cor mg/l, escala Pt-Co 

Turvação UNT 

Sólidos Suspensos Totais Mg/l 

Óleos e gorduras �Pg/l 

CBO5 Mg/lO2 

CQO Mg/lO2 

Cloretos Cl mg/l 

Condutividade mS/cm 

Dureza Mg/l CaCO3 

Azoto amoniacal N mg7l 

Chumbo total PB mg/l 

Zinco total Zn mg/l 

Crómio total Cr mg/l 

Cobre total Cu mg/l 

Alumínio total Al mg/l 

Níquel total Ni mg/l 

Estreptococus fecais /100 ml 

Coliformes fecais /100 ml 

Coliformes totais /100 ml 
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7.1.2. Locais de amostragem 

A recolha de água subterrânea será feita no furo existentes na área da Pedreira do Cabeço da Raposa, 

cuja localização consta na Figura 33.  

7.1.3. Periodicidade de amostragem e duração do programa 

Deverão ser efetuadas campanhas semestrais de avaliação da qualidade da água. 

A duração do programa de monitorização deverá, após ter início antes do reinício da atividade extrativa, 

prolongando-se durante a vida útil da pedreira. 

7.1.4. Técnicas, métodos e equipamentos 

A amostragem deverá ser realizada por pessoal especializado e deverá obedecer às normas técnicas 

vigentes e aplicáveis, com os devidos cuidados no manuseamento e acondicionamento das amostras. As 

determinações analíticas deverão ser efetuadas por laboratórios certificados para proceder às análises 

para os parâmetros selecionados. 

7.1.5. Critérios de avaliação de desempenho 

Propõem-se os seguintes critérios de avaliação de desempenho: 

�x Degradação da qualidade da água em relação aos valores estipulados pelo Decreto-Lei 

n.º 236/98, de 1 de agosto. 

7.1.6. Causas prováveis de desvio e medidas de gestão ambiental a adotar 

Verificando-se desvios em parâmetros de qualidade que possam ser imputáveis à exploração da pedreira, 

as medidas a adotar são, essencialmente, de reforço da inspeção sobre o estado de manutenção dos 

equipamentos e da sua revisão periódica, monitorização das máquinas e veículos e particular cuidado na 

prevenção de acidentes. 

 

7.2. AMBIENTE SONORO 

Apesar de não terem sido ultrapassados os valores limites previsto na lei, propõe-se a realização da 

monitorização durante os primeiros 3 anos de atividade. 

Ao fim dos primeiros 3 anos, será avaliada a necessidade de proceder ou não com a referida 

monitorização, deixando ao critério da Autoridade de AIA, o prolongamento da mesma. 

7.2.1. Parâmetros a monitorizar 

Os parâmetros a monitorizar são: 

�x Lden; 
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�x Critério de Incomodidade 

7.2.2. Locais de amostragem 

As amostragens deverão ser realizadas no ponto onde se efetuou as medições na situação de referência. 

7.2.3. Período de amostragem e duração do programa 

A monitorização deverá ser realizada no mínimo uma vez por ano e o programa deverá ser avaliado e 

revisto ao fim dos primeiros 3 anos de exploração da área de ampliação. 

7.2.4. Critério de avaliação de desempenho 

Os critérios de avaliação de desempenho deverão estar em conformidade com o Decreto-Lei n.º 9 de 

2007 de 17 de janeiro. 

�x Critério de incomodidade  

�x Valores limites de exposição 

Quadro 116 �± Valores limites de emissão 

Valores limite de exposição 

Zona Lden (24 horas) Ln (23h00 às 07h00) 

Sensível 55 dB(A) 45 dB(A) 

Mista 65 dB(A) 55 dB(A) 

Na ausência de Classificação 63 dB(A) 53 dB(A) 

 

7.2.5. Causas prováveis de desvio 

Como causas prováveis de desvio apontam-se as seguintes: 

�x Inadequada conservação e manutenção dos equipamentos; 

�x Alteração de procedimentos produtivos. 

7.2.6. Medidas de gestão ambiental a adotar em caso de desvio 

Como medidas de gestão ambiental a adotar em caso de desvio propõe-se: 

�x Inspeção das folhas de registos de conservação e manutenção dos equipamentos; 

�x Reforçar o planeamento dos procedimentos produtivos. 
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7.3. QUALIDADE DO AR 

7.3.1. Parâmetros a monitorizar 

Os parâmetros a monitorizar são: 

�x Concentrações de PM10 (ug/m3) 

7.3.2. Local de amostragem 

O ponto de amostragem será o mesmo utilizado durante a caracterização da situação de referência. 

Desta forma poder-se-á verificar e comparar os resultados obtidos. 

No entanto, e caso surjam reclamações provenientes de outros aglomerados ou recetores sensíveis, a 

monitorização deverá ser também realizada nesses sítios, de modo a poder-se aferir se os incómodos 

causados decorrem ou não da atividade da pedreira. 

7.3.3. Período de amostragem e duração do programa 

A frequência das campanhas de amostragem ficará condicionada aos resultados obtidos na 

monitorização do primeiro ano de exploração. Assim, se os valores obtidos indicarem que não é 

ultrapassado o Limiar Superior de Avaliação (LSA), as medições anuais não são obrigatórias e a nova 

avaliação deverá ser realizada pelo menos ao fim de 5 anos. No caso de se verificar que se ultrapassa o 

LSA, a monitorização deverá ser anual. 

7.3.4. Critério de avaliação de desempenho 

Os critérios de avaliação de desempenho consistem na observação dos valores limite recomendáveis 

pela monitorização. 

7.3.5. Causas prováveis de desvio 

Como causas prováveis de desvio apontam-se as seguintes: 

�x Excesso de velocidade no interior da área de intervenção; 

�x Degradação dos acessos no interior da área de intervenção; 

�x Aspersão deficiente dos acessos e na zona da área de intervenção. 

7.3.6. Medidas de gestão ambiental a adotar em caso de desvio 

As medidas de gestão ambiental a adotar em caso de desvio são as que se propõem seguidamente: 

�x Controlo de velocidade no interior da área de intervenção; 

�x Realização da beneficiação constante dos acessos no interior da área de intervenção; 

�x Reforçar os procedimentos de aspersão dos acessos e na zona da área de intervenção. 
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7.4. SISTEMAS ECOLOGICOS 

7.4.1. Estrutura do Plano 

A estrutura do presente plano de monitorização segue, com as necessárias adaptações, a proposta no 

Anexo V da Portaria n.º 395/2015, de 4 de Novembro. São apresentados os objetivos, os parâmetros a 

monitorizar, as metodologias a utilizar, quer na recolha, quer na análise dos dados, os critérios para a sua 

avaliação, o tipo de medidas de gestão ambiental na sequência dos resultados dos programas de 

monitorização e a periodicidade dos relatórios de monitorização. 

7.4.2. Objetivos 

Constituem objetivos do presente plano de monitorização: 

- Aferir os impactes decorrentes da implantação do projeto sobre a flora e habitats, analisando a 

sua evolução nas áreas direta ou indiretamente afetadas pelo projeto; 

- Avaliar a eficácia das medidas de minimização implementadas. 

7.4.3. Parâmetros a Monitorizar 

Os objetivos da proposta de monitorização serão alcançados através do acompanhamento da evolução 

do estado de conservação dos habitats com estatuto de proteção e dos núcleos populacionais das 

espécies alvo, nomeadamente Arabis sadina e ORCHIDACEAE spp.. 

7.4.4. Locais e Frequência das Amostragens 

O conjunto de pontos deve abranger locais onde ocorram habitats abrangidos pelo Decreto-lei 156-

A/2013, de 8 de Novembro, particularmente os habitats prioritários encontrados. Deverão ainda abranger 

núcleos de ocorrência de A. sadina e ORCHIDACEAE spp.. 

Os pontos de amostragem deverão dispor-se, nomeadamente, nos mesmos pontos de inventário 

(transectos) que foram amostrados para o presente estudo.  

A monitorização deverá iniciar-se em fase 0 �± antes da exploração, de modo a prospetar exaustivamente 

a existência de novos núcleos de A. sadina. Posteriormente, a monitorização deverá ter uma frequência 

anual durante a fase de exploração, que deverá ser mantida por um período mínimo de 3 anos 

consecutivos, com possibilidade de prolongamento, caso os resultados assim o justifiquem. A 

monitorização deverá ser feita, portanto, no total, por 4 anos consecutivos. 

A realização das campanhas de amostragem deverá decorrer no período compreendido entre Fevereiro e 

Maio, sendo necessário, durante o processo de monitorização, ajustar aos períodos mais favoráveis à 

observação dos indivíduos das espécies A. sadina e ORCHIDACEAE spp.. 
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7.4.5. Técnicas e Métodos de Amostragem 

A amostragem deverá ser realizada em parcelas quadrangulares, com 10 x 10 m, em 10 pontos de 

amostragem a definir, os quais devem abranger os diferentes habitats em áreas da área envolvente. Os 

pontos deverão abranger, pelo menos, cinco núcleos com as espécies A. sadina e ORCHIDACEAE spp.. 

Em cada parcela deverá proceder-se à recolha de dados relativos aos seguintes parâmetros, que deverão 

ser registados numa ficha de campo a criar: 

- N.º da parcela, data e autor; 

- Espécies presentes e a percentagem de cobertura de cada uma (apenas para espécies com 

cobertura superior a 1%); 

- Quantificação do número de indivíduos na parcela e estado fenológico, apenas para as espécies 

alvo; 

- Estimativa total de cobertura e estimativa de cobertura por estrato (%); 

- Estimativa da área com solo nu ou cobertura rochosa (%); 

- Presença de focos de perturbação (e.g. exóticas, pisoteio, deposição de materiais, corte).  

7.4.5. Metodologia de Tratamento de Dados 

A análise comparativa deverá ser feita a dois níveis: 

- Para os habitats, deverão ser comparados os resultados de riqueza específica, cobertura de 

cada espécie e presença de exóticas, de cada período com o período anterior.  

- Para as espécies alvo, deverá ser comparada a fenologia e dinâmica populacional 

(nº indivíduos, estado reprodutivo). 

7.4.5.1. Critérios de Avaliação de Dados 

A análise dos dados recolhidos deverá permitir a avaliação do estado de conservação dos núcleos das 

espécies e dos habitats, o que permitirá aferir os impactes decorrentes da implantação do projeto sobre 

os valores naturais existentes e determinar a eficácia das medidas de minimização e compensação 

propostas. 

Alguns indicadores de preocupação incluem indícios de destruição direta ou de degradação como 

alterações significativas a nível da cobertura das espécies dominantes em cada habitat, diminuições 

abruptas e significativas do número de indivíduos de espécies botânicas a preservar e aparecimento de 

espécies exóticas ou ruderais no ponto de amostragem. Nestes casos, deverão ser avaliadas as 

possíveis causas e efeitos destas alterações e sugeridas medidas de gestão, caso necessárias. 
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7.4.5.2. Medidas de Gestão Ambiental a Adotar 

Perante a avaliação dos resultados obtidos poderá verificar-se necessidade do ajuste das medidas de 

minimização delineadas ou mesmo, da proposta de novas medidas, caso as existentes não permitam 

uma intervenção adequada ou não assegurem a conservação dos valores existentes face a impactes não 

previstos ou subavaliados. A própria metodologia e periodicidade da amostragem poderão ser ajustadas 

consoante os resultados. 

Algumas medidas a adotar poderão passar, por exemplo, pelo aumento transplantação de indivíduos, 

recolha de sementes, cortes de matos específicos para promoção de prados e novas ações de formação 

e sensibilização ambiental. Todas as alterações que venham a ser propostas deverão ser devidamente 

justificadas e fundamentadas nos resultados obtidos e descritos nos relatórios de monitorização. 

7.4.5.3. Relatórios de Monitorização 

A cada ano de amostragem deverá ser apresentado um relatório de monitorização, que além da 

apresentação dos resultados referentes ao correspondente período de amostragem, deverá também 

efetuar a comparação com os resultados dos anos anteriores e uma revisão da eficácia das metodologias 

utilizadas até à data, podendo propor alterações às mesmas, caso necessário. O relatório final deverá 

efetuar uma súmula dos resultados obtidos ao longo do período total de monitorização. 

A estrutura dos relatórios de monitorização da flora e habitats deverá seguir os critérios definidos no 

Anexo V da Portaria n.º 395/2015, de 4 de Novembro, com as adaptações necessárias. 

 

7.5. PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO E ETNOGRÁFICO 

Os trabalhos de exploração da pedreira devem se devidamente acompanhados por um arqueólogo 

devendo ser dado conhecimento à DGPC do início dos trabalhos de exploração da área de ampliação, 

devendo ainda ser feito um relatório dos trabalhos de acompanhamento e estes devem ser arquivados 

nas instalações da pedreira para as entidades poderem consultar, sempre que solicitados. 

 

7.6. REVISÃO DO PLANO DE MONITORIZAÇÃO 

O plano de monitorização deverá ser flexível para se adaptar aos quadros de renovação de 

conhecimento, nomeadamente, na metodologia, na amostragem e no tratamento de informação. 

A previsão da capacidade de revisão do plano de monitorização, deve-se muito à extensão temporal da 

execução do projecto, cuja elaboração, depende da: 

�x Alteração do regime jurídico; 
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�x Alteração das medidas preconizadas no projecto; 

�x Desadequação dos planos de monitorização previstos pelo EIA; 

�x Deterioração dos meios técnicos previstos. 

A revisão do plano de monitorização será colocada à consideração da autoridade de AIA e das restantes 

entidades envolvidas no processo de licenciamento da ampliação da pedreira, sempre que forem 

detetadas evoluções significativas que assim o determinem, devendo os mesmos ser remetidos à 

autoridade de AIA. 
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8. LACUNAS TECNICAS OU DE CONHECIMENTO 

Na alínea 11 no Anexo V do 151 -B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 

11 de Dezembro, estabelece-se o Conteúdo Mínimo do EIA e refere-se a necessidade de serem 

explicitadas eventuais lacunas técnicas ou nos conhecimentos encontradas na compilação da informação 

requerida para elaboração dos Estudos de Impacte Ambiental. 

Da mesma forma, a Portaria n.º 395/2015, de 4 de Novembro, que publica as normas técnicas relativas à 

elaboração das peças que integram o EIA, estabelece a necessidade de elaboração de um resumo das 

lacunas técnicas ou de conhecimento verificadas na elaboração do EIA. 

Durante a elaboração do EIA não se registaram lacunas técnicas ou de conhecimento que possam 

comprometer a avaliação do projecto. 

No entanto, foram identificadas algumas lacunas de informação relacionadas com os descritores, 

Ordenamento do Território, Ambiente Sonoro e Recursos Hídricos: 

�x No PDM de Ourém e da Batalha destacam-se a ausência na definição das zonas previstas na lei 

�F�R�P�R���³�]�R�Q�D�V���V�H�Q�V�t�Y�H�L�V�´���R�X���³�]�R�Q�D�V���P�L�V�W�D�V�´�����H�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R���5�X�t�G�R���$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� 

�x Em relação aos Recursos Hídricos, destaca-se a ausência de estações de monitorização da 

qualidade das águas no local em estudo; 

Embora sem inviabilizar a identificação e avaliação de impactes efectuada, a falta de informação de base 

impediu o estabelecimento de correlações mais rigorosas entre o estado actual do ambiente e a previsão 

e avaliação de impactes, levando assim à necessidade de uma abordagem conservadora e, por vezes, à 

necessidade de recomendações na implementação dos programas de monitorização. 
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9. CONCLUSÕES 

A empresa Eurocalcio, calcários e Inertes, SA., confrontada com a necessidade de manutenção da 

empresa e respetivos postos de trabalho pretende ampliar a área de exploração. 

A exploração de recursos geológicos é, por vezes objeto de contestação por parte das populações e por 

associações ambientalistas. Contudo, a atividade extrativa é necessária para o desenvolvimento de 

outras atividades económicas que estão diretas ou indiretamente dependentes das matérias-primas 

provenientes dos recursos geológicos, pelo que a existência de pedreiras e minas deverá ser encarada 

como uma atividade económica cujos efeitos negativos no ambiente, com a adoção de medidas 

adequadas, podem, e devem obrigatoriamente, ser minimizados a níveis aceitáveis. 

No que se refere à Reserva Ecológica Nacional (REN), o projeto não afetará de forma significativa os 

ecossistemas existentes na área da pedreira (Área Estratégica de Proteção e Recarga de Aquíferos) 

atendendo às caraterísticas do projeto e às medidas de minimização propostas. 

Os impactes provocados no solo e capacidade de uso do solo decorrem da desmatação e decapagem 

para posterior exploração do recurso mineral. Os impactes associados a estas operações são negativos, 

mas pouco significativos, dado que se tratam de solos com um delgado horizonte superficial com 

pequena acumulação de matéria orgânica e limitações muito severas, riscos de erosão muito elevados, 

não suscetíveis de uso agrícola. Após a recuperação ambiental preconizada, a utilização das espécies 

autóctones irá permitir melhorias na área intervencionada.  

A metodologia de lavra e recuperação a aplicar durante o desenvolvimento do projeto irá permitir que se 

mantenha a Qualidade do Ar, não havendo um incremento substancial de poeiras nas localidades 

envolventes, observância que é tida também no caso do Ambiente Sonoro, uma vez que a situação mais 

crítica será na fase 2 da lavra, que só irá ocorrer daqui a mais de 14 anos. 

Conforme proposto no Plano de Recuperação Ambiental, a exploração da pedreira de forma faseada e 

articulada com o mesmo, irá promover uma recuperação eficaz do coberto vegetal, permitindo que no 

final da exploração toda a área esteja completamente recuperada, minimizando assim todos os impactes 

negativos pouco significativos causados na paisagem. 

Uma vez que foi identificado no descritor dos Sistemas Ecolgicos uma zona de habitat prioritários, a 

mesma foi tida em consideração na metodologia de exploração e da definição das áreas de exploração.  

Os impactes positivos desta atividade na economia (local e regional) resultam da ampliação da atividade 

da pedreira com uma vida útil de cerca de 20 anos e com a manutenção e criação de novos postos de 

trabalho a serem recrutados no concelho.  
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Assim, considera-se que o impacte global, em termos socio económicos é positivo e significativo, através 

da criação direta e indireta de postos de trabalho e ainda com a dinamização do mercado ao nível interno, 

sempre com influência em outras áreas, nomeadamente a dos transportes de mercadorias. 

Ao nível do património não foram identificados quaisquer tipos de ocorrências na área de intervenção e 

não se prevê que tal ocorra. No entanto, o Plano de Monitorização proposto contempla a monitorização 

deste fator ambiental. 

A correta implementação do Plano de Recuperação Ambiental incluído no Plano de Pedreira, durante as 

diferentes fases de exploração e desativação da atividade extrativa, permitirá a reconversão da área e a 

viabilização de um sistema, económica e ambientalmente sustentável, minimizando todos os impactes 

negativos gerados ainda durante a fase de exploração e reconvertendo-os, globalmente a médio longo 

prazo, num impacte positivo significativo e permanente. 

�(�P�� �V�t�Q�W�H�V�H���� �R�� �O�L�F�H�Q�F�L�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �D�P�S�O�L�D�o�m�R�� �G�D�� �S�H�G�U�H�L�U�D�� �³�&�D�E�H�o�R�� �G�D�� �5�D�S�R�V�D�´�� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�U�i�� �S�D�U�D�� �R��

desenvolvimento da região verificando-se que os benefícios sociais e económicos são compatíveis com 

os interesses ambientais da região. 
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11. ANEXOS DO PROJETO DA AMPLIAÇÃO DA PEDREIRA CABEÇO DA RAPOSA 

 

Decisão do grupo de Trabalho 

Pedido do parecer a CM de Ourém sobre a viabilidade  

Decisões da comissão (Ampliação da Pedreira e Ampliação dos Anexos da Unidade Industrial) 

Cópia da licença da unidade industrial 

Processo de licenciamento dos Anexos de Pedreira que deu entrada na Câmara Municipal 

Cópia do processo de licenciamento do furo de captação 

Impossibilidade de ligação a rede pública 

MIRR 2016 

Fatura da água  

Recolha das lamas de fossa séptica 

Peças Desenhadas 

 
















































































































































































